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PPrreeffáácciioo  ddaa  sseegguunnddaa  eeddiiççããoo  

 

 

 

Passados já cinco anos da publicação dos textos aqui reunidos, creio que 

chegou a hora de revisá-los para uma nova edição (a segunda no formato 

atual, conquanto, na verdade, seja a terceira ς como expliquei no prefácio 

à primeira edição, que foi mantido aqui e vem a seguir). 

Uma revisão era necessária, sobretudo para tratar das relações entre 

democracia (como modo de regulação) e a fenomenologia da interação 

que vem sendo descoberta pela nova ciência das redes (sobretudo a partir 

dos anos 2000). Na época em que escrevi boa parte dos textos aqui 

reunidos (2007), não haviam sido descobertos esses novos fenômenos, 

que mudam consideravelmente nosso ponto de vista sobre as 

possibilidades da pluriarquia ou da democracia radicalizada em redes 

altamente distribuídas. 

Várias evidências de mudanças profundas (e até certo ponto 

subterrâneas) que estão se processando na sociedade com inevitáveis 

repercussões na esfera da política começaram a surgir na primeira década 

deste século, com a emersão de fenômenos interativos ς swarmings civis 

ς como o 13M (aquela extraordinária manifestação, em várias cidades 

espanholas, a propósito da tentativa de falsificação, pelo governo de 
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Aznar, da autoria dos atentados da Al Qaeda em março de 2004 em Madri, 

atribuindo-a falsamente ao separatismo basco) e o 11F no Egito (a 

manifestação na Praça Tahir que foi decisiva para a queda do ditador 

Mubarak em fevereiro 2011). Outra incidência importante foi o 15M 

espanhol (que ficou conhecido como a manifestação dos indignados com a 

velha política, em março de 2011 em Madrid) seguida de uma série de 

movimentos do tipo Occupy inspirados pelo 17S (o Occupy Wall Street no 

Zuccotti Park, em Nova York, em 17 de setembro de 2011). Mais 

recentemente tivemos o 11S na Catalunha e o 25S em Madri (as mega 

manifestações de 11 e 25 de Setembro na qual se misturaram o espírito 

libertário presente nos eventos anteriores com, no primeiro caso, antigos 

anseios autonomistas e, no segundo, protestos tradicionais mais reativos, 

organizados por velhas agremiações sindicais e partidárias). 

Em tudo isso a grande novidade não está nas manifestações em si 

(eventos populares massivos, aparentemente semelhantes, já ocorrem há 

muito tempo no mundo), mas na manifestação de uma até então 

desconhecida fenomenologia da interação. Uma parte dessas 

manifestações, sobretudo o 13M e o 15M espanhol, o 11F egípcio e o 17S 

americano, não foi convocada e organizada de modo centralizado por 

algum líder ou entidade hierárquica. Foram processos P2P (peer-to-peer), 

emergentes, surgidos a partir de um alto grau de conectividade da rede 

social e da disponibilidade de mídias interativas em tempo real (o telefone 

ŎŜƭǳƭŀǊΣ ŀ ƛƴǘŜǊƴŜǘ Ŝ ŀǎ ƛƴŎƻǊǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ŎƘŀƳŀŘŀǎ άǊŜŘŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎέΣ ŎƻƳƻ ƻ 

Twitter e o Facebook). Com o aumento da interatividade, fenômenos 

como clustering, swarming, cloning e crunching puderem se contrair no 
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tempo a ponto de ser percebidos. Processos típicos de redes distribuídas 

foram detectados na esfera da política, ainda que não tenham sido 

compreendidos pelos analistas que permanecem ignorando a nova 

fenomenologia da interação. Esses analistas ς mesmo percebendo o 

fenômeno ς se recusam a acreditar que seja possível mobilizar e organizar 

a ação coletiva sem líderes destacados e sem um mínimo de hierarquia 

responsável pela promoção e condução dos eventos de massa. 

Bem... mas isso então muda tudo. Muda, inclusive, boa parte do que 

escrevi nas primeiras versões deste livro. Por isso resolvi acrescentar, na 

presente edição, uma terceira parte dedicada à pergunta fundamental: é 

possível mudar o velho sistema político? 

Augusto de Franco 

São Paulo, início da Primavera de 2012  
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PPrreeffáácciioo  

 

 

 

Não existem muitos livros abrangentes sobre democracia. Em 2007 escrevi 

uma espécie de livro-texto para um curso de formação política intitulado 

Democracia, redes sociais e sustentabilidade. O livro ς cujo título é 

ά!ƭŦŀōŜǘƛȊŀœńƻ 5ŜƳƻŎǊłǘƛŎŀΥ ƻ que podemos pensar (e ler) para mudar 

ƴƻǎǎŀ ŎƻƴŘƛœńƻ ŘŜ ŀƴŀƭŦŀōŜǘƻǎ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻǎέ ς teve distribuição restrita 

às turmas de um curso ministrado à distância para algumas centenas de 

alunos da Rede de Participação Política, uma iniciativa inovadora da 

Federação das Indústrias do Estado do Paraná. 

Resolvi aproveitar esse material para produzir o presente programa 

autodidático de aprendizagem sobre democracia, corrigindo algumas 

coisas do texto original e acrescentando várias outras. O objetivo continua 

sendo o mesmo: ensejar condições para o aprendizado da democracia. 

Como digo na introdução desta obra, nossas lideranças políticas, nossos 

empreendedores ς inclusive os da área social ς e, por incrível que pareça, 

nossos inovadores em todos os campos, até mesmo os que se dedicam ao 

tema emergente das redes sociais, não têm formação democrática. Não 

estou falando dos que ficam na retaguarda, cumprindo funções 

burocráticas, mas sim dos que estão na ponta da inovação, daqueles que 
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estão descobrindo, criando e experimentando novas maneiras de pensar e 

de fazer as coisas. A situação é mais grave do que parece, pois que a 

maioria desses pioneiros e desbravadores de caminhos não tem, já não se 

diria formação, mas, nem mesmo, alfabetização democrática. Repetimos 

assim, em nossas organizações, quase sempre inconscientemente, a 

tradição autocrática em tudo o que diz respeito aos padrões de 

pensamento, ação e de interação com o mundo à nossa volta. 

As razões são várias e serão abordadas na apresentação e no último 

capítulo da primeira parte do presente trabalho. Mas, para não ir muito 

longe, parto do meu próprio exemplo. 

Sim, eu mesmo, que combati o regime militar que se instalou no Brasil em 

1964, não tinha a menor idéia da democracia como valor, nada sabia de 

seus pressupostos e sequer imaginava suas relações intrínsecas com os 

padrões de organização em rede e com as mudanças sociais que hoje 

interpretamos como desenvolvimento ou sustentabilidade. Se tivéssemos 

vencido o combate que movemos contra o regime dos generais e coronéis 

que deram o golpe de 1964, provavelmente não teríamos assistido à 

transição democrática de 1984-1989 e estaríamos vivendo hoje em um 

regime mais autocrático do que o atual (instalado por nós, por mim 

inclusive!). É fato: nós não estávamos convertidos à democracia. 

E, infelizmente, ainda não estamos. Nos últimos anos tenho dedicado uma 

parte considerável do meu tempo livre para tentar reverter essa situação, 

pelo menos nos meios onde interajo. Deixo aqui mais uma contribuição 

nesse sentido. 
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Em virtude de minhas investigações da última década sobre redes sociais, 

este livro apresenta uma visão contemporânea e inovadora da 

democracia, que talvez pudesse ser resumida em duas sentenças, das 

quais, a primeira, escolhi como epígrafe para a obra: a democracia é um 

erro no script da Matrix e a democracia é uma janela para o simbionte 

poder respirar. Creio que elas dizem tudo. 

O autor 

Curitiba ς Campos do Jordão, Inverno de 2007 / Primavera de 2010 
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UUmm  pprrooggrraammaa  ddee  aapprreennddiizzaaggeemm  

 

 

Este programa oferece um roteiro que poderia ser chamado de 

alfabetização democrática. É apenas um estímulo à sua aprendizagem. Do 

roteiro constam textos provocativos e indicações de leitura. 

Seria melhor que você mesmo construísse seu próprio roteiro, mas... se 

quiser continuar aceitando as sugestões, vá em frente, começando por 

responder às 22 perguntas-chave contidas na PARTE 1 deste volume. 

Entretanto, você deve considerar a PARTE 1 apenas como uma iniciação. 

Na PARTE 2 é que começará propriamente o programa de aprendizagem, 

com a leitura de 42 obras fundamentais. 
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Sim, é inescapável. É necessário ler as obras fundamentais. 

Finalmente, na PARTE 3, você será convidado a pensar sobre a questão da 

reforma ou da reinvenção da política e das novas formas de democracia 

compatíveis com as mudanças que estão chegando. Aqui não há 

recomendações de leitura, apenas de reflexão. Não existem referências 

teóricas para o que está ainda se processando. De certo modo, ocorrerá o 

que formos capazes de inventar. Talvez esta parte constitua o cerne da 

sua verdadeira aprendizagem. Porque só aprendemos de fato o que 

conseguimos inventar. 
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PPAARRTTEE  11  

2222  PPEERRGGUUNNTTAASS--CCHHAAVVEE  
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11  

  

PPoorr  qquuee  éé  nneecceessssáárriiaa  uummaa  

aall ffaabbeett iizzaaççããoo  ddeemmooccrráátt iiccaa??  

 

άThe fundamental principle of democracy is that the ends of freedom and 

individuality for all can be attained only by means that accord with those ends... 

[but] There is no opposition in standing for liberal democratic means 

ŎƻƳōƛƴŜŘ ǿƛǘƘ ŜƴŘǎ ǘƘŀǘ ŀǊŜ ǎƻŎƛŀƭƭȅ ǊŀŘƛŎŀƭέΦ 

John Dewey (1937) ƛƴ ά5ŜƳƻŎǊŀŎȅ ƛǎ ǊŀŘƛŎŀƭέΦ 

 

Nada ou quase nada aprendemos de democracia na infância ou na 

juventude, seja em casa, nas brincadeiras de rua com os amigos, na 

escola, na igreja, nas associações juvenis ou no esporte. Quando ficamos 
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adultos, também não temos suficientes oportunidades de aprender e 

praticar a democracia no quartel, na universidade, no trabalho, nas 

entidades representativas ou em outras organizações da sociedade civil de 

que participamos. 

Até o mundo político ς incluindo os políticos tradicionais e seus partidos e 

as instituições públicas, como os parlamentos e os governos ς é apenas 

semi-alfabetizado em termos democráticos; ou seja, dizendo de modo 

inverso, o mundo político é composto por semi-analfabetos democráticos. 

Quem tiver alguma dúvida, faça uma pesquisa tomando como universo as 

direções partidárias, o Congresso, as Assembléias Legislativas, as Câmaras 

de Vereadores e os órgãos públicos dos três níveis de governo, com 

perguntas simples sobre os pressupostos, os princípios, o significado 

estratégico e o valor da democracia: os resultados serão impublicáveis. 

Essa realidade decepcionante pode ser explicada. A democracia não é uma 

Ŏƻƛǎŀ άƴŀǘǳǊŀƭέ ƴƻ ƳǳƴŘƻ ŜƳ ǉǳŜ ǾƛǾŜƳƻǎΦ !ǇŜǎŀǊ Řŀǎ ŘŜŎƭŀǊŀœƿŜǎ ŘŜ 

amor à democracia, expressadas por políticos de todos os matizes, a 

palavra foi esvaziada de seu conteúdo. Tais declarações não refletem uma 

verdadeira conversão às ideias e às práticas democráticas, pois aderir 

realmente à democracia não é algo fácil: é preciso remar contra a 

corrente, contrariar a cultura política estabelecida e, não raro, negar o 

senso comum. 

A democracia é uma brecha ς instável ς que foi aberta nos sistemas 

míticos, sacerdotais, hierárquicos e autocráticos aos quais estivemos 

submetidos nos últimos seis mil anos. 
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Nesse sentido, não há nada mais subversivo que a democracia. Ela é uma 

insubordinação contra o poder vertical, entendido como o poder de 

obstruir, separar e excluir, aquele poder que se estrutura instalando 

centralizações na rede social para tornar seus agentes capazes de mandar 

alguém fazer alguma coisa contra sua vontade. 

O fato de, até agora, a democracia (como regime político ou forma de 

administração do Estado) ter sido experimentada - em algumas 

localidades - em apenas 7% da nossa história (durante 96 minutos, se 

tomarmos como referência 24 horas = 6 milênios), explica, pelo menos em 

parte, por que nossa formação democrática é ainda tão incipiente. Sim, 

desde que foi organizado o primeiro sistema político de poder vertical 

estável ς provavelmente em alguma Cidade-Estado-Templo da antiga 

Mesopotâmia, talvez em Kish, na Suméria, por volta do ano 3.600 antes da 

Era Comum ς tivemos apenas frágeis e fugazes experiências localizadas de 

democracia. De lá para cá, as diversas formas de Estado que se 

sucederam, as instituições públicas, as empresas e as demais organizações 

privadas da sociedade civil e, inclusive, as tradições espirituais ς para não 

falar das ordens militares e religiosas ς foram, em grande parte, 

autocráticas, não democráticas. Não é de se estranhar que sejam tão altos 

nossos índices de analfabetismo democrático. 

Somos menos analfabetos democráticos em relação à compreensão do 

funcionamento formal dos nossos atuais sistemas representativos do que 

em relação à democracia como modo de regulação de conflitos no 

cotidiano. Até conseguimos entender razoavelmente a democracia como 

sistema de governo, mas, de modo geral, não admitimos e não praticamos 
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ς como queria John Dewey ς a democracia como modo de vida, no dia-a-

dia, na base da sociedade e nas organizações governamentais ou não-

governamentais de que participamos. 

Ocorre que o conceito de democracia pode ser tomado em dois sentidos: 

ŜƳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ ƻǳ ŜƳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέΦ bƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ όŜ ǇƭŜƴƻύ Řƻ 

conceito, democracia se refere atualmente a um tipo de regime ς na 

acepção de sistema de governo ou forma política de administração do 

Estado ς em que os governantes são escolhidos pelos governados e que 

atende aos seguintes requisitos: 1) liberdade de ir e vir e de organização 

social e política; 2) liberdade de expressão e crença (incluindo hoje o 

direito de pesquisar, receber e transmitir informações e ideias sem 

interferência por qualquer meio, inclusive no ciberespaço); 3) liberdade de 

imprensa stricto sensu e lato sensu (existência de diversas fontes 

alternativas de informação); 4) publicidade (ou seja, transparência capaz 

de ensejar uma real accountability) dos atos do governo e inexistência de 

segredo dos negócios de Estado quando não estejam envolvidas ameaças 

à segurança da sociedade democrática e ao bem-estar dos cidadãos; 5) 

direito de voto para escolher representantes (legislativos e executivos) 

pelo sistema universal, direto e secreto; 6) condição legal de votar 

implicando condição de ser votado; 7) eleições livres, periódicas e isentas 

(limpas); 8) efetiva possibilidade de alternância no poder entre situação e 

ƻǇƻǎƛœńƻ Ŝ άŀŎŜƛǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řŀ ŘŜǊǊƻǘŀέΤ фύ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŜǎǘłǾŜƛǎΣ ŎŀǇŀȊŜǎ ŘŜ 

cumprir papéis democraticamente estabelecidos em lei e protegidas de 

influências políticas indevidas do governo; 10) legitimidade: para ser 

considerado legítimo o ator político individual ou coletivo deve respeitar ς 
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sem tentar falsificar ou manipular ς o conjunto de regras que emanam dos 

requisitos acima mencionados, não lhe sendo facultado modificá-las ou 

delas se esquivar com base no argumento de que conta, para tanto, com o 

apoio da maioria da população, mesmo diante de evidências ou provas de 

seus altos índices de popularidade ou, ainda, com base na crença de que 

Ǉƻǎǎǳƛ ŀ άǇǊƻǇƻǎǘŀ ŎƻǊǊŜǘŀέ ƻǳ ŀ άƛŘŜƻƭƻƎƛŀ ǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀέ ǇŀǊŀ ŀƭŎŀƴœŀǊ 

qualquer tipo de utopia, seja ela o império milenar dos seres superiores 

ou escolhidos, o reino da liberdade ou da abundância para todos, para 

redimir a humanidade ou parte dela ou para salvar de algum modo a 

ŜǎǇŞŎƛŜ ƘǳƳŀƴŀΦ 9ǎǎŜ Ş ƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ŜƳ 

sua concepção máxima ou plena. 

bƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ ǇƻǊŞƳΣ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş Ƴŀƛǎ Řƻ ǉǳŜ ƛǎǎƻΣ 

mas não propriamente melhor do que isso porquanto não constitui uma 

alternativa ou uma realidade comparável à democracia em seu sentido 

άŦǊŀŎƻέ όŎƻƳƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ƎƻǾŜrno). John Dewey (1939), por exemplo, no 

ŘƛǎŎǳǊǎƻ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎǊƛŀǘƛǾŀ: a tarefa diante de nósέΣ ŜƳ ǉǳŜ ƭŀƴœƻǳ ǎǳŀ 

derradeira contribuição às bases de uma nova teoria normativa da 

democracia que poderíamos chamar de democracia cooperativa, deixa 

claro que ŜǎǘŀǾŀ ǘƻƳŀƴŘƻ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέΦ ! 

democracia, para Dewey, não se refere ς nem apenas, nem 

principalmente ς ŀƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎΣ Ƴŀǎ Ş άǳƳ 

ƳƻŘƻ ŘŜ ǾƛŘŀέ ōŀǎŜŀŘƻ ŜƳ ǳƳŀ ŀǇƻǎǘŀ άƴŀǎ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜǎ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ 

ƘǳƳŀƴŀέΣ ƴƻ άƘƻƳŜƳ ŎƻƳǳƳέΣ ŎƻƳƻ ŜƭŜ ŘƛȊΣ άƴŀǎ ŀǘƛǘǳŘŜǎ ǉǳŜ ƻǎ ǎŜǊŜǎ 

humanos revelam em suas mútuas relações, em todos os acontecimentos 

Řŀ ǾƛŘŀ ŎƻǘƛŘƛŀƴŀέΦ !ƛƴŘŀ ǎŜƎǳƴŘƻ 5ŜǿŜȅΣ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǳƳŀ ŀǇƻǎǘŀ 
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ƎŜƴŜǊƻǎŀ άƴŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ǇŀǊŀ ŘƛǊƛƎƛǊ ǎǳŀ própria vida, 

livre de toda coerção e imposição por parte dos demais, sempre que 

ŜǎǘŜƧŀƳ ŘŀŘŀǎ ŀǎ ŘŜǾƛŘŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎέ όмύΦ 9ǎǎŜ Ş ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ 

conceito. 

Com efeito, ŜƳ άh tǵōƭƛŎƻ Ŝ ǎŜǳǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎέΣ WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ όмф27) deixou 

claro que existe uma 

άdistinção entre a democracia como uma idéia de vida social e a 

democracia política como um sistema de governo. A idéia 

permanece estéril e vazia sempre que não se encarne nas relações 

humanas. Porém na discussão há que distingui-las. A idéia de 

democracia é uma idéia mais ampla e mais completa do que se 

possa exemplificar no Estado, ainda no melhor dos casos. Para que 

se realize, deve afetar todos os modos de associação humana, a 

família, a escola, a indústria, a religião. Inclusive no que se refere às 

medidas políticas, as instituições governamentais não são senão um 

mecanismo para proporcionar a essa idéia canais de atuação 

efetiva...έ όнύΦ 

Lǎǎƻ ƴńƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǉǳŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέΣ ǎŜƧŀ ƳŜƴƻǎ 

ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ǉǳŜ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέΣ ǇƻǊǉǳŀƴǘƻ ŀ condição para que a 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Ǉƻǎǎŀ ǎŜ ǊŜŀƭƛȊŀǊ Ş ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ Řŀ 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέΦ !ǘǳŀƭƳŜƴǘŜΣ ƻƴŘŜ ƴńƻ ŜȄƛǎǘŜ ǳƳ 

sistema representativo funcionando, em geral também não há práticas 

realmente interativas, na base da sociedade e no cotidiano do cidadão, 

que possam ser consideradas como democráticas. Em outras palavras, a 
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chamada democracia liberal é condição para o exercício de formas 

inovadoras de democracia radical, como, aliás, o próprio Dewey já havia 

reconhecidoΣ Ƙł Ƴŀƛǎ ŘŜ ǎŜǘŜƴǘŀ ŀƴƻǎΣ ǉǳŀƴŘƻ ŀŦƛǊƳƻǳ ǉǳŜ άo princípio 

fundamental da democracia consiste em que os fins da liberdade e da 

autonomia para todo indivíduo somente podem ser alcançados 

empregando-se meios condizentes com esses fins... [mas] não há 

contradição alguma entre a busca de meios liberais e democráticos 

combinada com a defesa de fins socialmente radicaisέ όоύΦ 

Por outro lado, como veremos na introdução que vem a seguir, 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύ ƴńƻ Ş um regime 

determinado, não é um modelo aplicável a várias circunstâncias, mas um 

movimento ou uma atitude constante de desconstituição de autocracia.  

Não estamos condenados a conviver eternamente com as formas atuais 

da democracia representativa, porém não podemos aboli-las em nome de 

novas formas (supostamente mais participativas) que não assegurem o 

essencial, o coração mesmo da idéia: a aceitação da legitimidade do outro, 

a liberdade e a valorização da opinião e o exercício da conversação no 

espaço público. 

Não há nada que impeça os seres humanos de inventar uma nova política 

democrática, a não ser a sua consciência colonizada por ideias 

autocráticas. Não existem as tais condições estruturais objetivas para a 

adoção da democracia, como se supôs no entorno dos anos 70 do século 

passado. O prêmio Nobel de Economia, Amartya Sen (1999), matou a 

charada quando afirmou que a questão não é a de saber se um dado país 
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está preparado para a democracia, mas, antes, de partir da idéia de que 

qualquer país se prepara por meio da democracia. A democracia é uma 

opção. Além disso, a idéia de democracia pode ser materializada de 

diferentes maneiras (4). 

Se a democracia não pudesse ser reinventada, ela não poderia ter sido 

inventada. Ao dizer que a política é o que é, não havendo condições de 

mudar sua natureza (a relação amigo-inimigo), o realismo político está, na 

verdade, inoculando uma vacina contra as mudanças políticas 

democratizantes: está dizendo que a política será sempre o que foi e 

sempre como foi; ou como se avalia que sempre foi. Ora, na maior parte 

do tempo a política não foi democratizante: apesar da onda democrática 

mundial do último século, nos últimos seis milênios a democracia não 

passou de uma experiência localizada, frágil e fugaz. Depois da sua 

invenção pelos gregos, a tendência que vigorou amplamente foi a da 

autocratização e não a da democratização. Por isso teve razão mais uma 

vez Amartya Sen (1999) quando, perguntado sobre qual teria sido o 

acontecimento mais importante do século 20, respondeu de pronto: a 

emergência da democracia. 

Com efeito, a democracia está avançando, apesar de tudo (ainda que no 

ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ Ƴŀǎ ǉǳŜ ŞΣ ŎƻƳƻ ǾƛƳƻǎΣ ŎƻƴŘƛœńƻ ǇŀǊŀ ǉǳŜ 

Ŝƭŀ Ǉƻǎǎŀ ǎŜǊ ŜƴǎŀƛŀŘŀ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέύΦ bƻ Ŧƛƴŀƭ Řŀ {ŜƎǳƴŘŀ 

Guerra Mundial, em 1945, apenas 22 países apresentavam formas de 

governo democráticas, sendo que todos os demais ainda estavam 

submetidos a governos totalitários ou autoritários ς no sentido de não 

preencherem aqueles dez requisitos apresentados anteriormente. 
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Sessenta anos depois (em 2005), estimou-se que 119 países eram 

democráticos, pelo menos formalmente, atendendo a um (a eletividade) 

ou a mais de um dos dez requisitos listados aqui, embora não mais que 60 

países pudessem ser considerados plenamente democráticos, tomando-se 

como tais os que atendiam a totalidade ou a maior parte dos referidos 

ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎΦ ¢ǳŘƻ ƛǎǎƻΣ Ş ŎƭŀǊƻΣ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ Ǉƻƛǎ ǉǳŜ ŜƳ 

ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέΣ ŎƻƳƻ ǾŜǊŜƳƻǎ Ƴŀƛǎ ŀŘƛŀƴǘŜΣ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴńƻ ǎŜ 

aplica propriamente a países ς Estados-nações ς e sim à sociedades, ou 

melhor, a comunidades (5). 

O problema, portanto, não parece estar em uma dificuldade maior de 

aceitação formal da idéia de democracia como sistema de governo, senão 

nas ideias ƛƴŘƛƎŜƴǘŜǎ ǉǳŜ ǘŜƳƻǎ ŘŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ŎƻƳƻΥ άŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş 

votar para escolƘŜǊ ǉǳŜƳ Ǿŀƛ ƳŀƴŘŀǊέ ƻǳ άŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǘƻŘƻ ƳǳƴŘƻ 

ŘŜŎƛŘƛƴŘƻ ǎƻōǊŜ ǘǳŘƻέΦ 

Por outro lado, ainda é muito pequeno o número de pessoas que 

compreende a democracia como um pacto de convivência baseado na 

aceitação da legitimidade do outro, na liberdade e na valorização da 

opinião e na conversação realizada no espaço público, que tem como 

objetivo resolver, pacificamente, os dilemas da ação coletiva de modo a 

privilegiar a construção progressiva de consensos ou a convivência 

interativa entre posições diferentes ou conflitantes, transformando, 

assim, inimizade política em amizade política. 

DŜǊŀƭƳŜƴǘŜ ŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ǘŜƴŘŜƳ ŀ ŀŎƘŀǊ ǉǳŜ ΨŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ŜƭŜƛœńƻΩΣ ǉǳŜ 

ΨŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ŀ ǇǊŜǾŀƭşƴŎƛŀ Řŀ ǾƻƴǘŀŘŜ Řŀ ƳŀƛƻǊƛŀΩΣ ǉǳŜ ΨŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ŀ 
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ƭŜƛ Řƻ Ƴŀƛǎ ŦƻǊǘŜΩ όŘŀǉǳŜƭŜ ǉǳŜ ǘŜƳ Ƴŀioria, sendo, no caso, mais forte, o 

ŎƻƳǇŜǘƛŘƻǊ ǉǳŜ ǘŜƳ Ƴŀƛǎ Ǿƻǘƻǎύ ƻǳΣ ŀƛƴŘŀΣ ǉǳŜ ΨŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş a regra do 

jogo estabelecido para verificar quem tem mais audiência e, assim, 

entregar os cargos públicos representativos ao detentor do maior índice 

de populaǊƛŘŀŘŜΩΦ 

A maioria das pessoas não considera inaceitáveis afirmações como: 

ΨŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ƻ ǊŜƎƛƳŜ Řŀ ƳŀƛƻǊƛŀΩ ƻǳ ΨŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ŦŀȊŜǊ ŀ ǾƻƴǘŀŘŜ Řo 

ǇƻǾƻΩΦ .ƻŀ ǇŀǊǘŜ Řŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ǉǳŜ Ψƻǎ Ǿƻǘƻǎ Řŀ ƳŀƛƻǊƛŀ Řŀ 

população estão acima das decisões das instituições democráticas 

(inclusive dos julgamentos dos tribunais) quando tais instituições 

ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ŀǇŜƴŀǎ ŀǎ ƳƛƴƻǊƛŀǎ όƻǳ ŀǎ ŜƭƛǘŜǎύΩΦ tŀǊŎŜƭŀ não desprezível 

das pessoas acredita que ΨǇara um governo ser democrático, basta ter sido 

eleito sem fraude pelŀ ƳŀƛƻǊƛŀ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻΩΣ ǉǳŜ ΨǉǳŜƳ ǘŜƳ ƳŀƛƻǊƛŀ ǘŜƳ 

ǎŜƳǇǊŜ ƭŜƎƛǘƛƳƛŘŀŘŜΩ ƻǳΣ ŀƛƴŘŀΣ ǉǳŜ ΨǳƳ ƎǊŀƴŘŜ ƭƝŘŜǊ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳ ƻ 

povo pode fazer mais do que instituições repletas de políticos controlados 

ǇŜƭŀǎ ŜƭƛǘŜǎΩΦ Lǎǎƻ ǇŀǊŀ ƴńƻ ŦŀƭŀǊ Řŀ ŎƻƴǾƛŎœńƻ ς generalizada, conquanto 

nem sempre expressa ς ŘŜ ǉǳŜ Ψƴńƻ ŀŘƛŀƴǘŀ Ƴǳƛǘƻ ǘŜǊ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǎŜ ƻ 

ǇƻǾƻ Ǉŀǎǎŀ ŦƻƳŜΩ ƻǳ ŘŜ ǉǳŜ Ψƴńƻ ŀŘƛŀƴǘŀ ǘŜǊ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǎŜ ƴńƻ 

ŦƻǊ ǊŜŘǳȊƛŘŀ ŀ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜ ǎƻŎƛŀƭΩΦ 

Diante desse quadro, seria pouco razoável esperar que as pessoas 

compreendessem as relações existentes entre democracia e 

sustentabilidade e se comportassem de modo condizente com tal 

compreensão. Mas seria demais esperar que, pelo menos, as pessoas 

compreendessem que a democracia é o valor principal da vida pública e 

que tudo ς qualquer evento, qualquer proposta ς deve ser avaliado, 
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medido e pesado, a partir da seguinte pergunta: isso ajuda ou atrapalha o 

avanço do processo de democratização da sociedade? Se chegássemos a 

isso, creio que teríamos alcançado o objetivo da alfabetização 

democrática. 

As condições para tal, entretanto, não têm sido, na história recente, 

particularmente favoráveis. No Brasil, em particular, não tivemos 

experiência suficiente de democracia, nem muitas oportunidades para 

aprender o que é democracia. Nem a chamada direita, nem as esquerdas 

que lutaram contra a ditadura militar (1964-1984) tiveram aprendizagem 

de democracia. Duas gerações inteiras de brasileiros (ou, se quisermos, 

três: dos nascidos entre 1945 e 1985) aprenderam que era preciso recusar 

a ditadura, mas não aprenderam o que era necessário para construir a 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ƴŜƳ ƳŜǎƳƻ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΦ hǎ ǉǳŜ 

nasceram nas décadas de 1940 e 1950 e entraram na universidade nos 

anos 60 e 70, foram induzidos a rejeitar o imperialismo norte-americano e 

a admirar a União Soviética, a China, a Albânia ou Cuba ς mas nada de 

democracia. Com a queda do Muro de Berlim, na ausência de modelos 

para imitar, os que nasceram no início dos anos 70 e entraram na 

universidade a partir de 1990 foram "educados" para rejeitar o novo satã 

chamado neoliberalismo ς mas, igualmente, nada de democracia.  

De lá para cá, o quadro melhorou sensivelmente. Mas nos últimos anos, 

em especial, parece estar havendo um retrocesso considerável em relação 

às concepções e às práticas de democracia. Isso ocorre não apenas no 

Brasil, porém com mais intensidade ainda em outros países da América 

Latina (como a Venezuela, a Bolívia, o Equador e a Nicarágua). Por outro 



34 
 

lado, não se vê reação democrática proporcional às ameaças à democracia 

que estão em curso no mundo atual. 

Talvez isso ocorra porque não cuidamos suficientemente da democracia. 

Antes de qualquer coisa porque continuamos analfabetos em termos 

democráticos. Então este programa autodidático de aprendizagem sobre a 

democracia é sobre isso: sobre a necessidade de compreender melhor a 

democracia para cuidar melhor da democracia. 
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tradução desse texto no livro de Franco, Augusto e Pogrebinschi, Thamy (orgs.) (2008). 
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ediPUCRS, 2008. 
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Pogrebinschi, Thamy (orgs.) (2008). Democracia cooperativa: escritos políticos 
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políticos escolhidos de John Dewey. Porto Alegre: ediPUCRS, 2008. 

όпύ /ŦΦ {ŜƴΣ !ƳŀǊǘȅŀ όмфффύΦ άDemocracy as a Universal ValueέΣ Journal of Democracy: 

10 (3); pp. 3-17. 

(5) Segundo as estimativas de Robert Dahl (1998), em 1860, do total de 37 países 

apenas um era democrático, enquanto, em 1995, de 192 países, 65 poderiam ser 

considerados democráticos (tomando-se sobretudo o critério da existência de sufrágio 

masculino ou pleno sufrágio). Em termos percentuais, pulamos de 2,4% para 33,8%. 

Mas tal crescimento não foi sempre linear. De 1860 a 1990, contando por décadas, o 

ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻǎ όǎŜƎǳƴŘƻ ƻ ŎǊƛǘŞǊƛƻ άŦǊŀŎƻέύ ŀǳƳŜƴǘƻǳΣ ƴƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ 

um século e meio, segundo a progressão: 1: 2: 3: 4: 6: 8: 15: 22: 19: 25: 36: 40: 37: 65. 

Note-se que houve regressão do número absoluto de democracias como regimes 

eleitorais, na década de 1940 em relação à década de 1930 e na década de 1980 em 

relação à década de 1970. Mas em termos de porcentagens, em relação ao número 

total de países, poderíamos estabelecer uma relação, a partir da tabela de Dahl, como 

a seguinte: 1860 (2,7%); 1870 (5,1%); 1880 (7,3%); 1890 (9,5%); 1900 (13,9%); 1910 

(16,7%); 1920 (29,4%); 1930 (34,4%); 1940 (29,2%); 1950 (33,3%); 1960 (41,4%); 1970 

(33,6%); 1980 (30,6%); 1990 (33,8%). Nada disso, todavia, é muito revelador, 

sobretudo porquanto a criação de novos países se deu, em geral, por motivos que não 

têm necessariamente a ver com a expansão das democracias no mundo. De qualquer 

modo, em meados dos anos 90 do século passado estávamos, em termos percentuais, 

na mesma situação (na verdade um pouco abaixo) daquela que foi alcançada nos anos 

30 (que só foi superada nos anos 60, logo seguida, porém, de forte regressão). Mas se 

houve algo como uma onda mundial de democratização no século 20, seus maiores 

saltos ocorreram nas três primeiras décadas (sobretudo na década de 1920 em relação 

à década de 1910), na passagem dos anos 50 para os anos 60 e na década de 1990. 

Cabe notar que houve forte regressão percentual (taxas negativas relativas) na década 

de 1940 em relação à década de 1930, na década de 1970 em relação à década de 
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1960 (a maior de todas) e na década de 1980 em relação à de 1970. Cf. Dahl, Robert 

(1998). Sobre a democracia. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2001. 

Agora, porém, há um franco retrocesso em marcha. Em dados de 2011: entre 51% 

(Democracy Index 2011 Economist Intelligence Unit) e 57% (Freedom in the World 

2012) da população mundial (quase 4 bilhões de pessoas) não vivem em regimes free. 

O que é mais assustador? Esta porcentagem já foi menor! 

Segundo o Democracy index 2011: a report from the Economist Intelligence Unit, 

temos: 25 full democracies - 15% dos países - 11,3% da população mundial; 53 flawed 

democracies - 31,7% dos países - 37,1% da população mundial; 37 hybrid regimes - 

22,2% dos países - 14,0% da população mundial; 52 authoritarian regimes - 31,1% dos 

países - 37,6% da população mundial. Segundo o Freedom in the World 2012 da 

Freedom House, temos: 87 Free Countries - 45% dos países; 60 Partly Free Countries - 

31% dos países; 48 Not Free Countries - 24% dos países. Os critérios são diferentes, 

mas os resultados são semelhantes. O mais assustador é que se observa um declínio 

da democracia. Segundo dados da Freedom House, comparando 2006 com 2011 

temos: Países Livres: 2006 = 90 - 47% / 2011 = 87 - 45%. Países Parcialmente Livres: 

2006 = 58 - 30% / 2011 = 60 - 31%; Países Não Livres: 2006 = 45 - 23% / 2011 = 48 - 

24%; Democracias Eleitorais: 2006 = 123 - 64% / 2011 = 117 - 60%. Segundo dados da 

Economist Intelligence Unit , comparando 2008 com 2011 temos (para o mesmo total 

de 167 países e, assim, as porcentagens são as mesmas): Full Democracies: 2008 = 30 / 

2011 = 25 - 15% dos países - 11,3% da população mundial; Flawed Democracies: 2008 

= 50 / 2011 = 53 - 31,7% dos países - 37,1% (Idem); Hybrid Regimes: 2008 = 36 / 2011 = 

37 - 22,2% - 14,0%; Authoritarian Regimes: 2008 = 51 / 2011 = 52 - 31,1% - 37,6%. O 

fato é que - em 2011 - segundo dados da Economist Intelligence Unit, 51% da 

população mundial não vive em democracias (nem full, nem flawed); e segundo dados 

da Freedom House 57% da população mundial não vive em regimes free (o que perfaz 

um total de 3,95 bilhões de pessoas). Os dados da Freedom House para 2008 (universo 

de 193 países) mostram também a queda (comparada com 2011): Free Countries = 89 

- 46% / Partly Free Countries = 62 - 32%; Not Free Countries = 42 - 22%. Cf. Democracy 
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índex 2011. Democracy under stress. A report from The Economist Intelligence Unit < 

http://goo.gl/11FjX>. Cf. também Freedom in the World 2012. Freedom House < 

http://goo.gl/Pd4MY>  

Em suma, quase quatro milhões de seres humanos (a maioria da humanidade) não têm 

plena liberdade para criar, para inventar, para inovar, para se desenvolver e para 

promover, com alguma autonomia, o desenvolvimento das localidades onde vivem e 

ǘǊŀōŀƭƘŀƳΦ 9 ƴńƻ Ƙł ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇǊƻŎŜǎǎƻ άƴŀǘǳǊŀƭέΣ ŘŜ άŜǾƻƭǳœńƻέΣ ǎŜƳǇǊŜ ΨǇŀǊŀ ŦǊŜƴǘŜ Ŝ 

ǇŀǊŀ ƻ ŀƭǘƻΩΣ ŎƻƳƻ ƛƳŀƎƛƴŀƳ ŀƭƎǳƴǎ ŎǊŞŘǳƭƻǎΦ 9Ƴ мфтрΣ ол ƴŀœƿŜǎ ǘƛƴƘŀƳ ƎƻǾŜǊƴƻǎ 

eleitos pela população. Em 2005, esse número tinha subido para 119. Mas nos últimos 

anos o crescimento da democracia e da liberdade política está sofrendo forte 

desaceleração e isso não tem a ver somente com o requisito democrático da 

eletividade, mas, sobretudo, com o da rotatividade (ou alternância), para não falar dos 

outros princípios (como a liberdade, a publicidade, a legalidade e a institucionalidade 

e, como consequência de todos esses, a legitimidade). 
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22  

  

OO  qquuee  éé  aapprreennddeerr  ddeemmooccrraacciiaa??  

 

bƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ a democracia não é um regime 

determinado, não é um modelo aplicável a várias circunstâncias, mas um 

movimento ou uma atitude constante de desconstituição de autocracia. 

 

Não é possível conceituar democracia sem conceituar autocracia. E não é 

possível falar da autocracia sem falar da guerra. Como dizia a letra de uma 

antiga canção alemã, em uma frase que chegaria a ser cômica se não fosse 

ǘǊłƎƛŎŀΥ άŎƻƴǘǊŀ ƻǎ ŘŜƳƻŎǊŀǘŀǎΣ ǎƻƳŜƴǘŜ ƻǎ ǎƻƭŘŀŘƻǎ ŀƧǳŘŀƳέΦ 

Em virtude de uma conjunção particularíssima ς provavelmente fortuita ς 

de variados fatores, sociedades humanas na Antiguidade lograram abrir 
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uma brecha na cultura autocrática (patriarcal, hierárquica e guerreira), 

ensaiando pactos de convivência estabelecidos em redes de conversações 

entre iguais, que aceitavam a legitimidade do outro e valorizavam sua 

opinião e não apenas o seu conhecimento técnico ou o seu saber 

científico ou filosófico. Registros históricos apontam que isso aconteceu 

em cidades gregas, entre os anos 509 e 322 antes da Era Comum, mas não 

é improvável que tenha ocorrido também, de modo mais fugaz, em outras 

ocasiões e lugares (o relato profético da chamada Assembleia de Siquém, 

ocorrida na Palestina entre os séculos 12 e 11 (?) a. E. C., talvez constitua 

um indício importante nesse sentido). Assim surgiu a democracia como 

uma experiência de conversação em um espaço público, quer dizer, não 

privatizado pelo autocrata. 

Do ponto de vista dos sistemas autocráticos, amplamente predominantes, 

a democracia ς para usar uma expressão de Saint-Exupery, empregada em 

ƻǳǘǊƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ όƴƻ ƭƛǾǊƻ ά/ƻǊǊŜƛƻ {ǳƭέύ ς Ŧƻƛ άǳƳ ŜǊǊƻ ƴƻ ŎłƭŎǳƭƻΣ ǳƳŀ ŦŀƭƘŀ 

ƴŀ ŀǊƳŀŘǳǊŀΦΦΦέ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŎƻǊǊƛƎƛŘŀ ƴƻǎ Řƻƛǎ Ƴƛƭ ŀƴƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ Ł 

experiência dos gregos. Quando os modernos tentaram reinventá-la, só 

então se pôde perceber toda a força da tradição autocrática. Nos dois 

séculos posteriores às ousadias teóricas de Althusius (1603), Spinoza 

(1670) e Rousseau (1762) ς que lançaram os fundamentos para a 

reinvenção da democracia pelos modernos: a idéia de política como vida 

simbiótica da comunidade, a idéia de liberdade como sentido da política e 

a idéia de democracia como regime político capaz de materializar o ideal 

de liberdade como autonomia ς, os pensadores políticos posicionaram-se, 

em sua imensa maioria, francamente contra a democracia. O juízo de 
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Burke (1790), segundo o qual άŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ŀ Ŏƻƛǎŀ Ƴŀƛǎ ǾŜǊƎƻƴƘƻǎŀ Řƻ 

ƳǳƴŘƻέΣ Ş ŜƳōƭŜƳłǘƛŎƻ ŘŜǎǎŜ ŃƴƛƳƻ ŀǳǘƻŎǊŀǘƛȊŀƴǘŜ ǉǳŜ ǾƛƎƻǊƻǳ ƴƻǎ Řƻƛǎ 

milênios anteriores à época em que reinventamos a democracia. 

Quando, afinal, a democracia começou a ser reensaiada para valer pelos 

modernos, a política tornou-se palco de uma tensão permanente entre 

tendências de autocratização e de democratização da democracia. 

Nada indica que essa tensão tenha desaparecido na contemporaneidade. 

Ainda que este seja um esquema explicativo, pode-se escrever a história 

da democracia como a história de um confronto, em que, de um lado, 

remanesciam as atitudes míticas, sacerdotais e hierárquicas que 

mantinham a tradicionalidade e, de outro, surgiam atitudes utópicas, 

proféticas e autônomas que fundaram a modernidade. 

A brecha democrática não foi aberta de uma só vez. Ela foi aberta e 

fechada várias vezes. E continua, nos últimos dois séculos, sendo alargada 

e estreitada de modo intermitente. Desse ponto de vista, o que 

chamamos de democratização nada mais é do que o processo de 

alargamento dessa brecha. 

Muito antes dos gregos, o principal movimento autocratizante foi a 

guerra. A guerra já era considerada pelos gregos como uma atividade não-

democrática (a rigor, para eles, era uma realidade apolítica, como 

observou genialmente Hannah Arendt: c. 1950, em seus vários estudos 

ά{ƻōǊŜ ƻ ǎŜƴǘƛŘƻ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻǎ ǇƻǎǘǳƳŀƳŜƴǘŜύ όмύΦ bƻ Ǉƭŀƴƻ 

conceitual, guerra e democracia (ou política praticada ex parte populis) 

são originalmente incompatíveis. 
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Depois dos gregos, a guerra foi o meio universal de acabar com a política 

(democrática) ou de estreitar a brecha por ela aberta nos sistemas de 

dominação. Guerra como modo de regular conflitos e de alterar a 

morfologia e a dinâmica da rede social para se preparar para o conflito 

ŜȄǘŜǊƴƻ όǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ ŎƘŀƳŀŘƻ άŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀέΣ ƛƴǎǘŀƭŀŘƻ 

internamente) foi o meio pelo qual a tradicionalidade política pôde se 

prorrogar, não apenas derrotando inimigos de modo violento, mas 

também construindo continuamente tais inimigos com o intuito de 

preservar uma morfologia e uma dinâmica social que, erigida em função 

da guerra, constituiu-se como um complexo cultural. Usando-se uma 

metáfora contemporânea, trata-se de um programa (software) que foi 

instalado na rede social e adquiriu capacidade de modificar essa rede 

(hardware) para se auto-replicar. 

A guerra sintetiza o contrário da democracia: nega-se a legitimidade do 

outro, desvaloriza-se sua opinião ς a ponto de não se permitir sequer o 

seu proferimento ς e abole-se totalmente os espaços (públicos) onde as 

opiniões dos cidadãos possam interagir e se polinizar mutuamente (por 

meio da conversação na praça, i. e., no espaço público). 

Guerra, por sua própria natureza, impõe mitificação da história, 

sacerdotalização do saber e hierarquização das relações sociais. A visão da 

história passa a ser orientada pela idéia de que existe um homo hostilis 

(inerentemente competitivo) condenado a lutar eternamente para fazer 

prevalecer seus interesses (egotistas) sobre os dos demais. A visão do 

saber passa a ser orientada pela idéia de que o progresso humano é 

consequência do avanço tecnológico de um homo faber (fabricante de 
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ferramentas, que logo serão usadas como armas); e daí a mitificação do 

conhecimento técnico, entronizado como critério meritocrático 

(sacerdotal porquanto baseado no segredo que introduz opacidade nos 

procedimentos e organizado em graus de ordenação, quer dizer, de 

capacidade de reproduzir uma determinada ordem). A visão do poder 

passa a ser orientada pela idéia de que existem formas de organização 

ǎƻŎƛŀƭ ǉǳŜ ǎŜǊƛŀƳ άƴŀǘǳǊŀƛǎέ ƻǳ ƛƴŜǾƛǘłǾŜƛǎ ǇŀǊŀ ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ 

daquele controle social sem o qual a sociedade seria destruída por seus 

inimigos externos ou por seus próprios integrantes (na base da bellum 

omnium contra omnes estão as ideias de ordem top down, piramidal, 

como controle centralizado ou multicentralizado, de fluxo comando-

execução, de disciplina e obediência, enfim, de poder como capacidade de 

mandar alguém fazer alguma coisa contra sua vontade). Tudo isso passa a 

valer não apenas como repertório de expedientes e providências para 

destruir o inimigo externo (ou para não ser por ele destruído), mas 

também como norma para reger a vida interna das sociedades, mesmo 

em tempos de paz (tempos esses que devem ser dedicados à preparação 

para a ƎǳŜǊǊŀΣ ƴŀ ƭƛƴƘŀ Řƻ άǎŜ ǉǳŜǊŜǎ ŀ ǇŀȊΣ ǇǊŜǇŀǊŀ-ǘŜ ǇŀǊŀ ŀ ƎǳŜǊǊŀέΣ ƻ 

que deixa claro que a guerra é promovida à condição de uma realidade 

inexorável ou onipresente). Neste parágrafo talvez estejam reunidos todos 

os elementos para uma conceituação da autocracia e, inversamente, da 

democracia. 

Todavia, é óbvio que por força de suas consequências humanas, sociais e 

ambientais desastrosas, a guerra não pode ser bem-vista pelos cidadãos. 

Sem a guerra como instituição, porém, não há como manter as estruturas 
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verticais de poder e as normas autocratizantes que a acompanham. 

Ademais, com a expansão da democratização, as guerras tendem a se 

reduzir; por exemplo, nações democráticas não costumam guerrear entre 

si. Essa é a principal contradição que vive a autocracia, visto que ela não 

pode subsistir sem a guerra. 

Na ausência de guerra, o processo de autocratização seria logo suplantado 

pelo processo de democratização. É por isso que, a partir da modernidade, 

o ímpeto regressivo das tendências autocratizantes vem se manifestando 

não somente na guerra, mas nas concepções e práticas políticas que 

ǘƻƳŀƳ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ ΨŎƻƴǘƛƴǳŀœńƻ Řŀ ƎǳŜǊǊŀ ǇƻǊ ƻǳǘǊƻǎ 

ƳŜƛƻǎΩΦ 

É assim que, na época atual, o grande problema para a política 

democrática não é prioritariamente a guerra ς conquanto ela continue 

sendo promovida por quistos autocráticos instalados em países 

democráticos contra países não-democráticos, por países não-

democráticos contra países democráticos e por países não-democráticos 

entre si ς mas o exercício da políǘƛŎŀ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέ όŜǎǎŀ ǎƛƳΣ 

praticada universalmente como realpolitik). 

 

O que se escreveu sobre a democracia 

Do ponto de vista do conceito de democracia apresentado acima, é 

surpreendente o fato de termos tão pouca reflexão acumulada. É claro 

que mais surpreendente ainda é o fato de, depois da experiência dos 
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gregos, a democracia ter retrocedido, não avançado. E que isso tenha 

ocorrido tanto na prática quanto na teoria. 

Sobre o tema há, por certo, muitas controvérsias. Alguns tentam 

interpretar a República romana como uma versão (latina) da democracia 

(grega) (2). Mas, ao que tudo indica, não se trata exatamente da mesma 

coisa, visto que o sistema de governo com participação popular dos 

romanos não reunia aqueles três atributos ς de isonomia, isologia e 

isegoria ς que caracterizavam o funcionamento da comunidade (koinonia) 

política de Atenas e de outras cidades gregas do período democrático 

(509-оннύΦ {Ŝ ŜƴŎŀǊŀǊƳƻǎ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ƴƻ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέΣ ŀǇŜƴŀǎ 

como sistema de governo (popular) ς e ƴńƻΣ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέΣ ŎƻƳƻ 

sistema de convivência ou modo de vida comunitária que, por meio da 

política praticada ex parte populis, regula a estrutura e a dinâmica de uma 

rede social ς perceberemos que várias outras experiências surgiram 

concomitante e posteriormente à experiência dos gregos: Roma (do final 

do século 6 até meados do século 2), governos locais em cidades italianas 

(como Florença e Veneza, por exemplo, do início do século 12 até meados 

do século 14), bem como outras experiências endógenas de governo que 

admitiam alguma forma de assembleia com participação mais ou menos 

popular (na Inglaterra, na Escandinávia, nos Países Baixos, na Suíça e em 

outros pontos ao norte do Mediterrâneo). De qualquer modo, foram 

experiências insuficientes diante da tendência autocrática predominante. 

Na melhor das hipóteses, considerando-se a República romana como uma 

espécie de democracia, tivemos um interregno autocrático de mil anos (de 

130 a. E. C. a 1.100). Na pior hipótese ς que, não por acaso, é a mais 
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precisa e a que faz mais sentido ς esse intervalo foi de mais de dois mil 

anos (de 322 a. E. C. até o século 18). 

Na teoria, ocorreu o mesmo. Além da falta de experiências suficientes de 

democracia, tivemos a falta de reflexão teórica sobre o tema. Boa parte da 

literatura política ς inclusive a maior parte dos escritos sobre democracia 

ς foi fortemente influenciada por ideias autocráticas. Basta ver que, com 

raras exceções, os mais conhecidos pensadores da política que surgiram 

desde Platão (e Sócrates, tanto o platônico, quanto o xenofôntico), 

passando pelos medievais e até pelos contemporâneos de Thomas 

Hobbes e seus sucessores (nas sete ou oito gerações seguintes), eram 

contrários à democracia. 

Em uma lista inquestionável de duas dezenas de clássicos da política, do 

século 5 antes da Era Comum ao final do século 16 (de Platão a Althusius) 

não se encontra um só pensador democrático. Talvez com exceção, 

parcial, de Aristóteles e do próprio Althusius ς posto que não militavam 

especialmente contra democracia ς a totalidade desses pensadores era 

autocrática. 

Quando Spinoza afirmou (em 1670) ς contrariando Hobbes ς que o fim da 

política não era a ordem e sim a liberdade, não se fez a luz. Assim como os 

antecessores de Spinoza (nos dois milênios anteriores) foram contrários à 

democracia de alguma forma, seus sucessores (nos dois séculos seguintes) 

quando não se posicionaram abertamente contra a democracia, puseram-

se a relê-la de uma forma que acabou esvaziando o seu conteúdo. Até a 

segunda metade do século 18 não houve nenhuma leitura decente da 
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democracia grega que tivesse resgatado ou preservado seus pressupostos 

ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƛǎ όƻ ǎŜǳ άƎŜƴŜέ ƻǳ ƳŜƳŜύ Řƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ 

exposto na seção anterior desta Introdução. Na verdade, de Althusius 

(1603) a Stuart Mill (1861) não conhecemos muito mais que meia dúzia de 

pensadores políticos que tivessem, desse ponto de vista, contribuído 

decisivamente para recuperar e reinterpretar, à luz das condições da 

modernidade, os elementos fundamentais da democracia dos antigos (a 

liberdade, a igualdade de proferimento e a valorização da opinião e o 

exercício da conversação no espaço público). Entre os clássicos da política, 

do século 6 antes da Era Comum até a metade do século 20, quer dizer, 

dos democratas atenienses até Hannah Arendt, não temos, por incrível 

ǉǳŜ ǇŀǊŜœŀΣ Ƴǳƛǘŀǎ ǊŜŦƭŜȄƿŜǎ ǎƻōǊŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ 

conceito). Embora se possa situar o surgimento da democracia no final do 

século 6, a partir da reforma de Clístenes (509), os escritos sobre a 

democracƛŀ ǎƽ Ǿńƻ ŀǇŀǊŜŎŜǊ ǊŜŀƭƳŜƴǘŜ ƴƻ ǎŞŎǳƭƻ рΦ ;ǎǉǳƛƭƻΣ ŜƳ άhǎ 

tŜǊǎŀǎέ όптнύΣ ŀŦƛǊƳŀ ŀ ƭƛōŜǊŘŀŘŜ Řƻǎ ŀǘŜƴƛŜƴǎŜǎ όƻǇƻǎǘŀ Ł ǎŜǊǾƛŘńƻ 

ŘŀǉǳŜƭŜǎ ǉǳŜ ǘşƳ ǳƳ ǎŜƴƘƻǊύΦ aŀǎ Ş ŎƻƳ 9ǳǊƝǇŜŘŜǎΣ ŜƳ ά!ǎ {ǳǇƭƛŎŀƴǘŜǎέ 

(422), que surge, pela primeira vez, um conceito mais acabado de 

democracia (tomando como modelo Atenas, com a descrição de alguns de 

seus mecanismos, como a assembleia democrática, por exemplo). 

 

Educação para a democracia 

Nossas lideranças políticas, nossos empreendedores ς inclusive os da área 

social ς e, por incrível que pareça, nossos inovadores em todos os campos, 
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até mesmo os que se dedicam ao tema emergente das redes sociais, não 

têm formação democrática. Não estamos falando dos que ficam na 

retaguarda, cumprindo funções burocráticas, mas sim dos que estão na 

ponta da inovação, daqueles que estão descobrindo, criando e 

experimentando novas maneiras de pensar e de fazer as coisas. A situação 

é mais grave do que parece, pois que a maioria desses pioneiros e 

desbravadores de caminhos não tem já não se diria formação mas, nem 

mesmo, alfabetização democrática. Repetimos, assim, em nossas 

organizações, quase sempre inconscientemente, a tradição autocrática em 

tudo o que diz respeito aos padrões de pensamento, ação e de interação 

com o mundo à nossa volta. 

Provavelmente isso ocorre porque não temos propriamente uma tradição 

democrática. Como vimos anteriormente, a democracia como regime 

político ou forma de administração do Estado foi experimentada, até 

agora, apenas em algumas localidades e somente em 7% da nossa história 

(durante 96 minutos, se tomarmos como referência a escala de 24 horas 

para 6 milênios de experiência civilizacional). De experimentação 

democrática foram, na verdade, pouco menos de duzentos anos na 

antiguidade (509-322 a. E. C.) e outros duzentos anos na época moderna. 

Mesmo assim, em meados do século 19, do total de 37 países, apenas 1 

(um) podia ser considerado como democrático. E há pouco mais de dez 

anos, quase 70% de 192 nações do globo ainda não podiam ser 

consideradas como democráticas (tomando-se como critério o pleno 

sufrágio). 
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Ora, poder-se-ia argumentar: se não há propriamente uma tradição 

democrática significativa, por que então não construímos uma? Todas as 

tradições não se constroem, (é claro ς e até por definição ς) ex post, 

projetando linhas imaginárias de continuidade, da frente para trás? 

Todavia, seria possível construir uma tradição do pensamento 

democrático? A rigor, talvez não. Mas, se fosse possível, a linha imaginária 

de continuidade do pensamento democrático seria mais ou menos assim: 

1) Péricles (e seu think tank ateniense, Protágoras, Aspásia et 
coetera: 449 => 429 a. E. C.) 

2) Althusius (1603) 

3) Spinoza (1670 => 1677) 

4) Rousseau (1754 => 1762) 

5) Jefferson (e o network da Filadélfia: 1776) 

сύ ϦtǵōƭƛǳǎϦ όƻǎ άŦŜŘŜǊŀƭƛǎǘŀǎέ Hamilton, Jay e Madison: 1787 => 
1788) 

7) Paine (1791) 

8) Tocqueville (1835 => 1856) 

9) Thoreau (1849) 

10) Mill (1859 => 1861) 

11) Dewey (1927 => 1939) 

12) Arendt (1950 => 1963) 

E depois? Bem, depois vêm os modernos, que são muitos, mas na lista dos 

quais não se pode esquecer de Lefort (1981), de Castoriadis (1986), de 

Maturana (1985 => 1993), de Putnam (1993), de Rawls (1993), de Levy 
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(1994), de Sen (1994 => 1999)... E, depois ainda, os pluriarquistas e 

glocalistas contemporâneos (3). Mas não os deliberacionistas e 

participacionistas típicos do século 20, que curiosamente remanescem 

neste início do século 21 (4). 

Que linha de continuidade seria essa, sugerida pela lista acima? Seria a 

linha originária (ou que recupera o genos da democracia): a democracia 

não como um regime determinado, mas como um movimento constante 

de desconstituição de autocracia. Em outros termos, a democracia como o 

contrário da guerra (e da política como continuação da guerra por outros 

meios). 

Não se pode esquecer que as instituições e os procedimentos 

democráticos surgiram propositalmente ς na Grécia de Clístenes, Efialtes e 

Péricles ς para evitar a volta da tirania dos Psistrátidas. Ou seja, quando 

surge, a democracia já surge como movimento de desconstituição de 

autocracia. Surge como exercício de conversação na praça, quer dizer, 

como publicização dos assuntos comuns que haviam sido privatizados 

pelo autocrata (surge, assim, coetaneamente com a emersão de uma 

esfera pública). Esse é o seu genos. Por isso convém trabalhar com a 

"teoria da brecha", sugerida por Maturana: a democracia como uma 

brecha que foi aberta (e que, intermitentemente, é aberta e fechada) nos 

sistemas de convivência patriarcais e guerreiros da civilização dos 

predadores. A democracia como uma janela para o simbionte poder 

respirar (e aqui vale a pena ver Althusius e sua idéia de simbiose) (5). 
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Esse roteiro de formação ς na verdade, um itinerário de leituras ς deveria 

fazer parte da educação para a democracia de qualquer pessoa ou de 

qualquer comunidade de prática, de aprendizagem e de projeto. 

É claro que um programa como esse só pode ser seguido por quem já 

chegou à condição de autodidata. 

Antes disso, nas redes familiares, nas redes comunitárias e nas hierarquias 

escolares básicas (a escola fundamental nos seus primeiros anos), a 

criança e o jovem deveriam ser introduzidos à democracia por meio de 

leituras mais amenas: começando pelo estudo da vida de Péricles e dos 

seus relacionamentos e das demais tentativas de experimentação de 

processos democráticos ao longo da história. Um bom itinerário aqui seria 

estudar as formas de interação política dos cidadãos na Roma dos séculos 

6 a 2 antes da Era Comum, nos governos locais de Florença e Veneza dos 

séculos 12 a 14 e, em especial, nas assembleias populares europeias ς na 

Inglaterra, na Escandinávia, nos Países Baixos, na Suíça e em outros 

pontos ao norte do Mediterrâneo e na Península Ibérica ς passando 

depois pelas primeiras constituições de governos representativos, pela 

Revolução Francesa e seus rebatimentos em todo o mundo ocidental, com 

destaque especial para Jefferson e o processo de independência dos 

9ǎǘŀŘƻǎ ¦ƴƛŘƻǎΣ ǇŀǊŀ ƻǎ άŦŜŘŜǊŀƭƛǎǘŀǎέ Ŝ ǇŀǊŀ 5ŜŎƭŀǊŀœńƻ Řƻǎ 5ƛǊŜƛǘƻǎ Řƻ 

Homem e do Cidadão (de 1789). Depois então viria a democracia 

realmente existente dos modernos e contemporâneos. 

Tudo isso, todavia, não bastaria. No nível fundamental, a educação para a 

democracia deveria compreender, além de leituras e debates, jogos e 



51 
 

exercícios de interação democrática e, sobretudo, o engajamento em 

atividades comunitárias voluntárias. Na verdade, a educação para a 

democracia e a educação para o desenvolvimento (e para o 

desenvolvimento local) deveriam vir juntas, como dois aspectos da 

educação para a sustentabilidade, aos quais deveria se somar a educação 

ambiental propriamente dita. 

 

Aprender democracia é desaprender autocracia 

No entanto, não basta conhecer as reflexões teóricas sobre as diversas 

experiências de democracia e as teorias normativas inspiradas por tais 

reflexões. A democracia não é um regime determinado, não é um modelo 

aplicável a várias circunstâncias, mas um movimento ou uma atitude 

constante de desconstituição de autocracia. Assim, segundo o conceito 

όάŦƻǊǘŜέύ ŘŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ǇƻǊ ǘŀƭ ƛǘƛƴŜǊłǊƛƻ ŘŜ ƭŜƛǘǳǊŀǎΣ 

aprender democracia é desaprender autocracia. 

Uma das posturas mais importantes na formação de lideranças para o 

exercício da política democrática é aprender a perceber os sinais da 

mentalidade e das práticas autoritárias e os sintomas dos processos de 

autocratização da política. Não se trata apenas de conhecer as teorias e o 

que disseram os clássicos da chamada ciência política sobre o assunto. 

Trata-se da capacidade de identificar padrões, o que faz parte daqueles 

ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ǘłŎƛǘƻǎ Řŀ άŀǊǘŜέ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǉǳŜ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŀŘǉǳƛǊƛŘƻǎ ǇŜƭŀ 

observação atenta da própria experiência e das experiências alheias. 
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Pequeno ou grande, o poder autoritário se comporta sempre de maneira 

semelhante. Não importa se o agente não convencido do valor da 

democracia está dirigindo uma pequena ONG de bairro, um partido ou um 

governo. Há um padrão de comportamento que se faz presente em todas 

as práticas antidemocráticas e que se revela como poder de obstruir, 

separar e excluir. Nos casos mais exacerbados, o poder exercido de tal 

maneira pode perseguir, prender, torturar e matar, só não o fazendo, em 

muitas situações, em virtude da falta de condições para tanto. 

Um processo de formação política democrática deveria contemplar o 

ŜǎǘǳŘƻ ŎǳƛŘŀŘƻǎƻ ŘŜǎǎŜ άǇŀŘǊńƻ 5ŀǊǘƘ ±ŀŘŜǊέ όǇŀǊŀ ǳǎŀǊ ŀ ŜȄŎŜƭŜƴǘŜ 

ƳŜǘłŦƻǊŀ Řŀ ǎŞǊƛŜ ά{ǘŀǊ ²ŀǊǎέΣ ŘŜ George Lucas). Nesse sentido, pode-se 

ŀǇǊŜƴŘŜǊ Ƴǳƛǘƻ ƭŜƴŘƻΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ wȅǎȊŀǊŘ YŀǇǳǎŎƛƴǎƪƛΥ ά/ŜǎŀǊȊέ όмфтуύΣ 

ǉǳŜ Ŧƻƛ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƴƻ .Ǌŀǎƛƭ ǎƻō ƻ ǘƝǘǳƭƻ άh LƳǇŜǊŀŘƻǊΥ ŀ ǉǳŜŘŀ ŘŜ ǳƳ 

ŀǳǘƻŎǊŀǘŀέΦ tƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ǳƳŀ ƴŀǊǊŀǘƛǾŀ ƛƳǇǊŜǎǎƛƻƴŀƴǘŜΣ ōŀǎŜŀŘŀ ŜƳ 

entrevistas feitas pelo autor ς o jornalista polonês Kapuscinski ς com 

antigos colaboradores de Hailé Selassié I, ele descreve os bastidores do 

palácio do tirano que governou a Etiópia por 44 anos (6). Ou com Simon 

{ŜōŀƎ aƻƴǘŜŦƛƻǊŜΥ ά{ǘłƭƛƴΥ ŀ ŎƻǊǘŜ Řƻ ŎȊŀǊ ǾŜǊƳŜƭƘƻέ όнллоύΣ ǘŀƳōŞƳ 

baseado em entrevistas feitas pelo jornalista Montefiore com os 

sobreviventes e os descendentes da era stalinista e em pesquisas em 

cartas e outros documentos que só recentemente foram liberados, o livro 

descreve a intimidade do poder despótico que até bem pouco era meio 

desconhecida, revelando a sua face brutal (7). Ou, ainda, com Jung Chang 

Ŝ Wƻƴ IŀƭƭƛŘŀȅΥ άaŀƻΥ ŀ ƘƛǎǘƽǊƛŀ ŘŜǎŎƻƴƘŜŎƛŘŀέ όнллрύΣ ƴƻ ǉǳŀƭ /ƘŀƴƎ όƧł 

ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ǇŜƭƻ ǎŜǳ ŜȄŎŜƭŜƴǘŜ ά/ƛǎƴŜǎ ǎŜƭǾŀƎŜƴǎέύ Ŝ ǎŜǳ ƳŀǊƛŘƻ IŀƭƭƛŘŀȅΣ 
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empreenderam uma pesquisa monumental para descrever a outra face da 

vida de Mao Tse-Tung, que ς segundo a palavra dos autores ς άŘǳǊŀƴǘŜ 

décadas deteve o poder absoluto sobre a vida de um quarto da população 

mundial e foi responsável por bem mais de 70 milhões de mortes em 

ǘŜƳǇƻǎ ŘŜ ǇŀȊΣ Ƴŀƛǎ Řƻ ǉǳŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻ ƭƝŘŜǊ Řƻ ǎŞŎǳƭƻ нлέ (8). Este 

último é, de todos, o livro mais impressionante que talvez já tenha sido 

escrito sobre as consequências maléficas da direção do Estado nas mãos 

de um líder determinado a conquistar e a manter o poder a qualquer 

custo (9). 

Pode-se dizer que as tragédias desses regimes comandados por Selassié, 

Stálin e Mao são coisas muito distantes da situação em que vivem os 

ǇŀƝǎŜǎ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻǎ ŀǘǳŀƛǎΦ aŀǎ ŀǎ Ŏƻƛǎŀǎ ƴńƻ ǎńƻ ōŜƳ ŀǎǎƛƳΦ h άǇŀdrão 

5ŀǊǘƘ ±ŀŘŜǊέ ǉǳŜ ǎŜ ƳŀƴƛŦŜǎǘƻǳ ŜƳ ŀƭǘƻ ƎǊŀǳ ƴƻ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǎŜǎ 

três autocratas pode também estar presente em outros líderes, pequenos 

ou grandes, muitas vezes não conseguindo se desenvolver em virtude de 

circunstâncias ambientais ou institucionais adversas. Tais circunstâncias, 

que decorrem de configurações sociais coletivas, quando são favoráveis à 

ereção de sistemas de dominação, tendem a reforçar e a retroalimentar 

atitudes míticas diante da história, sacerdotais diante do saber, 

hierárquicas diante do poder e autocráticas diante da política. Toda vez 

que a rede social é obstruída, toda vez que se introduzem centralizações 

na teia de conexões ou de caminhos que ligam os nodos dessa rede 

distribuída, gera-se uma configuração mais favorável ao crescimento e a 

ƳŀƴƛŦŜǎǘŀœńƻ ŘŜǎǎŜ ǇƻŘŜǊ ǾŜǊǘƛŎŀƭ ǉǳŜ Ŝǎǘł ƴƻ ά5b!έ Řŀ ŎƛǾƛƭƛȊŀœńƻ 
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patriarcal e guerreira. A democracia, como percebeu Humberto Maturana 

(1993), é uma brecha nesse paradigma civilizatório (10). 

Compreendendo o que pode florescer em ambientes sociais fortemente 

centralizados e nos quais os modos de regulação de conflitos não são 

democráticos, podemos perceber os sinais e interpretar os sintomas do 

processo de autocratização da política onde quer que eles surjam, 

inclusive no interior de regimes formalmente democráticos. Pode-se, 

inclusive, aprender a detectar as tentativas contemporâneas de 

autocratização da democracia, baseadas no uso instrumental da 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ όǉǳŜǊ ŘƛȊŜǊΣ ƴŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ 

alguns dos mecanismos, instituições e procedimentos da democracia 

representativa, como o sistema eleitoral), para enfrear o processo de 

democratização das sociedades, seja pela via da protoditadura (que se 

caracteriza, fundamentalmente, pela abolição legal ou de facto da 

rotatividade democrática), seja pelo emprego da manipulação em larga 

escala, como ocorre nas novas vertentes do populismo que vêm sempre 

acompanhadas do banditismo de Estado, da corrupção de Estado, da 

perversão da política e da degeneração das instituições por meio da 

privatização partidária da esfera pública e do aparelhamento da 

administração governamental (11). 

De qualquer modo, para conhecer o poder vertical ς ŀ ǎǳŀ άŀƴŀǘƻƳƛŀέ Ŝ ŀ 

ǎǳŀ άŦƛǎƛƻƭƻƎƛŀέΣ ǾŀƳƻǎ ŘƛȊŜǊ ŀǎǎƛƳ ς devemos estudá-lo em estado puro 

(ou quase), como ocorreu na Etiópia de Selassié, na União Soviética de 

Stálin e na China de Mao. Depois será mais fácil perceber seus indícios em 
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nosso cotidiano, inclusive quando surgem em uma pequena organização 

(12). 

 

 

Notas 

(1) Arendt, Hannah (c. 1950). O que é ǇƻƭƝǘƛŎŀΚ όCǊŀƎǎΦ Řŀǎ άhōǊŀǎ tƽǎǘǳƳŀǎέ όмффнύΣ 

compilados por Ursula Ludz). Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998. 

(2) Cf. Dahl, Robert (1998). Sobre a democracia. Brasília: Editora Universidade de 

Brasília, 2001. 

(3) Isso não deixa de ser um problema na medida em que boa parte dos críticos não-

autocráticos da democracia representativa, que lhe apontam corretamente as 

insuficiências e mazelas, procurando superá-las com a adoção de novas formas de 

convivência e interação baseadas na abundância dos meios de comunicação 

disponíveis em uma sociedade-rede (como os pluriarquistas digitais, por exemplo) não 

conseguiu formar um conceito de esfera pública e, para falar a verdade, não conseguiu 

sequer vivenciar, em suas experiências comunitárias inovadoras, uma cultura 

democrática. 

(4) Quase todo pensamento contemporâneo ligado à radicalização da democracia (um 

conceito originalmente deweyano, deformado ou pervertido pelo pensamento 

marxista nas suas vertentes leninistas ou gramscianas) e à chamada democracia 

deliberaǘƛǾŀ ƻǳ Ł ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǘƛǾŀΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ŀ ƴŜƎŀœńƻ Řŀ άǘǊŀŘƛœńƻέ 

democrática como pazeamento (quer dizer, aquela que toma a política como o 

ŎƻƴǘǊłǊƛƻ Řŀ ƎǳŜǊǊŀΣ ŎƻƳƻ ǇŜǊŎŜōŜǳ !ǊŜƴŘǘύΦ ! ŎƘŀƳŀŘŀ άŜǎǉǳŜǊŘŀ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀέ Ş 

composta, em sua maioria, por novos defensores da política como uma continuação da 

guerra por outros meios: a fórmula inversa de Clausewitz-Lenin (quer dizer, nos termos 
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que Arendt julgou ser o dos democratas gregos, da não-política). São, assim, até certo 

ponto paradoxalmente, os novos teóricos da autocracia (não da democracia) que a 

compõem. 

(5) Há uma mistura (um deslizamento epistemológico, se quisermos) entre conceitos 

com stati diferentes nos discursos que tentam captar e comparar diversos meanings 

da democracia. Nesta obra tentamos resolver esse problema falando de dois sentidos 

do conceito de democracia: um "forte" (deweyano) e um "fraco" (dos que tomam a 

democracia como forma de administração política do Estado). É, mutatis mutandis, a 

mesma diferença entre as visões de soberania de Althusius e Bodin; ou, entre as visões 

do sentido da política de Hobbes e de Spinoza. Da visão hobbesiana (ainda 

francamente hegemônica, no pensamento político e, sobretudo, naquilo que foi 

chamado de Economics) decorre necessariamente uma visão de governo (controle) e 

não de liberdade (como em Arendt). 

(6) Kapuscinski, Ryszard (1978). O Imperador: a queda de um autocrata. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2005. 

(7) Montefiore, Simon Sebag (2003). Stálin: a corte do czar vermelho. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2006. 

(8) Chang, Jung e Halliday, Jon (2005). Mao: a história desconhecida. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2006. 

(9) Sobre isso, valeria a pena conhecer também o livro de Robert Service (2000), 

ά[şƴƛƴΣ ŀ .ƛƻƎǊŀǇƘȅέ όǘǊŀŘǳȊƛŘƻ ƴƻ .Ǌŀǎƛƭ ŎƻƳƻ ά[şƴƛƴΥ ŀ ōƛƻƎǊŀŦƛŀ ŘŜŦƛƴƛǘƛǾŀέΦ wƛƻ ŘŜ 

Janeiro: Difel, 2007). 

(10) Cf. Maturana, Humberto & Verden-Zöller, Gerda (1993). Amor y Juego: 

fundamentos olvidados de lo humano ς desde el Patriarcado a la Democracia. 

Santiago: Editorial Instituto de Terapia Cognitiva, 1997. Existe tradução brasileira: 

Amar e brincar: fundamentos esquecidos do humano ς do patriarcado à democracia 

(São Paulo: Palas Athena, 2004). 
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(11) Tal uso da democracia contra a democracia (tomada como regime eleitoral 

baseado no voto da maioria), substituindo os clássicos golpes de Estado dos anos 60 e 

70 do século passado, constitui hoje a nova ameaça à democracia que precisa ser 

estudada. O banditismo de Estado, em sua forma hard, como na Rússia de Putin, 

constitui um excelente exemplo da via protoditatorial, mas existem também as formas 

brandas. Ainda sobre a via protoditarial russa vale a pena ler: 1) o excelente livro da 

jornalista Anna Politkovskaya (2007), recentemente assassinada pelo regime de Putin, 

ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ ά¦Ƴ ŘƛłǊƛƻ Ǌǳǎǎƻέ όwƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻΥ wƻŎŎƻΣ нллтύΤ нύ άaƻǊǘŜ ŘŜ ǳƳ 

ŘƛǎǎƛŘŜƴǘŜέ όнллтύΣ ŘŜ !ƭŜȄ DƻƭŘŦŀǊō Ŝ aŀǊƛƴŀ [ƛǘǾƛƴŜƴƪƻ ό{ńƻ tŀǳƭƻΥ /ƻƳǇŀƴƘƛŀ Řŀǎ 

[ŜǘǊŀǎΣ нллтύΤ Ŝ оύ ά! ŜǊŀ Řƻǎ ŀǎǎŀǎǎƛƴƻǎέ όнллуύΣ ŘŜ ¸ǳǊƛ CŜƭǎƘǘƛƴǎƪȅ Ŝ ±ƭŀŘƛƳƛǊ 

Pribilovski (Rio de Janeiro: Record, 2008). 

(12) Existem também algumas obras de ficção que ajudam a compreender a natureza e 

perceber as manifestações ς explícitas ou implícitas ς do poder vertical. Pouca gente 

se dá conta de que é possível aprender mais sobre política democrática lendo 

atentamente esses livros do que estudando volumosos tratados teóricos sobre 

política. Para quem está interessado na "arte" da política democrática é 

importantíssimo ler, por exemplo, a série de livros de Frank Herbert, que se inicia com 

o clássico "Duna". Um curso prático de política democrática deveria recomendar a 

leitura dos seis volumes que compõem essa série: Dune (1965), Dune Messiah (1969), 

Children of Dune (1976), God Emperor of Dune (1981), Heretics of Dune (1984) e 

Chapterhouse: Dune (1985). Herbert faleceu em 1986, quando estava trabalhando no 

sétimo volume da série. Seus livros foram publicados no Brasil pela Nova Fronteira, 

com os respectivos títulos: Duna, O Messias de Duna, Os Filhos de Duna, O Imperador-

Deus de Duna, Os Hereges de Duna e As Herdeiras de Duna. Um bom - e além de tudo 

prazeroso ς exercício de formação política seria tentar desvendar Duna, do ponto de 

vista daquelas manifestações do poder vertical que se contrapõem à prática da 

democracia - quer dizer, das atitudes míticas diante da história, sacerdotais diante do 

saber, hierárquicas diante do poder e autocráticas diante da política ς realizando 

explorações nesse maravilhoso universo ficcional de Frank Herbert. Existem outras 

séries de ficção em que se pode aprender muita coisa que os livros de política não 
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ensinam. Destaca-se, em especial, essa formidável mitologia de nossos tempos que 

consagrou o personagem Darth Vader: a série "Star Wars". Sobre essa série vale a 

ǇŜƴŀ ƭŜǊ 5ŜŎƪŜǊΣ YŜǾƛƴ όнллрύΦ άtƻǊ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳŜƛƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΥ ǘƛǊŀƴƛŀΣ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ 

repúbƭƛŎŀ Ŝ ƛƳǇŞǊƛƻέ ƛƴ LǊǿƛƴΣ ²ƛƭƭƛŀƳ όнллрύΦ {ǘŀǊ ²ŀǊǎ Ŝ ŀ ŦƛƭƻǎƻŦƛŀΥ Ƴŀƛǎ ǇƻŘŜǊƻǎƻ Řƻ 

que você imagina. São Paulo: Madras, 2005. 
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33  

  

ÉÉ  sseemmpprree  ppoossssíívveell   aacceeii ttaarr  aa  

lleeggii tt iimmiiddaaddee  ddoo  oouuttrroo??  OO  qquuee  aa  

ddeemmooccrraacciiaa  tteemm  aa  vveerr  ccoomm  iissssoo??  

 

Não existem inimigos naturais ou permanentes. 

 

O primeiro pressuposto da democracia é que as pessoas aceitem a 

legitimidade das outras pessoas, que são diferentes delas, que têm pontos 

de vista diversos sobre algo ou sobre tudo, e que, portanto, aceitem o 

conflito que pode decorrer dessa diferença como algo normal. 
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Isso parece óbvio, mas não é. É muito difícil aceitar o conflito como algo 

inerente à pluralidade social em vez de julgá-lo como uma disfunção que 

deva ser corrigida. 

Da aceitação do conflito decorre um modo não-violento de regulação do 

conflito. A maneira (política) de fazer isso é preservando a existência e 

procurando manter a convivência entre os conflitantes e não demitindo as 

pessoas que divergem, mandando-as calar a boca com base em nossa 

autoridade ou excluindo-as dos lugares que frequentamos. 

Em política, tudo começa na relação com o outro. Não é em mim, nem 

nele, mas no entre eu-e-ele que a política acontece. Como escreveu certa 

ŦŜƛǘŀ IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘ όмфрлύΣ άa política baseia-se na pluralidade dos 

homens... [mas] o homem é a-político. A política surge no entre-os-

homens; portanto totalmente fora dos homens. Por conseguinte, não 

existe nenhuma substância política originalέ όмύΦ 

Assim, não apenas o primeiro, mas o pressuposto fundamental da 

democracia é reconhecer e aceitar a legitimidade do outro. Admiti-lo no 

nosso espaço de vida. Não recusar em princípio participar de seu espaço 

de convivência. 

A democracia está fundada no princípio de que os seres humanos podem 

gerar coletivamente projetos comuns de convivência que reconheçam a 

legitimidade do outro. Ao contrário da autocracia, em que o modo 

predominante de regulação do conflito passa pela negação do outro, por 

meio da violência e da coação, a democracia, como afirmou o biólogo 

chileno Humberto Maturana (1993), é um sistemŀ ŘŜ ŎƻƴǾƛǾşƴŎƛŀ άque 
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somente pode existir através das ações propositivas que lhe dão origem, 

como uma co-inspiração em uma comunidade humanaέ όнύΣ ǇŜƭƻ ǉǳŀƭ ǎŜ 

geram acordos públicos entre pessoas livres e iguais em um processo de 

conversação que, por sua vez, só pode se realizar a partir da aceitação do 

outro como um livre e um igual.  

! ƛŘŞƛŀ ŘŜ ǉǳŜ ŜȄƛǎǘŜƳ άŎŀƳǇƻǎέ ŘŜƴǘǊƻ Řƻǎ ǉǳŀƛǎ ǇƻŘŜƳƻǎ ŀŎŜƛǘŀǊ ŀ 

ƭŜƎƛǘƛƳƛŘŀŘŜ Řƻ ƻǳǘǊƻ Ŝ άŎŀƳǇƻǎέ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻǎ ǉǳŀƛǎ ǎŜƧŀ ƭŜƎƝǘƛƳƻ 

negar-lhe legitimidade, conspira contra a democracia. Mais do que isso: 

impede a democracia. Ninguém pode ser considerado um participante 

ilegítimo do processo democrático pelo fato de ter sido colocado em outro 

άŎŀƳǇƻέ ǇƻǊ ƻōǊŀ ŘŜ ƛŘŜƻƭƻƎƛŀ Ŝ ŀǎǎƛƳ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀŘƻ ŜƳ ƛƴƛƳƛƎƻΦ 

Para a democracia todas as inimizades políticas são circunstanciais e 

reversíveis. Destarte, não existem inimigos naturais ou permanentes que 

possam ser definidos por razões extrapolíticas: quer por sua posição em 

relação ao processo de produção, quer por sua riqueza, conhecimento, 

cultura, crença, língua, nacionalidade, gênero, etnia, cor ou outra 

condição física ou psíquica. 

A não-aceitação da legitimidade do outro leva necessariamente à 

autocracia. Se, seguindo a sugestão do pensador alemão Carl Schmitt 

(1932), concebemos o outro como a alteridade que representa a negação 

do próprio modo de existir e se, assim, em nome da sobrevivência de um 

grupo, da conservação e da afirmação da sua identidade, achamos que ele 

deve ser encarado, antes de qualquer coisa, como inimigo real ou 

potencial, então já não há possibilidade de democracia. 
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A idéia de que o outro é um potencial inimigo ς em vez (ou antes) de ser 

um provável parceiro ς leva à idéia da necessidade de se estar sempre 

preparado contra ele, de se precaver, de se armar contra o outro para ter 

como reagir caso ele resolva investir contra nós ou mesmo para dissuadi-

lo de intentar tal investida. 

Mas ser democrata é aceitar que nosso modo de vida possa ser alterado 

pelo modo de vida do outro. Significa reconhecer que o outro pode 

constituir uma alternativa válida ao nosso way of life, ao nosso próprio 

modo de ser. Significa admitir que as pessoas que estão sob nossa 

influência podem passar a ser influenciadas pelo outro. Significa assumir 

que o outro, pelo fato de não ser um eu-ƳŜǎƳƻΣ ƴńƻ ŎƻƴŦƛƎǳǊŀ ǳƳ άƻǳǘǊƻ 

ƭŀŘƻέ Ŝ ǉǳŜΣ ǇƻǊ ƛǎǎƻΣ ƴńƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŜȄƛƭŀŘƻ ŜƳ άƻǳǘǊƻ ŎŀƳǇƻέΦ bńƻΣ ŜƭŜ Ş 

apenas um outro, sem o qual não pode acontecer a política. 

Se os espanhóis não aceitam a legitimidade dos bascos e vice-versa não 

pode haver solução democrática para o conflito que surgiu da separação 

entre tais culturas. Se os palestinos não aceitam a legitimidade dos 

israelenses (e vice-versa), idem. Se os estatistas não aceitam a 

legitimidade daqueles que consideram neoliberais e fecham as portas dos 

encontros que realizam à sua participação, idem-idem. Não havendo 

solução democrática, sobrevirão modos autocráticos de regulação de 

conflitos: ou a guerra, que não é a continuação da política por outros 

meios e sim a sua falência; ou a prática da política ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέΣ 

que é igualmente autocratizante. 
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¢ƻŘŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǉǳŜ ŘƛǾƛŘŜ ƻ ƳǳƴŘƻ ǎŜƳǇǊŜ ŜƳ άŎŀƳǇƻǎέ ƻǇƻǎǘƻǎΣ 

ŜƴŎŀǊŀƴŘƻ ǉǳŜƳ ƴńƻ Ŝǎǘł ƴƻ ƳŜǎƳƻ άŎŀƳǇƻέ ŎƻƳƻ ǳƳ ƛƴƛƳƛƎƻΣ ŎƻƳƻ 

um ator ilegítimo, insere-se em uma corrente de autocratização da 

democracia. 

Conviver com o outro ς ou aceitá-lo na convivência ς é ser capaz de 

ŘƛŀƭƻƎŀǊ ŎƻƳ ŜƭŜΦ ! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύ Ş ǳƳŀ 

capacidade de diálogo amistoso que surge no exercício da conversação na 

praça (quer dizer, no espaço público), que pode ser aperfeiçoado a ponto 

ŘŜ ƎŜǊŀǊ ŀǉǳƛƭƻ ǉǳŜ tƛŜǊǊŜ [ŜǾȅ όмффпύ ŎƻƳǇŀǊƻǳΣ ŜƳ ά! ƛƴǘŜƭƛƎşƴŎƛŀ 

ŎƻƭŜǘƛǾŀέΣ ŎƻƳ ǳƳ άŎƻǊŀƭ ǇƻƭƛŦƾƴƛŎƻ ƛƳǇǊƻǾƛǎŀŘƻέΦ Segundo Levy, em 

contraposição aos sistemas de convivência em que se enunciam 

proposições monótonas, repetições de palavras de ordem em 

manifestações e jargões de identidade de militantes do mesmo partido, a 

democracia pode tomar como modelo o coral polifônico improvisado: 

άtŀǊŀ ƻǎ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Ş ŜǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜƭƛŎŀŘƻΣ Ǉƻƛǎ ŎŀŘŀ 

um é chamado ao mesmo tempo a escutar os outros coralistas; a 

cantar de modo diferenciado; a encontrar uma coexistência 

harmônica entre sua própria voz e a dos outros, ou seja, melhorar o 

efeito de conjunto. 

; ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΣ ǇƻǊǘŀƴǘƻΣ ǊŜǎƛǎǘƛǊ ŀƻǎ ǘǊşǎ άƳŀǳǎ ŀǘǊŀǘƛǾƻǎέ ǉǳŜ ƛƴŎƛǘŀƳ 

os indivíduos a cobrir a voz dos seus vizinhos, cantando demasiado 

forte, a calar-se, ou a cantar em uníssono. 

Nessa ética da sinfonia, o leitor terá percebido as regras da 

conversação civilizada, da polidez, ou do savoir-vivre ς o que consiste 
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em não gritar, em não repetir o que eles acabam de dizer, em 

responder-lhes, em tentar ser pertinente e interessante, levando em 

conta o estágio da conversa... 

Essa nova democracia poderia assumir a forma de um grande jogo 

coletivo, no qual ganhariam (mas sempre provisoriamente) os mais 

cooperativos, os mais urbanos [ou com mais civilidade], os melhores 

produtores de variedade consonante... 

E não os mais hábeis em assumir o poder, em sufocar a voz dos 

ƻǳǘǊƻǎ ƻǳ ŜƳ ŎŀǇǘŀǊ ŀǎ Ƴŀǎǎŀǎ ŀƴƾƴƛƳŀǎΦΦΦέ όоύΦ  

 

 

Indicações de leitura 

Para começar, seria bom ler alguns textos, importantíssimos, de Hannah 

Arendt (c. мфрлύΣ ŎƻƳǇƛƭŀŘƻǎ ǇƻǊ ¦Ǌǎǳƭŀ [ǳŘȊ ŎƻƳƻ ŦǊŀƎƳŜƴǘƻǎ Řŀǎ άhōǊŀǎ 

tƽǎǘǳƳŀǎέ όмффнύΥ O que é política? (1). 

Também seria muito importante ler, pelo menos, dois textos de Humberto 

Maturana: com Gerda Verden-Zöller, Amor y Juego: fundamentos 

olvidados de lo humano ς desde el Patriarcado a la Democracia (1993) e 

La Democracia es una Obra de Arte (1993) (2). 
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Notas 

(1) Cf. Arendt, Hannah (c. 1950). h ǉǳŜ Ş ǇƻƭƝǘƛŎŀΚ όCǊŀƎǎΦ Řŀǎ άhōǊŀǎ tƽǎǘǳƳŀǎέ 

(1992), compilados por Ursula Ludz). Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998. 

(2) Cf. Maturana, Humberto & Verden-Zöller, Gerda (1993). Amor y Juego: 

fundamentos olvidados de lo humano ς desde el Patriarcado a la Democracia. 

Santiago: Editorial Instituto de Terapia Cognitiva, 1997. Do primeiro existe tradução 

brasileira: Amar e brincar: fundamentos esquecidos do humano ς do patriarcado à 

democracia (São Paulo: Palas Athena, 2004). O segundo pode ser encontrado em 

formato digital na Biblioteca Humberto Maturana da Escola-de-Redes: 

http://escoladeredes.ning.com 

(3) Levy, Pierre (1994). A inteligência coletiva. Por uma antropologia do ciberespaço. 

São Paulo: Loyola, 1998. 
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44  

  

EExxiissttee  uummaa  vveerrddaaddee  ppooll íí tt iiccaa??  

 

A democracia tem a obrigação de aceitar todas as verdades, 

menos aquelas que pretendam legitimar a ilegitimidade do outro 

 

Para haver democracia é necessário que não exista uma verdade política 

(pois se houver uma verdade, alguém poderá dela se apropriar 

estabelecendo uma separação com quem não a possui). 

A verdade do outro, ou seja, o que ele julga como verdade para si, pode 

ser tão legítima quanto a nossa e o seu direito de propô-la ao debate é, 

definitivamente, tão legítimo quanto o nosso. Essa idéia, em parte 

decorrente da idéia de que é possível aceitar a legitimidade do outro ς 
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uma vez que aceitar que a verdade do outro seja exposta a nós significa 

aceitar a legitimidade do outro ς, abre a possibilidade para a convivência 

continuada entre os diferentes, sendo, assim, a base da conversação sem 

a qual não há possibilidade de democracia. 

A democracia tem a obrigação de aceitar todas as verdades, menos 

aquelas que pretendam legitimar a ilegitimidade do outro, 

desqualificando em princípio sua opinião ou impedindo o seu 

proferimento. 

Por certo, sistemas de pensamento que trabalham com a categoria de 

ǾŜǊŘŀŘŜΣ ǎŜƧŀ ǘǊŀƴǎŎŜƴŘŜƴǘŜ όŎƻƳƻ ŀ ǾŜǊŘŀŘŜ άǊŜǾŜƭŀŘŀέύΣ ƻǳ ƛƳŀƴŜƴǘŜ 

όŎƻƳƻ ŀ ǾŜǊŘŀŘŜ άŘŜǎŎƻōŜǊǘŀέΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ ǇŜƭŀ ŎƛşƴŎƛŀύΣ ǇƻŘŜƳ ŜȄƛǎǘƛǊ 

sem inviabilizar a democracia, a menos que queiram alterar seus 

pressupostos e procedimentos com base nessa verdade. Assim, por 

exemplo, a descoberta de uma lei científica certamente informará o 

debate das opiniões que digam respeito a um determinado fenômeno que 

esteja presente em uma discussão (por exemplo, se devemos ou não 

realizar uma obra de transposição de um rio) e afirmar o contrário seria 

obscurantismo. No entanto, não se pode alegar isso para restringir o 

ŘŜōŀǘŜ ŀǇŜƴŀǎ ŀƻǎ ǉǳŜ ǘşƳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ŀ ǘŀƭ άǾŜǊŘŀŘŜέ ŜȄŎƭǳƛƴŘƻ 

os demais. 

Ademais, é muito discutível a afirmação de que a ciência lida com a 

verdade ou de que seja possível ao conhecimento científico alcançar uma 

certeza absoluta e final ou fornecer uma compreensão completa e 

definitiva da realidade (seja lá o que isso for). Todas as elaborações 
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teóricas que compõem as hipóteses científicas são provisórias e todos os 

dados obtidos experimentalmente são aproximados e, portanto, não se 

pode estabelecer uma correspondência exata entre as descrições e os 

fenômenos descritos. 

Isso não quer dizer que as descrições fornecidas pela ciência não revelem 

padrões de comportamento, teias de relações que não são apreensíveis 

pelo olhar não-científico. Mas as descrições fornecidas pela ciência não 

são puramente objetivas, i.e., independentes dos sujeitos que as 

constroem. O processo de conhecimento implica uma interação entre 

objeto e sujeito, entre fenômeno e observador, entre a coisa que está 

sendo estudada e as elaborações construídas para descrever seu 

comportamento. O conhecimento é o resultado dessa interação e, 

portanto, a maneira como conhecemos condiciona o que conhecemos, se 

mistura com o que conhecemos, de sorte que não se pode, a rigor, 

separar o processo de conhecimento da descrição que resulta desse 

processo. De certo modo todo conhecimento é criado pelo conhecedor e 

o próprio objeto do conhecimento ς supondo que tal objeto exista 

independentemente do sujeito que conhece ς é recriado como objeto 

conhecível pela interação com o sujeito.  

De qualquer modo, o estatuto da ciência é diferente do estatuto da 

política. Se, mesmo para a ciência, o conceito de verdade já é de difícil 

aplicação, para a política (democrática) ele é totalmente inaplicável. Se 

alguém já detém a verdade, então para nada serve a opinião do outro. Em 

certo sentido, a (suposta) posse da verdade torna o outro ilegítimo na 

medida em que sua opinião, qualquer que seja ela, se for diferente, será 
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desqualificada em princípio como não-verdadeira e, portanto, considerada 

inválida na discussão. 

Todos os sistemas autocráticos são baseados, de diferentes maneiras e 

com graus de intensidade diversos, na assumida ou alegada posse da 

verdade por parte de um chefe ou de um grupo. Mais direta e 

intensamente quando tal verdade (mítica) foi revelada a alguém que a 

transmitiu (sacerdotalmente) a seus sucessores, como ocorre, por 

exemplo, nos fundamentalismos religiosos (contra a verdade de um 

ayatolá, de que valeria a opinião de alguém?). 

A democracia é laica, mesmo quando convive com deuses, como em 

Atenas (1). Assim, a democracia pode, por certo, conviver com opiniões 

míticas, como as de um aytolá ou as de um criacionista (que renega as 

descobertas científicas da biologia da evolução). O que a democracia não 

pode é desqualificar em princípio uma opinião com base na alegação de 

que ela está contra uma verdade transcendente, revelada por qualquer 

meio sobrenatural, em sonhos ou em virtude de interpretação inspirada 

de uma escritura considerada sagrada (como a do Corão por um ayatolá 

ou a da Bíblia por um criacionista). Outrossim, a democracia também não 

pode desqualificar em princípio uma opinião com base na alegação de que 

ela está contra uma verdade desvendada pelo pensamento analítico, 

ŘŜǎŎƻōŜǊǘŀ ǇŜƭŀ ŦƛƭƻǎƻŦƛŀ ƻǳ άǇǊƻǾŀŘŀέ ǇŜƭŀ ŎƛşƴŎƛŀΦ 

Sim, porque pode haver também um fundamentalismo político baseado 

ƴŀ άǾŜǊŘŀŘŜέ ŎƛŜƴǘƝŦƛŎŀΦ tƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ ŀ ƛŘŞƛŀ ŘŜ Yŀǳǘǎƪƛ όмфлмύΣ ŜƭƻƎƛŀŘŀ 

por Lênin (1902), segundo a qual a consciência socialista moderna não 
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pode surgir senão na base de profundos conhecimentos científicos (2), foi 

um atentado à democracia. Durante mais de oitenta anos os movimentos 

da esquerda, no plano internacional, trabalharam com essa idéia 

autocrática, que serviu para legitimar que sua política era mais científica 

Řƻ ǉǳŜ ŀǎ ƻǳǘǊŀǎΣ Ǉƻƛǎ ŜǎǘŀǾŀ ōŀǎŜŀŘŀ ŜƳ ΨƭŜƛǎ Řŀ ƘƛǎǘƽǊƛŀΩ ǎǳǇƻǎǘŀƳŜƴǘŜ 

descobertas pelo ŎƘŀƳŀŘƻ άǎƻŎƛŀƭƛǎƳƻ ŎƛŜƴǘƝŦƛŎƻέΦ 

Mas qualquer idéia de que possa existir uma política mais verdadeira 

porquanto mais científica do que outra é autocratizante. Assim como a 

idéia de que seja possível uma ciência política. 

 

 

Indicações de leitura 

Vale a pena ler dois artigos de Hannah Arendt; o primeiro intitulado 

ά±ŜǊŘŀŘŜ Ŝ tƻƭƝǘƛŎŀέ όǉǳŜ Ŧƻƛ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǾŜȊ ŜƳ The New 

Yorker, em fevereiro de 1967) incluído na coletânea Entre o passado e o 

ŦǳǘǳǊƻ όмфсуύΤ Ŝ ƻ ǎŜƎǳƴŘƻ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ ά! ƳŜƴǘƛǊŀ ƴŀ ǇƻƭƝǘica: 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœƿŜǎ ǎƻōǊŜ ƻǎ 5ƻŎǳƳŜƴǘƻǎ Řƻ tŜƴǘłƎƻƴƻέΣ ƛƴŎƭǳƝŘƻ ƴŀ ŎƻƭŜǘŃnea 

Crises da República (1972) (3). 

E também os seguintes textos de Humberto Maturana: άBiología del 

fenómeno socialέ όмфурύΣ άIŜǊŜƴŎƛŀ ȅ ƳŜŘƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜέ (com Jorge Luzoro, 

мфурύΣ άOntología del Conversarέ όмфууύΣ άLenguaje y realidad: el origen de 

lo humanoέ όмфууύΣ άUna mirada a la educacion actual desde la 
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perspectiva de la biologia del conocimientoέ όмфууύΣ άLenguaje, emociones 

y etica en el quehacer politicoέ όмфууύ Ŝ El sentido de lo humano (1991) (4). 

 

Notas 

(1) Mas depende muito dos deuses em questão. Inanna e Marduk dos sumérios e a 

maioria dos panteões derivados dos antigos mesopotâmios é composta por deuses 

feitos à imagem e semelhança dos poderosos, adequados à reprodução dos sistemas 

autocráticos. Na Grécia democrática dos séculos século 6 e 5 antes da Era Comum, as 

coisas eram um pouco diferentes. Quando {ƽŎǊŀǘŜǎ Ŧƻƛ ŀŎǳǎŀŘƻ ŘŜ ŀŦǊƻƴǘŀǊ άƻǎ ŘŜǳǎŜǎ 

Řŀ ŎƛŘŀŘŜέ ŘŜ !ǘŜƴŀǎΣ ƻǎ ŘŜǳǎŜǎ ǉǳŜ ŜƭŜ ƻŦŜƴŘŜǳ ŦƻǊŀƳΣ ǇǊƻǾŀǾŜƭƳŜƴǘŜΣ ŀ ŘŜǳǎŀ cívica 

da democracia, Peito ς a persuasão deificada ς e o Zeus Agoraios, quer dizer, o deus da 

assembleiaΣ ŘƛǾƛƴŘŀŘŜ ǘǳǘŜƭŀǊ Řƻǎ ƭƛǾǊŜǎ ŘŜōŀǘŜǎΦ 9Ƴ άh ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ {ƽŎǊŀǘŜǎέΣ 

LǎƛŘƻǊ CŜƛƴǎǘŜƛƴ {ǘƻƴŜ όмфууύ ƻōǎŜǊǾŀΣ ŎƻƳ ǊŀȊńƻΣ ǉǳŜ άŜǎǎŜǎ ŘŜǳǎŜǎ ŜƴŎŀǊƴŀǾŀƳ ŀs 

ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀǎ ŘŜ !ǘŜƴŀǎέΦ bńƻ ŎŀōŜ ŘƛǎŎǳǘƛǊ ŀǉǳƛ ǇƻǊ ǉǳŜ ŜȄƛǎǘƛŀƳ ŘŜǳǎŜǎ 

em todas as cidades da Antiguidade. Na Grécia antiga, pelo menos, a religião tinha 

ǳƳŀ Ŧǳƴœńƻ ŎƝǾƛŎŀΣ ǊŜŦƭŜǘƛŀ ƻǎ ŎƻǎǘǳƳŜǎ ƭƻŎŀƛǎ Ŝ ŎƻƴǘƛƴƘŀ ƻ άnómosέ ŎƻƴǘǊŀ ƻ ǉǳŀƭ 

Sócrates se insurgiu. Sócrates não foi acusado de ateísmo: não havia nenhuma lei em 

Atenas que proibisse o ateísmo. Mas Atenas fez um esforço notável para adaptar sua 

mitologia e sua história às suas concepções de democracia. E o fato de Sócrates ter 

ofendido άƻǎ ŘŜǳǎŜǎ Řŀ ŎƛŘŀŘŜέΣ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀΣ Ƴǳƛǘƻ ǇǊƻǾŀǾŜƭƳŜƴǘŜΣ ǉǳŜ ŜƭŜ ǊŜƧŜƛǘƻǳ ς não 

apenas por palavras, mas por ações ς os costumes (άƴƽƳƻǎέ) democráticos. Entre os 

gregos, porém, nem mesmo a deificação de procedimentos e instâncias, como a 

persuasão (como Peito) e a praça (Agora) onde ocorria a livre troca de opiniões (como 

Zeus Agoraios), evitou a corrupção da política (e. g., entre Sócrates e seus discípulos) e 

o uso da democracia contra a democracia (inclusive pelos discípulos de Sócrates), 

como veremos adiante. Cf. Stone, I, F. (1988). O julgamento de Sócrates. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2005. 
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όнύ [şƴƛƴΣ ±Φ LΦ όмфлнύΦ άh ǉǳŜ ŦŀȊŜǊΚέ όƛƴŎƻƴǘłǾŜƛǎ ŜŘƛœƿŜǎύΦ 

(3) Cf. Arendt, Hannah (1968). Entre o passado e o futuro. São Paulo: Perspectiva, 

2001. Arendt, Hannah (1969). Crises da República. São Paulo: Perspectiva, 1999. 

(4) Cf. aŀǘǳǊŀƴŀΣ IǳƳōŜǊǘƻ όмфурύΦ άBiología del fenómeno socialέ in Maturana, 

Humberto (1985). Desde la Biología a la Psicología. Santiago: Editorial Universitária, 

1996. Maturana, Humberto ϧ [ǳȊƻǊƻΣ WƻǊƎŜ όмфурύΦ άHerencia y medio ambienteέ in 

Maturana, Humberto (1985). Desde la Biología a la Psicología. Santiago: Editorial 

Universitária, 1996. aŀǘǳǊŀƴŀΣ IǳƳōŜǊǘƻ όмфууύΦ άOntología del Conversarέ in 

Maturana, Humberto (1985). Desde la Biología a la Psicología. Santiago: Editorial 

Universitária, 1996. aŀǘǳǊŀƴŀΣ IǳƳōŜǊǘƻ όмфууύΦ άLenguaje y realidad: el origen de lo 

humanoέ in Maturana, Humberto (1985). Desde la Biología a la Psicología. Santiago: 

Editorial Universitária, 1996. Maturana, Humberǘƻ όмфууύΦ άUna mirada a la educacion 

actual desde la perspectiva de la biologia del conocimientoέ in Maturana, Humberto. 

Emociones y Lenguaje en Educacion y Politica. Santiago: Dolmen Ediciones, 1997. 

aŀǘǳǊŀƴŀΣ IǳƳōŜǊǘƻ όмфууύΦ άLenguaje, emociones y etica en el quehacer politicoέ in 

Maturana, Humberto. Emociones y Lenguaje en Educacion y Politica. Santiago: Dolmen 

Ediciones, 1997. Maturana, Humberto (1991). El sentido de lo humano. Santiago: 

Dolmen Ediciones, 1997. 
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55  

  

AA  ppooll íí tt iiccaa  éé  uummaa  cciiêênncciiaa??  

 

Qualquer tentativa de desqualificar ou qualificar uma opinião,  

por fora do processo político, leva à autocracia. 

 

Se uma ideologia política puder ser mais verdadeira ou correta do que 

outra por motivos extrapolíticos, então não é necessária a política. Basta 

conǎǳƭǘŀǊ ƻ άƻǊłŎǳƭƻέΣ ǉǳŜǊ ŘƛȊŜǊΣ ŀ ŦƻƴǘŜ ŘŜ ǘŀƛǎ ƳƻǘƛǾƻǎ ǇŀǊŀ ǎŀōŜǊ ǉǳŀƭ Ş 

a ideologia melhor (e escolher a verdadeira eliminando a falsa; ou ficar 

com a correta descartando a errada). Para a democracia, entretanto, tal 

fonte não existe; ou, se existe, não é da sua conta. Acredite no que quiser 

quem quiser. A política (democrática) lida com opiniões que transitam no 
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interior do processo político e não com crenças que pairam acima (ou 

jazem abaixo) desse processo. 

A democracia não quer saber se acima, abaixo ou por trás de uma opinião 

existe uma ideologia verdadeira ou correta. Desde que expresse a vontade 

política de um indivíduo, a opinião, independentemente das suas 

motivações ς como a visão de mundo que a sustenta ou em face da qual 

ela faz sentido ς, deve ser considerada. Se tal opinião expressar a vontade 

política coletiva, então deve ser encaminhada. Não importa para nada no 

processo democrático, por exemplo, se a opinião que prevaleceu na 

discussão sobre o ensino do darwinismo nas escolas saiu da cabeça de um 

criacionista do interior do Nebraska ou de Richard Dawkins. O foco da 

democracia é o processo pelo qual se forma a vontade política coletiva e 

não a origem ou a natureza das propostas que expressam, em cada 

momento, essa vontade. Qualquer coisa diferente disso, qualquer 

tentativa de desqualificar ou qualificar uma opinião, por fora do processo 

político, com base na aceitação ou na rejeição de um conjunto de crenças 

ou de conhecimentos, leva à autocracia, não à democracia. Mesmo que a 

fonte seja a ciência. Se for o caso de uma proposta que atente contra 

conhecimentos científicos universalmente aceitos, cabe ao processo 

político evidenciar sua inconsistência; ou não. Na democracia não pode 

ƘŀǾŜǊ ǳƳ άǘǊƛōǳƴŀƭ ŜǇƛǎǘŜƳƻƭƽƎƛŎƻέ ƴŜƳ ǳƳŀ άŀƭŦŃƴŘŜƎŀ ƛŘŜƻƭƽƎƛŎŀέ 

determinando que ideias devem ser consideradas ou ter trânsito livre. 

A democracia não é contra qualquer convicção ς religiosa, filosófica, 

científica ou técnica ς mas apenas não pode aceitar que, com base nessa 

convicção, se tome um atalho para evitar o processo político de interação 
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e polinização mútua das diversas opiniões apresentadas ao debate ou 

presentes nas conversações. 

; ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻ ƻ Ŧŀǘƻ ŘŜ ƴńƻ ŎƻƴƘŜŎŜǊƳƻǎ ƻ άǇŀƛέ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ǉǳŜ ƴńƻ 

haja um fundador ou uma escritura de referência. É significativo o fato de 

não existir um inventor da utopia democrática (e mais ainda, como 

veremos no penúltimo capítulo desta PARTE 1, o fato de a democracia não 

ser uma utopia). Ainda que os atenienses venerassem Sólon como 

fundador da democracia ς não sem alguma razão, pois que a legislação de 

Sólon, em 594, aboliu a servidão por dívidas (coisa que os romanos só 

foram fazer em 326), sem o que estaria inviabilizada a igualdade básica 

dos cidadãos que, talvez, tenha preparado terreno para o advento da 

democracia ς isso não significa que ele fosse de fato um fundador, no 

sentido de codificador de uma doutrina ou elaborador de uma utopia. 

É claro que, depois, houve gente, como Platão, tentando construir uma 

lenda, urdir um mito em torno da figura de Sólon. Segundo tal mito ς 

ƴŀǊǊŀŘƻ ƴƻ ά¢ƛƳŜǳέ ς Sólon teria recebido algum tipo de iniciação dos 

sacerdotes egípcios, tomando conhecimento do que havia ocorrido em 

ǘŜƳǇƻǎ ŀƴŎŜǎǘǊŀƛǎΣ ƴƻǾŜ Ƴƛƭşƴƛƻǎ ŀƴǘŜǎΣ ŜƳ ǳƳŀ ǎǳǇƻǎǘŀ άƛŘŀŘŜ ŘŜ ƻǳǊƻέ 

da Grécia que, não por acaso, regia-se àquela época por um sistema 

autocrático, baseado em uma sociedade de castas, regime tão excelente 

que foi por meio dele que, segundo o filósofo insinua, logrou resistir às 

investidas militares da lendária Atlântida, preservando a civilização 

helênica. 
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Para Platão, era uma questão de substituir o papel desempenhado pela 

democracia, nos enfrentamentos reais com os persas, pelo papel da 

autocracia, em um imaginário enfrentamento com a Atlântida. Tratava-se 

de substituir os fundamentos (contingentes) da democracia grega por 

fundamentos (necessários) da autocracia projetada por ele (Platão) em 

sua República. Ocorre que Sólon não restabeleceu, na Atenas de sua 

época, o autocrático sistema ancestral de castas; em vez disso, aboliu a 

servidão por dívidas. E não porque não pudesse colocar em prática os 

conhecimentos esotéricos que recebeu dos sacerdotes egípcios, em 

virtude, como argumenta Platão, de ter encontrado, em sua volta a 

!ǘŜƴŀǎΣ άǎŜŘƛœƿŜǎ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ ƳŀƭŜǎέ όǎǳǇƻǎǘŀƳŜƴǘŜ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜǎ ŘŜ ǳƳ 

regime político imperfeito), mas, como explicou com mais honestidade 

Aristóteles, para restaurar a estabilidade social estabelecendo um mínimo 

de justiça, de vez que os pobres da Ática tinham se transformado em 

escravos dos ricos com base em uma legislação que dava aos credores o 

poder de impor a servidão aos devedores que não conseguissem saldar 

ǎǳŀǎ ŘƝǾƛŘŀǎΦ {ƻōǊŜ ƛǎǎƻΣ LΦ CΦ {ǘƻƴŜ ƻōǎŜǊǾƻǳΣ ŎƻƳ ŀǊƎǵŎƛŀΣ ǉǳŜ άse Sólon 

tivesse gostado do que vira no Egito, esse sistema [de servidão] seria um 

meio oportuno de instituir na Ática a escravidão por dívidas que havia 

entre os egípciosέ όмύΦ 

A tentativa de Platão é exemplar, pois revela uma certa metodologia ou 

ǳƳŀ ŎŜǊǘŀ άŜƴƎŜƴƘŀǊƛŀέ ƛŘŜƻƭƽƎƛŎŀ Řŀ ŀǳǘƻŎǊŀǘƛȊŀœńƻΥ ŀύ ŎǊƛŀ-se um mito 

(na Antiguidade, quase sempre baseado em um núcleo de conteúdo 

esotérico, transmitido sacerdotalmente em iniciações às quais só têm 

acesso alguns escolhidos ς entre os quais o fundador, o condutor, o guia); 
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b) o papel desse mito é modificar o passado para justificar um novo 

caminho para o futuro; c) projeta-se então um futuro que seria o 

desdobramento natural desse passado modificado, delineando o caminho 

verdadeiro e correto, do qual os homens se afastaram em virtude de seus 

pecados ou faltas e das falhas do sistema que erigiram esquecendo-se da 

sua origem virtuosa ou renegando-a; d) logo, o futuro glorioso será aquele 

para o qual caminharemos guiados pela utopia que expressa um alvo que 

nada mais é do que resgate e consumação da própria origem (Kraus). O 

esquema é recorrente, quer se trate da utopia platônica de restaurar a 

idade de ouro da civilização helênica, quer se trate da utopia socialista de 

recuperar, em uma sociedade sem classes do futuro, o comunismo 

primitivo. 

Sólon, porém, conquanto possa ter desempenhado um papel fundamental 

para a invenção da democracia grega, não fundou caminho algum, não 

anunciou qualquer utopia, nem mesmo teorizou uma linha sequer sobre a 

democracia. Clístenes ou Péricles ou Temístocles, os três expoentes mais 

conhecidos da democracia grega, não foram fundadores de escolas de 

pensamento, nem utopistas. Pelo que se sabe, eles não tentaram justificar 

a excelência da democracia empregando semelhante mecanismo de 

validação extrapolítica, baseado em algum mito ou em algum 

conhecimento mais verdadeiro ou mais correto. 

Sim, pois o que Platão estava tentando fazer senão validar uma ideologia 

política como mais verdadeira ou mais correta do que outra por motivos 

extrapolíticos? No caso, os motivos usados por ele eram, se se pode dizer 

assim, filosóficos; ou, mais propriamente, teosóficos. Dois mil e 
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quinhentos anos depoiǎΣ ŜƴǘǊŜǘŀƴǘƻΣ ǎǳǊƎƛǊŀƳ ƴƻǾƻǎ άǇƭŀǘƿŜǎέ 

apresentando motivos científicos para fazer exatamente a mesma coisa. 

Assim como o esoterismo religioso ou teosófico é, via de regra, 

autocrático, o elogio da meritocracia que ocorreu no ocidente, nos 

mosteiros católicos e, depois, a partir do final do primeiro milênio, nas 

universidades, também se inseriu, não raro, em uma corrente 

autocratizante ao atribuir, direta ou indiretamente, ao saber acadêmico, 

uma condição superior de estabelecer ς top down ς uma ordem para a 

sociedade. 

Nada contra a valorização do conhecimento científico. Mas ocorre que, do 

Ǉƻƴǘƻ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύΣ ŀ 

valorização do saber nem sempre é boa em termos democráticos. Não é 

boa quando desvaloriza a opinião em relação ao saber. E é fato que 

qualquer sistema baseado em meritocracia (como a tecnocracia), mesmo 

quando não o pretenda, acaba desvalorizando a opinião em relação ao 

saber (como veremos no próximo capítulo) e acaba instituindo motivos 

extrapolíticos ς não raro apresentados como científicos ς para validar 

determinadas ideologias políticas como mais verdadeiras ou mais corretas 

do que outras (2). 

tƭŀǘńƻΣ ǎƻōǊŜǘǳŘƻ ƴƻ ŘƛłƭƻƎƻ άh tƻƭƝǘƛŎƻέΣ ƻŦŜǊŜŎŜ-nos um exemplo 

perfeito de como a consideração da política como uma ciência ς a ser 

exercida por um homem de ciência, aquele que sabe e, por isso, pode 

mandar ς descamba necessariamente para a autocracia. Sua tese central é 

a de que somente a ciência pode definir o político. Trata-se, como 
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ƻōǎŜǊǾƻǳ ŎƻƳ ŀǊƎǵŎƛŀ /ƻǊƴŜƭƛǳǎ /ŀǎǘƻǊƛŀŘƛǎ όмфусύΣ ŘŜ ǳƳŀ άdenegação 

da capacidade de dirigir-se dos indivíduos que compõem a sociedadeέ όоύΦ 

Para Platão, o político verdadeiro é o homem régio, ou o homem que 

possui a ciência régia da tecelagem, ǇŜƭŀ ǉǳŀƭΣ ǊŜŀƭƛȊŀƴŘƻ άo mais 

excelente e o mais magnífico de todos os tecidos, envolve, em cada cidade, 

todo o povo, escravos e homens livros, aperta-os juntos em sua trama e, 

assegurando à cidade, sem ausência nem falta, toda a felicidade de que 

ela podŜ ƎƻȊŀǊΣ Ŝƭŀ ƳŀƴŘŀ Ŝ Ŝƭŀ ŘƛǊƛƎŜΦΦΦέ (4). 

tŀǊŀ tƭŀǘńƻ άnão é a lei, mas a ciência que deve prevalecer na cidade. Essa 

ciência é possuída pelo político, e nunca pode ser adequadamente 

depositada em ou representada por leisέ όрύΦ 

Enfim, a política é uma ciência, uma epistéme no sentido forte do termo. 

Os governantes que possuem tal ciência, como dizia o hino do Partido 

Comunista da ex República Democrática da Alemanha, têm sempre, têm 

sempre, têm sempre razãoΣ άǉǳŜǊ ŀƧŀƳ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ƭŜƛǎΣ ƻǳ ŎƻƴǘǊŀ ŀǎ 

leis e quer eles governem sujeitos que concordem ou não em ser 

ƎƻǾŜǊƴŀŘƻǎΣ Ŝ ƎƻǾŜǊƴŀŘƻǎ ŀǎǎƛƳέ όсύΦ 9 άnão apenas contra as leis, mas 

ǘŀƳōŞƳ ŜƭŜ ǇƻŘŜ ƳŀǘŀǊ ƻǳ ŜȄƛƭŀǊ ŎƛŘŀŘńƻǎΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ŀƎŜ ŜǇΩ ŀƎŀǘƘƾƛΣ 

para o bem da cidade, uma vez que tem o saber, portanto sabe o que é 

bom para a cidade. Isso realmente ς arremata Castoriadis ς é a 

legitimação do poder absoluto, é o secretário do Partido Comunista que 

sabe o que é bom para a classe trabalhadoraέ όтύΦ 

O advento de uma ciência política acabou, de certo modo, reforçando o 

preconceito contra a opinião. Não que não possa (e não deva) existir uma 
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ciência do estudo da política. O que não pode existir ς para a democracia 

ς é uma política científica. Se existisse, stricto sensu, uma ciência política, 

os que possuíssem tal ciência teriam vantagens (ou a eles acabariam 

sendo atribuídas vantagens) no processo político. Na escolha democrática 

de quem deveria redigir uma proposta ou de quem deveria coordenar sua 

implantação, por exemplo, um cientista político seria considerado ς por 

motivos extrapolíticos ς mais apto à tarefa do que um ex-metalúrgico. 

Ora, se a política fosse uma ciência, os cientistas políticos teriam, em 

relação às tarefas políticas, mais condições de exercê-las do que os leigos 

(os não-cientistas). Isso levaria, no limite, ao governo dos sábios de Platão, 

aprofundando a separação entre sábios e ignorantes que está na raiz do 

poder autocrático. 

Tudo indica ς felizmente ς que a política não é exatamente uma ciência e 

ǎƛƳ ŀƭƎƻ Ƴŀƛǎ ǇŀǊŜŎƛŘƻ ŎƻƳ ǳƳŀ άŀǊǘŜέ Ŝ a primeira evidência disso é que 

se a política fosse uma ciência os melhores atores políticos, aqueles que se 

destacam por sua capacidade de articulação, seriam os cientistas políticos, 

o que não ocorre. Pelo contrário, os atributos do político são de outra 

natureza: permanente atenção para captar movimentos sutis de opinião 

dos demais atores políticos; aguçada capacidade de perceber tendências e 

antever desfechos; presença de espírito para reagir no tempo certo (não 

antes, nem depois: a noção de timing está entre as principais virtudes do 

ator político); e habilidade para se deslocar em terrenos pantanosos e 

para achar caminho no meio do cipoal (ou seja, requer uma espécie de 

bússola interior, que assegure que o rumo não será perdido). 
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Em suma, a política é uma atividade que conta com recursos que nunca 

podem ser totalmente explicitados (e adquiridos) pelo estudo da política. 

Por exemplo, em algumas situações o ator político deve avançar; em 

outras, deve recuar; e em outras, ainda, deve ficar totalmente impassível, 

mas dificilmente pode-se elaborar uma metodologia ou um manual que 

indique quando se deve tomar cada uma dessas atitudes. Há um sentido 

de fluxo ou refluxo que deve ser percebido pelo ator político e essa 

percepção em geral não está no nível da consciência: é o glance όƻ άƎƻƭǇŜ 

ŘŜ ǾƛǎǘŀέύΣ Ş ƻ blink όŀǉǳŜƭŀ άŘŜŎƛǎńƻ ŜƳ ǳƳ ǇƛǎŎŀǊ ŘŜ ƻƭƘƻǎέ ǉǳŜ ǇƻŘŜ ǎŜǊ 

mais valiosa do que uma orientação maturada ao longo de meses de 

estudo). Enfim, a política requer a capacidade criativa, já aventada por 

Heráclito, há mais de 2.500 anos, de esperar o inesperado ς sim, na 

política democrática os desfechos estão sempre abertos ς para poder 

encontrar o inesperado, quer dizer, para conseguir configurar e se inserir 

naquela situação única, inédita e favorável à realização de um projeto (8). 

Diferentemente de várias disciplinas, cujos conteúdos podem ser 

apreendidos por meio de processos pedagógicos formais, a política requer 

outros tipos de esforços de aprendizado. Grande parte dos chamados 

cientistas políticos ς mesmo os que colecionam títulos acadêmicos de 

mestrado, doutorado e pós-doutorado ς não conseguiria dirigir a contento 

uma organização bem simples diante de uma variedade de opiniões e 

interesses conflitantes. Isso para não falar de desafios políticos mais 

complexos, como o de articular a elaboração coletiva de um projeto em 

um ambiente hostil ou o de aprová-lo em uma instância em que suas 
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ideias básicas são francamente minoritárias. E é ótimo para a democracia 

que seja assim. 

 

 

Indicações de leitura 

Recomenda-se vivamente a leitura do maravilhoso livro do velho jornalista 

Isidor Feinstein Stone (I. F. Stone, como ficou conhecido a partir de 1937), 

intitulado O julgamento de Sócrates ("The trial of Socrates". New York: 

Anchor Books, 1988), editado no Brasil pela Companhia das Letras em 

1988 e há dois anos reeditado em versão econômica. Stone faleceu em 

junho de 1989 e não chegou a ver a repercussão do seu excelente 

trabalho (9) 

Na mesma linha, não se pode deixar de ler a série de seminários de 

Cornelius Castoriadis, proferidos entre 19 de fevereiro e 30 de abril de 

1986, publicados postumamente, em 1999, sob o título ά{ƻōǊŜ Ψh tƻƭƝǘƛŎƻΩ 

ŘŜ tƭŀǘńƻέ όмл).  

É impossível deixar de ler também o clássico discurso de Max Weber, 

intitulado: άtƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ ǾƻŎŀœńƻέ όƻǳ άtƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ ǇǊƻŦƛǎǎńƻέΥ άPolitik 

als BerufέύΣ que contém conferências proferidas por Weber, na 

Universidade de Munique ς na verdade, na Associação dos Estudantes 

Livres ς no inverno da Revolução de 1918-1919 (11). 
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Para quem está interessado no estatuto surpreendente da política vale a 

pena ler três livrinhos instigantes, que jamais seriam recomendados em 

um curso de ciência política (o que, aliás, só confirma os comentários 

deste capítulo): Roger von Oech: Espere o inesperado ou você não o 

encontrará: uma ferramenta de criatividade baseada na ancestral 

sabedoria de Heráclito (2001); William Dugan: O estalo de Napoleão: o 

segredo da estratégia (2002); e, Malcolm Gladwell: Blink: a decisão em um 

piscar de olhos (2005). 

 

Notas 

(1) Cf. Stone, I, F. (1988). O julgamento de Sócrates. São Paulo: Companhia das Letras, 

2005. 

(2) A partir da segunda metade do século 20 as universidades (e as escolas de ensino 

médio e fundamental em que lecionam os licenciados pelas universidades) 

transformaram-se, nas chamadas áreas humanas e sociais e em suas disciplinas, em 

ŀƭƎǳƴǎ ŎŀǎƻǎΣ ŜƳ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŘŜ άƳŀŘǊŀǎǎŀǎέ ƭŀƛŎŀǎΦ {ƻōǊŜǘǳŘƻ ŘŜǇƻƛǎ ŘŜ DǊŀƳǎŎƛΣ Ŝǎǎŀǎ 

instituições passaram a ser encaradas (e ocupadas) como aparelhos ideológicos do 

Estado nos quais (e a partir dos quais) seria necessário conquistar hegemonia. E de 

fato houve, nessas áreas consideradas, sobretudo no Brasil, mas também em vários 

outros países, a predominância do "marxismo como profissão" e não apenas como 

profissão de fé (uma espécie de "religião laica" que foi adotada na academia), mas 

como meio-de-vida mesmo. Para prosperar na carreira, ser acolhido pela comunidade 

acadêmica, não ser considerado reacionário, conservador, retrógrado ou de direita, 

um professor deveria se alinhar à ortodoxia marxista. E assim três ou quatro gerações 

ŘŜ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ŦƻǊŀƳ ƛƳǇǊŜƎƴŀŘŀǎ ŘŜ ƛŘŜƻƭƻƎƛŀΣ ŎƻƴǘŀƳƛƴŀŘŀǎ ǇŜƭƻ άƳŞǘƻŘƻ ŎƛŜƴǘƝŦƛŎƻ 

ƻǳ ŘƛŀƭŞǘƛŎƻ ŘŜ ǾŜǊ ŀ ǊŜŀƭƛŘŀŘŜέΦ aŀǎΣ ŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭΣ ǎǳŀ ŀǇǊŜŜƴǎńƻ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ŧƻƛ Ƨł 
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deformada pela visão de que existiriam duas democracias, em certo sentido opostas: a 

democracia burguesa, das elites e representativa ς mera forma de legitimação da 

dominação de classe utilizada pelos exploradores ς e a democracia socialista, essa sim 

a verdadeira democracia popular, mas que só poderia ser instaurada com a vitória das 

forças progressistas sobre os conservadores, quer dizer, da esquerda sobre a direta, e 

que só se realizaria plenamente quando o Estado fosse colocado a serviço dos 

dominados. Até hoje esse processo de desconstituição da idéia de democracia 

continua. A democracia é encarada como um mero expediente na luta contra o capital 

e contra os opressores do povo. Serve como um instrumento do combate dos 

oprimidos, devendo dela aproveitar-se os combatentes para mover sua luta em 

liberdade (liberdade essa que deveria ser negada aos que estão no poder quando se 

invertesse a correlação de forças). Não é por acaso que frequentemente encontramos, 

nos livros escolares, sórdidos relatos da democracia grega, onde a ênfase é sempre 

colocada no fato de Atenas ter tido, a certa altura do período democrático, menos de 

cem mil homens livres aptos a usufruir sua democracia, porquanto eram sustentados 

por mais de duzentos mil escravos que não tinham qualquer direito de participar da 

vida política da polis. E por incrível que pareça há ainda quem sublinhe que lá, na 

Atenas daquela época, as mulheres também não podiam participar da democracia 

(coisa que somente ocorreu no século passado em quase todo o mundo), para, assim, 

passar a mensagem de que se tratava de um sistema imperfeito ƳŜǎƳƻΣ άǇǊƻǾŀƴŘƻέ 

com isso que a democracia não pode realmente ocorrer em uma sociedade de classes. 

όоύ {ŜƎǳƴŘƻ /ŀǎǘƻǊƛŀŘƛǎΣ άǇƻŘŜǊ-se-ia muito bem dizer que a política é um saber fazer 

empírico. E é o que é preciso dizer, aliás. Empírico, não quero dizer com isso uma arte 

curativa, mas, finalmente, é algo que não pode, sob nenhum aspecto ser chamado de 

ŎƛşƴŎƛŀΦ /ƻƴǘǳŘƻΣ ƻ 9ǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻ ώǇŜǊǎƻƴŀƎŜƳ Řƻ ŘƛłƭƻƎƻ ǇƭŀǘƾƴƛŎƻ άh tƻƭƝǘƛŎƻέϐ ŘƛȊ ǉǳŜ 

o político é o ton epistèmonon tis [um daqueles que possuem uma ciência], um entre 

ƻǎ ǎłōƛƻǎΣ Ƴŀǎ ƻǎ ǎłōƛƻǎ ŘŜ ǳƳ ǎŀōŜǊ ŎŜǊǘƻΦ ά/ƻƳƻ ƴńƻΚέΣ ǊŜǎǇƻƴŘŜ ƻ ƧƻǾŜƳ {ƽŎǊŀǘŜǎΦ 

E está decidido: a política é uma ciência; e o político é aquele que possui essa ciência. 

Essa subsunção falaciosa do político sob a ciência permitirá toda a sequencia do 
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ǊŀŎƛƻŎƝƴƛƻ ŘŜ tƭŀǘńƻέΦ /ŦΦ Castoriadis, Cornelius (1986/1999). {ƻōǊŜ Ψh tƻƭƝǘƛŎƻΩ ŘŜ 

Platão. São Paulo: Loyola, 2004. 

όпύ tƭŀǘńƻΦ άPolitiqueέ in Oeuvres CompletesΣ ¢ƻƳŜ /ƛƴǉǳƛŝƳŜέΦ tŀǊƛǎΥ DŀǊƴƛŜǊΣ мфрлΦ 

(5)-(7) Cf. Castoriadis: op. cit. 

(8) Cf.: von Oech, Roger (2001). Espere o inesperado ou você não o encontrará: uma 

ferramenta de criatividade baseada na ancestral sabedoria de Heráclito. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 2003; Dugan, William (2002). O estalo de Napoleão: o segredo 

da estratégia. São Paulo: Francis, 2005; e Gladwell, Malcolm (2005). Blink: a decisão 

em um piscar de olhos. Rio de Janeiro: Rocco, 2005. 

(9) Stone, I, F. (1988). O julgamento de Sócrates. São Paulo: Companhia das Letras, 

2005. 

(10) Castoriadis, Cornelius (1986/1999).  {ƻōǊŜ Ψh tƻƭƝǘƛŎƻΩ ŘŜ tƭŀǘńƻΦ {ńƻ tŀǳƭƻΥ 

Loyola, 2004. 

(11) Weber, Max (1919). Ciência e Política, duas vocações. São Paulo: Martin Claret, 

2001.  
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66  

  

OOss  sseerreess  hhuummaannooss  ssããoo  ccaappaazzeess    

ddee  ssee  aauuttooccoonndduuzzii rr  aa  ppaarrtt ii rr    

ddee  ssuuaass  ll iivvrreess  ooppiinniiõõeess??  

 

ά! ŎǊŜƴœŀ ŘŜƳƻŎǊłtica é a crença no homem comum... é a crença na 

capacidade de todas as pessoas  ǇŀǊŀ ŘƛǊƛƎƛǊ ǎǳŀ ǇǊƽǇǊƛŀ ǾƛŘŀέ 

John Dewey, 1939. 

 

A democracia ς ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ς é uma aposta na 

capacidade política dos seres humanos de se conduzirem por si mesmos, a 

partir da liberdade de proferir suas opiniões. Aqui está o centro, o coração 

da idéia: a aposta ς baseada na aceitação da imprevisibilidade da política ς 
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de que é melhor a liberdade de opinião do que a ordem do saber quando 

se trata de regular os conflitos que surgem na sociedade. 

A democracia não desvaloriza a sabedoria tradicional (embora grande 

parte do que assim se possa chamar seja autocrática). A democracia 

também não desvaloriza o saber filosófico, o saber (no sentido de 

conhecimento) científico ou o saber técnico (em todos os sentidos, 

inclusive no seu sentido, mais exato, de know how). O que a democracia 

não pode fazer é desvalorizar a opinião (doxa) em relação a quaisquer 

desses saberes (sejam episteme ou techné). 

No entanto, todas as cruzadas contra a democracia, de Platão aos 

tecnocratas contemporâneos, concentraram-se nesse ponto: a 

desvalorização da opinião. 

O episódio inteiro do julgamento de Sócrates ς no fundo ς refere-se a isso. 

Sócrates (o Sócrates platônico, nesse particular em nada divergente do 

xenofôntico) desvaloriza a opinião (doxa) em relação ao saber filosófico e, 

hoje seria possível dizer, ao conhecimento científico (episteme). Essa, 

aliás, é a raiz mais profunda do desprezo platônico (e socrático) à 

democracia, cuja síntese poderia ser descrita como liberdade de opinião, 

valorização da opinião e exercício da opinião (na praça; i. e., no espaço 

público). Não a "opinião" do sábio ou do técnico (sim, a doxa tem uma 

natureza diferente tanto da episteme quanto da techné) e sim a opinião 

do homem comum. 

 άA democracia ς como disse John Dewey (1939) ς é um modo de vida 

orientado por uma fé prática nas possibilidades da natureza humana. A 
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crença no homem comum é um dos pontos familiares do credo 

democrático. Esta crença carece de fundamento e de sentido salvo quando 

significa uma fé nas possibilidades da natureza humana tal como essa se 

revela em qualquer ser humano, não importa qual seja a sua raça, cor, 

sexo, nascimento ou origem familiar, nem sua riqueza material ou 

cultural... A crença democrática é a crença na capacidade de todas as 

pessoas para dirigir sua própria vida, livre de toda coerção e imposição por 

parte dos demais, sempre que estejam dadas as devidas condiçõesέ όмύΦ 

Os gregos ς os democratas, por certo, como Péricles, Temístocles, 

Protágoras, Polícrates ou mesmo Tersites (para citar um homem do povo, 

se estivesse vivo àquela altura), e não os que se posicionavam contra a 

democracia, como Sócrates e seus dois principais "biógrafos", Platão e 

Xenofonte; isso para não falar dos discípulos golpistas de Sócrates, como 

Crítias e Alcebíades, que se tornaram ditadores ς não queriam obter nada 

com a política, a não ser os homens comuns viverem como seres políticos, 

isto é, conviverem entre iguais (isonomia) em uma rede pactuada de 

conversações em que a livre opinião proferida (isegoria) é 

equitativamente valorizada em princípio (isologia). Ora, essa é a definição 

de democracia compatível com o sentido da política como liberdade, 

contra a qual, aliás, militava Platão.  

A democracia está fundada no princípio de que os seres humanos podem 

se autoconduzir a partir de suas opiniões; de que é possível, ao homem 

comum (como Tersites, citado acima), esgrimir opiniões com Sócrates; de 

que Tersites pode ter razão e Sócrates não (vale a pena conferir ς 

porquanto inspirador ς o que Tersites afirma sobre Agemênon no segundo 
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livro da Ilíada); de que a polis (não a Cidade-Estado como em geral se 

traduz, mas a koinonia, a comunidade política), frequentemente poderá 

dar razão a um Térsites contra um Platão. Isso significa que ς para a 

democracia ς a razão política tem uma natureza diferente da razão 

filosófica, científica ou técnica; ou seja, aquela qualidade filosófica 

intrínseca que Platão, pela boca de Sócrates, atribui a qualquer Teeteto, 

os democratas atribuem-na, em termos políticos, a qualquer Tersites, 

detentor de uma opinião que não pode ser desvalorizada em relação ao 

saber: e essa é, aliás, a razão pela qual, para a democracia, não pode 

haver ciência política, a não ser, como vimos no capítulo anterior, como 

ciência do estudo da política.  

Por que Sócrates foi condenado pela democracia grega? Isso não foi um 

sinal de intolerância? Não teria sido um mal-entendido? A pena que lhe foi 

imposta (de morte) é inaceitável atualmente, pelo menos para boa parte 

dos que estão convencidos da democracia. Mas, independentemente da 

pena, a condenação que recebeu teria sido justa ou injusta do ponto de 

vista da democracia? 

Do ponto de vista da democracia pode-se sustentar que a condenação foi 

justa. Sócrates foi condenado não por ter se comportado contra uma ou 

outra lei de Atenas, senão contra a própria constituição da polis (não 

contra as leis ordinárias da cidade, mas contra o fundamento sobre o qual 

se constituía a koinonia, a comunidade política). Platão, Xenofonte e 

ƻǳǘǊƻǎ άōƛƽƎǊŀŦƻǎέ ŎƻƴǘŀƳ ǉǳŜ {ƽŎǊŀǘŜǎ Ŧƻƛ ŀŎǳǎŀŘƻΣ ŜƴǘǊŜ ƻǳǘǊŀǎ ŎƻƛǎŀǎΣ 

de estar corrompendo a juventude. Sim, mas é preciso entender que tipo 

de corrupção ele praticou.  
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A corrupção praticada por Sócrates, atestada pelo comportamento de 

seus discípulos como Critias, Cármides e Alcebíades ς que logo se 

transformaram em sanguinários adeptos da autocracia ς, foi contra a idéia 

e a prática da democracia. Sócrates não acreditava na propalada liberdade 

de expressão dos atenienses. Segundo ele as opiniões dos homens 

comuns não passavam de doxaΥ άconvicções sem substância, pálidas 

sombras da realidade, que não devem ser levadas a sério e que só teriam 

efeito de desencaminhar a cidadeέ όнύΦ 

{ƽŎǊŀǘŜǎ όŀƛƴŘŀ ƻ ά{ƽŎǊŀǘŜǎ ŘŜ {ǘƻƴŜέ ς tão válido como qualquer outro 

{ƽŎǊŀǘŜǎ ŘŜ ŀƭƎǳƳ άōƛƽƎǊŀŦƻέ ǘŀǊŘƛƻΣ ǉǳŜ ǘŜƴǘƻǳ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀǊ ǎŜǳǎ Ǉƻƴǘƻǎ 

ŘŜ ǾƛǎǘŀΣ ŎƻƳƻ [ƛōŃƴƛƻΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻύΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǾŀ άabsurdo que se 

incentivasse a livre expressão de opiniões sem fundamento ou mesmo 

irracionais, ou que se fundamentasse a política da cidade em uma 

contagem de cabeças, como quem conta repolhosέΦ tƻǊǘŀƴǘƻΣ ƴńƻ 

acreditava na democracia. Ele não só pensava assim, mas poderia ter 

declarado mesmo alguma coisa como:  

ά!ŎǊŜŘƛǘƻΣ Ŝ Ƨł ƻ ŘƛǎǎŜ Ƴǳƛǘŀǎ ǾŜȊŜǎΣ ǉǳŜ ƴńƻ ŘŜǾŜ ƻ ǎŀǇŀǘŜƛǊƻ ƛǊ além 

do sapato. Não creio em versatilidade. Recorro ao sapateiro quando 

quero sapatos e não ideias. Creio que o governo deve caber àqueles 

que sabem, e os outros devem, para seu próprio bem, seguir suas 

ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎΣ ǘŀƭ ŎƻƳƻ ǎŜƎǳŜƳ ŀǎ Řƻ ƳŞŘƛŎƻέ όоύΦ 

Coerentemente com essa visão (generalizada nos dias de hoje, como 

mostram todas as pesquisas de opinião sobre a importância e o significado 

da democracia), Sócrates contribuiu para transformar jovens aristocratas 
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em esnobes pró-espartanos e aliados dos autocratas que deram três 

golpes na democracia ateniense, derrubando-a sucessivamente em 411 e 

em 404 e tentando novamente fazê-lo em 401 a. E. C., abolindo pela força 

a liberdade de opinião. Crítias e Cáricles, seus discípulos, foram membros 

da ditadura dos Trinta, que assassinou ς segundo conta Xenofonte ς 1.500 

atenienses durante o curto período de oito meses em que estiveram no 

ǇƻŘŜǊ όǳƳ άƴǵƳŜǊƻ ǉǳŀǎŜ ǎǳǇŜǊƛƻǊέ ŀƻ Řƻǎ ǉǳŜ ǘƛƴƘŀƳ ǎƛŘƻ ƳƻǊǘƻǎ ǇŜƭƻǎ 

espartanos durante os últimos dez anos da guerra do Peloponeso). Não 

em outro, mas em tal contexto, cerca de três anos depois do último 

desses golpes de mão, que Sócrates foi a julgamento. Mesmo assim, o 

resultado foi relativamente apertado (280 votos a favor da condenação e 

220 a favor da absolvição), o que mostra a imensa tolerância dos 

democratas atenienses. 

Hoje pode-se dizer ς mas tal especulação não vale como método de 

investigação histórica ς que Atenas teria saído fortalecida se absolvesse 

Sócrates em vez de condená-lo. No entanto, a condenação de Sócrates 

não foi um mal-entendido. Os cidadãos que reprovaram seu 

comportamento não estavam sendo intolerantes com a pluralidade de 

concepções. Estavam tentando proteger sua frágil invenção original, a 

incipiente autonomia de sua topia no meio de um mar de Cidades-Estado 

hierárquicas, imersas em utopias-míticas, sua ilha de liberdade cercada de 

autocracias por todos os lados: a democracia! 

Esse episódio coloca uma questão relevante que permanece atual: qual o 

grau de tolerância que a democracia deve ter em relação aos inimigos da 

democracia? Até que ponto devemos dar liberdade aos que querem 
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acabar com a liberdade? Até que ponto é possível conviver com os que 

parasitam a democracia com o propósito de aboli-la ou restringi-la? 

Eis o ponto. Não é uma questão fácil, que admita uma resposta geral. 

Depende das salvaguardas democráticas disponíveis. As salvaguardas 

atenienses, como vimos, não foram capazes de proteger sua democracia 

de dois golpes sucessivos, aplicados por defensores de ideias oligárquicas, 

que estabeleceram, em 411, a ditadura dos Quatrocentos (que durou 

quatro meses) e, em 404, a ditadura dos Trinta (que durou oito meses). As 

duas conspirações foram apoiadas pela autocracia espartana ς inclusive, a 

segunda, por forças militares de Esparta ς e contaram com gente do 

entourage de Sócrates. Foi assim que na terceira tentativa de golpe, em 

401, os atenienses, vacinados já contra os inimigos da liberdade, 

imediatamente mobilizaram todas as suas forças contra eles e mataram 

seus chefes, afastando o perigo de mais um período de brutalidade e 

terror. 

As democracias atuais ς os chamados Estados democráticos de direito ς 

têm, por certo, outros dispositivos de defesa, mas ao deixarem seus 

ƎƻƭǇƛǎǘŀǎΣ ǎŜǳǎ ƴƻǾƻǎ ά/ǊƝǘƛŀǎέ ǎŜ ŀǇǊƻǾŜƛǘŀǊŜƳ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ǇŀǊŀǎƛǘł-la, 

para, enfim, aboli-la ou restringi-la, correm um sério risco. Pois que os 

autocratas e protoditadores de agora permanecem comportando-se 

basicamente como aqueles oligarcas golpistas de Atenas: beneficiam-se 

de liberdades que, uma vez no poder, negam a seus opositores. 

Floresceu nos últimos tempos, no âmbito da chamada ciência política, 

uma estranha teoria das elites, segundo a qual a formulação de opiniões 
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estaria ao alcance apenas de alguns (de uma elite). É bom analisar até que 

ponto tal teoria não está comprometida com os fundamentos autocráticos 

do pensamento platônico. Da crença platônica na superioridade da 

episteme (na verdade, uma ideologia) não se pode derivar que a doxa (a 

boa doxa? A orto-doxa?) seja privativa de uma elite, nem mesmo no 

sentido ampliado de "elite social". Essa idéia é inaceitável do ponto de 

vista democrático, posto que a democracia se constitui propriamente 

como um esforço de estabelecer uma igualdade de condições de conceber 

e proferir opiniões no seio da comunidade política (a comunidade política 

já é a elite política; ou seja, geneticamente, para a democracia, não pode 

haver uma elite política superior, em algum sentido político, à 

comunidade política). 

tƭŀǘńƻΣ ŜƳ άh tƻƭƝǘƛŎƻέΣ ǳǎŀ ǳƳ ŀǊƎǳƳŜƴǘƻ ŘŜǎƻƴŜǎǘƻ ǇŀǊŀ ŘŜǎǉǳŀƭƛŦƛŎŀǊ ŀ 

democracia ateniense, acusando-a falsamente de submeter à decisão 

coletiva, por meio do debate político, assuntos de natureza técnica (como 

a medicina ou a pilotagem naval, por exemplo). O argumento é desonesto 

porque ele sabia que os democratas gregos não procediam assim. Vale a 

ǇŜƴŀ ƭŜǊ ŀ ƻǇƛƴƛńƻ ŘŜ /ŀǎǘƻǊƛŀŘƛǎ όмфусύΣ ǉǳŜ ŀƴŀƭƛǎƻǳ ƻ ǘŜȄǘƻ ŘŜ άh 

tƻƭƝǘƛŎƻέ ŜƳ ǇǊƻŦǳƴŘƛŘŀŘŜΣ ǎƻōǊŜ Ŝǎǎŀ ǘŜƴǘŀǘƛǾŀ ǇƭŀǘƾƴƛŎŀ ŘŜ ŘŜǎǉǳŀƭƛŦƛŎŀǊ 

a democracia como regime político baseado na opinião e não no saber 

científico-técnico: 

ά! ƳŀƴŜƛǊŀ pela qual ele (Platão) descreve o regime democrático 

ateniense... é uma caricatura grotesca absolutamente inaceitável. Ele 

o apresenta como se fosse um regime que decide arbitrariamente 

sobre o que é bom ou mau na medicina, que designa por sorteio as 
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pessoas que devem realizar as prescrições e depois lhes pede 

prestação de contas... Argumentação perfeitamente inadmissível e 

desonesta precisamente porque, em Atenas, aquilo sobre o que a 

cidade decide não são os problemas, as questões, os temas sobre os 

quais um saber técnico existe. A cidade decide sobre as leis em geral, 

ou decide sobre os atos do governo, mas não há leis referentes ao 

governo como atividade. Todo o paralelo feito por Platão com o 

governo de um navio ou com a atividade de um médico visa 

apresentar o dêmos ateniense decidindo em sua ignorância o que o 

capitão de um navio deve fazer impondo-lhe que siga as prescrições 

do dêmos a esse respeito. Ora, isso jamais ocorreu em Atenas, não há 

prescrições referentes ao governo como atividade. A atividade do 

dêmos se refere a pontos que não são técnicos. E o próprio Platão 

ǎŀōŜ Řƛǎǎƻ Ƴǳƛǘƻ ōŜƳ ǇƻǊ ǘŜǊ ŘƛǎŎǳǘƛŘƻ ƛǎǎƻ ƴƻ άtǊƻǘłƎƻǊŀǎέΣ ŜƴǘǊŜ 

ƻǳǘǊƻǎΦΦΦέ όпύΦ 

Platão não teve qualquer pejo de partir para a mais deslavada difamação 

da democracia, com base em uma falsa alegação. Alguma coisa muito 

importante devia estar em jogo, para levar o mais importante filósofo da 

Antiguidade a tal comportamento, reprovável segundo seus próprios 

valores. Talvez ele tenha sido o primeiro a perceber o perigo contido em 

um regime baseado na liberdade e na valorização da opinião, confirmando 

as hipóteses de que as raízes do nosso pensamento foram moldadas pela 

autocracia e de que, no campo das ideias, também se verifica a luta 

constante das vertentes autocráticas para fechar a brecha aberta com o 

advento da democracia. 
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Mas o processo de formação da vontade política coletiva (que constitui o 

core da política), quando democrático, leva em conta a interação de uma 

variedade de opiniões (tanto informadas quanto desinformadas pelo 

saber filosófico, científico ou técnico). A maravilha da democracia, aliás, 

reside nisso precisamente: em possibilitar a regulação sistêmica de uma 

complexidade de opiniões, de tal sorte que não se possa dizer, no final, de 

quem partiu a ideia resultante do processo. Ou seja, a política (a política 

propriamente dita, ex parte populis), tem sempre o desfecho aberto, é 

sempre imprevisível, não porque as elites mudem sempre de opinião e 

sim porque nunca se pode saber de antemão para qual direção apontará a 

resultante de miríades de inputs ǇǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜǎ Řƻǎ ǉǳŜ ƴńƻ ƛƴǘŜƎǊŀƳ άŀǎ 

ŜƭƛǘŜǎέΦ ±ş-se que há aqui, e não por acaso, uma clara semelhança com os 

processos recentemente estudados de inteligência coletiva. 

A questão de fundo colocada no parágrafo anterior é a seguinte: é 

impossível gerar ordem espontaneamente a partir da interação? Sempre é 

preciso alguém conduzir os outros a partir de capacidades exteriores 

àquelas que emergem da interação com os outros? Entre o sim e o não se 

separam os autocratas dos democratas. O processo espontâneo de 

surgimento de lideranças sugere a resposta não. Diante de uma questão 

posta para todos, sempre surge alguém ς não necessariamente a mesma 

pessoa em todas as ocasiões ς que consegue captar a confiança coletiva e 

propõe uma solução que todos acabam seguindo. Muito mais do que isso, 

todavia. Existem jogos, que podem ser aplicados cientificamente (com 

todo o rigor exigido pelo método experimental), que mostram que, em 

certas circunstâncias, não surge nem mesmo tal pessoa que lidera. O 
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coletivo como um todo consegue se coordenar, por exemplo, para dirigir 

uma aeronave por meio de um programa computadorizado de simulação 

de voo, a partir de comandos remotos sobre as direções básicas ς alto, 

baixo, esquerda, direita ς que cada um maneja individualmente. Isso é o 

que chamamos de coordenação emergente. É ordem emergindo 

espontaneamente.  

Essa é a aposta da democracia; uma aposta mesmo, pois não se pode 

provar que a resultante do entrechoque de múltiplas opiniões que 

refratam interesses distintos e, em muitos casos, contrários, existentes em 

uma sociedade onde se exercita um processo democrático de decisão, 

seja melhor, para o presente e para o futuro daquela sociedade, do que a 

decisão tomada por apenas algumas pessoas portadoras de 

conhecimentos acumulados sobre a matéria que está sendo objeto da 

decisão. A aposta de que os seres humanos podem se conduzir a partir das 

suas livres opiniões ς que define a democracia política como liberdade de 

opinião contra a autocracia iluminada como ordem dos sábios, como toda 

autocracia o é em alguma medida ς é uma aposta de que os seres 

humanos deixados a si mesmos saberão formar coletivos convivenciais 

estáveis, não tendo uns que assumir a tutela de outros, em nome de seu 

suposto saber e em virtude de seu efetivo poder, para regular 

heteronomamente os conflitos; ou seja, é uma aposta contra a 

inexorabilidade da (autocrática) solução hobbesiana.  

Desvalorizar a liberdade de opinião, substituindo a imprevisibilidade da 

política pelo planejamento qualificado e informado dos portadores do 

saber, conduz à autocracia. Pois onde não existe lugar para o acaso 
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também não há lugar para a liberdade. Se existe sempre um plano diretor 

regendo tudo, a liberdade não passa de uma liberdade de concordar ς o 

que nega a idéia de liberdade.  

 

 

Indicações de leitura 

É indispensável reler o livro maravilhoso do jornalista Isidor Feinstein 

{ǘƻƴŜΦ 9 ŜǎǘǳŘŀǊ ƻǎ ǎŜƳƛƴłǊƛƻǎ ǎƻōǊŜ άh tƻƭƝǘƛŎƻέΣ ŘŜ tƭŀǘńƻΣ ǇǊƻŦŜǊƛŘƻǎ 

por Cornelius Castoriadis (em 1986). Edições já citadas aqui. 

É bom conhecer também os estudos clássicos sobre a democracia grega: 

de Jones: Athenian Democracy (Oxford: Blackwell, 1957); de Walter Agard: 

What Democracy Meant to the Greeks (Madison: University of Wisconsin 

Press,1965) e a tradução para o inglês do livro de Morgens Herman 

Hansen: The Athenian Democracy in the Age of Demosthenes: Structure, 

Principles, and Ideology (Oxford: Blackwell, 1991). 

E é importante ler ς e reler, várias vezes ς dois textos de John Dewey: 

ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎǊƛŀǘƛǾŀΥ ŀ ǘŀǊŜŦŀ ǉǳŜ ǘŜƳƻǎ ǇŜƭŀ ŦǊŜƴǘŜέ ό1939) que pode ser 

encontrado no original άCreative Democracy: the task before usέ in The 

Essential Dewey: Vol. 1 ς Pragmatism, Education, Democracy (existe 

edição em espanhol in Liberalismo y Acción Social y otros ensayos. 

Valência: Alfons El Magnànim, 1996); e existe também tradução brasileira 

ŎƻƳ ƻ ǘƝǘǳƭƻ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎǊƛŀǘƛǾŀΥ ŀ ǘŀǊŜŦŀ ŘƛŀƴǘŜ ŘŜ ƴƽǎέΣ ƴƻ ƭƛǾǊƻ ŘŜ 

Franco, Augusto e Pogrebinschi, Thamy (orgs.) (2008). Democracia 
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cooperativa: escritos políticos escolhidos de John Dewey. Porto Alegre: 

ediPUCRS, 2008; e O público e seus problemas (1927), no original: Dewey, 

John (1927). The Public and its Problems (existe edição em espanhol: La 

opinión pública y sus problemas. Madrid: Morata, 2004). Excertos 

traduzidos do livro O público e seus problemas podem ser encontrados 

em Franco, Augusto e Pogrebinschi, Thamy (orgs.) (2008). Democracia 

cooperativa: escritos políticos escolhidos de John Dewey. Porto Alegre: 

ediPUCRS, 2008. 

Para quem quer começar a construir sua formação clássica democrática é 

necessário ler, pelo menos, três diálogos de Platão (427-оптύΥ ά! 

wŜǇǵōƭƛŎŀέΣ άh tƻƭƝǘƛŎƻέ Ŝ ά!ǎ [ŜƛǎέΦ 9 ƻǎ Řƻƛǎ ƭƛǾǊƻǎ ŘŜ !ǊƛǎǘƽǘŜƭŜǎ όоуо-

оннύΥ ά! tƻƭƝǘƛŎŀέ Ŝ ά! /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ !ǘŜƴŀǎέ ώŀǘǊƛōǳƝŘƻϐΦ {ŜǊƛŀ 

ǊŜŎƻƳŜƴŘłǾŜƭ ƭŜǊ ǘŀƳōŞƳ άhǎ tŜǊǎŀǎέ όптнύ ŘŜ ;ǎǉǳƛƭƻ Ŝ ά!ǎ {ǳǇƭƛŎŀƴǘŜǎέ 

(422) de Euripedes. Um bom guia de leituras clássicas sobre a democracia 

(que inclui parte das indicações acima e aduz outras também pertinentes) 

pode ser encontrado no final do verbete Democracy, no capítulo 16 do 

The Great Ideas: a Syntopicon of Great Books of the Western World, 

editado por Mortimer Adler e William Gorman: University of Chicago para 

a Encyclopaedia Britannica (1952). 

 

Notas 

(1) Cf. 5ŜǿŜȅΣ WƻƘƴ όмфофύΦ άCreative Democracy: the task before usέ in The Essential 

Dewey: Vol. 1 ς Pragmatism, Education, Democracy. Indianapolis: Indiana University 

Press, 1998. 
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(2) Cf. Stone, I, F. (1988). O julgamento de Sócrates. São Paulo: Companhia das Letras, 

2005. 

(3) Idem. 

όпύΦ /ŦΦ /ŀǎǘƻǊƛŀŘƛǎΣ /ƻǊƴŜƭƛǳǎ όмфусκмфффύΦ {ƻōǊŜ Ψh tƻƭƝǘƛŎƻΩ ŘŜ tƭŀǘńƻΦ São Paulo: 

Loyola, 2004. 
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77  

  

AA  ppooll íí tt iiccaa  éé  uummaa  ccoonntt iinnuuaaççããoo  

ddaa  gguueerrrraa  ppoorr  oouuttrrooss  mmeeiiooss??  

  

A democracia é um erro no script da Matrix. 

 

A política não é um mecanismo para solucionar diretamente confrontos 

de interesses, pois a política não regula interesses a não ser na medida em 

que esses interesses se apresentam no espaço da conversação política 

como opiniões, sendo a democracia baseada na liberdade para que os 

portadores de opiniões possam apresentá-las. Assim, se a democracia é, 

constitutivamente, liberdade de opinião, a política democrática é um 

modo de regular pacificamente a interação das opiniões diferentes (que 
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muitas vezes refratam interesses distintos e, frequentemente, 

contraditórios) da variedade de sujeitos interdependentes que constituem 

um todo social. 

À primeira vista parece claro que a política é um modo não-violento de 

regular os conflitos que ocorrem na sociedade humana. Do contrário seria 

a guerra, externa ou interna, άǉǳŜƴǘŜέ ƻǳ άŦǊƛŀέΦ bŀǎ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀǎΣ ŀ 

política é um modo de celebrar pactos de convivência que assegurem a 

estabilidade da vida humana em sociedade. 

Mas essas afirmações, embora às vezes pareçam óbvias, não são tão 

óbvias assim. A política ainda é predominantemente entendida como 

aquilo que fazem os políticos. E o que fazem os políticos? Ora, todo 

mundo sabe que os políticos se esforçam para chegar ao poder, para 

governar ou para legislar e ς mais do que tudo isso ς para continuar no 

poder. E que, para tanto, não raro lançam mão de expedientes não-

democráticos (quando não ilegítimos ou ilegais). 

A idéia de que a política é uma continuação da guerra por outros meios (a 

chamada fórmula inversa de Clausewitz ou de Clausewitz-Lenin) ou a idéia 

ŘŜ ǉǳŜ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ş ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άƎǳŜǊǊŀ ǎŜƳ ŘŜǊǊŀƳŀƳŜƴǘƻ ŘŜ 

ǎŀƴƎǳŜέ όŎƻƳƻ ŘƛǎǎŜ aŀƻ ¢se-Tung); enfim, a idéia de política como uma 

ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέ Ŝǎǘł ŀƳǇƭŀƳŜƴǘŜ ŘƛŦǳƴŘƛŘŀ όмύΦ 

A política ainda é predominantemente praticada como se fosse uma 

forma de juntar um grupo para sobreviver. Todos os que se dedicam 

profissionalmente à política sabem disso. É a primeira lição que qualquer 

ator político aprende: não se pode, jamais, ficar sozinho. Portanto, é 
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necessário estar protegido por um grupo (os amigos) para não sucumbir 

aos ataques (dos inimigos). Não raro esse grupo é um bando, que atua 

como uma quadrilha ou uma gangue política. Ou seja, o banditismo (não 

necessariamente no sentido criminal, mas no sentido social do termo) 

ainda está muito presente nos meios políticos, mesmo em regimes 

democráticos e em países que vivem sob a égide do Estado de direito (ou 

sob o chamado império da lei). 

A política realmente existente nas sociedades atuais ainda é ς em parte ς 

a arte de impedir as pessoas de participarem dos assuntos que 

propriamente lhes dizem respeito (como disse Paul Valéry) ou a arte de 

fazer com que um projeto predomine sobre os demais (2). Isso não 

significa, porém, que essa seja a única política possível. 

Juntamente com essas formas ainda predominantes, a política abre 

espaço para outras formas de participação. O simples fato de as pessoas 

fazerem política, mesmo quando a usam instrumentalmente para obter 

algum resultado favorável apenas para si ou para o seu grupo privado, 

significa que temos configurado um campo para a incidência de outras 

práticas que tentem, por exemplo, promover cada vez mais a participação 

dos cidadãos nos assuntos que lhes dizem respeito e criar condições para 

fazer o que ainda não parece ser possível. Não haveria tal chance se não 

houvesse a política, ou seja: se as pessoas regulassem seus conflitos pela 

violência; se não reconhecessem a legitimidade do outro; se 

desqualificassem em princípio as opiniões alheias; e se não houvesse um 

espaço comum de conversação. Aí a única alternativa diante do conflito 

seria a guerra! 
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Isso significa que o que foi chamado de política realmente existente é 

também a política que permite a superação do que existe. 

IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘ όмфрлύΣ ƴƻǎ άCǊŀƎƳŜƴǘƻǎέ ŘŜ ǎŜǳǎ ŜǎŎǊƛǘƻǎ ǇƽǎǘǳƳƻǎ ǎƻōǊŜ 

política, nos ensinou que a política se constitui sob o signo do poder e não 

da força. Esse é um ponto importante, tanto porque estabelece uma 

distinção entre o poder e a força, atribuindo ao primeiro (e não à segunda) 

o caráter de objeto da política, quanto porque indica que, não havendo 

poder, não poderia também haver política. Mas em que sentido? A 

política surge depois do poder ou no mesmo ato (de poder) que 

transforma uma diferença (de força, riqueza ou saber) em separação já há 

política, sendo, tal ato (constitutivo do poder), um ato político? Como se 

vê, não são questões triviais. 

Os que defendem que a política propriamente dita é a política que pode 

ser feita ex parte populis, quer dizer, por uma variedade de atores 

políticos e não apenas pelo Estado, pelo príncipe, ou seja, pelo autocrata, 

podem partir da idéia de que o poder precede a política e que a política 

(pelo menos essa política, que tem como sentido a liberdade) surge já 

como um questionamento ao poder. Esse é o ponto de vista da 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΦ 

Saber em que circunstâncias os seres humanos inventaram a política pode 

acrescentar alguma coisa à compreensão do fenômeno político. Em geral 

a questão é encarada como um recurso discursivo no âmbito da teoria da 

política. E temos então três grandes vertentes explicativas: a) manter a 
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ordem (ou evitar o caos); b) garantir a paz (ou impedir a deterioração do 

tecido social); e c) pactuar formas de convivência. 

É preciso perceber por que essas explicações são diferentes. A primeira, 

poder-se-ia dizer, de corte mais hobbesiano, não exclui a violência para 

atingir sua finalidade de manter a ordem (atribuindo legitimidade a um 

agente da violência ς e conferindo-lhe o monopólio do uso da força ς para 

garantir tal fim: estamos falando do Estado). Se isso é válido em 

autocracias, então a política praticada pelo Estado não pode evitar ser 

encarada como uma guerra interna, movida pelo detentor do poder 

autocrático, contra os de sua própria gente. 

A segunda toma como princípio a necessidade de manter a convivência 

ǇŀŎƝŦƛŎŀ Ŝ ŀǇŜƭŀ ǇŀǊŀ ǳƳŀ άŀǊǘŜέ ŎŀǇŀȊ ŘŜ ƛƳǇŜŘƛǊ ƻ ŘŜǎŦŜŎƘƻ ǾƛƻƭŜƴto dos 

conflitos. Tratar-se-ia de uma visão mais próxima da democracia, se 

ficasse claro que não se atribui ς ŎƻƳƻ ŦŜȊ tƭŀǘńƻ ŜƳ άh tƻƭƝǘƛŎƻέΣ ŎƻƳ ŀ 

άŀǊǘŜέΣ ƴŀ ǾŜǊŘŀŘŜ ŀ ŎƛşƴŎƛŀ όepistéme), do tecelão ς a um agente único tal 

arte (e, se fosse assim, havendo uma pluralidade de agentes que 

pudessem praticá-la, o sentido da política passaria a ser não a 

manutenção da ordem e sim a liberdade dos atores de aderir e aplicar 

modos de regulação de conflitos compatíveis com essa finalidade). De 

qualquer modo há uma diferença entre essa alternativa e a anterior: aqui 

a política não é guerra, mas impedir a guerra. 

A terceira alternativa autoriza a inferência de que não se atribui a alguém 

em especial ς senão a todos os participantes da comunidade política ς, a 

decisão de celebrar pactos de convivência, mas deixa implícito que se 
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trata de uma livre invenção, algo que os seres humanos quiseram fazer 

porque estavam a fim de fazer, não porque foram obrigados a tanto: um 

ato gratuito, voluntário, portanto. Essa pode ser uma visão fundante da 

democracia, em termos conceituais, é claro, não necessariamente em 

termos históricos. Aqui a política (democrática) adquire o status 

semelhante ao de uma obra de arte ς não como téchne, quer dizer, como 

conhecimento técnico do artista ou do artesão (ou como uma espécie de 

epistemeΣ ŜǾƻŎŀŘŀ ƴŀ άŀǊǘŜ Řƻ ǘŜŎŜƭńƻέ ŘŜ tƭŀǘńƻΣ ŎƻƳƻ Ŧƻƛ ƳŜƴŎƛƻƴŀŘƻ 

acima) e sim como livre criação (como, aliás, já havia sugerido Maturana) 

(3). 

O jurista e estudioso político alemão Carl Schmitt, publicou, em 1932, um 

ŦŀƳƻǎƻ ƭƛǾǊƻ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ άh ŎƻƴŎŜƛǘƻ Řƻ ǇƻƭƝǘƛŎƻέΣ ǉǳŜ ǇǊƻǾƻŎƻǳ ƎǊŀƴŘŜ 

controvérsia sobre um suposto militarismo ou belicismo presente nas suas 

concepções. Sua posição foi encarada como realista, pelo fato de ele 

admitir (mesmo sem desejar, ou propor) que a guerra é o pressuposto 

sempre presente como possibilidade real em qualquer relação política. De 

qualquer modo, não há como negar que, para conceituar o político, 

Schmitt insiste demais nas noções de guerra e de inimigo, deixando de 

tratar, com a mesma atenção ς e isso não pode ser por acaso ς, dos 

conceitos de paz e de amigo. 

Não cabe aqui entrar na controvérsia nos termos em que ela foi colocada. 

¢ŀƭǾŜȊ ǎŜƧŀ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ŘƛȊŜǊ ŀǇŜƴŀǎ ǉǳŜΣ ǇŀǊŀ /ŀǊƭ {ŎƘƳƛǘǘΣ άŀ ŘƛŦŜǊŜƴœŀ 

especificamente política... é a difŜǊŜƴœŀ ŜƴǘǊŜ ŀƳƛƎƻ Ŝ ƛƴƛƳƛƎƻέΦ !ƛƴŘŀ ǉǳŜ 

ele tente fazer uma distinção entre inimicus em seu sentido latu (o 

ŎƻƴŎƻǊǊŜƴǘŜ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭΣ άƻ ŀŘǾŜǊǎłǊƛƻ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ǉǳŜ ƻŘƛŀƳƻǎ ǇƻǊ 
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ǎŜƴǘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŀƴǘƛǇŀǘƛŀέύ Ŝ hostis (o inimigo público, o combatente que 

usa armas para destruir meu contexto vital, enfim, o inimigo político), 

parece claro que Schmitt não via diferença de natureza entre guerra e 

ǇƻƭƝǘƛŎŀΦ ¢ŀƴǘƻ Ş ŀǎǎƛƳ ǉǳŜ ŜƭŜ ŀŦƛǊƳŀ ǉǳŜ άa guerra, enquanto o meio 

político mais extremo, revela a possibilidade subjacente a toda concepção 

política, desta distinção entre amigo e inimigoέ όпύΦ vǳŜǊ ŘƛȊŜǊ ǉǳŜΣ ǇŀǊŀ 

ŜƭŜΣ Ŏƻƴǉǳŀƴǘƻ ǎŜƧŀ ǳƳ άƳŜƛƻ ŜȄǘǊŜƳƻέΣ ŀ ƎǳŜǊǊŀ Ş ǳƳ ƳŜƛƻ ǇƻƭƝǘƛŎƻΦ 5ƻ 

contrário ele deveria ter afirmado que a política pode levar à guerra, 

deixando de ser o que é (mudando, portanto, sua natureza) e não que a 

guerra é um meio político, pois que, assim, ao fazer guerra, ainda estamos 

fazendo política. 

Pode-se perceber em Carl Schmitt um viés realista da chamada realpolitik. 

Contrapondo-se ao idealismo, o realismo político é uma política baseada 

ƴƻ άŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ Řƻ ǇƻŘŜǊέΣ ƴŀ ƭƛƴƘŀ Řƻ ǇŜƴǎŀƳŜƴǘƻ Ŝ Řŀ ǇǊłǘƛŎŀ Řƻ /ŀǊŘŜŀƭ 

Richelieu ς ŎƻƳ ǎǳŀ άǊŀȊńƻ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻέ όάǊŀƛǎƻƴ ŘΩŞǘŀǘέύ ŎƻƭƻŎŀŘŀ ŀŎƛƳŀ ŘŜ 

qualquer princípio moral ς Ŝ Řƻǎ ŎƘŀƳŀŘƻǎ άǇƻƭƝǘƛŎƻǎ Řƻ ǇƻŘŜǊέΣ ŎƻƳƻ 

Metternich, Bismarck e, mais recentemente, Kissinger (1994: Diplomacy), 

segundo a qual ς e ele escreveu isso interpretando o pensamento do 

ǇǊŜǎƛŘŜƴǘŜ ¢ƘŜƻŘƻǊŜ wƻƻǎŜǾŜƭǘΣ ƻ ǎŜǳ ŀŘƳƛǊŀŘƻ άŜǎǘŀŘƛǎǘŀ-ƎǳŜǊǊŜƛǊƻέ ς άŀ 

teoria de Darwin sobre a sobrevivência do mais forte... [é] um melhor guia 

ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƳǇǊŜŜƴǎńƻ Řŀ ƘƛǎǘƽǊƛŀ Řƻ ǉǳŜ ŀ ƳƻǊŀƭƛŘŀŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭέ όрύΦ 

O ponto da discussão é o seguinte: se pode haver guerra como meio 

político, então devemos ser realistas o suficiente para praticar a política 

como quem conta com tal possibilidade (e se prepara para isso, o que 

acaba, quase sempre, sendo a mesma coisa que praticar a política como 
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άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέύΦ !ƻ ǇǊƻŎŜŘŜǊ ŘŜǎǎŜ ƳƻŘƻΣ ǎŜǇŀǊŀƴŘƻ ƻǎ ŀƳƛƎƻǎ ǇƻƭƝǘƛŎƻǎ 

dos inimigos políticos (os que podem nos combater), cristalizamos aquela 

relação de inimizade que pode levar à guerra (e que, de qualquer modo, 

ƭŜǾŀ Ł ǇǊłǘƛŎŀ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ ǳƳŀ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέύΦ 

O problema é que isso não vale apenas para a relação entre Estados 

soberanos, mas acaba deslizando ς inevitavelmente ς para todas as 

ǊŜƭŀœƿŜǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ όwƛŎƘŜƭƛŜǳ ǳǎŀǾŀ ŀ άƭƽƎƛŎŀέ Řŀ ǘŀƭ άǊŀȊńƻ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻέ ǇŀǊŀ 

manter o seu poder internamente e não apenas nas relações 

internacionais da França). Amigo, então, passa a ser todo aquele que está 

de acordo com nosso projeto e inimigo todo aquele que discorda do nosso 

projeto. Ora, se quero afirmar o meu projeto, então devo derrotar ou 

destruir aqueles que podem inviabilizar a sua realização e isso deve ser 

feito, inclusive, preventivamente, antes que eles (os outros, os inimigos) 

consigam inviabilizar meu projeto ou substituí-lo pelos projetos deles. 

Há uma linha divisória muito fina entre derrotar e destruir o projeto do 

outro e derrotar e destruir o outro como ator político, quer dizer, como 

alguém que pode apresentar um projeto diferente (que não é o meu). 

Assim, basta alguém não estar de acordo com meu projeto (político), para 

poder ser classificado como inimigo (político), pelo menos em potencial. 

Esse ponto de vista, portanto, não cogita muito da possibilidade de 

transformar o inimigo político em amigo político, convencendo-o, 

ganhando-o para o nosso projeto ou adotando outro projeto, um terceiro 

projeto, que contemple ambos os projetos (o nosso e o dele). O realismo 

indica que isso não ocorrerá, pelo simples fato de ele (o outro), para usar 
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o pensamento de Carl Schmitt, não ser um eu-mesmo ς o que significa, 

paradoxalmente, convenhamos, uma construção ideal do inimigo, aquele 

que deve ser desconstituído como ser político enquanto ameaçar a 

realização do meu projeto. Não podendo ser destruído de pronto, tal 

inimigo, pelo menos, deverá ficar em seu canto, respeitando meu espaço, 

caso contrário será destruído mais tarde ou a qualquer momento: a isso se 

ŎƘŀƳŀ άŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŘŜ ǇƻŘŜǊέΦ /ƻƴŦƛƎǳǊŀ-se assim uma situação de luta 

permanente, levando a uma política adversarial ou geradora de inimizade. 

Porque o outro, em vez de ser considerado como um possível parceiro, 

um aliado ou colaborador, é visto, antes de qualquer coisa, como um 

potencial inimigo. 

Na verdade, o inimigo como construção ideal passa a ser uma peça 

funcional do nosso esquema de poder, quer dizer, da nossa política. Sem o 

inimigo, desconstitui-se a realpolitik e o tipo de poder que ela visa 

sustentar, em geral baseado na necessidade de preservação de uma 

determinada ordem que precisa ser mantida contra o perigo representado 

pelo inimigo. É para manter essa ordem que se instaura então, 

ƛƴǘŜǊƴŀƳŜƴǘŜΣ ƻ άŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀέ ǉǳŜ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ŜƳ ǳƳŀ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ ǇŀǊŀ 

a guerra externa (que pode vir ou não, pouco importa) mas sempre em 

nome da paz (pois que só alguém preparado para a guerra pode manter a 

ǇŀȊύΦ 9 ƻ Ƴŀƛǎ ƎǊŀǾŜ Ş ǉǳŜ ŜǎǎŜ άŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀέ ƛƴǘŜǊƴŀ ǇƻŘŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊƛǊ 

tanto ao âmbito de um país diante de outros países, como ao de uma 

organização em conflito real ou potencial com outras organizações, como, 

por exemplo, ao de um governo confrontado por partidos de oposição. O 

raciocínio, como se vê, é uma perversão, mas o fato de ele ser aceito tão 
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amplamente indica que as tendências de autocratização da democracia 

ainda estão na ofensiva em relação às tendências de democratização da 

democracia. 

Toda política que admite a guerra como um de seus meios acaba sendo 

uma política adversarial, baseada na luta constante para destruir o inimigo 

ƻǳ ǇŀǊŀ ƳŀƴǘŜǊ ƻ άŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŘŜ ŦƻǊœŀǎέ όŜ ŘŜǾŜ-se notar que, aqui, a 

política já começa a se constituir sob o signo da força e não do poder!). 

Para a realpolitik, a única realidade política ς inexorável ς é a da interação 

de forças e, assim, o único critério político deve ser o da correlação de 

forças. Devo, sempre, fazer tudo o que for possível para alterar a 

correlação de forças a favor do meu projeto (ou a meu favor, quando se 

trata de um projeto pessoal, de uma agenda própria ς como, aliás, sempre 

acontece). A política passa a ser uma luta constante para atingir tal 

objetivo, quando não deveria ser; ou seja, como escreveu Michelangelo 

.ƻǾŜǊƻ όмфууύ ŜƳ ά;ǘƛŎŀ Ŝ ǇƻƭƝǘƛŎŀΥ ŜƴǘǊŜ ƳŀǉǳƛŀǾŜƭƛǎƳƻ Ŝ ƪŀƴǘƛǎƳƻέΣ ŀ 

política não deveria ser luta e sim impedir a luta: não combater por si 

próprio, mas resolver e superar o conflito antagônico e impedir que volte 

a surgir (6). 

Não são apenas as teorias políticas que estão, em sua maioria, 

contaminadas pela visão perversa do clausewitzianismo invertido. A 

chamada sabedoria política tradicional também se baseia, totalmente, nas 

ǊŜƎǊŀǎ Řŀ ƭǳǘŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέ ƻǳ ƴŀ ǇǊłǘƛŎŀ Řŀ ΨǇƻƭƝǘƛŎŀ 

ŎƻƳƻ ǳƳŀ Ŏƻƴǘƛƴǳŀœńƻ Řŀ ƎǳŜǊǊŀ ǇƻǊ ƻǳǘǊƻǎ ƳŜƛƻǎΩΣ Ǉƻƛǎ ǇŀǊŜŎŜ ŎƭŀǊƻ 

que, na maioria dos casos, essa sabedoria não se refere à guerra 

propriamente dita, aquela em que ocorre a violência física: aqui estamos 
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tratando do ânimo adversarial, que tanto está por trás da guerra quanto 

da política adversarial ou competitiva. 

Thomas Hobbes (1651) ς que era autocrático, mas não desprovido de 

inteligência ς  Ƨł ƘŀǾƛŀ ǇŜǊŎŜōƛŘƻ ǉǳŜ άa guerra não consiste apenas na 

batalha ou no ato de lutar, mas naquele lapso de tempo durante o qual a 

vontade de travar batalha é suficientemente conhecida... [já que] a 

natureza da guerra não consiste na luta real, mas na conhecida disposição 

ǇŀǊŀ ǘŀƭΦΦΦέ (7). 

Conquanto acumule uma grande dose de sabedoria a tradição política é 

autocrática, não democrática. Essa sabedoria dos grandes chefes e 

articuladores políticos, tão admirada pelos políticos tradicionais e pelas 

almas impressionáveis, tem pouco a ver com a democracia. 

Sabedoria não significa democracia nem constitui um requisito para a boa 

prática democrática. A democracia não é uma tradição: é um acaso; como 

já foi sugerido aqui, é um erro no script da Matrix, uma falha no software 

dos sistemas autocráticos. 

O conjunto dos ensinamentos oriundos da sabedoria política tradicional 

induz a um comportamento que gera inimizade e que, 

consequentementeΣ ŜȄƛƎŜ ŀ ǇǊłǘƛŎŀ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέΦ 

Tudo está baseado, no fundo, em vencer o adversário, desarmar seu 

projeto político, ou seja: desorganizar suas forças e, sobretudo, impedir 

que se reúnam os meios necessários à sua existência como ator político. 
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Do ponto de vista da democracia ς não há como negar ς isso tudo é uma 

perversão. Se existe uma ética da política e essa ética é ς ou só pode ser ς 

a democratização, então o recurso da guerra (no sentido da prática da 

ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέύ ŘŜǾŜ ǎŜǊ Ǿƛǎǘƻ ŎƻƳƻ ǾƛƻƭŀŘƻǊ ŘŜǎǎŀ ŞǘƛŎŀ ŜΣ 

assim, como o comportamento a ser evitado. 

Em política, a guerra (quer dizeǊΣ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǇŜǊǾŜǊǘƛŘŀ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ 

ƎǳŜǊǊŀέύ ƴńƻ ŀŎƻƴǘŜŎŜ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ƻōƧŜǘƛǾŀ Řƻ ƛƴƛƳƛƎƻΣ Ƴŀǎ 

em função de nossas opções de encarar o outro como inimigo e de tentar 

destruí-lo. Tais opções só são feitas se estivermos montando ou mantendo 

um sistema autocrático de poder, que exige o inimigo para a sua ereção 

ou para o seu funcionamento como tal (quer dizer, como um sistema não-

democrático de organização e resolução de conflitos). 

Clausewitz (1832) tinha razão, segundo certo ponto de vista, quando dizia 

que a guerra é uma continuação da política por outros meios: se ficar claro 

que essa continuação não é mais política e que a política capaz de ter tal 

Ŏƻƴǘƛƴǳŀœńƻ Ş ǳƳŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǇǊŀǘƛŎŀŘŀ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέΦ ! ŎƘŀƳŀŘŀ 

άŦƽǊƳǳƭŀ ƛƴǾŜǊǎŀέ όŀ ΨǇƻlítica como continuação da guerra por outros 

ƳŜƛƻǎΩύ Ş ǉǳŜ Ş ǇŜǊǾŜǊǎŀΣ Ǉƻƛǎ ŀ ƎǳŜǊǊŀ ƴńƻ ǇƻŘŜ ƭŜǾŀǊ Ł ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŀ ƳŜƴƻǎ 

que queiramos estabelecer a impossibilidade da democracia. Políticas que 

conduzem à guerra são autocráticas. Coletividades que praticam a 

democracia não guerreiam entre si (na exata medida em que a praticam). 

Há um fundamento hobbesiano na visão da política como continuação da 

ƎǳŜǊǊŀ ǇƻǊ ƻǳǘǊƻǎ ƳŜƛƻǎΦ bƻ ŦŀƳƻǎƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ ·LLL Řƻ ά[ŜǾƛŀǘńέΣ IƻōōŜǎ 

όмсрмύ ŘŜŎǊŜǘŀ ǉǳŜ άos homens não tiram prazer algum da companhia uns 
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dos outros (e sim, pelo contrário, um enorme desprazer), quando não 

existe um poder capaz de intimidar a todosέΦ ; ŎƭŀǊƻ ǉǳŜ ŜƭŜ ƴńƻ Ŝǎǘł 

falando apenas de política, mas também revelando os pressupostos 

antropológico-sociais que condicionam sua maneira de ver a política. 

{ŜƎǳƴŘƻ ŜƭŜΣ άna natureza do homem encontramos três causas principais 

de discórdia. Primeiro, a competição; segundo, a desconfiança; e terceiro, 

a glóriaέ ς ou seja, essas manifestações de egoísmo não seriam culturais, 

não emanariam da forma como a sociedade se organiza, mas intrínsecas. 

9ǎǎŀ ƛƴŎƭƛƴŀœńƻ άƎŜƴŞǘƛŎŀέ ǇŀǊŀ ƻ Ƴŀƭ ŜȄǇƭƛŎŀǊƛŀ ǇƻǊ ǉǳŜΣ άdurante o tempo 

em que os homens vivem sem um poder comum capaz de mantê-los todos 

em temor respeitoso, eles se encontram naquela condição a que se chama 

guerra; e uma guerra que é de todos os homens contra todos os homens. 

Pois a guerra não consiste apenas na batalha ou no ato de lutar, mas 

naquele lapso de tempo durante o qual a vontade de travar batalha é 

suficientemente conhecida... [já que] a natureza da guerra não consiste na 

luta real, mas na conhecida disposição para tal, durante todo o tempo em 

que não há garantia do contrário. Todo tempo restante é de pazέ όуύΦ 

aŀǎΣ ǎŜƎǳƴŘƻ IƻōōŜǎΣ άtudo aquilo que se infere de um tempo de guerra, 

em que todo homem é inimigo de todo homem, infere-se também do 

tempo durante o qual os homens vivem sem outra segurança senão a que 

lhes pode ser oferecida pela sua própria força e pela sua própria invenção. 

Em uma tal condição [de falta de um poder que domestique ou apazigue 

os homens]... não há sociedade; e o que é pior do que tudo, um medo 

contínuo e perigo de morte violenta. E a vida do homem é solitária, 

miserável, sórdida, brutal e curtaέ όфύΦ 
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O mesmo fundamento hobbesiano para a visão da política como 

continuação da guerra por outros meios ς ao assumir que não pode haver 

sociedade (civil) sem Estado ς conspira contra os pressupostos da 

democracia. 

9ƴŦƛƳΣ ŀ ƭǳǘŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέΣ ŎǊƛŀ ŀ ƎǳŜǊǊŀ Ŝ ƻōǎǘǊǳƛ ŀ 

democracia. A guerra, como disse certa vez Maturana, não acontece: nós 

ŀ ŦŀȊŜƳƻǎ όмлύΦ 9 ŎƻƳƻ ŀ ŦŀȊŜƳƻǎΚ hǊŀΣ ǇǊŀǘƛŎŀƴŘƻ ŀ άŀǊǘŜέ ŘŜ ƻǇŜǊŀǊ ŀǎ 

relações sociais com base no critério amigo x inimigo. Toda vez que 

fazemos isso estamos, caso se possa falar assim, armando ou fazendo 

ƎǳŜǊǊŀΦ bńƻ ƴŜŎŜǎǎŀǊƛŀƳŜƴǘŜ ŀ ƎǳŜǊǊŀ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭΣ άǉǳŜƴǘŜέ Ŝ ŘŜŎƭŀǊŀŘŀΣ 

entre países ou grupos dentro de um país, a guerra com derramamento de 

ǎŀƴƎǳŜΣ Ƴŀǎ ǘŀƳōŞƳ ŀǉǳŜƭŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀ άŦǊƛŀέ Ŝ ƴńƻ ƛƴǎǘŀƭŀŘŀΥ ŀ 

άƎǳŜǊǊŀ ǎŜƳ ŘŜǊǊŀƳŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǎŀƴƎǳŜέ όŎƻmo Mao definia a política), a 

άƎǳŜǊǊŀ ǎŜƳ ƳƻǊǘŜǎέ όŎƻƳƻ DŜƻǊƎŜ hǊǿŜƭƭ ŘŜŦƛƴƛŀ ƻ ŜǎǇƻǊǘŜ ŎƻƳǇŜǘƛǘƛǾƻύΣ 

a paz dos impérios (lato sensu, quer dizer, a paz estabelecida pelo 

ŘƻƳƝƴƛƻύ Ŝ ŀ ǇŀȊ ŎƻƳƻ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀ ƎǳŜǊǊŀΣ ƻ άŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀέ 

(interno) instalado em função da guerra (externa) ou de sua ameaça (ou, 

ainda, da avaliação, subjetiva, da sua possibilidade); enfim, a prática da 

ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέ ǉǳŜ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘŜΥ ƻǎ ƳƻŘƻǎ ŘŜ ǊŜƎǳƭŀœńƻ 

de conflitos em que a produção permanente de vencedores e vencidos 

gera inimizade política, os padrões de organização compatíveis com esses 

modos de regulação de conflitos e o clima adversarial que se instala 

consequentemente nos coletivos humanos que os praticam. 
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Indicações de leitura 

Sobre esse tema é fundamental começar lendo um sintético livro de 

Norberto Bobbio (1985): Estado, governo, sociedade: para uma teoria 

geral da política (Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2004) e, logo em seguida, os 

ǘŜȄǘƻǎ ŘŜ IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘ άh ǉǳŜ Ş ǇƻƭƝǘƛŎŀΚέ όCǊŀƎΦ мύΣ άhǎ ǇǊŜŎƻƴŎŜƛǘƻǎέ 

όCǊŀƎΦ нōύ Ŝ άh ǎŜƴǘƛŘƻ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ όCǊŀƎΦ оōύΣ ǘƻŘƻǎ ŎƻƴǘƛŘƻǎ ƴŀ ŎƻƭŜǘŃƴŜŀ 

compilada por Ursula Ludz (1992) em edição já citada aqui. 

Sobre o chamado realismo político (a realpolitik) convém ler os livros de 

Carl Schmitt (1932): O conceito do político (Petrópolis: Vozes, 1992) e de 

Henry Kissinger (1994): Diplomacia (Rio de Janeiro: Francisco Alves, 2001). 

9 ŜƳ ǎŜƎǳƛŘŀ ƭŜǊ ƻ ǘŜȄǘƻ άbƻǾŀƳŜƴǘŜ ŀ ǾŜƭƘŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǊŜŀƭƛǎǘŀΚέ, de Hans 

Küng (1997) in Uma ética global para a política e a economia mundiais 

(Petrópolis: Vozes, 1997) (10). 

Sobre as relações entre ética e política, Agnes Heller (com Ferenc Fehér): 

A condição política pós-ƳƻŘŜǊƴŀ όмффтύΤ bƻǊōŜǊǘƻ .ƻōōƛƻΥ ά;ǘƛŎŀ Ŝ 

tƻƭƝǘƛŎŀέ όмфупύΤ Ŝ aƛŎƘŜƭŀƴƎŜƭƻ .ƻǾŜǊƻΥ ά;ǘƛŎŀ Ŝ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŜƴǘǊŜ 

maquiavelismo e kantismƻέ όмфууύ όммύΦ 

 

Notas 

(1) Muitas organizações políticas trabalharam no último século com essa idéia e isso já 

foi racionalizado e teorizado ad nauseam. Boa parte da literatura empresarial dos 

últimos vinte anos tem contribuído para promover esse paralelo militar na política: 

ōŀǎǘŀ ǾŜǊ ƻ ǎǳŎŜǎǎƻ Řŀǎ ƛƴǳƳŜǊłǾŜƛǎ ŜŘƛœƿŜǎ Řŀ ά!ǊǘŜ Řŀ DǳŜǊǊŀέ ŘŜ {ǳƴ ¢Ȋǳ όŎΦ плл-
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320 a.C) e das milhares de versões e interpretações desse livro que tentam extrair 

conhecimentos válidos para o empreendedorismo, o gerenciamento, o marketing, o 

triunfo sobre a concorrência e, inclusive, para a promoção de carreiras pessoais. 

(2) A citação completa (e correta) de Paul Valéry é a seguinte: ά! ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ŧƻƛ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ŀ 

arte de impedir as pessoas de se intrometerem naquilo que lhes diz respeito. Em época 

posterior, acrescentaram-lhe a arte de forçar as pessoas a decidir sobre o que não 

ŜƴǘŜƴŘŜƳέΦ Ambroise-Paul-Toussaint-Jules Valéry (1871-1945) foi um filósofo, escritor 

e poeta francês, da escola simbolista. Seus escritos incluem interesses em matemática, 

filosofia e música e, eventualmente, em política. Para os propósitos dessa citação 

talvez seja preferível ficar mesmo com a forma resumida (e mais difundida), pois o 

processo de decisão democrática deve reconhecer a legitimidade de todas as opiniões 

e não apenas daquelas emitidas por pessoas que entendem dos assuntos em tela; ao 

contrário, deveríamos desqualificar a opinião em relação ao saber, o que, no limite, 

pode conduzir a um governo de sábios, quer dizer, a uma autocracia e não a uma 

democracia. 

(3) Cf. Maturana, Humberto (s./d.). A democracia é uma obra de arte (alocução em 

uma mesa redonda organizada pelo Instituto para o Desenvolvimento da Democracia 

Luis Carlos Galan, Colômbia). Bogotá: sem data. 

(4) Cf. Schmitt, Carl (1932). O conceito do político. Petrópolis: Vozes, 1992. 

(5) Cf. Kissinger, Henry (1994). Diplomacia. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 2001. 

όсύ /ŦΦ .ƻǾŜǊƻΣ aƛŎƘŜƭŀƴƎŜƭƻ όмфууύΦ ά;ǘƛŎŀ Ŝ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŜƴǘǊŜ ƳŀǉǳƛŀǾŜƭƛǎƳƻ Ŝ ƪŀƴǘƛǎƳƻέ 

in wŜǾƛǎǘŀ [ǳŀ bƻǾŀ ƴǵƳŜǊƻ нрΥ ά;ǘƛŎŀΣ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ŝ ƎŜǎǘńƻ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀέΦ {ńƻ tŀǳƭƻΥ 

CEDEC, 1992. 

(7) Cf. Hobbes, Thomas (1651). Leviatã. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 

(8) Idem. 
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(9) Idem-idem. 

(10) Cf. Maturana, Humberto (1991). El sentido de lo humano. Santiago: Dolmen 

Ediciones, 1997. 

(11) Nascido em 1928, Küng ς embora tenha sido considerado herege pelo Vaticano ς 

é um dos mais conhecidos teólogos da atualidade, além de professor emérito de 

Teologia Ecumênica na Universidade de Tübingen e presidente da Fundação Ethos 

Mundial. Foi autor de importantes livros como A Igreja e Ser Cristão. A tradução do 

texto indicado aqui foi publicada no primeiro capítulo do livro: Küng, Hans (1997). Uma 

Ética Global para a Política e a Economia Mundiais. Petrópolis: Vozes, 1997. 

(12) As traduções dos artigos de Bobbio e Bovero foram publicadas na revista Lua Nova 

ƴǵƳŜǊƻ нрΥ ά;ǘƛŎŀΣ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ŝ ƎŜǎǘńƻ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀέΦ {ńƻ tŀǳƭƻΥ /959/Σ мффнΤ ŎŦΦ ŀƛƴŘŀ 

Heller, Agnes & Fehér, Ferenc (1987). A condição política pós-moderna. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 1998. 
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88  

  

AA  ddeemmooccrraacciiaa  éé  uummaa  qquueessttããoo  ddee  mmooddoo   

oouu  uummaa  qquueessttããoo  ddee  llaaddoo ??  

 

Em política, o que é avaliável eticamente não é estar 

em uma posição ou na posição oposta,  mas o modo de resolver 

o conflito gerado entre opiniões circunstancialmente confrontantes. 

 

Embora Jung ǘŜƴƘŀ ŀŦƛǊƳŀŘƻ ǉǳŜ άvivemos em uma época em que nos 

surge a percepção de que o povo que vive no outro lado da montanha não 

é composto unicamente por demônios ruivos responsáveis por todo o mal 

que existe no nosso lado da montanhaέΣ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǊŜŀƭƳŜƴǘŜ ŜȄistente 
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ŀƛƴŘŀ Ş ŎƻƴŎŜōƛŘŀ Ŝ ǇǊŀǘƛŎŀŘŀ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ǉǳŜǎǘńƻ ŘŜ ΨƭŀŘƻΩ Ŝ ƴńƻ ŎƻƳƻ 

ǳƳŀ ǉǳŜǎǘńƻ ŘŜ ΨƳƻŘƻΩΦ 

De todas as caracterizações operativas da política, a distinção entre 

άŜǎǉǳŜǊŘŀέ Ŝ άŘƛǊŜƛǘŀέ Ŧƻƛ ŀ ǉǳŜ Ƴŀƛǎ ŎƻƴǘǊƛōǳƛǳ ǇŀǊŀ ŀ ŀǇǊŜŜƴǎńƻ Řŀ 

política como quesǘńƻ ŘŜ ΨƭŀŘƻΩΣ ŘƛŦƛŎǳƭǘŀƴŘƻ ŀ ŎƻƳǇǊŜŜƴǎńƻ Ŝ ŀ ǇǊłǘƛŎŀ Řŀ 

democracia. 

ά9ǎǉǳŜǊŘŀέ Ŝ άŘƛǊŜƛǘŀέ ǎńƻ ƴƻœƿŜǎ ǉǳŜ ǊŜƳƻƴǘŀƳ ŀƻ Ŧƛƴŀƭ Řƻ ǎŞŎǳƭƻ муΦ 9 

que se consolidaram no vocabulário e nas teorias políticas a partir da 

ideologia do Partido Bolchevique, isto é, das ideias adversariais da fração 

majoritária do Partido Operário Social-Democrata Russo que dirigiu a 

revolução de outubro de 1917. Essa fração, constituindo uma ala 

άŜǎǉǳŜǊŘŀέΣ ŜǾƻŎŀǾŀ ŀ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ŜǎǇŀŎƛŀƭ Řƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ ƴŀ ǾŜƭƘŀ 

Assembleia da Revolução Francesa. 

Todavia, não é sem razão que conceitos originalmente geométricos 

tenham adquirido tão forte conteúdo político, ou melhor, político-

ideológico. O lado em que se sentavam os membros de uma assembleia 

passou a indicar com que lado da sociedade eles estavam. A topografia do 

ǎŀƭńƻ ŘŜ ǊŜǳƴƛƿŜǎ ǊŜŦƭŜǘƛŀ ǳƳŀ άƛŘŜƻƭƻƎƛŀ ǘƻƳƻƎǊłŦƛŎŀέ Řŀ ǇǊƽǇǊƛŀ 

sociedade. Tal como eu posso, sempre, dividir ς more geometrico ς uma 

sala (em geral um quadrilátero ou polígono) em dois lados, também posso 

dividir ς por força de ideologia ς em dois lados o espaço social. 

! άŜǎǉǳŜǊŘŀέΣ Ƴǳƛǘƻ Ƴŀƛǎ Řƻ ǉǳŜ ŀ άŘƛǊŜƛǘŀέΣ Ŧƻƛ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭŀ ŘƛŦǳǎńƻ 

ŘŜǎǎŀ ƛŘŜƻƭƻƎƛŀΣ ǇƻǊǉǳŀƴǘƻ ǘŜƴǘƻǳ ǳǊŘƛǊ ǳƳŀ άŞǘƛŎŀέ ǎƻōǊŜ ŜƭŀΣ ƛƴǎǘƛǘǳƛƴŘƻ-

a como critério axiológico-ƴƻǊƳŀǘƛǾƻΦ 5Ŝ ŦŀǘƻΣ ǘƻŘŀ άŜǎǉǳŜǊŘŀέ Ŝǎǘá 
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ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘŀ ǎƻōǊŜ ŀ ƛŘŞƛŀ ŘŜ ǉǳŜ ŜȄƛǎǘŜ ǳƳ ƭŀŘƻ ŎŜǊǘƻΥ ƻ άǎŜǳ ƭŀŘƻέΦ {ŜǊ 

άŘŜ ŜǎǉǳŜǊŘŀέ Ş ŜǎǘŀǊ ŀƻ ƭŀŘƻ Řƻǎ ŜȄǇƭƻǊŀŘƻǎΣ ƻǇǊƛƳƛŘƻǎ Ŝ ŘƻƳƛƴŀŘƻǎ 

contra o outro lado: o lado dos exploradores, opressores e dominadores. É 

assim que, durante muito tempo, acreditou-se que o fundamental, em 

política, era estar do lado certo. 

Entretanto, na medida em que se multiplicam resultados objetivos 

ǊŜǇǊƻǾłǾŜƛǎ Řŀ ŀǘǳŀœńƻ Řŀ άŘƛǊŜƛǘŀέ όŎƻƳƻ ƻǎ ƎŜƴƻŎƝŘƛƻǎ ŘŜ IƛǘƭŜǊ, 

considerando-ƻ ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ άŘŜ ŘƛǊŜƛǘŀέΣ ƻ ǉǳŜ Ş ŎƻƴǘŜǎǘŀŘƻ Ǉƻr 

direitistas que se autodefinem como adeptos do mercadocentrismo) e da 

άŜǎǉǳŜǊŘŀέ όŎƻƳƻ ƻǎ ƎŜƴƻŎƝŘƛƻǎ ŘŜ aŀƻύΣ ǘŀƭ ƛŘŜƻƭƻƎƛŀ Ǿŀƛ ǇŜǊŘŜƴŘƻ 

verossimilhança. E vai ficando claro que, do ponto de vista ético, não pode 

existir, em política, um lado certo. E na medida em que, em política, 

ninguém está, a priori, com a verdade, ninguém também pode, a priori, 

ser aprovado eticamente pelo fato de estar situado em um suposto lado 

certo. Tanto Hitler quanto Mao acreditavam estar do lado certo. O próprio 

bolchevique (majoritário) Lênin ς responsável, aliás, pela difusão da 

άƛŘŜƻƭƻƎƛŀ ŎƛŜƴǘƝŦƛŎŀέ Řƻ ƭŀŘƻ ŎŜǊǘƻΥ ƻ ŎƘŀƳŀŘƻ ƳŀǊȄƛǎƳƻ-leninismo ς não 

podia estar eticamente correto ao introduzir, contra a opinião do 

menchevique (minoritário) Martov, a pena de morte no Estado pós-

ǊŜǾƻƭǳŎƛƻƴłǊƛƻΦ ¢ǊƻǘǎƪƛΣ ǘŜƽǊƛŎƻ ŘŜ ǳƳŀ άŞǘƛŎŀ ŘŜ ƭŀŘƻέ όǘŀƴǘƻ ǉǳŜ 

ŜǎŎǊŜǾŜǳ ƻ ǘŜȄǘƻΥ ά! ƴƻǎǎŀ ƳƻǊŀƭ Ŝ ŀ ŘŜƭŜǎέύΣ ƴńƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŜǘƛŎŀƳŜƴǘŜ 

aprovado por massacrar os sublevados de Kronstadt. 

! άŜǎǉǳŜǊŘŀέ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊƻǳ ŀ άŘƛǊŜƛǘŀέ ŎƻƳƻ ƴŜŎǊƽŦƛƭŀΦ aŀǎ ƛƴǵƳŜǊas 

ōŀǊōŀǊƛŘŀŘŜǎ ǘŀƳōŞƳ ŦƻǊŀƳ ŎƻƳŜǘƛŘŀǎ ǇŜƭŀ άŜǎǉǳŜǊŘŀέ ƴƻ ǎŞŎǳƭƻ 

passado (em volume, aliás, incomparavelmente maior), sob a justificativa 
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da sua necessidade para o triunfo da revolução socialista e para a 

instauração do futuro reino da liberdade (e da abundância). Porém se os 

fins justificam os meios, então já não se pode falar de ética. 

Passadas tantas catástrofes ς ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ŀǉǳŜƭŀ ǉǳŜ ǎŜǇǳƭǘƻǳ ƻ άǎƻŎƛŀƭƛǎƳƻ 

ǊŜŀƭέ ς só alguém muito impregnado da ideologia do lado certo ainda 

acredita que a sociedade humana possa ser dividida em dois lados: um 

com a verdade e o bem; o outro com o erro e o mal. Por incrível que 

pareça, entretanto, ainda são muitos os que pensam assim. 

Uma alfabetização democrática deveria mostrar que, em política, o que é 

avaliável eticamente não é estar em uma posição ou na posição oposta, 

mas o modo de resolver o conflito gerado entre opiniões 

circunstancialmente confrontantes. Pois, afinal, a política é um modo de 

resolver conflitos. Do ponto de vista democrático, não pode ser aprovado 

nenhum modo que impeça o alargamento da liberdade, atente contra a 

vida e a integridade física ou psíquica ou inflija voluntariamente 

sofrimentos aos semelhantes, como percebeu Agnes Heller (1982) ao 

argumentar sobre a impossibilidade de uma ética marxista, quer dizer, de 

ǳƳŀ άŞǘƛŎŀ ŘŜ ƭŀŘƻέΦ 

Ademais, se ninguém, enquanto polo de um conflito, possui de antemão a 

verdade, não se trata, na política democrática, de convencer os outros de 

nossas crenças, de fabricar ideologias para que os demais acreditem nelas. 

Pelo contrário, trata-ǎŜ ŘŜ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ άǇƻƭƛƴƛȊŀœńƻέ Ƴǵǘǳŀ Řŀǎ ideias, 

viabilizar o trânsito do pensamento em vez de exigir alinhamentos de 
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posições, para que da interação dos contrários (e dos diferentes em geral) 

possa emergir a construção de novas ideias e práticas. 

Portanto, na medida em que a política vai se desideologizando, ou seja, 

deixando de ser uma questão de lado e se democratizando, isto é, 

passando a ser uma questão de modo, também vão se desconstituindo as 

bases axiológico-normativas que impulǎƛƻƴŀǾŀƳ ŀƭƎǳŞƳ ŀ ǎŜǊ άŘŜ 

ŜǎǉǳŜǊŘŀέ ƻǳΣ ǎƛƳŜǘǊƛŎŀƳŜƴǘŜΣ άŘŜ ŘƛǊŜƛǘŀέΦ ¢Ǌŀǘŀ-se de referências 

tópicas já ultrapassadas pela compreensão de que, em uma sociedade 

cada vez mais complexa (com mais pluralidade e diversidade) na qual os 

lados são múltiplos e as diferenças variadas e variáveis, não tem mais 

cabimento constituir forças políticas sobre a base de que existem agentes, 

de um lado da sociedade, cujo movimento contra o outro lado ς se 

resultando na sua prevalência política, quer pela força, quer pela 

hegemonia de suas ideias ς cria a condição para a transformação de toda 

a sociedade. 

Tal ideologia fundamentava-ǎŜ ƻǊƛƎƛƴŀƭƳŜƴǘŜ ƴŀ ŜǎǘǊŀƴƘŀ άǘŜƻǊƛŀέ 

ǎŜƎǳƴŘƻ ŀ ǉǳŀƭ ŜȄƛǎǘƛŀ ǳƳ ƎǊǳǇƻ ǎƻŎƛŀƭ ŎǳƧƻǎ ǎǳǇƻǎǘƻǎ άƛƴǘŜǊŜǎǎŜǎ 

ƘƛǎǘƽǊƛŎƻǎέΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǎŀǘƛǎŦŜƛǘƻǎΣ ƛƴŀǳƎǳǊŀriam uma era de liberdade e 

ŀōǳƴŘŃƴŎƛŀ ǇŀǊŀ ǘƻŘŀ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ƘǳƳŀƴŀΦ ά¢ŜƻǊƛŀέ ǉǳŜΣ ƴƻ ŦǳƴŘƻΣ ŜǊŀ 

uma crença, mítica, de que havia uma classe social cujos particularismos, 

uma vez realizados, se universalizariam. E que, portanto, o critério último 

que deveria definir a política era estar ao lado dessa classe, que recebeu 

da própria história a missão de transformar a realidade social 

desigualitária, mas que, para tanto, precisaria tornar-se hegemônica na 

sociedade. 
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Os que continuam insistindo nessas ideias revelam certo pendor para o 

fundamentalismo e, inevitavelmente, para a autocracia. É o caso, por 

exemplo, dos que continuam tentando salvaguardar o patrimônio da 

άŜǎǉǳŜǊŘŀέΣ ŎƻƳƻ ŦƛŞƛǎ ŎŀǾŀƭŜƛǊƻǎ Řŀ ǘǊŀŘƛœńƻ ƳŀǊȄƛǎǘŀ-leninista, os quais 

não têm mais razões filosófico-sociológicas consistentes a seu favor, mas 

apenas uma herança histórico-antropológica a que não sabem bem como 

renunciar sem perder o sentido da própria vida. 

Sim, apesar do esforço mais recente de Bobbio (1994) para esclarecer as 

razões da distiƴœńƻ ŜƴǘǊŜ άŜǎǉǳŜǊŘŀέ Ŝ άŘƛǊŜƛǘŀέ ŎƻƳƻ ǳƳŀ Řƛǎǘƛƴœńƻ 

tipicamente política (coisa que ela não pode ser totalmente, exigindo 

ǎŜƳǇǊŜ ŀƭƎǳƳ άdopingέ ƛŘŜƻƭƽƎƛŎƻύΣ ǘŀƭ Řƛǎǘƛƴœńƻ ǊŜŦƻǊœŀ ideias 

autocráticas, dificultando a apreensão ς e a prática ς da democracia como 

modo pazeante de regulação de conflitos (1). 

 

 

Indicações de leitura 

Para não sermos acusados de ignorância, é bom passar os olhos em duas 

ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀǎ ŎƻƴǘŜƳǇƻǊŃƴŜŀǎ Řƻ ŘŜōŀǘŜ ǎƻōǊŜ ŀǎ ƴƻœƿŜǎ ŘŜ ΨŘƛǊŜƛǘŀΩ Ŝ 

ΨŜǎǉǳŜǊŘŀΩΥ 9ǊƛŎ IƻōǎōŀǿƳ (1994): A Era dos Extremos: o breve Século 20 

(São Paulo: Companhia das Letras, 1995) e Norberto Bobbio (1994): 

Direita e esquerda: razões e significados de uma distinção política (São 

Paulo: Unesp, 1995). Também é interessante dar uma espiada na 
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entrevista concedida por Hobsbawm a Otávio Dias (publicada na Folha de 

São Paulo: 30/07/95; pp. 5-7). 

/ƻƴǘǳŘƻΣ ǾŀƭŜ ŀ ǇŜƴŀ ƛƴǾŜǎǘƛǊ Ƴŀƛǎ ǘŜƳǇƻ ŜƳ !ƎƴŜǎ IŜƭƭŜǊΥ ά! ƘŜǊŀƴœŀ Řŀ 

ŞǘƛŎŀ ƳŀǊȄƛŀƴŀέ όмфунύ in Hobsbawm, Eric et all. (orgs.) (1982). História do 

Marxismo (volume 12) (Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989). 

 

Nota 

(1) Bobbio, Norberto (1994). Direita e esquerda: razões e significados de uma distinção 

política. São Paulo: Unesp, 1995. 
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99  

  

AA  ppooll íí tt iiccaa  ddeemmooccrráátt iiccaa  éé  uummaa  

aarrttee  ddaa  gguueerrrraa   oouu  uummaa  aarrttee  ddaa  ppaazz ??  

 

A recusa à democracia ideal leva à autocracia. 

 

Mohandas Gandhi afirmou certa vez ς e desde então o dito tem sido mil 

vezes repetido ς que não existe caminho para a paz: a paz é o caminho. 

¢ŀƭǾŜȊ ǎŜƳ ǎŀōŜǊΣ ŜƭŜ ŜǎǘƛǾŜǎǎŜ ŘŜŦƛƴƛƴŘƻ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ 

do conceito. 

Argumenta-se frequentemente que essa é uma visão ideal de democracia, 

para dar a entender que, na prática, as coisas não podem acontecer desse 

modo. Mas a única maneira de tomar a democracia como um valor ς e, 
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mais do que isso, como o principal valor da vida pública ς é apreendê-la 

como idéia. A adesão a uma concepção ideal de democracia não significa 

incorrer em algum tipo de desvio idealista. Por outro lado, não aceitar 

uma visão ideal de democracia sob o pretexto de que, na prática, tal visão 

não pode se materializar plenamente, acaba levando ς isso sim ς ao 

realismo político. A recusa à democracia ideal leva à autocracia. 

Se, para uma concepção ideal de democracia, a democracia deve ser 

ŎƻƳǇǊŜŜƴŘƛŘŀ ŎƻƳƻ ǳƳŀ άŀǊǘŜ Řŀ ǇŀȊέΣ ƛǎǎƻ ƴńƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǉǳŜ ŘŜǾŀƳƻǎ 

recusar a política realmente existente (que não é isso) em nome de uma 

política realmente inexistente (que seria isso). Em um contexto em que a 

democracia vem sendo disputada por tendências que querem autocratizá-

la e tendências que querem democratizá-la, parece óbvio que uma visão 

de democracia ideal equivale a um programa de democratização (da 

democracia). 

Porque a política realmente existente é também a política que permite a 

superação do que existe (inclusive da superação das formas pelas quais 

ela, a própria política, materializa-se). Ou seja, a política é sempre 

preferível à não-ǇƻƭƝǘƛŎŀ όŁ ƎǳŜǊǊŀ ƻǳ Ł άǇŀȊέ ŎƻƳƻ άŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀέΣ 

ŎƻƳƻ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ ǇŀǊŀ ƎǳŜǊǊŀΣ ŀ άǇŀȊέ Řƻǎ ƛƳǇŞǊƛƻǎ Ŝ Řŀǎ ŀǳǘƻŎǊŀŎƛŀǎ ƻǳ 

dos cemitérios). Embora seja frequentemente pervertida cƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ 

ƎǳŜǊǊŀέΣ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ş ŀ ǵƴƛŎŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜǾƛǘŀǊ ŀ ƎǳŜǊǊŀΣ ŜƳ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ 

de suas formas. 

Em outras palavras, enquanto houver política permanece aberta a 

possibilidade de correção das perversões autocratizantes de que ela é 
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vítima. Se isso não significa, por um lado, que devemos renunciar à 

política realmente existente, com base na evidência de que ela ainda é, 

ǇǊŜŘƻƳƛƴŀƴǘŜƳŜƴǘŜΣ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŀǊǘŜέ Řŀ άƎǳŜǊǊŀ ǎŜƳ 

ŘŜǊǊŀƳŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǎŀƴƎǳŜέ όŎƻƳƻ ǉǳŜǊƛŀ aŀƻύΣ ǇƻǊ ƻǳǘǊƻ ƭŀŘƻ, também 

não significa que não devemos apontar-lhe as mazelas. Enquanto houver 

política, podemos sempre nos esforçar para contribuir com aquela 

corrente que quer democratizar a política. 

Istƻ ǇƻǎǘƻΣ Ş ŎƭŀǊƻ ǉǳŜ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜǾŜǊƛŀ ǎŜǊ ŀ άŀǊǘŜ Řŀ ǇŀȊέΣ ŜƳ ǳƳ 

sentido, porém, mais profundo do que simplesmente aquele de evitar o 

ŘŜǎŦŜŎƘƻ ǾƛƻƭŜƴǘƻ Řƻǎ ŎƻƴŦƭƛǘƻǎΦ ! άŀǊǘŜ Řŀ ǇŀȊέ ŘŜǾŜǊƛŀ ǎŜǊ ŜƴǘŜƴŘƛŘŀ 

ŎƻƳƻ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άǇŀȊŜŀƳŜƴǘƻέ Řŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎΣ ǉǳŜǊ ŘƛȊŜǊΣ ƴńƻ ŀǇŜƴŀǎ 

evitar a violência física, mas também outras formas de violência ou de 

constituição de inimizades que atentam contra o espírito comunitário 

(enfraquecendo a comunidade política), tais como: o clima adversarial e a 

disputa permanente; a luta incessante (que deriva indevidamente, da 

política como modo de regulação de conflitos, uma espécie de 

ŎƻƴŦƭƛǘƻŎǳƭǘƛǎƳƻΣ ƴŀ ōŀǎŜ Řƻ άǘǳŘƻ Ş ƭǳǘŀέύ Ŝ ŀ ŎƻƴǘƝƴǳŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ 

inimigos (políticos), própria da realpolitik; a procura paranoica de culpados 

pelos problemas (em vez da investigação das causas desses problemas); e, 

fundamentalmente, a imposição de restrições à liberdade (daí ser 

ŘŜǎŜƧłǾŜƭ ǉǳŜ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ǉƻǎǎŀ ǎŜǊ ŜƴŎŀǊŀŘŀ ǘŀƳōŞƳ ŎƻƳƻ ǳƳŀ άŀǊǘŜ ŘŜ 

ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ƭƛōŜǊŘŀŘŜέύΦ ; ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ƻōǎŜǊǾŀǊ ǉǳŜ ǘƻŘŀǎ Ŝǎǎŀǎ ŦƻǊƳŀǎ 

podem incidir em regimes formalmente democráticos, gerando 

permanentes conflitos de baixa intensidade dos quais resultam, via de 

regra, democracias com alto grau de antagonismo. 
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Para os gregos, por exemplo, o que foi praticado como política foi 

concebido como democracia e tudo o que não foi concebido como 

democracia foi praticado como guerra, ou seja, como atividade apolítica. 

Com base nos escritos de Hannah Arendt é possível articular uma 

argumentação convincente sobre isso. 

A política (propriamente dita, ou seja, aquela que é feita ex parte populis e 

que tem como fim a liberdade) deve ter sido ensaiada pelos seres 

humanos em várias circunstâncias pretéritas, mas só se afirmou como 

atividade reconhecida socialmente, por parte de coletividades humanas 

estáveis, a partir da experiência dos gregos. Nesse sentido, pode-se dizer 

que a política começou com os gregos e não por acaso coincidiu com o 

advento daquilo que os gregos e os pósteros resolveram chamar de 

democracia. Política e democracia são atividades coevas e reconhecer isso 

não é pouca coisa. Mas, além disso, política e democracia são coetâneas 

porque são a mesma atividade. Fazer política é, portanto, sinônimo de 

άŦŀȊŜǊέ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΦ 

As investigações filosóficas de Hannah Arendt (1950-1959), publicadas 

postumamente, sobre a natureza da política, sobre o sentido da política e 

sobre a questão da guerra, reforçam a hipótese segundo a qual 

όάƎŜƴŜǘƛŎŀƳŜƴǘŜέύ ƻ ǉǳŜ Ŧƻƛ ǇǊŀǘƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜōƛŘƻ ŎƻƳƻ 

democracia e tudo o que não foi concebido como democracia foi 

praticado como guerra, ou seja, como atividade apolítica. Para os gregos, 

segundo ela, a guerra era uma atividade apolítica. 

9Ƴ ά! vǳŜǎǘńƻ Řŀ DǳŜǊǊŀέΣ !ǊŜƴŘǘ ŜǎŎǊŜǾŜǳ ǉǳŜ 
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άbƻ ǉǳŜ ŘƛȊƛŀ ǊŜǎǇŜƛǘƻ Ł ƎǳŜǊǊŀΣ ŀ Ǉƻƭƛǎ ƎǊŜƎŀ ǘǊƛƭƘƻǳ ǳƳ ƻǳǘǊƻ 

caminho na determinação da coisa política. Ela formou a polis em 

torno da ágora homérica, o local de reunião e conversa dos homens 

ƭƛǾǊŜǎΣ Ŝ ŎƻƳ ƛǎǎƻ ŎŜƴǘǊƻǳ ŀ ǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀ ΨŎƻƛǎŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀΩΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ŀǉǳƛƭƻ 

que só é próprio da polis e que, por conseguinte, os gregos negavam 

a todos os bárbaros e a todos os homens não livres ς em torno do 

conversar-um-com-o-outro, o conversar-com-o-outro e o conversar-

sobre-alguma-coisa, e viu toda essa esfera como um símbolo de um 

peito divino, uma força convincente e persuasiva que, sem violência e 

sem coação, reinava entre iguais e tudo decidia. Em contrapartida, a 

guerra e a força a ela ligada foram eliminadas por completo da 

verdadeira coisa política, que surgia e [era] válida entre os membros 

de uma polis; a polis se comportava, como um todo, com violência em 

relação a outros Estados ou Cidades-Estados, mas, com isso, segundo 

sua própria opinião, comportava-ǎŜ ŘŜ ƳŀƴŜƛǊŀ ΨŀǇƻƭƝǘƛŎŀΩΦ tƻǊ 

conseguinte, nesse agir guerreiro, também era abolida 

necessariamente a igualdade de princípio dos cidadãos, entre os 

quais não devia haver nenhum reinante e nenhum vassalo. 

Justamente porque o agir guerreiro não pode dar-se sem ordem e 

obediência e ser impossível deixar-se as decisões por conta da 

persuasão, um âmbito não-ǇƻƭƝǘƛŎƻ ŦŀȊƛŀ ǇŀǊǘŜ Řƻ ǇŜƴǎŀƳŜƴǘƻ ƎǊŜƎƻέ 

(1). 

Ora, o exercício da conversação na praça é (um dos elementos fundantes 

da) democracia. Assim, quando guerreavam, os gregos se comportavam 

ǘŀƳōŞƳ ŘŜ ƳŀƴŜƛǊŀ ΨŀŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀΩΣ ǉǳŜǊ ŘƛȊŜǊΣ ΨŀǇƻƭƝǘƛŎŀΩΦ 9Ƴ ƻǳǘǊŀǎ 
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palavras, democracia e política estão conectadas por uma coimplicação, 

assim como seus contrários; ou seja: autocracia <=> guerra. 

Com efeito, em carta datada de 7 de abril de 1959 ao editor Klaus Piper 

ǎƻōǊŜ ƻ ǎŜǳ άLƴǘǊƻŘǳœńƻ Ł tƻƭƝǘƛŎŀέΣ ƛƳǇǳōƭƛŎŀŘƻ Ŝ ƧŀƳŀƛǎ ŎƻƴŎƭǳƝŘƻΣ 

Hannah Arendt escreveu: 

άbńƻ ǎŜƛ ǎŜ Ƨł ƘŀǾƛŀ ƭƘŜ ŘƛǘƻΦΦΦ ǉǳŜ ŎƻƳŜœƻ ƻ ƭƛǾǊƻ Ŏom um capítulo 

detalhado sobre a questão da guerra. Não uma discussão sobre a 

situação atual, mas sim o que significa em geral a guerra para a 

política. Minha razão para assim iniciar foi bem simples: nós vivemos 

em um século de guerras e revoluções, e uma ΨLƴǘǊƻŘǳœńƻ Ł tƻƭƝǘƛŎŀΩ 

não pode começar bem com outra coisa que não seja aquilo através 

do que chegamos, enquanto contemporâneos, direto à política. Eu 

havia planejado isso originalmente enquanto introdução porque, a 

meu ver, guerras e revoluções estão fora do âmbito político no 

verdadeiro sentido. Elas estão sob o signo da força e não, como a 

ǇƻƭƝǘƛŎŀΣ ǎƻō ƻ ǎƛƎƴƻ Řƻ ǇƻŘŜǊέ όнύΦ 

A rigor, não existia uma democracia grega, pois lá existiam atividades 

democráticas (que se exerciam por meio da conversação na Ágora) e 

atividades autocráticas (que se exerciam por meio, por exemplo, da guerra 

ŎƻƳ ƻǳǘǊƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ Ŝ Řŀ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀ ƎǳŜǊǊŀ Ŝ Řƻ ΨŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀΩ 

instalado internamente em face da guerra externa). Mas isso significa que, 

originariamente, o contrário da guerra não é a paz, mas a política. 

Não há política possível em autocracias, a não ser aquela que se exerce no 

sentido de desconstituí-las, ou seja, que, ao se exercer, desconstituem-
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nas. Não há política possível na guerra, a menos aquela que substitui 

modos violentos de solução de conflitos por modos não-violentos e, 

portanto, desconstituem a guerra, quer dizer, que, ao regularem conflitos 

de modos não-violentos, tiram da guerra sua razão de ser ou impedem 

que se ache uma razão para guerrear. Por quê? Porque o sentido da 

política é a liberdade. Por isso não pode haver nenhuma política, stricto 

sensu, hobbesiana ς na medida em que o fim da política, para Hobbes, é a 

ordem. 

É verdade que essa abordagem reduz consideravelmente o escopo daquilo 

que convencionamos chamar de política. Mas se chamamos de política ao 

que não é, em última e irredutível instância, aquilo que a política é, 

introduzimos uma ambiguidade teórica incontornável porquanto radicada 

na origem mesma do nosso discurso e, simultaneamente, não 

conseguimos captar o que é próprio da política, o que só ela tem ou 

promove, a sua característica genética distintiva, vamos dizer assim. 

Com efeito, a paz, definida pelo seu aparente oposto, como ausência de 

guerra, não pode ter um estatuto próprio em termos de teoria política (i. 

e., das formas e dos meios como se distribui o poder e se exerce a política, 

ou seja, do padrão predominante de organização e do modo 

predominante de regulação de conflitos) se, o que ocorre na paz, não for 

também o oposto dƻ ǉǳŜ ƻŎƻǊǊŜ ƴŀ ƎǳŜǊǊŀΦ h ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ƭŜƳŀ ά{Ŝ ǉǳŜǊŜǎ 

a paz prepara-ǘŜ ǇŀǊŀ ŀ ƎǳŜǊǊŀέΣ ƎǊŀǾŀŘƻ ƴƻǎ ƳǳǊƻǎ Řƻǎ ǉǳŀǊǘŞƛǎΣ ŘƛȊ ǘǳŘƻ 

a esse respeito, ou seja, revela uma simetria não-contraditória, senão 

complementar, entre paz e guerra. Pois a preparação para a guerra 

significa que a sociedade, mesmo em tempos de paz, organiza-se para a 
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ƎǳŜǊǊŀ Ŝ ǇŀǊŀ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ǳƳ ΨŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀΩ ς o que é 

contraditório com uma preparação para a paz. Uma preparação para a paz 

implicaria organizar a sociedade de forma tal que os padrões de 

organização e os modos de regulação favorecessem o exercício da 

liberdade, levando os seres humanos a estabelecer relações de não-

subordinação e de não-violência na solução dos conflitos. Ora, isso tem 

um nome: chama-se democracia ς a única maneira, não voltada para a 

guerra, pela qual pode se efetivar a política. 

bńƻ Ş ǇƻǊ ŀŎŀǎƻ ǉǳŜ ƴńƻ ŜȄƛǎǘŜ ŜƳ ƴƻǎǎƻǎ ǾƻŎŀōǳƭłǊƛƻǎ ƻ ǾŜǊōƻ άǇŀȊŜŀǊέΣ 

mas apenas o verbo guerrear, pela mesma razão que não existe ou não é 

ŜƳǇǊŜƎŀŘƻ ƻ ǾŜǊōƻ άǇƻƭƛǘƛŎŀǊέ όŀ ƴńƻ ser em sentido pejorativo). A razão 

é, essencialmente, a inexistência ς a não ser pontual e fugaz ς de 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ ΨŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ǇŀȊΩΦ άtƻƭƛǘƛŎŀǊέΣ ŜƳ ǳƳ ǎŜƴǘƛŘƻ ƴńƻ-

ǇŜƧƻǊŀǘƛǾƻΣ Ş ǎƛƴƾƴƛƳƻ ŘŜ άǇŀȊŜŀǊέΣ ǇǊŜǇŀǊŀǊ-se para a paz. E não há outra 

maneira de preparar-se para a paz a não ser exercitar a política, ou seja, 

άŦŀȊŜǊέ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƻǳ άŘŜƳƻŎǊŀǘƛȊŀǊέΦ 9ƛǎ ǇƻǊǉǳŜ se deve afirmar, nesse 

sentido, que a democracia é sinônimo de política e antônimo de guerra. 

Pode-se argumentar que tal digressão filosófica está circunscrita a uma 

experiência fundante (a dos gregos) ou a uma interpretação particular 

dessa experiência, e que desconhece as formas históricas pelas quais as 

sociedades realmente existentes foram tentando materializar o ideal de 

liberdade como autonomia que, segundo Rousseau, constitui o que 

chamamos de democracia. 
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Mas historicizar nesse nível o conceito de democracia é, antes de tudo, 

desconhecer que a democracia foi uma invenção arbitrária dos seres 

ƘǳƳŀƴƻǎΣ ǳƳŀ άƻōǊŀ ŘŜ ŀǊǘŜέΣ ƎǊŀǘǳƛǘŀΣ ŀƭƎƻ ǉǳŜ ƻǎ humanos poderiam 

inventar em virtude de possuírem, como argumenta Maturana (1993), 

uma emocionalidade cooperativa, mas não algo que eles teriam que 

inventar necessariamente em virtude de qualquer lei, determinação ou 

condicionamento de natureza histórica (3). 

O mundo social não evolui, a história não tem nenhum sentido e as 

sociedades não progridem de formas menos democráticas para formas 

mais democráticas a não ser enquanto se permite a ampliação do 

exercício da liberdade humana. Nesse sentido, o que houve, na maior 

parte do tempo, foi regressão, e não progressão, porquanto depois da 

invenção democrática dos gregos em geral experimentamos arranjos 

sociais que restringiram, em vez de ampliar, o raio da esfera da liberdade 

humana e isso há até bem pouco. 

A idéia de que a democracia é uma obra inacabável porque é resultado de 

um suposto processo histórico-civilizatório cuja marcha é interminável é 

uma tolice. A democracia é uma obra inacabável à medida que a expansão 

da liberdade humana for ilimitável. Somente nesse sentido pode-se falar 

ŘŜ ǳƳŀ άŜǾƻƭǳœńƻέ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀƳƻǎ ƻōǎŜǊǾŀŘƻ 

frequentemente ƴŀ ƘƛǎǘƽǊƛŀ ŜȄŜƳǇƭƻǎ ŘŜ άƛƴǾƻƭǳœńƻέ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΦ 

Assim, por exemplo, os gregos escravagistas podiam ter mais democracia 

ς entre os seus homens livres ς do que os ingleses capitalistas ou do que 

ƻǎ Ǌǳǎǎƻǎ ǎƻŎƛŀƭƛǎǘŀǎ όŜƴǘǊŜ ƻǎ ǎŜǳǎ άƘƻƳŜƴǎ ƭƛǾǊŜǎέύΣ Řƻƛǎ Ƴƛƭ ŀƴƻǎ ŘŜǇƻƛǎΦ 

É o que veremos nos próximos capítulos. 
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Indicações de leitura 

; ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ƭŜǊ ƻ ǘŜȄǘƻ ŘŜ IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘ άh ǎŜƴǘƛŘƻ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ 

(sobretudo o Fragmento 3b), contido na coletânea compilada por Ursula 

Ludz (1992). Edição já citada anteriormente. 

Passemos então àquelas leituras mais heterodoxas, que jamais seriam 

indicadas pelos cientistas políticos em suas academias. Em primeiro lugar 

é importante ler o Mahatma Gandhi e o que escreveram sobre ele até 

entender a essência do Satyagraha. Talvez seja bom começar lendo a 

ŀǳǘƻōƛƻƎǊŀŦƛŀ όƛƴǘƛǘǳƭŀŘŀ ά¦Ƴŀ ŀǳǘƻōƛƻƎǊŀŦƛŀέύ ŜǎŎǊƛǘŀ ŜƳ мфнр Ŝ 

publicada no Brasil sob o título Minha vida e minhas experiências com a 

verdade (São Paulo: Palas Athena, 1999). No início deste século (2002), já 

existiam 8.800 livros sobre Gandhi. Pode-se efetuar uma busca acessando, 

por exemplo, o site da GandhiServe Foundation: www.gandhiserve.org. 

Mais duas indicações desconcertantes: O Tao da Paz, de Diane Dreher (Rio 

de Janeiro: Campus, 1990) que parece estar esgotado, no Brasil e também 

nos EUA e a excelente coletânea de Connie Zweig e Jeremiah Abrams 

(1991), intitulada Meeting the shadow: the hidden power of the dark side 

of human nature (Ao encontro da sombra: o potencial oculto do lado 

escuro da natureza humana. São Paulo: Cultrix, 1994), sobretudo os 

artigos das partes 7 e 8, mas em especial o capítulo 40, composto pelo 

ǘŜȄǘƻ ŘŜ !ƴŘǊŜǿ .ŀǊŘ {ŎƘƳƻƻƪƭŜǊ όмфууύΣ άh ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳento de nossa 

Ŏƛǎńƻ ƛƴǘŜǊƛƻǊέ όŜȄŎŜǊǘƻǎ ŘŜ Out of weakness. New York: Bantam, 1988); o 

ŎŀǇƝǘǳƭƻ пмΣ άh ŎǊƛŀŘƻǊ ŘŜ ƛƴƛƳƛƎƻǎέΣ ŘŜ {ŀƳ YŜŜƴ όмфусύ όFaces of the 

enemy. bŜǿ ¸ƻǊƪΥ IŀǊǇŜǊ /ƻƭƭƛƴǎΣ мфусύΤ Ŝ ƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ пуΣ άvǳŜƳ ǎńƻ ƻǎ 
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ŎǊƛƳƛƴƻǎƻǎέΣ ŘŜ WŜǊǊȅ CƧŜǊƪŜnstad (1990) (composto a partir do ensaio 

Alchemy and criminality. Mineapolis: Inroads, 1991). Na verdade, o livro 

todo organizado por Zweig e Abrams deveria ser lido, atentamente e 

várias vezes. Feliz ou infelizmente, será necessário ler esses textos para 

entender as razões da indicação. 

 

Notas 

(1) Arendt, Hannah (cΦ мфрлύΦ h ǉǳŜ Ş ǇƻƭƝǘƛŎŀΚ όCǊŀƎǎΦ Řŀǎ άhōǊŀǎ tƽǎǘǳƳŀǎέ όмффнύΣ 

compilados por Ursula Ludz). Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998. 

(2) Idem. 

(3) Maturana, Humberto & Verden-Zöller, Gerda (1993). Amor y Juego: fundamentos 

olvidados de lo humano ς desde el Patriarcado a la Democracia. Santiago: Editorial 

Instituto de Terapia Cognitiva, 1997. Existe tradução brasileira: Amar e brincar: 

fundamentos esquecidos do humano ς do patriarcado à democracia (São Paulo: Palas 

Athena, 2004). 
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1100  

  

OO  sseenntt iiddoo  ddaa  ppooll íí tt iiccaa  ddeemmooccrráátt iiccaa  

éé  aa  ll iibbeerrddaaddee  oouu  aa  iigguuaallddaaddee??  

 

A igualdade é a condição para a política democrática, 

não o seu sentido ou a sua finalidade. 

 

Eis a confusão que causou a tragédia da falta de conforto das esquerdas 

com a democracia. Como as esquerdas querem voltar a uma mítica 

igualdade ς na verdade, um suposto igualitarismo ς primordial ou original, 

imaginam que se a democracia não servir para isso, para nada mais 

servirá. Trata-se, evidentemente, de uma confusão entre democracia e 

cidadania. Se houver cidadania, é a democracia que leva à inclusão na 
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comunidade política. Se não houver cidadania, a democracia não pode 

sequer se exercer. 

A igualdade é a condição para a política democrática, não seu sentido ou 

sua finalidade. Mas a igualdade a que se refere a democracia é uma 

igualdade de condições de proferimento de opiniões (a matéria-prima da 

política). A democracia não serve propriamente para levar um conjunto 

humano para a igualdade social e econômica. Não pode ser o instrumento 

para transformar fracos em fortes, pobres em ricos ou ignorantes em 

sábios (para considerar aquelas três separações básicas que, segundo 

Bobbio, estariam na raiz do fenômeno do poder coimplicado na 

transformação de diferenças em separações). É um modo (político) de 

convivência em que os fracos, os pobres e os ignorantes têm as mesmas 

condições de opinar ς e, em um sentido mais amplo, de participar da 

definição dos destinos coletivos ς do que os fortes, os ricos e os sábios. 

Isso não é pouca coisa na medida em que tal exercício continuado acabará 

incidindo não sobre essas diferenças em si, mas sobre as separações que 

se instalam a partir delas. 

Ao não ver que o sentido da política é a liberdade, deixa-se de perceber o 

que é próprio da política, o que pertence propriamente à sua esfera, e 

tende-se a incluir na esfera da política (e na esfera da democracia) entes 

que nela não podem habitar, como, por exemplo, relações sociais e 

econômicas de igualdade e equidade. Mas a democracia, como percebeu 

Hannah Arendt e não perceberam os defensores de uma suposta 

άŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǎƻŎƛŀƭƛǎǘŀέΣ ǎƽ ǾŀƭŜ ǇŀǊŀ ƛƎǳŀƛǎΦ tƻǊ ƛǎǎƻΣ ƻǎ ŜǎŎǊŀǾƻǎ ƴńƻ 

poderiam mesmo participar da democracia grega e o fato desses não-
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cidadãos não poderem participar da Ágora não descredencia o conceito 

grego de democracia, antes o afirma. 

O fato de ser justa a preocupação com a igualdade e de julgarmos, 

corretamente, como indesejável uma sociedade escravagista nada tem a 

ver com a democracia em si mesma, e sim com outro imperativo ético: o 

da universalização da cidadania. 

Outra coisa são as consequências da democracia ς ou do exercício da 

ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ άǇŀȊŜŀƳŜƴǘƻέ ς para o que se convencionou chamar de 

democratização da sociedade, aí incluído o sentido de inclusão universal 

de seus componentes nas decisões coletivas, ou seja, a chamada cidadania 

política. Mas relações sociais democráticas, assim como democracia social 

e democracia econômica, são conceitos deslizados. Democracia é, 

definitivamente, política. A questão aqui é saber como a democracia 

(política) pode repercutir sobre a igualdade (social) ou sobre a repartição 

mais igualitária dos recursos (econômicos), o que não é a mesma coisa 

ǉǳŜ ŘƛȊŜǊ ǉǳŜ ǎƽ ǇƻŘŜǊł ŜȄƛǎǘƛǊ άǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀέ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ł ƳŜŘƛŘŀ ǉǳŜ 

existir igualdade social e equidade econômica, como faz, por exemplo, 

uma parte dos autocratas, quer dizer, dos que praticam a política como 

ǳƳŀ ǉǳŜǎǘńƻ ŘŜ ΨƭŀŘƻΩ όŀǉǳŜƭŀ ǇŀǊǘŜ ǉǳŜ ǎŜ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀ ŎƻƳƻ άŜǎǉǳŜǊŘŀέύΦ 

Por outro lado, no que tange à inclusão na cidadania política, mesmo 

nesse caso tal inclusão, depois dos gregos e até hoje, sempre foi relativa e 

limitada, por exemplo, ao direito de delegar e de se fazer representar, ao 

direito de voto de tempos em tempos, pelo qual se abre mão do direito de 

participar a qualquer tempo (e em tempo real) das decisões ς coisa que, 
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diga-se de passagem, não foi inventada pelos gregos e que não pode ser 

julgada como mais democrática do que os procedimentos que eles 

inventaram, só podendo ser justificada em virtude de impossibilidades 

técnicas (portanto, extrapolíticas) quando se alega que sociedades 

populosas não teriam condições de adotar mecanismos de democracia 

ŘƛǊŜǘŀΦ aŀǎ Ŝǎǎŀ ƴńƻ ǇŀǊŜŎŜ ǎŜǊ ŀ άǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀ ǊŀȊńƻέΣ Ƨł ǉǳŜ ǎŜƳǇǊŜ 

existiram meios de tornar cada vez mais frequentes, diretos e 

participativos e interativos os processos de decisão (até com tambores e 

sinais de fumaça, para não falar, nos últimos dez anos, da possibilidade de 

fazer isso em tempo real usando recursos telemáticos). Ademais, parece 

haver aqui uma imprecisão factual: as comunidades gregas nas quais se 

praticava a política stricto sensu, quer dizer, a democracia não 

predominantemente delegativa ς as poleis, incorretamente caracterizadas 

como Cidades-Estado ς não eram tão pequenas assim. Segundo Finley 

όмфумύΣ άao eclodir a Guerra do Peloponeso, em 431, a população 

ateniense, então no seu auge, era da ordem de 250 mil a 275 mil 

habitantes, incluindo-se livres e escravos, homens, mulheres e crianças... 

Corinto talvez tenha atingido 90 mil; Tebas, Argos, Corcira (Corfu) e 

Acraga, na Sicília, 40 mil a 60 mil cada uma, seguindo-se de perto o resto, 

em escala decrescente...έ ς ou seja, o tamanho dos nossos atuais 

municípios (1). 

! άǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀ ǊŀȊńƻέΣ ŀƭǳŘƛŘŀ ŀǉǳƛΣ ǇŜƭŀ ǉǳŀƭ ƴńƻ ǎŜ ŀƳǇƭƛŀ ŀ ŎƘŀƳŀŘŀ 

cidadania política é a mesma razão pela qual não se exerce a política como 

άǇŀȊŜŀƳŜƴǘƻέ Řŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ǇƻǊǉǳŜ ŀƭƎƻ Ŝǎǘł ƛƳǇŜŘƛƴŘƻ ǉǳŜ ƛǎǎƻ 

ocorra. A democracia, desde que foi inventada, é disputada por 
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tendências que querem autocratizá-la e tendências que querem 

democratizá-la. A ŜŦŜǘƛǾŀœńƻ ŘŜǎǎŀǎ ǵƭǘƛƳŀǎ ǘŜƴŘŜǊƛŀ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀǊ ƻ ΨŜǎǘŀŘƻ 

ŘŜ ǇŀȊΩ ǇŜƭƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀΣ ƻ ǉǳŜ ƴńƻ ǇƻŘŜ ƻŎƻǊǊŜǊ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ 

houver incidência e reincidência predominantes das primeiras. 

Restaria uma última questão: por que o exercício da política como 

liberdade ς ou seja, a prática da democracia ς não tem conseguido evitar 

as guerras ao longo da história? A resposta é bem mais simples do que 

pode parecer: porque ao longo da história não existiram, em volume 

suficiente, as tais práticas democráticas. Basta ver que as democracias (no 

ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύ ς pelo menos as que existem como regimes 

de governo na contemporaneidade ς não têm guerreado entre si. Esse é 

um bom indício (e um bom começo).  

{ƻōǊŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύ ŎƻƳo modo de 

praticar a política na vida social, podemos dizer que ela não consegue 

evitar as guerras na exata medida em que também não consegue se 

exercer na base da sociedade e no cotidiano do cidadão. Ou seja, a guerra 

acontece na medida em que não se consegue praticar a política como 

άǇŀȊŜŀƳŜƴǘƻέ Řŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎΣ ǇƻǊǉǳŜ ŀƭƎƻ Ŝǎǘł ƛƳǇŜŘƛƴŘƻ ǉǳŜ ƛǎǎƻ ƻŎƻǊǊŀΦ 

 

 

Indicações de leitura 

Seria bom ler os textos de Hannah Arendt, sobretudo os fragmentos das 

άhōǊŀǎ tƽǎǘǳƳŀǎέ ŎƻƳǇƛƭŀŘƻǎ ǇƻǊ ¦Ǌǎǳƭŀ [ǳŘȊ (em edição já citada aqui) e 
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ǘŀƳōŞƳ ƻ ǘŜȄǘƻΥ ά{ŜǊł ǉǳŜ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜ ŀƭƎǳƳ ƳƻŘƻ ŀƛƴŘŀ ǘŜƳ ǳƳ 

ǎŜƴǘƛŘƻέΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƴŀ ŎƻƭŜǘŃƴŜŀ A dignidade da política (Rio de Janeiro: 

Relume-5ǳƳŀǊłΣ мффоύΦ 9 ŀƛƴŘŀ ƻ ǘŜȄǘƻ άvǳŜ Ş ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ (1968), que faz 

parte do volume Entre o passado e o futuro (São Paulo: Perspectiva, 

2001).  

tŀǊŀ ŜƴǘǊŀǊ ƴŀ άǇƻƭşƳƛŎŀέ ŦǳƴŘŀƴǘŜ Řŀ ǊŜƛƴǾŜƴœńƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀ Řƻǎ 

modernos, seria importante confrontar dois clássicos: o Tratado 

Teológico-Político (pelo menos o último capítulo) de Spinoza (1670) com o 

Leviatã de Hobbes (1651). 

 

Nota 

(1) Cf. Finley, M. I (org.) (1998). O Legado da Grécia. Brasília: Editora Universidade de 

Brasília, 1998. 
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1111  

  

AA  ddeemmooccrraacciiaa  éé  oo  rreeggiimmee  ddaa  mmaaiioorriiaa??  

 

A liberdade e os direitos das minorias devem estar protegidos 

de eventuais humores autocráticos da maioria. 

 

Ao contrário do que sugere a visão autocrática dos que pretendem usar a 

democracia contra a democracia, parasitando-a e, para tanto, pegando 

uma carona no senso comum, democracia não tem propriamente a ver 

com prevalência da vontade da maioria e sim com a possibilidade da 

existência de minorias capazes (ou não) de se tornar maiorias. Como 

ƻōǎŜǊǾƻǳ ŎƻǊǊŜǘŀƳŜƴǘŜ Wƻƴ 9ƭǎǘŜǊ όнллтύΣ ŀ ŀƭǘŜǊƴŃƴŎƛŀ ƴƻ ǇƻŘŜǊ άé o teste 

para sabermos se estamos diante de um arremedo de democracia ou de 

uma democracia verdadeiraέ όмύΦ wŜƎƛƳŜǎ ŜƭŜƛǘƻǊŀƛǎ ƴńƻ ǎńƻ 
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necessariamente democracias no sentido pleno, ainda que άŦǊŀŎƻέ, do 

conceito. São os casos da Venezuela e da Rússia de nossos dias. 

Não se pode aceitar que a democracia seja o regime da maioria, pois isso 

ǎŜǊƛŀ ŀŎŜƛǘŀǊ ŀ άƭŜƛ Řƻ Ƴŀƛǎ ŦƻǊǘŜέ ǉǳŀƴŘƻ ŀ ŦƻǊœŀ Ş ƳŜŘƛŘŀ ǇŜƭƻ ƴǵƳŜǊƻ 

de votos. Pelo contrário, a democracia é um regime em que as minorias 

podem ter condições de apresentar suas opiniões com a mesma liberdade 

que a maioria e podem sempre se manifestar e se fazer representar na 

proporção de sua importância reconhecida e de seu peso aferido na 

coletividade.  

A idéia de democracia como regime de múltiplas minorias (ou seja, a idéia 

de que a democracia não é ς nem pode ser ς o regime da maioria) refere-

se à diversidade e à necessidade de sua manutenção por meio de um 

pacto político ς o acordo fundante da democracia ς que impeça a ereção 

de um poder autocrático, mesmo dentro de um regime democrático e em 

nome de um princípio aparentemente democrático: a vontade da maioria. 

Mas é evidente que um pacto dessa natureza co-implica um grau de 

cooperação entre os membros da sociedade, um refreamento assentido 

da competição que tenderia, como tende na prática de uma parte das 

democracias realmente existentes (os taƛǎ άŀǊǊŜƳŜŘƻǎ ŘŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέύΣ 

invadidas por enclaves autocráticos, a cassar ou ao menos cercear as 

possibilidades de expressão e de representação das minorias. 

Democracia como regulação majoritária da inimizade política, democracia 

como lei do mais forte (daquele que tem maioria, sendo, no caso, mais 

forte, o competidor que tem mais votos), enfim, democracia como regime 
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da maioria, remete a uma visão de democracia rebaixada pela idéia de 

que só existe um meio de mediar conflitos: estabelecendo a prevalência 

da vontade da maioria, revelada em uma disputa (em geral por votos). 

Aparentemente democrática, tal visão, na verdade, é bastante 

problemática. Em primeiro lugar, porque estabelece uma dinâmica 

adversarial de convivência política, cada competidor tentando fazer 

maioria para derrotar os adversários, o que evoca a idéia de que o mais 

forte pode impor sua vontade aos mais fracos (ainda que aqui o voto 

ocupe o lugar das armas ou do corpo usado como arma, o mesmo 

fundamento incivil permanece). Em segundo lugar, porque, se a 

democracia não é o regime da maioria e sim o regime das (múltiplas) 

minorias, então a liberdade e os direitos das minorias devem estar 

protegidos de eventuais humores autocráticos (violadores da liberdade) 

da maioria. Caricaturando um pouco para mostrar pelo absurdo: se 

democracia fosse o regime da maioria, uma sociedade que tivesse 60% de 

brancos e 40% de negros poderia decretar ς em eleições limpas, por 

maioria ς a escravidão dos negros? 

Há a questão dos direitos, que não podem ser violados pela maioria. 

Ademais, a democracia deve contemplar a possibilidade de minorias virem 

a se tornar maiorias, o que só acontecerá se as regras do jogo garantirem 

às minorias as mesmas condições que garantem à maioria (coisa que, na 

prática, nunca acontece plenamente). E o que só acontecerá 

(minimamente, para o regime em questão poder ser chamado de 

democrático) se essas regras forem respeitadas pela maioria, que não 

pode ς baseada no fato de que é maioria ς alterar tais regras durante o 
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jogo. Quando a maioria não obedece às normas estabelecidas para tornar 

(minimamente) equânime a disputa, pode se perpetuar ou se delongar no 

poder, falsificando a rotatividade democrática. O que só não ocorrerá se 

existir Estado de direito e instituições fortes, capazes de impor a 

prevalência das leis, mesmo contra a vontade da maioria. 

Esse é o motivo pelo qual maiorias nacionais não-convertidas à 

democracia ς muitas vezes constrangidas a seguir sua liturgia ou 

ritualística formal por falta de condições internacionais e nacionais para 

escapar desses constrangimentos impostos à expansão do seu domínio ς 

tentam perverter a política e degenerar as instituições. As instituições 

constituem freios ao apetite pelo poder das maiorias e atuam tentando 

conter sua voracidade. Se elas forem corrompidas, fica mais fácil alterar as 

regras do jogo, para então poder usar a democracia (formal) contra a 

democracia (substantiva); quer dizer, com instituições fracas, corrompidas 

ou degeneradas, fica mais fácil enfrear o processo de democratização, 

criando mais-ordem top down e, consequentemente, reduzindo as 

liberdades (ainda que se possa continuar encenando o ritual democrático, 

como ocorre atualmente na Venezuela e em outros países da América 

Latina). 

A degeneração das instituições é um processo que ocorre quando as 

normas que determinam o formato e regem o funcionamento 

institucional são pervertidas por uma prática política que se utiliza 

instrumentalmente dessas estruturas e dinâmicas para obter vantagens 

ou alcançar resultados que não têm a ver com sua natureza ou propósito 

original, constituinte ou fundante. A corrupção e outros comportamentos 
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políticos pervertidos degeneram as instituições. Tal degeneração também 

pode se dar, para além da corrupção, pela transposição de uma lógica 

partidária privada ς baseada em critérios de maioria e minoria ς para 

dentro das instituições públicas. Com o avanço de tal processo 

degenerativo, das instituições tende a restar apenas a casca, a dinâmica 

formal, a liturgia, a ritualística. 

A degeneração das instituições se dá, nesse sentido, quando o processo 

de ocupação organizada do Estado por uma força privada, partidária, 

esvazia as instituições públicas de seu conteúdo ao deslocar o centro das 

decisões para uma instância externa e ilegítima. Assim, por exemplo, se o 

partido da maioria logrou fazer maioria em um ente estatal qualquer, seja 

um órgão da administração, uma empresa pública, um tribunal ou uma 

agência reguladora, as decisões dessas instituições que interessam 

politicamente ao poder já estarão tomadas de antemão, cabendo apenas, 

ao ente em questão, fazer a encenação de praxe para validar o que já 

estava decidido. 

Experiências recentes de degeneração das instituições em democracias 

nas quais líderes populistas lograram conquistar governos, legitimamente, 

pelo voto, mostram que ela obedece a uma estratégia de retenção do 

poder nas mãos de um mesmo grupo ς tentando falsificar a rotatividade 

democrática ς e tem como objetivo a construção de condições que 

permitam o estabelecimento de uma hegemonia de longa duração. Uma 

parte dos autocratas busca legitimar tal estratégia argumentando que as 

instituições atuais não são ativos democráticos e sim passivos herdados da 

velha dominação das elites, que um governo popular teria não apenas o 
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direito, mas o dever de remover e substituir por outras instituições 

desenhadas de acordo com os interesses da maioria do povo, só não o 

fazendo de pronto porquanto (e enquanto) a correlação de forças não lhe 

é favorável. Para tornar a correlação de forças favorável é necessário 

prosseguir no processo de conquistar maioria partidária em todas as 

instâncias onde isso for possível e por todos os meios possíveis, sendo 

que, um desses meios é, exatamente, a ocupação e a consequente 

degeneração das instituições. 

Frequentemente a política vem sendo pervertida por meio da realpolitik 

exacerbada, que transforma tudo em uma guerra. Antes de tudo, é uma 

fórmula cômoda para justificar qualquer tipo de insucesso, de erro ou de 

irregularidade de quem está no governo: se um programa público não 

funcionou como o previsto, a culpa é dos inimigos, da sua presença não 

cooperativa ou da herança que deixaram; se uma falha foi cometida, a 

ŎǳƭǇŀ Ş Řƻ ƛƴƛƳƛƎƻΣ ǉǳŜ άǇǳȄƻǳ ƻ ǘŀǇŜǘŜέ ƻǳ ƛƴǾƛŀōƛƭƛȊƻǳ ŘŜ ŀƭƎǳƳ ƳƻŘƻ ŀ 

consecução do projeto correto; se um crime foi perpetrado, a culpa é de 

quem divulgou o delito, motivado apenas por interesses eleitoreiros. 

Mas a perversão da política como arte da guerra se baseia na noção, 

ŀƴǘƛŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀΣ ŘŜ ǉǳŜ άƎǳŜǊǊŀ Ş ƎǳŜǊǊŀέΣ ǉǳŜǊ ŘƛȊŜǊΣ ŘŜ ǉǳŜ ƴńƻ ŜȄƛǎǘŜΣ 

a rigor, guerra limpa. Assim, em uma guerra, sempre suja, justificam-se 

todos os insucessos e, pior, todos os erros. No limite, pode ser justificado 

qualquer crime. Trata-se de uma espécie de shimittianização (de Carl 

Shimitt) da política, que tende a encarar qualquer diferente como inimigo 

pelo simples fato de ele ser um outro. Ser outro já significa uma ameaça 
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de se constituir como alternativa ao mesmo. Ameaça que, portanto, deve 

ser combatida, neutralizada ou destruída. 

Uma variante da concepção autocrática de que democracia é o regime da 

maioria, que tem se difundido ultimamente, é a de que democracia é a 

regra do jogo estabelecido para verificar quem tem mais audiência e, 

assim, entregar os cargos públicos representativos ao detentor do maior 

índice de popularidade. 

Trata-se, obviamente, de outra concepção pervertida de democracia. Nos 

regimes democráticos contemporâneos, no contexto de uma sociedade 

midiática, instalou-ǎŜ Ŝǎǎŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŘƛǘŀŘǳǊŀέ Řƻ ƝƴŘƛŎŜ ŘŜ ŀǳŘƛşƴŎƛŀ ƻǳ 

de popularidade, verificada por pesquisas de opinião, que não raro 

confunde, perigosamente, popularidade com legitimidade e opinião 

pública com a soma das opiniões privadas. 

 

 

Indicações de leitura 

As melhores leituras aqui são as de notícias e artigos políticos, sobretudo 

os publicados sobre o Brasil, a Argentina, a Venezuela, a Bolívia, o Equador 

e a Nicarágua nos últimos anos. Valeria a pena, por exemplo, dar uma 

olhada na entrevista concedida à jornalista Cláudia Antunes pelo 

norueguês Jon Elster, professor de teoria política na Universidade 

Columbia (Nova York) e no Collège de France (Paris) e publicada pelo 

ƧƻǊƴŀƭ CƻƭƘŀ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻ όмтκлсκлтύ ǎƻō ƻ ǘƝǘǳƭƻ ά!ƭǘŜǊƴŃƴŎƛŀ ƴƻ ǇƻŘŜǊ 
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ŘŜŦƛƴŜ ŀǎ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀǎέΦ {ƻōǊŜ ƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Ŝ ƻǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ 

liberal convém ler os artigos publicados nos seus últimos cinco anos, por 

Ralf Dahrendorf ς importante teórico inglês, que foi membro da Câmara 

dos Lordes, ex-reitor da Escola de Economia de Londres e ex-diretor do St. 

!ƴǘƻƴȅΩǎ /ƻƭƭŜƎŜ ŘŜ hȄŦƻǊŘ ς disponíveis em vários idiomas no link 

www.project-syndicate.org/contributor/77 

 

Nota 

όмύ 9ƭǎǘŜǊΣ Wƻƴ όнллтύ ƴŀ ŜƴǘǊŜǾƛǎǘŀ ά!ƭǘŜǊƴŃƴŎƛŀ ƴƻ ǇƻŘŜǊ ŘŜŦƛƴŜ ŀǎ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀǎέ 

concedida à Cláudia Antunes. São Paulo: Folha de São Paulo (17/06/07). 
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1122  

  

QQuueemm  tteemm  mmaaiioorriiaa  sseemmpprree  

tteemm  lleeggii tt iimmiiddaaddee??  

 

Democracias que transformam urnas em tribunais 

acabam virando protoditaduras. 

 

Dizer que para um governo ser democrático basta ter sido eleito sem 

fraude pela maioria da população é uma falácia autoritária. O fato de um 

governo ter sido eleito por maioria em eleições limpas é uma condição 

necessária, mas não suficiente para que tal governo possa ser qualificado 

como democrático. É necessário que o governo, eleito democraticamente, 

também governe democraticamente. A eleição não é um cheque em 
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branco, que dá direito ao eleito de fazer o que bem entender em nome da 

maioria obtida nas urnas: ela constitui apenas um episódio em um 

processo democrático que é cotidiano. O caráter democrático de um 

governo deve ser conquistado diariamente por suas opções e ações 

democráticas. Assim, um governo eleito democraticamente deixará de ser 

plenamente democrático se descumprir as leis ou se promover a 

degeneração das instituições, quer por meio da corrupção e de outras 

ações para desacreditá-las, quer por meio da perversão da política; por 

exemplo, ocupando-as (as instituições) e aparelhando-as para esvaziá-las 

de seu sentido. 

Fujimori, aquele bandido que governou o Peru na década de 1990, tinha ς 

no auge da sua popularidade, quando assaltava os cofres públicos e 

violava direitos humanos ς cerca de 80% de aprovação popular. Hitler e 

Mussolini também tinham a aprovação esmagadora das populações 

alemãs e italianas antes e mesmo durante a Segunda Grande Guerra. Por 

causa disso não se pode dizer que tivessem governado democraticamente 

ou que tivessem legitimidade. 

Assim como a legitimidade não pode ser conferida pela maioria, ela 

também não é um atributo da popularidade (e a confusão entre as duas 

coisas ς como faz o eleitoralismo ς acaba sempre sendo letal para a 

democracia). Em um regime democrático representativo quem dá 

legitimidade à maioria, em termos políticos, são as (múltiplas) minorias 

que acatam o resultado das urnas e acatam, além disso, o direito da 

maioria de governar, mesmo não concordando com o conteúdo de suas 

ações, pelo fato de reconhecerem que as normas democráticas e as 
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instituições estão sendo respeitadas. Se as leis não forem respeitadas pela 

maioria, ela (a maioria) perde a legitimidade (e é nesse contexto 

conceitual que faz sentƛŘƻ ŀ ŀŦƛǊƳŀœńƻ ŘŜ ǉǳŜ άŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ƻ ƛƳǇŞǊƛƻ 

Řŀ ƭŜƛέύΣ ƳŜǎƳƻ ǉǳŀƴŘƻ ǎŜǳǎ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴǘŜǎ ŎƻƴǘƛƴǳŜƳ ǎǳǎǘŜƴǘŀƴŘƻ ŀƭǘƻǎ 

índices de popularidade. 

Se a verificação dos índices de popularidade tivesse a importância que a 

política tradicional lhe atribui nos dias de hoje, o processo eleitoral seria 

quase dispensável: bastaria aferir os índices de popularidade dos 

postulantes a qualquer cargo. A democracia, entretanto, abarca um 

processo mais complexo do que o da verificação de preferências 

individuais. O próprio processo eleitoral é mais complexo, não raro 

ensejando mudanças bruscas nas correntes de opinião. Além disso, a 

democracia não pode se restringir ao processo eleitoral, enveredando 

pelo desvio chamado eleitoralismo (que pode ser extremamente perigoso 

para a democracia quando, confundindo popularidade com legitimidade, 

permite que as maiorias enveredem para o crime e a corrupção e 

permaneçam impunes, já que contariam com o apoio popular). Mas 

democracias que transformam urnas em tribunais acabam virando 

protoditaduras. 

Mas se a legitimidade não é conferida pela maioria, qual seria sua fonte 

no regime democrático? A legitimidade na democracia é uma 

consequência da aceitação dos princípios da liberdade, da publicidade, da 

eletividade, da rotatividade (ou alternância), da legalidade e da 

institucionalidade democráticas. Se, baseado nos votos que obteve ou nos 

altos índices de popularidade que alcançou, um representante considerar 
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que pode desrespeitar, falsificar ou manipular as regras emanadas desses 

princípios porque conta para tanto com o apoio da maioria da população, 

então tal representante deverá ser considerado ilegítimo. Isso também 

vale para aqueles atores políticos que, mesmo sem ter qualquer 

representação ou sem ter conquistado altos índices de popularidade, 

desrespeitarem tais regras baseados na convicção de que são portadores 

Řŀ άǇǊƻǇƻǎǘŀ ŎƻǊǊŜǘŀέ ƻǳ Řŀ άƛŘŜƻƭƻƎƛŀ ǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀέ όǎǳǇƻǎǘŀƳŜƴǘŜ ŀ ŦŀǾƻǊ 

do povo ς ou de uma parte escolhida desse povo ς mesmo quando o 

povo, como ocorre frequentemente, nada saiba disso). 
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1133  

  

OOppiinniiããoo  ppúúbbll iiccaa  éé  aa  ssoommaa  ddaass  ooppiinniiõõeess  

pprriivvaaddaass  ddaa  mmaaiioorriiaa  ddaa  ppooppuullaaççããoo??  

 

Se a soma das opiniões privadas pudesse ser a mesma coisa que  

a opinião pública, não haveria necessidade do processo político. 

 

Na maioria dos países do mundo, se fôssemos organizar a sociedade com 

base nas opiniões da maioria da população, viveríamos provavelmente em 

uma ditadura ou em um tipo de regime excludente, preconceituoso, 

intolerante, corrupto e avesso a quaisquer dos elevados valores 

anunciados pelos defensores da democracia. 
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A democracia depende de uma chamada opinião pública, que não é o 

mesmo que a soma das opiniões dos habitantes que compõem a 

população de um país, mas que é composta a partir dos inputs fornecidos 

por aqueles que proferem opiniões no espaço público. Ou seja, a opinião 

pública não é a opinião da maioria da população, como somos induzidos a 

acreditar depois que apareceram os institutos de pesquisa de opinião. A 

opinião pública é aquela que se forma quando as opiniões são 

voluntariamente proferidas no espaço público e não quando são 

arrancadas por um entrevistador que bate à nossa porta, nos telefona ou 

corta o nosso caminho na via pública e depois totaliza as respostas que 

arrancou porque perguntou, mas que nós não estávamos dispostos a 

submeter ao debate público. Se existissem tais institutos na Atenas dos 

séculos 6 a 4, a democracia certamente não seria escolhida como forma 

preferível de governo. No entanto, a opinião pública em Atenas era 

favorável à democracia. Da mesma forma, no Brasil do auge do regime 

militar, os que se posicionavam contra o governo eram franca minoria e, 

ainda assim, expressavam a opinião pública da época. 

Diz-se, com razão, que a opinião pública é um ator (ou um fator) que não 

pode ser desconsiderado nas sociedades contemporâneas. Ela não é 

ŜȄŀǘŀƳŜƴǘŜ ƻ ƳŜǎƳƻ ǉǳŜ ŎƘŀƳŀƳƻǎ ŘŜ ΨǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŎƛǾƛƭΩ όǎƻōǊŜǘǳŘƻ ƴńƻ Ş 

nada que se possa reduzir ao conjunto de organizações da sociedade civil). 

Ela é algo que se forma, por certo, a partir das opiniões privadas, porém 

quando tais opiniões interagem coletivamente formando configurações 

complexas que brotam por emergência. Nesse sentido o mecanismo de 

construção ou formação da opinião pública é o mesmo mecanismo de 
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formação do que chamamos de público, como, aliás, já havia percebido 

WƻƘƴ 5ŜǿŜȅΣ ŜƳ мфнтΣ ƴƻ ǎŜǳ ŎƭłǎǎƛŎƻ άh ǇǵōƭƛŎƻ Ŝ ǎŜǳǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎέ όмύΦ 

Dewey, é claro, não podia conceber, àquela altura, a emergência e outros 

processos acompanhantes da complexidade social, mas anteviu certos 

conceitos dos quais agora somos obrigados a lançar mão para tentar 

ŘŜǎŎǊŜǾŜǊ ŀ ŦƻǊƳŀœńƻ Řƻ ΨǇǵōƭƛŎƻΩΦ IƻƧŜ ǇƻŘŜƳƻǎ ŘƛȊŜǊ ǉǳŜ ŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ 

das iniciativas da sociedade civil é capaz de gerar uma ordem bottom up. E 

que a partir de certo grau de complexidade, a pulverização de iniciativas 

privadas acaba gerando um tipo de regulação emergente. Quando 

milhares de micromotivos diferentes entram em interação, é possível se 

constituir um sentido coletivo comum que não está mais vinculado aos 

motivos originais dos agentes privados que contribuíram para a sua 

constituição. Aqui começamos a roçar o problema! 

No entanto, isso não é possível quando o número de agentes privados é 

muito pequeno. O que indica que o público propriamente dito só pode, 

portanto, se constituir por emergência. Pode até haver, provisória e 

intencionalmente, um pacto que reconheça alguns processos de 

constituição do público, assim como há, por exemplo, um pacto que 

reconhece como receita pública o resultado do montante de impostos 

pagos por agentes privados (com dinheiro privado). Não há uma mágica 

que transforma nossos recursos privados em recursos públicos quando 

pagamos impostos: há um assentimento social, que reconhece como 

válida a operação política pela qual esses recursos privados, pagos pelos 

chamados contribuintes, quando arrecadados compulsoriamente pelo 

Estado, passam a ser considerados como recursos públicos. 
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Mas há limites impostos pela racionalidade do tipo de agenciamento que 

estamos considerando. Querer transformar o interesse privado de um 

grupo em interesse público é semelhante a querer fazer uma mágica 

mesmo. Seria, mal comparando, como querer chamar de receita pública 

os impostos pagos apenas por uma dúzia de contribuintes. 

Entenda-se que não é um problema de quantidade. É uma questão de 

complexidade, em que, evidentemente, a quantidade é uma variável, mas 

não a única. Se somente uma dúzia de pessoas pagasse impostos, 

dificilmente haveria base para um pacto na sociedade reconhecendo 

como válido o direito de taxar esses contribuintes. Se houvesse tal pacto, 

ele seria um pacto privatizante e os tais contribuintes seriam considerados 

(e se comportariam como) donos do Estado (que, então, não poderia mais 

ser considerado um ente público). 

Por outro lado, há uma razão eloquente para afirmar que a quantidade 

não é a única variável nesse processo. Pois também não fica assegurada a 

formação do público pela simples soma ς ou a totalização ex post e 

inorgânica ς de inputs privados, mesmo que as parcelas dessa soma 

expressem quantitativamente a maioria de uma população. 

No caso da chamaŘŀ ΨƻǇƛƴƛńƻ ǇǵōƭƛŎŀΩΣ ƴńƻ ōŀǎǘŀ ǎƻƳŀǊ όƻǳ ƧǳƴǘŀǊ Ŝ 

totalizar) as opiniões privadas. É necessário que essas opiniões se 

combinem, se polinizem mutuamente e se transformem nesse processo 

de emersão para que possamos ter uma opinião pública. Assim, poderá 

ocorrer que a maioria das opiniões privadas esteja em contradição com a 

opinião pública, mesmo quando as vertentes originalmente formadoras 
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dessa opinião pública sejam minoritárias ou, até mesmo, francamente 

minoritárias (por exemplo, a opinião pública no Brasil de meados do 

século 19, quando, segundo algumas estimativas, apenas 1% da nossa 

população sabia ler e escrever ς e os 99% analfabetos nem mesmo 

podiam usar os jornais como papel higiênico ς era formada por opiniões 

privadas que, em sua origem, eram francamente minoritárias). 

Não é que a posse de um conhecimento ς como o conhecimento da língua 

falada e escrita, a alfabetização ou o letramento ς qualifique a opinião por 

fora do processo político (sim, não estamos falando aqui de outra coisa 

senão do processo político), o que seria uma violação do pressuposto 

democrático básico de liberdade e valorização da opinião. É que os 

processos pelos quais as opiniões transitam na sociedade, basearam-se, a 

partir da modernidade, na palavra escrita e na interpretação do texto, 

escrito ou falado, criando assim uma condição de interação política que 

impede a participação dos que não possuem tais recursos cognitivos (e/ou 

de comunicação). 

Em países em que as condições de interação política estão mais bem 

distribuídas, há uma tendência clara de convergência entre a opinião 

pública e a soma das opiniões privadas, até que ponto não se sabe. Mas 

isso explica por que a vitalidade da democracia está sempre associada a 

ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŎƛǾƛƭ ŀǘƛǾŀ ƻǳ ŘŜ ǳƳŀ άŎƭŀǎǎŜ ƳŞŘƛŀέ ǾƛƎƻǊƻǎŀΦ 

Não, não é porque a posição de classe em termos clássicos, quer dizer, a 

posição em relação ao processo de produção ou de acumulação do capital 

seja determinante, como julgaram todas as vertentes economicistas do 

pensamento sociológico (inclusive porque a determinação de classe da 
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ŎƘŀƳŀŘŀ άŎƭŀǎǎŜ ƳŞŘƛŀέ Ş ǳƳŀ ƻǇŜǊŀœńƻ ƛƳǇƻǎǎƝǾŜƭ ǇŀǊŀ ŀǎ ǘŜƻǊƛŀǎ ŘŜ 

classes sociais fundamentadas em alguma racionalidade econômica), e sim 

porque há um acesso diferencial ao campo onde se dá a interação das 

opiniões ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ ŘŜǎǎŀ άŎƭŀǎǎŜέ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ Łǎ ŎƭŀǎǎŜǎ Řƛǘŀǎ ǎǳōŀƭǘŜǊƴŀǎ 

(em virtude do analfabetismo estrito ou funcional destas últimas ou, hoje, 

ŘŜ ǎŜǳ άŀƴŀƭŦŀōŜǘƛǎƳƻέ ŘƛƎƛǘŀƭ ŜΣ ŀƛƴŘŀΣ Řƻ ǎŜǳ ŜȄƝƎǳƻ ǘŜƳǇƻ ƭƛǾǊŜ ǇŀǊŀ 

poder se preocupar com assuntos que não digam respeito diretamente à 

sobrevivência e ao lazer). 

aŀǎΣ ǾƻƭǘŀƴŘƻ ŀƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ΨǇǵōƭƛŎƻΩΣ ŜƳ ƎŜǊŀƭΣ ǎƻƳƻǎ ƻōǊƛƎŀŘƻǎ ŀ 

reconhecer que tudo ou quase tudo que se diz sobre o público que não 

leva em conta esse processo emergente pelo qual o público se constitui a 

partir da complexidade social não é capaz de explicar a natureza do 

público, nem de compreender a fenomenologia a ele associada. 

De modo geral confundimos o público com o estatal, quando, 

originalmente, trata-se do contrário. A formação do Estado ς em todas as 

suas formas pretéritas, desde o Estado-Palácio-Templo sumeriano, 

passando pelas Cidades-Estados monárquicas da Antiguidade e pelos 

Estados reais e principescos ς é o resultado de uma privatização dos 

assuntos comuns operada pelo autocrata. O surgimento da democracia foi 

o resultado de uma desprivatização, quando os assuntos privatizados pelo 

autocrata passaram a ser discutidos por todos (os iguais e os que 

quisessem discuti-los) na polis. Por isso tinha razão Aristóteles ao sugerir 

que público é o que é visível indistintamente para todos na comunidade 

(koinonia) política. Democracia e esfera pública são realidades coevas. 
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Apenas ao Estado democrático pode-se atribuir um caráter público, 

mesmo assim dentro de certos limites bem estritos (ou estreitos). 

Por exemplo, vejamos o que ocorre em relação às chamadas políticas 

públicas. Em geral, as políticas governamentais chamadas de políticas 

públicas não estão imunes à privatização (que é sempre uma 

desconstituição do sentido público). Um partido pode, por exemplo, 

alcançar o comando de um governo e, como organização privada que é, 

ao assumir o controle administrativo, direcionar uma determinada política 

segundo seus próprios interesses que não são públicos. 

O fato de estar escrito em uma Constituição que uma coisa é pública, não 

significa que ela o seja realmente. Uma empresa dita pública tem suas 

contas, sua folha de pessoal e seus planos estratégicos visíveis a todos 

indistintamente? Nesse sentido ela seria realmente pública segundo um 

critério decorrente da sugestiva definição aristotélica? Tudo que é 

declaradamente público pode ser privatizado, quer por interesses 

privados econômicos, quer por interesses corporativos ou, ainda, por 

interesses políticos (como, por exemplo, os interesses partidários e 

clientelistas). 

É por isso que não deveríamos nos preocupar tanto em saber se uma 

política é formal ou nominalmente pública e sim em saber se ela é uma 

política democratizante. Só pode ser publicizante o que é democratizante. 

E isso vale também para a chamaŘŀ ΨƻǇƛƴƛńƻ ǇǵōƭƛŎŀΩΦ 

A rigor uma opinião só pode ser pública se for resultado de um processo 

de publicização de opiniões privadas. Esse processo de publicização é um 
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processo de democratização, ou seja, de liberdade de proferimento e de 

interação de opiniões. Em uma ditadura é muito difícil falar em opinião 

pública a não ser quando a liberdade de proferir opiniões é exercida como 

um ato disruptivo, contra aquela ordem estabelecida para impedir o 

exercício dessa liberdade e para desvalorizá-la privatizando a esfera 

pública das opiniões.  

A autocratização é sempre uma privatização. Em Cuba há uma 

privatização clara das opiniões nas mãos do autocrata: o ditador, por meio 

de seu partido-Estado e das instituições que lhe servem de correia de 

transmissão. Na Rússia de Putin e na Venezuela de Chávez estão em 

marcha processos de privatização das opiniões, com o objetivo de impedir 

que se forme uma opinião pública (e esse é o motivo da perseguição aos 

meios de comunicação nesses países). Em outros países da América Latina 

estão em curso processos de desvalorização da opinião pública em nome 

da opinião privada da maioria da população. Tal totalização das opiniões 

privadas majoritárias da população que não são proferidas no espaço 

público por seus atores, só pode ser feita, ex post e inorganicamente, por 

meio das pesquisas de opinião e das eleições. 

Ora, se as opiniões privadas da imensa maioria de uma população ς 

aquelas opiniões que são aferidas, por exemplo, por pesquisas de opinião 

ou pelas urnas ς não indicam nenhum grau significativo de conversão à 

democracia, então isso coloca um enorme problema para a democracia. A 

ponto de, em certos países, levar alguns indignados a reclamar, em termos 

ǳƳ ǘŀƴǘƻ ƎǊƻǎǎŜƛǊƻǎΣ ǉǳŜ ƻ ǇǊƻōƭŜƳŀ Ş ǉǳŜ άǉǳŜƳ ŘŜŎƛŘŜ ŀǎ ŜƭŜƛœƿŜǎ ƴńƻ 

é quem ƭş ƧƻǊƴŀƭΣ Ƴŀǎ ǎƛƳ ǉǳŜƳ ƭƛƳǇŀ ŀ ōǳƴŘŀ ŎƻƳ ŜƭŜέΦ !ƴǘŜǎ ŘŜ 



161 
 

reprovar o chulo dístico, devemos entender a perplexidade que o 

motivou. 

Esse problema tem a ver com as relações entre o processo de formação da 

vontade política coletiva e o processo de composição da chamada opinião 

pública. Em uma democracia esses dois processos deveriam andar juntos 

ou, pelo menos, tender a isso. 

Enfim, o que parece ser mesmo fatal para a democracia é a confusão 

entre o processo de formação da vontade política coletiva e alguns 

mecanismos utilizados para captar tendências de opinião (como as 

pesquisas de opinião) e para escolher representantes (como as eleições). 

Embora guardem relações entre si, são coisas distintas. Se a soma das 

opiniões privadas pudesse ser a mesma coisa que a opinião pública, não 

haveria necessidade do processo político. Ninguém deveria proferir 

opiniões na esfera pública e nem submetê-las ao debate político. Bastaria 

segredar no ouvido do entrevistador de um instituto de pesquisa a sua 

opinião. Bastaria, de tempos em tempos, depositar secretamente seu voto 

na urna. 

Mas, como já havia percebido o jovem-5ŜǿŜȅ όмуууύΣ ƴƻ ǘŜȄǘƻ ά;ǘƛŎŀ Řŀ 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέΣ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴńƻ Ş ǎƽ ǳƳŀ ƳŜǊŀ ŦƻǊƳŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ 

governo de Estado submetida à regra da maioria (2). Como observou Axel 

Honneth (1998), esse conceito instrumental de democracia reduz a idéia 

de formação democrática da vontade política ao princípio numérico da 

regra de maioria... Ora, fazer isso significa assumir o fato de a sociedade 

ser uma massa desorganizada de indivíduos isolados cujos fins são tão 



162 
 

incongruentes que a intenção ou opinião adotada pela maioria deve ser 

descoberta aritmeticamente (3). 

 

 

Indicação de leitura 

Vale a pena ler o livro de John Dewey (1927). The Public and its Problems 

(existe edição em espanhol: La opinión pública y sus problemas. Madrid: 

Morata, 2004). 

 

Notas 

(1) Dewey, John (1927). The Public and its Problems. Chicago: Gataway Books, 1946 

(existe edição em espanhol: La opinión pública y sus problemas. Madrid: Morata, 2004) 

(2) Cf. Dewey, John (1888). Ethics of Democracy, apud Honneth, Axel (1998). Ver nota 3 

(abaixo). 

όоύ /ŦΦ IƻƴƴŜǘƘΣ !ȄŜƭ όмффуύΦ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ ŎƻƻǇŜǊŀœńƻ ǊŜŦƭŜȄƛǾŀΦ WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ Ŝ ŀ 

ǘŜƻǊƛŀ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀ ƘƻƧŜέ όǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƻǊƛƎƛƴŀƭƳŜƴǘŜ ŜƳ άPolitical TheoryέΣ ǾΦ нсΣ 

dezembro 1998), traduzido na coletânea: Souza, Jessé (org.) (2001). Democracia hoje: 

novos desafios para a teoria democrática contemporânea. Brasília: Editora 

Universidade de Brasília, 2001. 
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1144  

  

NNããoo  aaddiiaannttaa  tteerr  ddeemmooccrraacciiaa  ssee  oo  ppoovvoo  

ppaassssaa  ffoommee ..  EEssttaa  aaff ii rrmmaaççããoo  éé  

ddeemmooccrráátt iiccaa  oouu  aanntt iiddeemmooccrráátt iiccaa??  

 

Se a solução dos problemas sociais fosse condição para alcançar a 

όάǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀέύ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ caberia a alguém fazer isso 

pelo povo e para o povo, por fora da democracia? 

 

Não raro ouvimos afirmações populistas, como tais demagógicas (e, 

ǇƻǊǘŀƴǘƻΣ ǎǳōǾŜǊǎƻǊŀǎ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀύΣ Řƻ ǘƛǇƻΥ άbńƻ ŀŘƛŀƴǘŀ ǘŜǊ 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǎŜ ƻ ǇƻǾƻ Ǉŀǎǎŀ ŦƻƳŜέ ƻǳ άbńƻ ŀŘƛŀƴǘŀ ǘŜǊ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ 

ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǎŜ ƴńƻ ŦƻǊ ǊŜŘǳȊƛŘŀ ŀ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜ ǎƻŎƛŀƭέΦ !ŦƛǊƳŀœƿŜǎ ŎƻƳƻ Ŝǎǎŀǎ 
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confundem a esfera das liberdades com a esfera das necessidades, 

subordinando a política às condições de uma cidadania universalizada 

(seja na perspectiva do igualitarismo, seja na perspectiva do 

estabelecimento, ex parte principis, de mínimos sociais sobrevivenciais). A 

democracia (política, como toda a democracia) é, assim, vista quase que 

como um luxo, uma realidade própria de um regime de abundância, que 

não poderia ser exigido diante da realidade da escassez. Cuba não tem 

democracia, mas ς diziam (e ainda dizem) seus defensores, 

desqualificando a democracia que lhes cobram como apenas política e 

apenas representativa, burguesa, controlada pelas elites ς em 

compensação, não tem crianças na rua e nem favelas com populações em 

situação de extrema vulnerabilidade social. Mais valeria, segundo tal 

pensamento, ter toda a população bem alimentada, mesmo que para isso 

algumas liberdades fossem (temporariamente) restringidas (até que se 

atingisse o reino da abundância ou, pelo menos, que se chegasse a uma 

solução satisfatória para os problemas de sobrevivência da maioria do 

povo). 

Afirmações como essas contribuem para desacreditar a democracia e para 

atrasar o processo de democratização das sociedades ao confundi-lo, 

sintonizando-se instrumentalmente com o senso comum, com os 

processos eleitorais (já desgastados e sem muita credibilidade). Elas são, 

no fundo, visões autocráticas, que concorrem no sentido de autocratizar a 

democracia. Pois como a democracia é sempre resultado do processo de 

democratização, quer dizer, como só se pode construir democracia 

praticando democracia, se a democracia somente pudesse ser 
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experimentada quando os problemas sociais fossem resolvidos, quem, 

então, sem ter passado pela experiência democrática, poderia 

democratizar a sociedade pelo povo e para o povo? 

Antes, parece óbvio que se os problemas sociais pudessem ser resolvidos 

ǎŜƳ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ŎƻƳƻ ŎƻƴŘƛœńƻ ǇŀǊŀ ŀƭŎŀƴœŀǊ ŀ όάǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀέύ 

democracia no futuro, caberia a alguém fazer isso pelo povo e para o 

povo, por fora da democracia? Quem sabe um déspota esclarecido e 

identificado com as necessidades populares... 
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1155  

  

AA  ddeemmooccrraacciiaa  tteemm  pprrootteeççããoo  eeff iiccaazz  

ccoonnttrraa  oo  ddiissccuurrssoo  iinnvveerrííddiiccoo??  

 

Se os votos da maioria da população pudessem ficar acima das 

instituições, não haveria possibilidade de democracia. 

 

É reconhecidamente uma fŀƭƘŀ άƎŜƴŞǘƛŎŀέ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǎǳŀ Ŧŀƭǘŀ ŘŜ 

proteção contra o discurso inverídico, pelo menos no curto prazo. Tal 

falha ς que já se manifestava entre os gregos (como jactância, por 

exemplo) ς manifesta-se atualmente como bravata ou, simplesmente, 

como mentira mesmo, no nível mais chulo do termo. O discurso inverídico 

é, em geral, feito na forma de promessas ao povo, que não poderão ser 
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cumpridas, mas que têm como objetivo apenas angariar simpatias e votos. 

Ontem como hoje tudo se baseia na idéia demagógica de que democracia 

é fazer a vontade do povo. 

A idéia de que democracia é fazer a vontade do povo é uma variante 

populista de (in)compreensão da democracia. O fato de a democracia ser 

uma política feita ex parte populis não significa que alguém ς um 

representante supostamente ungido pelo povo ς possa encarnar a missão 

de fazer a vontade do povo (e, antes, que tal representante tenha o 

condão de interpretar essa vontade), como sugere a expressão. Ao 

contrário, no máximo, seria possível dizer que a democracia é uma 

maneira de o povo realizar sua vontade, mas referindo-se isso ao processo 

democrático como um todo e não à delegação de tal missão a um 

representante escolhido por maioria. 

! ƳƛǘƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ ƴƻœńƻ ŘŜ ΨǾƻƴǘŀŘŜ Řƻ ǇƻǾƻΩ ƭŜǾŀΣ ƴńƻ ǊŀǊƻΣ ŀ ƻǳǘǊŀǎ 

perversões, como a de que os votos da maioria da população estão acima 

das decisões das instituições democráticas quando tais instituições 

representam apenas as minorias e a de que um grande líder identificado 

com o povo pode fazer mais do que instituições cheias de políticos 

controlados pelas elites. 

No primeiro caso, estamos diante de um argumento construído para 

legitimar a degeneração das instituições, para que elas não possam mais 

ser capazes de frear a voracidade pelo poder da maioria. Se as instituições 

ficassem ao sabor da vontade da maioria, não poderiam ser fiéis do 

processo democrático e não poderia, a rigor, subsistir qualquer regime 
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ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻΦ LƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ƴńƻ ǘşƳ ǉǳŜ άǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǊέ ς stricto sensu ς nem 

maioria, nem minorias. Seu papel é garantir que a democracia seja o 

regime em que as (múltiplas) minorias possam vir a se tornar maioria e, 

em qualquer circunstância, possam continuar existindo como minorias, 

mesmo quando já tenham sido maioria. Em suma, antes de impor uma 

ordem que favoreça a governabilidade (para o bom exercício dos 

mandatos da maioria), cabe às instituições democráticas estabelecer 

aquele tipo de ordem capaz de garantir a liberdade, sobretudo a liberdade 

daqueles que discordam da maioria e a ela se contrapõem dentro das 

regras institucionais vigentes. Assim, se os votos da maioria da população 

pudessem ficar acima das instituições, não haveria possibilidade de 

democracia.  

No segundo caso estamos diante de uma perigosíssima afirmação para a 

democracia, em geral difundida por líderes populistas. Vale a pena abrir 

aqui um parêntese para examinar o populismo, na medida em que ele se 

constitui como uma forma de subverter a democracia. 

O historiador mexicano Enrique Krauze (2006) escreveu recentemente que 

o populismo ς ao contrário do que se imaginava ς continua sendo uma 

variante política da atualidade, sobretudo na América Latina (1). Ele 

mostrou como está surgindo o fenômeno da emergência de um 

άǇƻǇǳƭƛǎƳƻ ƭŀǘƛƴƻ-americano pós-ƳƻŘŜǊƴƻέ ς que também poderia ser 

chamado de neopopulismo ς que se diferencia das formas tradicionais, 

mais conhecidas (de populismo), que se caracterizavam por uma 

irresponsabilidade macroeconômica. 
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Líder carismático, demagogia e palanquismo, dificuldade em aceitar a 

crítica e a opinião do outro, esbanjamento de recursos públicos 

(sobretudo para financiar gastos crescentes do Estado com pessoal, quer 

dizer, com aparelhamento), assistencialismo, incentivo à divisão da 

sociedade na base dos pobres contra os ricos (ou do povo contra as elites), 

mobilização das massas, criação de inimigos, desprezo pela ordem legal e 

desvirtuamento das instituições ς todos esses ingredientes, quando 

combinados, compõem a fórmula do novo populismo. 

O neopopulismo é esse novo tipo de populismo que floresce quando 

líderes carismáticos e salvacionistas, apoiados por correntes estatistas e 

corporativistas, apossam-se, pela via eleitoral, das instituições da 

democracia e as corrompem, gerando um ambiente degenerativo que 

perverte a política, privatiza partidariamente a esfera pública e 

enfraquece a sociedade civil. Trata-se de uma vertente política de caráter 

autoritário, que convive com a democracia, mas que exerce sobre ela uma 

espécie de parasitismo; ou seja, que usa a democracia contra a 

democracia para enfrear e reverter o processo de democratização da 

sociedade, assegurando condições para a permanência, por longo tempo, 

de um mesmo líder e de seu grupo no poder. Inevitavelmente, quando 

não abole a democracia (em geral tal vertente não age assim), o 

neopopulismo provoca seu decaimento para regimes eleitorais com alto 

grau de antagonismo ou democracias de baixa intensidade. 

Esse tipo de projeto de poder em geral não trabalha por fora das 

instituições e sim por dentro (daí sua característica de parasitismo da 

democracia). Enganam-se, portanto, os que acham que vão surpreender 
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os neopopulistas em uma tentativa de golpe de Estado. Sua via principal é 

a eleitoral. Tudo o que fazem tem como objetivo continuar ganhando as 

eleições, sucessivamente: de um lado, o palanquismo-messiânico (do líder 

que se diz predestinado a salvar os pobres) regado com assistencialismo-

clientelista (o neoclientelismo) e, de outro, a conquista dos meios 

institucionais pela privatização partidária da esfera pública e pela 

alteração da lógica de funcionamento das instituições. Essa é a fórmula do 

neopopulismo. 

" ǇŜǊƎǳƴǘŀ ŘŜ άǇƻǊ ǉǳŜ ǊŜƴŀǎŎŜ ŘŜ ǘŜƳǇƻǎ ŜƳ ǘŜƳǇƻǎ ŀ ŜǊǾŀ ŘŀƴƛƴƘŀ Řƻ 

ǇƻǇǳƭƛǎƳƻ ƴŀ !ƳŞǊƛŎŀ [ŀǘƛƴŀΚέΣ YǊŀǳȊŜ ǊŜǎǇƻƴŘŜΥ 

ά!ǎ ǊŀȊƿŜǎ ǎńƻ ŘƛǾŜǊǎŀǎ Ŝ ŎƻƳǇƭŜȄŀǎΣ Ƴŀǎ ŀǇƻƴǘƻ ŘǳŀǎΦ 9Ƴ ǇǊƛƳŜƛǊƻ 

lugar, porque suas raízes se fundem em uma noção mais antiga de 

"soberania popular" que os neo-escolásticos do século 16 e 17 

propagaram nos domínios espanhóis, que teve uma influência 

decisiva nas guerras de independência de Buenos Aires ao México. O 

populismo tem, além disso, uma natureza perversamente 

"moderada" ou "provisória": não termina sendo plenamente 

ditatorial nem totalitário; por isso alimenta sem cessar a enganosa 

ilusão de um futuro melhor, mascara os desastres que provoca, 

posterga o exame objetivo de seus atos, amansa a crítica, adultera a 

verdade, adormece, corrompe e degrada o espírito público. Desde os 

gregos até o século 21, passando pelo aterrador século 20, a lição é 

ŎƭŀǊŀΥ ƻ ŜŦŜƛǘƻ ƛƴŜǾƛǘłǾŜƭ Řŀ ŘŜƳŀƎƻƎƛŀ Ş ǎǳōǾŜǊǘŜǊ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ όнύΦ 
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Indicações de leitura 

É bom ler e reler ǾłǊƛŀǎ ǾŜȊŜǎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ ŘŜ 9ƴǊƛǉǳŜ YǊŀǳȊŜΣ άhǎ ŘŜȊ 

ƳŀƴŘŀƳŜƴǘƻǎ Řƻ ǇƻǇǳƭƛǎƳƻέΣ ǘǊŀŘǳȊƛŘƻ Ŝ ǊŜǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭƻ ƧƻǊƴŀƭ h 

9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻΦ hǳǘǊƻ ŀǊǘƛƎƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀƴǘŜ Ş άEl hipnótico modelo 

populistaέΣ ŘŜ aŀǊŎƻǎ !ƎǳƛƴƛǎΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭƻ ƧƻǊƴŀƭ [ŀ bŀŎƛƽƴ όмрκлсκл7). 

 

Notas 

όмύ YǊŀǳǎŜΣ 9ƴǊƛǉǳŜ όнллсύΦ άhǎ ŘŜȊ ƳŀƴŘŀƳŜƴǘƻǎ Řƻ ǇƻǇǳƭƛǎƳƻέΦ h 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ 

Paulo (15/04/06). Enrique Krauze Kleinbort é editor, historiador e ensaísta mexicano, 

ŘƛǊŜǘƻǊ Řŀ 9ŘƛǘƻǊƛŀƭ /ƭƝƻ Ŝ Řŀ ǊŜǾƛǎǘŀ ŎǳƭǘǳǊŀƭ ά[ŜǘǊŀǎ [ƛōǊŜǎέΦ 

(2) Idem. 
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1166  

  

NNaa  ddeemmooccrraacciiaa  aass  aall iiaannççaass    

ssããoo  uumm  eexxppeeddiieennttee  iinnssttrruummeennttaall     

((ppaarraa  uumm  aattoorr  ppooll íí tt iiccoo  ff iiccaarr  mmaaiiss  ffoorrttee  

ee  ddeerrrroottaarr  sseeuuss  aaddvveerrssáárriiooss))??  

 

Eis como pensa a mente autocrática:  

o outro só serve se servir aos meus propósitos 

 

Na democracia, as alianças não são um expediente instrumental do qual 

se pode lançar mão na luta política a partir de avaliações táticas e sim a 

essência mesma do processo de entendimento que pode surgir entre 
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opiniões e projetos distintos por meio da conversação no espaço público. 

É por isso que se pode dizer que a política democrática tende a ser, cada 

vez mais (ou seja, quanto mais se democratizar a política), sinônimo de 

política de alianças. 

O aumento da complexidade, quer dizer, da diversidade, da organização e 

da conectividade social, na contemporaneidade, com a emersão da 

sociedade-rede, produz, contínua e aceleradamente, novas minorias, as 

quais não conseguem mais se expressar em regimes de maioria, que ainda 

extraem sua legitimidade da relação entre uma minoria de fato 

governante e a maioria massificada governada. Na medida em que as 

massas vão deixando de ser totalidades indiferenciadas, vão 

complexificando a sua estrutura interna e vão passando da condição de 

objetos para a de sujeitos políticos, são as múltiplas minorias que passam 

a formar as maiorias, em configurações temporárias de geometria 

variável. Nessas circunstâncias, a democracia se afirma, cada vez mais, 

como um regime de minorias, ou seja, como um modo de regulação de 

conflitos que exige a constante composição e recomposição de maiorias a 

partir da variedade de sujeitos coletivos que se posicionam 

diferentemente face aos diversos temas submetidos à sua apreciação. Isso 

exige a formação, simultânea e sucessiva, de múltiplos sistemas flexíveis 

de alianças como condição de governabilidade (democrática), que não 

poderá mais ser conquistada e mantida, autocraticamente, nem a partir 

de normas impositivo-ǇǳƴƛǘƛǾŀǎΣ ƴŜƳ ŜƳ ǾƛǊǘǳŘŜ Řƻ ŎŀǊƛǎƳŀ Ŝ Řŀ άŦƻǊœŀ 

ƎǊŀǾƛǘŀŎƛƻƴŀƭέ Řƻǎ ŎƘŜŦŜǎΦ 
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Na democracia não deve haver um sujeito que possa conduzir sozinho a 

sociedade ς até porque isso seria, por definição, autocracia ς e quanto 

mais aumenta a complexidade social, mais difícil se torna privatizar o 

comando político ou exercer o poder a partir da vontade de um ou de 

poucos. Mas, usando-se aqui o ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ΨŦƻǊœŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀΩ όƻ ǉǳŜ ƴńƻ Ş 

recomendável em termos democráticos), a alternativa da política de 

alianças não surge como expediente instrumental, para aumentar a força 

de um sujeito com base em sua posição maior de força dentro de um 

conjunto de forças menores, que, somadas à sua força, conferem-lhe 

então a condição de força hegemônica no conjunto da sociedade.  

Quanto mais se democratiza a sociedade, menor a chance de uma força 

individual conseguir manter-se por muito tempo em uma condição de 

prevalência, mesmo que faça todas as alianças possíveis ς a menos que 

suprima ou restrinja a democracia, o que também será cada vez mais 

difícil de fazer em uma sociedade mais democratizada. Cada ator 

individual ou coletivo terá, assim, de compartilhar com outros atores as 

tarefas de coordenação política e terá de fazê-lo pelos mesmos motivos 

que o fazem aceitar o jogo democrático, ou seja, isso tende a fazer parte 

de um novo pacto democrático ampliado ou democratizado, para as 

sociedades que caminharem nessa direção. 

Fazer alianças para ficar mais forte e poder derrotar os inimigos, 

descartando, ao final, os próprios aliados, quando não se precisar mais 

deles, é o receituário da política autocrática em ambientes democráticos. 

Como não pode realizar-se plenamente como tal nesses ambientes, um 

sujeito autocrático é forçado a fazer alianças (na verdade, a contragosto, 
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visto que gostaria de mandar sozinho, só não o fazendo porque não pode, 

não porque não queira). Sob o influxo de uma mentalidade hegemonista, 

os autocratas são, assim, forçados a captar aliados (pouco importando o 

que pensam tais aliados diante do que, para eles, é o fundamental, ou 

seja, o incremento de força que podem aportar). Trata-se de um uso (ou 

de um ab uso) que desqualifica o outro ao não levar em conta sua 

contribuição para o enriquecimento do processo político. 

Eis como pensa a mente autocrática: o outro só serve se servir aos meus 

propósitos, dele nada posso (e nada devo) aprender em termos 

substantivos (a não ser, eventualmente, a sua sabedoria, derivada da 

ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέΣ ŘŜ ŎƻƳƻ ŎƻƴǉǳƛǎǘŀǊ Ŝ ǊŜǘŜǊ ƻ ǇƻŘŜǊύΦ 9ƭŜ Ş 

fundamental na medida em que sozinho não posso obter o que desejo. 

Mas na medida em que não preciso mais dele, torna-se um incômodo e 

mesmo um perigo: seja porque, tendo estado temporariamente do meu 

lado, conhece minhas fraquezas e pode me atacar pelos flancos, seja 

porque, na convivência com ele, acabo descuidando de proteger-me de 

ǎǳŀǎ ƛƴǾŜǎǘƛŘŀǎ όŞ ŀ ƳłȄƛƳŀ ŀǳǘƻŎǊłǘƛŎŀΥ άos inimigos lhe fortalecem, os 

aliados lhe enfraquecemέύΣ ǎŜƧŀΣ ŜƴŦƛƳΣ ǇƻǊǉǳŜ ǎǳŀ ǇǊƽǇǊƛŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ Ƨł Ş 

uma alternativa ao meu domínio (e as pessoas podem preferir ficar sob a 

sua influência em vez de permanecer sob a minha). 

Para a concepção e a prática autocráticas, o aliado, como um outro não 

plenamente aceito, mas apenas instrumentalmente admitido, deve me 

ajudar a vencer, mas não deve vencer comigo. Devo seduzi-lo, namorá-lo, 

mas não me casar com ele. Pois a vitória ς ah! a vitória! ς só existirá (e só 

será doce) se eu, o vencedor, puder levar tudo (άǘƘŜ ǿƛƴƴŜǊ ǘŀƪŜǎ ŀƭƭέ). 
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Indicações de leitura 

Uma sugestão difícil de ser levada à prática, conquanto muito proveitosa, 

seria ler ao contrário (ou pelo avesso) os livros que contêm a sabedoria 

ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭ Řŀ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέΣ ŜǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƴo que tratam das alianças: 

ά! !ǊǘŜ Řŀ DǳŜǊǊŀέΣ ŘŜ {ǳƴ ¢Ȋǳ όc. рлл ŀΦ /ύΤ άh tǊƝƴŎƛǇŜέΣ ŘŜ bƛŎƻƭŀǳ 

aŀǉǳƛŀǾŜƭ όмрмоύΤ ά! !ǊǘŜ Řŀ tǊǳŘşƴŎƛŀέΣ ŘŜ .ŀƭǘŀȊŀǊ DǊŀŎƛłƴ όмсптύΤ άh 

[ƛǾǊƻ Řƻǎ р !ƴŞƛǎέ όάDƻǊƛƴ bƻ {ƘƻέύΣ ŘŜ aƛȅŀƳƻǘƻ aǳǎŀǎƘƛ όc. 1683); 

ά.ǊŜǾƛłǊƛƻ Řƻǎ tƻƭƝǘƛŎƻǎέΣ ŘŜ WǳƭŜǎ ό/ŀǊŘŜŀƭύ aŀȊŀǊƛƴ όмсуоύΤ ά/ƻƳƻ 

ƴŜƎƻŎƛŀǊ ŎƻƳ tǊƝƴŎƛǇŜǎέΣ ŘŜ CǊŀƴœƻƛǎ ŘŜ /ŀƭƭƛŝǊŜǎ όмтмсύΤ Ŝ ά5ŀ DǳŜǊǊŀέΣ 

de Carl von Clausewitz (1832) (1). 

 

Nota 

(1) Se a política de alianças puder, de algum modo, resumir o que se quer entender 

aqui por política democrática em termos práticos, então temos um problema. Pois o 

ǉǳŜ ǾǳƭƎŀǊƳŜƴǘŜ ǎŜ ŜƴǘŜƴŘŜ ǇƻǊ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ş ƻ ǉǳŜ !ƎƴŜǎ IŜƭƭŜǊ ŎƘŀƳŀ ŘŜ άǇƻƭƝǘƛŎŀ 

ǇǊŀƎƳłǘƛŎŀ ŘŜ ƴƻǎǎƻǎ ŘƛŀǎέΣ ǉǳŜ ς segundo ela ς άǇŜǊƳŀƴŜŎŜ ƛƴǘƻŎŀŘŀ ǇƻǊ ǘŜƻǊƛŀǎ Ŝ 

ideias, e cujos objetivos exclusivos são circunscritos pelas exigências de obter o poder 

e nele manter-ǎŜέ όIŜƭƭŜǊΣ мфурύΦ ¢ŀƳōŞƳ ǎŜ ǘƻƳŀ ǇƻǊ ǇƻƭƝǘƛŎŀΣ ŎƻƳƻ ŀǎǎƛƴŀƭŀ ŀƛƴŘŀ 

IŜƭƭŜǊΣ άƻǎ ƳƻŘŜǊƴƻǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜ ǘŜƻǊƛŀ ƳŀǉǳƛŀǾŞƭƛŎŀ ǉǳŜ ǇǊƻǇƿŜƳ ŜƴǘŜƴŘŜǊ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ 

ŎƻƳƻ ǳƳŀ ǘŞŎƴƛŎŀέ όLŘŜƳ). Mas Maquiavel estava preocupado, principalmente, em 

estabelecer princípios para a manutenção de um poder recém-conquistado, o que 

geralmente tem feito a leitura de suas ideias se aproximar daquilo que Heller chamou 

ŘŜ άǇƻƭƝǘƛŎŀ ǇǊŀƎƳłǘƛŎŀέΣ ŜƳōƻǊŀ Ŝƭŀ ƴão afirme isso. Os conhecimentos tácitos de 

articulação política se referem, em grande parte, a recomendações de natureza 

άǘŞŎƴƛŎŀέ ǇŀǊŀ ƻōǘŜƴœńƻ Ŝ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻ ǇƻŘŜǊ άŘŜǎƭƛȊŀŘŀǎέ Řŀ ŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀΦ 

Basicamente esses conhecimentos derivam da experiência de pessoas envolvidas em 
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ambientes competitivos em que o objetivo principal dos atores parece ser sempre 

conquistar posições de domínio ou manter-se nessas posições. Tais conhecimentos ς 

de uma espécie de realismo político prático cotidiano ς pressupõem também uma 

visão do ser humano como um ser inerentemente competitivo. Mas o curioso é que a 

política é, de certo modo, como nos mostrou Hannah Arendt, exatamente o contrário 

disso. Não se trata de estabelecer relações de domínio, mas de desencadear processos 

pelos quais as pessoas possam se subtrair às relações de domínio. Como escreveu ela: 

άǎƻǳ Řŀ ƻǇƛƴƛńƻ ǉǳŜΦΦΦ ŀ ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ Ł ǊŜƭŀœńƻ ŘŜ ŘƻƳƝƴƛƻ 

não apenas não pode ser justificada historicamente, como também deformou e 

perverteu, de maneira funesta, o espaço da coisa pública e as possibilidades do 

ƘƻƳŜƳ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ǎŜǊ ŘƻǘŀŘƻ ǇŀǊŀ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ό!ǊŜƴŘǘΣ c. 1950). Para Arendt, o sentido 

Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ş ŀ ƭƛōŜǊŘŀŘŜ Ŝ ƴńƻ ƻ ŘƻƳƝƴƛƻΦ bŜǎǎŜ ǎŜƴǘƛŘƻΣ ŜȄŜǊŎƛǘŀǊ ŀ άŀǊǘŜ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ 

nada tem a veǊ ŎƻƳ ŜȄŜǊŎƛǘŀǊ ŀ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέΣ ŀ ƴńƻ ǎŜǊ ǇŜƭƻ ŀǾŜǎǎƻΦ ¢Ǌŀǘŀ-se de 

ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǊ ŀ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέ ς atividade inerente a uma sociedade de dominação ς 

ŜƳ άŀǊǘŜ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜƴŘƻ ŜǎǇŀœƻǎ ŘŜ ŎƻƴǾŜǊǎŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ǎŜǊŜǎ ƭƛǾǊŜǎ Ŝ ƛƎǳŀƛǎ 

ou tornando os espaços (públicos) de interação humana ambientes propícios para a 

afirmação da liberdade. Tudo que é dominação se baseia na repetição. A invenção do 

novo e do inusitado requer exercício de liberdade. A política ς em virtude de tomar 

como sentido a liberdade ς ǘƻǊƴŀ ƻǎ ƘƻƳŜƴǎ άŀǇǘƻǎ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ƻ ƛƳǇǊƻǾłǾŜƭ Ŝ ƻ 

ƛƳǇǊŜǾƛǎƝǾŜƭέ ό!ǊŜƴŘǘΣ c. мфрлύΦ /ŦΦ IŜƭƭŜǊΣ !ƎƴŜǎ όмфурύΦ άtǊƛƴŎƝǇƛƻǎ tƻƭƝǘƛŎƻǎέ in Heller, 

Agnes & Fehér, Ferenc (1987). A condição política pós-moderna (Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 1998); cf. também Arendt, Hannah (c. 1950). O que é política? 

όCǊŀƎǎΦ Řŀǎ άhōǊŀǎ tƽǎǘǳƳŀǎέ όмфф2), compilados por Ursula Ludz. Rio de Janeiro: 

Bertrand Brasil, 1998).  



178 
 

1177  

  

AA  ddeemmooccrraacciiaa  tteemm  rreeggrraass??  

QQuuaaiiss  ssããoo  eessssaass  rreeggrraass  ee  eemm  

qquuee  pprriinnccííppiiooss  eellaass  ssee  bbaasseeiiaamm  

 

A democracia é um sistema de princípios plenos 

dos quais decorrem regras sempre transitórias e lugares vazios. 

 

Basta para a democracia que assumam as funções de coordenação política 

os que respeitam as regras do jogo democrático, não sendo necessário 

buscar alguém que, supostamente, tenha as melhores ideias do mundo 

sobre a redenção da humanidade, o futuro da espécie humana, a 

sociedade perfeita, o homem novo ou sobre qualquer outra coisa, por 
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mais maravilhosa que seja. Os que imaginam estar fazendo a escolha de 

salvadores por meio do processo político, estão no lugar errado 

(deveriam, quem sabe, procurar uma religião para satisfazer sua ânsia de 

sentido para a vida). 

.ŀǎǘŀ ǇŀǊŀ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ ƳŜǎƳƻ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ όŦƻǊƳŀƭ Ŝ 

representativo, porém pleno), não desrespeitar abertamente ς nem 

falsificar ou manipular, usando expedientes escusos ς as regras que 

decorrem dos princípios da liberdade, da publicidade, da eletividade, da 

rotatividade (ou alternância), da legalidade e da institucionalidade e, 

como consequência de todos esses, da legitimidade dos regimes 

democráticos. 

Liberdade. As regras que decorrem do princípio da liberdade 

compreendem aquelas que visam a assegurar o exercício da liberdade de 

ir e vir, da liberdade de organização social e política e da liberdade de 

crença e de expressão (coisas que, por incrível que pareça, ainda não 

existem em países como China, Coréia do Norte ou Cuba), incluindo-se 

hoje o direito de pesquisar, receber e transmitir informações e ideias sem 

interferência por qualquer meio, inclusive no cirberespaço e a liberdade 

de imprensa, stricto sensu e lato sensu, o que deve contemplar a 

existência de diversas fontes alternativas de informação e não apenas 

uma liberdade formal obstruída na prática pela imposição de dificuldades 

legais ou burocráticas para a abertura e o funcionamento de meios de 

comunicação por parte de quem pensa diferente, seja por que pretexto 

for. Via de regra as protoditaduras (como a Venezuela atual) e as 
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ditaduras (como as citadas acima) tentam falsificar esse princípio alegando 

incitamento à desordem ou ameaça à segurança nacional. 

Publicidade. As regras que decorrem do princípio da publicidade têm a ver 

com a transparência necessária (capaz de ensejar uma efetiva 

accountability) dos atos do governo e a dissolução do segredo dos 

negócios de Estado (que constitui uma exigência real em circunstâncias 

que possam ameaçar a segurança da sociedade democrática e o bem-

estar dos cidadãos, mas que, na maior parte dos casos, sob o pretexto de 

manter a segurança nacional e a ordem pública, constitui mero pretexto 

para ocultar procedimentos autocratizantes ou privatizantes). 

Eletividade. As regras que decorrem do princípio da eletividade são 

aquelas que disciplinam, de modo a tornar o mais equânime que for 

possível (dentro das limitações impostas pelas diferenças de força, riqueza 

e conhecimento existentes na sociedade em questão), a escolha dos 

governantes pelos governados, o que compreende o direito de voto para 

eleger representantes legislativos (parlamentares) e executivos 

(governamentais) pelo sistema universal, direto e secreto, em eleições 

livres, periódicas e isentas (limpas), atribuindo-se a todos os cidadãos em 

condições legais de votar o igual direito de ser votados (e a exigência 

adicional de que os cidadãos devam pertencer a partidos é, como se pode 

ver, um contrabando autocrático que atenta contra a transitividade do 

princípio da eletividade, mas que ainda vige em boa parte dos regimes 

democráticos). 



181 
 

Rotatividade (ou alternância). As regras que decorrem do princípio da 

rotatividade dizem respeito à efetiva possibilidade de alternância no 

poder entre situação e oposição. Essa questão é chave, como vimos, para 

distinguir as democracias das autocracias e, inclusive, dos arremedos de 

democracia (ou seja, das democracias parasitadas por forças autoritárias, 

aparentemente democráticas, mas que na verdade querem restringi-la ou 

restringem-na objetivamente, seja por meio de um processo claramente 

protoditatorial, seja por meio de obscura manipulação política, em geral 

de natureza populista). Assumir a rotatividade ou a alternância em um 

sentido mais ampliado significa também, como assinalou Felipe González 

όнллтύΣ ǇǊƻƳƻǾŜǊ Ł ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ άŀ ŀŎŜƛǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řŀ ŘŜǊǊƻǘŀ 

como elemento essencial do funcionaƳŜƴǘƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻέ όмύΦ 

Legalidade e Institucionalidade. As regras que decorrem dos princípios da 

legalidade e da institucionalidade têm a ver com a estrutura e o 

funcionamento do chamado Estado de direito, contemplando a existência 

e o funcionamento de instituições estáveis, capazes de cumprir papéis 

democraticamente estabelecidos em lei e protegidas de influências 

políticas indevidas do governo. Se as leis são descumpridas ou dribladas 

ou se as instituições são derruídas ou apenas ocupadas, aparelhadas, 

pervertidas e degeneradas para servir aos propósitos políticos de um 

grupo privado (instalado dentro ou fora do governo), então o regime 

democrático corre perigo. Às vezes tal ameaça não é suficiente para 

colocar em risco o sistema representativo formal, mas ς sem qualquer 

sombra de dúvida ς quando isso acontece é sinal de que está havendo um 

refreamento do processo de democratização da sociedade. Se a lei 
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(democraticamente aprovada) for descumprida e não houver a sanção 

respectiva, a democracia (tanto no seƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέΣ ǉǳŀƴǘƻ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ 

άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύ ǎŜƳǇǊŜ ǎƻŦǊŜǊł ŎƻƳ ǘŀƭ ǾƛƻƭŀœńƻΣ ƳŜǎƳƻ ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ 

argumente que a lei é injusta (e ainda que o seja de fato: neste caso, o 

papel dos democratas é propor a mudança da lei e não o de afrontá-la ou 

descumpri-la). Mas toda lei democraticamente aprovada é legítima (na 

medida da legitimidade do processo que a gerou). 

Legitimidade. {ƽ Ş ƭŜƎƝǘƛƳƻ ƴŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όƳŜǎƳƻ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ 

conceito) o ator político que respeita ς sem tentar falsificar ou manipular 

ς o conjunto das regras que emana dos princípios acima. Mas se, baseado 

nos votos que obteve ou nos altos índices de popularidade que alcançou, 

um representante (ou militante) considerar que pode desrespeitar, 

falsificar ou manipular as regras emanadas desses princípios devido a 

ŎƻƴǘŀǊ ŎƻƳ ƻ ŀǇƻƛƻ Řŀ ƳŀƛƻǊƛŀ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ όƻǳ ǇƻǊǉǳŜ ǘŜǊƛŀ ŀ άǇǊƻǇƻǎǘŀ 

ŎƻǊǊŜǘŀέ ƻǳ ŀ άƛŘŜƻƭƻƎƛŀ ǾŜǊŘŀŘŜƛǊŀέ ǇŀǊŀ ǊŜǎƻƭǾŜǊ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ Řƻ 

mundo), então tal representante (ou militante) deverá ser considerado 

ilegítimo do ponto de vista da democracia. 

A questão da legitimidade é central para a democracia, mesmo quando 

ǘƻƳŀŘŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΦ /ƻƳƻ ŜǎŎǊŜǾŜǳΣ ŎƻƳ ƳŀŜǎǘǊƛŀΣ 

Ralf Dahrendorf (2005): 

ά! ƭŜƎƛǘƛƳƛŘŀŘŜ Ş ǳƳ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ǉǳŜ Ǿŀƛ Ƴŀƛǎ ŀƭŞƳ Řŀ ƴƻœńƻ ŘŜ 

legalidade. Depende do que as pessoas afetadas considerem como 

real... Sem legitimidade, nenhum sistema político pode alcançar 

estabilidade e sem eleições (quer dizer, sem uma expressão explícita 
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do consentimento popular em relação aos que detêm o poder) não 

pode haver legitimidade. Mas conquanto eleições livres sejam uma 

condição necessária para a legitimidade, estão longe de ser 

suficientes para garanti-la. As disposições constitucionais devem 

assegurar um lugar, nas instituições políticas dos países, a todos os 

grupos existentes. É igualmente imperativo estabelecer um império 

Řŀ ƭŜƛΣ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ ǇƻǊ ǳƳ ǇƻŘŜǊ ƧǳŘƛŎƛłǊƛƻ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜ Ŝ ǊŜǎǇŜƛǘŀŘƻέ 

(2). 

bƻ ŜȄŎŜƭŜƴǘŜ ŀǊǘƛƎƻ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǎŜƳ ŘŜƳƻŎǊŀǘŀǎέΣ 5ŀƘǊŜƴŘƻǊŦ όнллпύ Ƨł 

chamava a atenção para o fato de que a democracia meramente eleitoral 

(quer dizer, nos nossos termos, a democracia não apenas no sentido 

άŦǊŀŎƻέΣ Ƴŀǎ ǘŀƳōŞƳ ƴńƻ-pleno do conceito) não está protegida dos que 

querem parasitá-la (ou seja, nos nossos termos, dos que querem usá-la 

para autocratizá-la). ComeƴǘŀƴŘƻ ŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ όάŦǊŀŎŀέύ ŘŜ YŀǊƭ tƻǇǇŜǊΣ 

ǎŜƎǳƴŘƻ ŀ ǉǳŀƭ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ άŞ ǳƳ ƳƻŘƻ ŘŜ ǘƛǊŀǊ ƻǎ ǉǳŜ Ŝǎǘńƻ ƴƻ ǇƻŘŜǊ 

ǎŜƳ ŘŜǊǊŀƳŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǎŀƴƎǳŜέ ǇŜƭƻ ƳŞǘƻŘƻ ŘŜ άŘŜǇƻǎƛǘŀǊ ƻǎ Ǿƻǘƻǎ ƴŀǎ 

ǳǊƴŀǎέΣ 5ŀƘǊŜƴŘƻǊŦ ƻōǎŜǊǾŀ ǉǳŜ ǘŀƭ ŘŜŦƛƴƛœńƻ άƴńƻ Ş ǵǘƛƭ ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ ŎƻƭƻŎŀ 

uma pergunta que se converteu em tema recorrente em várias partes do 

mundo: o que ocorre se os que saem do poder acreditam na democracia 

enquanto que os que os substituem não? Em outras palavras: o que 

ƻŎƻǊǊŜ ǎŜ ƻǎ ŎŀǊŀǎ άŜǊǊŀŘƻǎέ ǎńƻ ŜƭŜƛǘƻǎΚέ όоύΦ 

DahrenŘƻǊŦ ŀǎǎƛƴŀƭŀΣ ŜƴǘńƻΣ ǉǳŜ άƻǎ ŎƛŘŀŘńƻǎ ŀǘƛǾƻǎ ǉǳŜ ŘŜŦŜƴŘŜƳ ŀ 

ordem liberal devem ser sua salvaguarda. Porém há outro e mais 

ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ŜƭŜƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ǇǊƻǘŜƎŜǊΥ ƻ ƛƳǇŞǊƛƻ Řŀ ƭŜƛέΥ 
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άLƳǇŞǊƛƻ Řŀ ƭŜƛ ƴńƻ Ş ŀ ƳŜǎƳŀ Ŏƻƛǎŀ ǉǳŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ƴŜƳ ǎńƻ 

elementos que necessariamente garantam um ao outro. O império da 

lei é a aceitação de que as leis, não aquelas ditadas por alguma 

autoridade suprema, mas pela cidadania, valem para todos: os que 

estão no poder, os que estão na oposição e os que estão fora do jogo 

do poder... !ǎ ŀǎǎƛƳ ŎƘŀƳŀŘŀǎ άƭŜƛǎ ŘŜ ŜȄŎŜœńƻέΣ ǉǳŜ ǎǳǎǇŜƴŘŜƳ ƻ 

império da lei são a primeira arma dos ditadores. Porém é mais difícil 

usar o império da lei para socavar a lei do que usar as eleições 

ǇƻǇǳƭŀǊŜǎ ŎƻƴǘǊŀ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ (4). 

De qualquer modo, a democracia ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέΣ ǇƻǊŞƳ ǇƭŜƴƻΣ Řƻ 

conceito, parece exigir mais que simplesmente o respeito às regras que 

decorrem do princípio da legalidade e da institucionalidade. Ela exige 

legitimidade, compreendida como o respeito às regras que decorrem de 

todos os princípios democráticos enunciados acima. A rigor país algum 

considerado democrático obedece 100% das regras emanadas do 

conjunto desses princípios ς ǉǳŜ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άǇǊƻƎǊŀƳŀ 

ƳłȄƛƳƻέ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƭƛōŜǊŀƭ ς mas podemos dizer que atualmente, 

pelo menos, entre 20 a 30% dos países do mundo as observam em uma 

proporção julgada satisfatória (ou seja, de uma forma que não 

instrumentaliza ou parasita a democracia) do ponto de vista do sentido 

άŦǊŀŎƻέ ŘŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΦ 

Pode-se dizer que existem na atualidade dois modos autoritários de 

parasitar a democracia (ou de usar a democracia contra a democracia), ou 

seja, de usar instrumentalmente a democracia liberal (supostamente a 

serviço das elites, dos conservadores, da direita) ς na verdade, o que é 
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usado aqui é, em grande parte, o sistema eleitoral ς para alcançar uma 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǇƻǇǳƭŀǊ όǎǳǇƻǎǘŀƳŜƴǘŜ ŀ ŦŀǾƻǊ Řƻ ǇƻǾƻύΥ ŀ άǇǊƻǘƻŘƛǘŀŘǳǊŀέ Ŝ 

aquilo que poderíamos chamar, a despeito da falta de jeito do 

ƴŜƻƭƻƎƛǎƳƻΣ ŘŜ άƳŀƴƛǇǳƭŀŘǳǊŀέΦ Frequentemente ambas as ameaças à 

democracia se expressam por meio de projetos populistas ou 

ƴŜƻǇƻǇǳƭƛǎǘŀǎΦ !ǎ άƳŀƴƛǇǳƭŀŘǳǊŀǎέ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ŀ ŀǳǘƻŎǊŀǘƛȊŀœńƻ ǇƻǎǎƝǾŜƭ 

da democracia nas condições de sociedades complexas e com mais 

experiência de democracia (como o Brasil e a Argentina, por exemplo), 

Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ǉǳŜ ŀǎ άǇǊƻǘƻŘƛǘŀŘǳǊŀǎέ ǎńƻ ǇƻǎǎƝǾŜƛǎ ŜƳ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜǎ Ƴŀƛǎ 

simples e onde a democracia é mais incipiente (como são os casos da 

Venezuela, da Bolívia, da Nicarágua e do Equador). Há casos de 

άǇǊƻǘƻŘƛǘŀŘǳǊŀǎέ ŜƳ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜǎ ŎƻƳǇƭŜȄŀǎΣ ǇƻǊŞm sem experiência 

ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀΣ ŎƻƳƻ ŀ wǵǎǎƛŀ ŘŜ tǳǘƛƴΦ ! ƧƻŎƻǎŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ άƳŀƴƛǇǳƭŀŘǳǊŀέ 

faz alusão ao processo de manipulação autoritária que opera por meio da 

perversão da política e da degeneração das instituições da democracia 

liberal. 

Mas se alguém for avaliado capaz de respeitar as regras 

democraticamente estabelecidas (sem tentar aboli-las, falsificá-las ou 

manipulá-ƭŀǎΣ ŎƻƳƻ ƻŎƻǊǊŜ ƴŀǎ ŘƛǘŀŘǳǊŀǎΣ ƴŀǎ άǇǊƻǘƻŘƛǘŀŘǳǊŀǎέ Ŝ ƴŀǎ 

άƳŀƴƛǇǳƭŀŘǳǊŀǎέύ Ŝ ŘŜ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ƛƴǘŜǊŀœńƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ 

propostas apresentadas, então a democracia não faz nenhuma objeção 

que tal ator seja escolhido para qualquer função de coordenação política 

(desde a direção de um organismo partidário até a chefia de um governo 

ou de um Estado). É isso que significa dizer que os lugares na democracia 

são vazios, ou seja, que esses lugares podem ser ocupados por qualquer 
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um que se comprometa com procedimentos democráticos acordes às 

regras que decorrem dos princípios democráticos.  

Mas não escolher alguém em função da discordância com suas ideias 

(substantivas) pode significar um preconceito antidemocrático: o de que 

um coletivo não tem capacidade de construir uma proposta (a sua 

proposta coletiva) por meio da verificação e da combinação da variedade 

de opiniões que existem em seu seio. Mais do que isso, significa, no fundo, 

esperar que o escolhido por nós manipule de algum modo o processo 

democrático para conduzi-lo na direção da proposta com a qual 

concordamos e queremos tornar vitoriosa, antes mesmo de sua interação 

com as demais propostas. Todavia, surpreendentemente para a 

mentalidade autocrática, a democracia é um sistema de princípios plenos 

dos quais decorrem regras sempre transitórias e lugares vazios.  

bƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴŀŘŀ Ƴŀƛǎ Ş Řƻ ǉǳŜ ǳƳŀ 

radicalização dos princípios enunciados acima de sorte a produzir 

continuamente regras cada vez mais democratizantes. 

É bom frisar que se um conjunto arbitrário (e sempre transitório) de 

regras que visem democratizar a democracia ς como, por exemplo, as 

regras basŜŀŘŀǎ ƴŀ ŎƘŀƳŀŘŀ άƭƽƎƛŎŀ Řŀ ŀōǳƴŘŃƴŎƛŀέ όрύ ς dificilmente 

poderá constituir marco legal regulatório para as sociedades atuais e para 

suas instâncias normativas baseadas no padrão de organização 

hierárquico e na (ou no monopólio da) violência, isso não significa que elas 

não possam inspirar procedimentos e mecanismos democratizantes das 

relações dessas instâncias com as sociedades atuais. 
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A democracia dos modernos também foi refutada como inaplicável pela 

imensa maioria dos teóricos da política durante, pelo menos, três séculos 

(contados a partir de Hobbes). Questionava-se, por exemplo, o sufrágio 

universal, como uma idéia incompatível com a natureza do ser humano 

em sociedade. No entanto, como constatamos, o mecanismo do voto era 

incompatível apenas com os preconceitos de alguns seres humanos, com 

as ideias que estavam nas suas cabeças. E não se venha dizer que não 

havia, entre os séculos 17 a 19, condições materiais para a adoção da 

democracia representativa (condições que só se teriam reunido, segundo 

o pensamento economicista, a partir da revolução industrial). Se assim 

fosse, os antigos gregos não teriam conseguido inventar e ensaiar, 

durante longo tempo, processos democráticos, há dois mil anos. 

A razão pela qual tais regras democratizantes (que realizam a democracia, 

ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύ ƴńƻ ǎńƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ ƴŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ 

formais que ainda temos, é o seu padrão de organização centralizador. 

 

 

Indicações de leitura 

±ŀƭŜ ŀ ǇŜƴŀ ƭŜǊ ƻ ŀǊǘƛƎƻ άAceptabilidade de la derrotaέΣ ŘŜ CŜƭƛǇŜ Dƻnzález, 

publicado pelo jornal El Pais (29/06/07). Vale a pena ler também os artigos 

de Ralf Dahrendorf, já indicados anteriormente. 

±ŀƭŜ ŀ ǇŜƴŀΣ ƛƎǳŀƭƳŜƴǘŜΣ ƭŜǊ ƻ ŀǊǘƛƎƻ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ŝ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻέ ŘŜ /Ŝƭǎƻ 

Lafer, publicado pelo jornal O Estado de São Paulo (16/09/07). 
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{ƻōǊŜ ŀǎ ƴƻǾŀǎ ǊŜƎǊŀǎ ǇŀǊŀ ǳƳŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜƳƻŎǊŀǘƛȊŀŘŀ όƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ 

do conceito), não há muita coisa a indicar (além da referência contida na 

nota 5 abaixo), sobretudo porquanto os atuais teóricos da radicalização da 

democracia não parecem muito preocupados em exercitar sua imaginação 

criadora nesse sentido (dando asas àquela criatividade que Dewey (1939) 

julgou tão necessária em seu último discurso sobre o tema da 

democracia), senão com a constituição de uma força para combater aquilo 

que julgam ser a hegemonia liberal das concepções representativo-

elitistas de democracia. 

 

Notas 

όмύ DƻƴȊłƭŜȊΣ CŜƭƛǇŜ όнллтύΦ άAceptabilidade de la derrotaέΦ Madrid: El País (29/06/07). 

όнύ 5ŀƘǊŜƴŘƻǊŦΣ wŀƭŦ όнллрύΦ άLegitimidad y eleccionesέΦ ǿǿǿΦǇǊƻƧŜŎǘ-

syndicate.org/contributor/77. 

(3) Dahrendorf. Ralf (2004). άDemocracia sin democratasέΦ www.project-

syndicate.org/contributor/77. 

(4) Idem. 

(5) Cf. Franco, Augusto (2009): A lógica da abundância http://trick.ly/4jY 
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1188  

  

AA  ddeemmooccrraacciiaa  tteemm  pprrootteeççããoo  eeff iiccaazz  

ccoonnttrraa  oo  uussoo  ddaa  ddeemmooccrraacciiaa  

ccoonnttrraa  aa  ddeemmooccrraacciiaa??  

 

Governos eleitos democraticamente, 

para conseguir um aval para não governar democraticamente,  

são a principal ameaça hodierna ao processo de democratização. 

 

A democracia surgiu na velha Grécia como um movimento de 

desconstituição de autocracia. O motivo fundante foi evitar a volta de 

tiranias como a dos Psistrátidas. 
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Para tanto, foram criados procedimentos e mecanismos que, mal ou bem, 

cumpriram sua função nos cem primeiros anos da experiência. 

Reinventado pelos modernos, o software democrático manteve ativa tal 

funcionalidade. De sorte que, nos últimos dois séculos, as democracias 

floresceram, e as ditaduras feneceram. 

Péricles e seu "think tank" ateniense (o núcleo do "partido" democrático 

ao qual pertenciam Protágoras e Aspásia) já haviam se dado conta em 

meados do século 5º antes da Era Comum que a democracia nascia com 

um defeito genético: ela não tinha proteção eficaz contra o discurso 

inverídico. E ainda não tem: contra um Címon jactante ou contra quase 

qualquer um dos políticos atuais, resilientes (na mentira), pouco podem as 

regras da democracia. 

Não se deram conta, porém, os fundadores, de que a democracia tinha 

outro gene defeituoso, que só foi ativado recentemente, após a última 

onda democratizante do século 20, que sepultou as ditaduras latino-

americanas (com exceção de Cuba) e os regimes autocráticos da ex-URSS 

e do Leste Europeu. 

Esse gene recessivo revelou-se como um erro de projeto: a democracia 

também não tem proteção eficaz contra o uso de procedimentos 

democráticos (como as eleições) contra ela própria. 

O primeiro pensador democrático a antever os efeitos devastadores do 

uso da democracia contra a democracia foi John Dewey, que percebeu as 

armadilhas da sua instrumentalização a serviço da conquista do poder de 

Estado. E o último a teorizar sobre isso com consistência foi, sem dúvida, 
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Ralf Dahrendorf, que constatou que apenas a eletividade não é um critério 

capaz de garantir a legitimidade dos regimes tidos por democráticos. 

O fato é que uma nova onda autocratizante começou a se avolumar após 

o breve sopro democrático dos anos 80 e 90. Agora as ameaças à 

democracia não vêm mais das ditaduras clássicas, em que grupos 

autoritários empalmavam o poder por golpes de força. Não, agora elas 

vêm de governos eleitos por larga maioria que, depois, ocupam e 

pervertem as instituições da democracia para controlá-las. 

São governos que foram, sim, eleitos democraticamente, mas para 

conseguir um aval para não governar democraticamente. Suas primeiras 

providências são perseguir os meios de comunicação e abolir a 

rotatividade democrática. 

São as protoditaduras, como as que se instalaram na Federação Russa, na 

Venezuela, na Bolívia, no Equador, na Nicarágua. 

Pode-se dizer que, com exceção da Rússia, a grande "autocracia do 

petróleo e do gás", são, todos eles, Estados-nações inexpressivos. 

É verdade, mas o problema é que essas protoditaduras são apoiadas 

politicamente por uma retaguarda importante ("mais civilizada", nem que 

seja por força da maior complexidade das suas sociedades), composta por 

democracias formais parasitadas por governos neopopulistas 

manipuladores. Estas representam um fenômeno lateral na nova onda 

autocratizante, para o qual a análise política ainda não cunhou um termo: 
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na falta dele, pode-se designá-las, a despeito do neologismo meio 

desajeitado, de "manipuladuras". 
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1199  

  

ÉÉ  ppoossssíívveell   ddeemmooccrraatt iizzaarr  aa  ssoocciieeddaaddee  

sseemm  ddeemmooccrraatt iizzaarr  aa  ppooll íí tt iiccaa??  

 

άhǎ ƳŜƛƻǎ ǉǳŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǎŜ ŜǎŦƻǊœŀ ǇƻǊ ŀǊǘƛŎǳƭŀǊ são aqueles 

próprios da atividade voluntária em total ausência de coerção; 

 trata-se de obter assentimento e consenso ǎŜƳ ƛƳǇƻǊ ǾƛƻƭşƴŎƛŀ ŀƭƎǳƳŀέ. 

John Dewey, 1937. 

 

Deveria ser óbvio que não se pode democratizar a sociedade sem 

democratizar a política. Do contrário, caberia a alguém democratizar a 

sociedade para e pela sociedade, o que nega o objetivo de 

democratização da sociedade. Democracia, ainda quando queiramos 
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enfatizar seu conteúdo social, é política. Democratização pressupõe 

exercício democrático, participação democrática e, por conseguinte, 

constituição de sujeitos democráticos, o que só é possível no interior 

mesmo de um processo democrático. 

Também deveria ser óbvio que só se pode alcançar a democracia 

praticando democracia. Não é possível tomar um atalho autocrático para 

uma sociedade democrática. A democracia é, simultaneamente, meio e 

fim, constituindo-se, portanto, como alternativa de presente e não apenas 

como modelo utópico de futura sociedade ideal. Assim, não se pode 

chegar a uma sociedade democrática a não ser por meio do exercício da 

democracia. 

Tais constatações são um reconhecimento tardio a John Dewey. Como ele 

ŜǎŎǊŜǾŜǳΣ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǊŀŘƛŎŀƭέ όмфотύΥ 

ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴńƻ ǎƻƳŜƴǘŜ ŜƴŎŀǊƴŀ Ŧƛƴǎ ǉǳŜ ŀǘŞ ƻǎ ŘƛǘŀŘƻǊŜǎ 

reivindicam hoje como próprios, fins como a segurança dos indivíduos 

e a oportunidade para que desenvolvam suas respectivas 

personalidades. A democracia significa, antes de qualquer coisa, 

defender os meios necessários para que tais fins possam ser levados a 

termo. Os meios que a democracia se esforça por articular são 

aqueles próprios da atividade voluntária em total ausência de 

coerção; trata-se de obter assentimento e consenso sem impor 

violência alguma. É a força da organização inteligente versus a força 

da organização imposta de fora para dentro e de cima para baixo. O 

princípio fundamental da democracia consiste em que os fins da 
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liberdade e da autonomia para todo indivíduo somente podem ser 

alcançados empregando-ǎŜ ƳŜƛƻǎ ŎƻƴŘƛȊŜƴǘŜǎ ŎƻƳ ŜǎǎŜǎ Ŧƛƴǎέ όмύΦ 

Dewey deveria ser lido e relido todos os dias pelos democratas hoje 

confrontados com renovadas tentativas de usar a democracia (como fim) 

contra a democracia (como meio). O que espanta é a clareza desse senhor 

de quase 80 anos ς e há mais de 70 anos ς diante de uma questão que se 

arrasta sem solução teórica e prática até os dias de hoje. Por que John 

Dewey pôde ter tamanha clareza? Por duas razões, pelo menos: em 

primeiro lugar porque ele estava realmente convertido ao que chamava 

de ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ ƛŘŞƛŀ όƻǳ ǎŜƧŀΣ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ 

conceito) e, em segundo lugar, porque ele vivia um momento histórico em 

que a democracia estava sendo usada instrumentalmente para legitimar a 

autocracia (tanto à direita, com o nacional-socialismo alemão, quanto à 

esquerda, com o bolchevismo da III Internacional ainda em expansão). Isso 

ǊŜŦƻǊœŀ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ άŦƻǊǘŜέ ŘŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Řƻ ǉǳŀƭ ǇŀǊǘƛƳƻǎ ŀǉǳƛΣ ǉǳŜ 

estabelece que só se pode conceituar ς e, portanto, conceber a ς 

democracia diante da autocracia. 

Tudo indica que vivemos hoje um momento semelhante. Não estamos na 

iminência de uma guerra generalizada (como estava Dewey em 1937, na 

antessala da segunda grande guerra mundial) e não existem ameaças 

totalitárias globais semelhantes ao nazismo e ao comunismo. No entanto, 

a perversão da política promovida pelos diversos populismos 

(remanescentes ou reflorescentes, sobretudo na América Latina) constitui 

uma ameaça seriíssima à democracia que só pode ser plenamente 

percebida por quem está convencido ς como Dewey estava ς da 
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necessidade da radicalização da democracia. Infelizmente tanto os liberais 

quanto os socialdemocratas de hoje não estão convencidos disso. Creem 

que basta se posicionar (e ainda por cima timidamente) na defesa das 

regras formais do sistema representativo, com suas instituições e 

procedimentos limitados ao voto secreto, às eleições periódicas, à 

alternância de poder, aos direitos civis e à liberdade de organização 

política, enfim, ao chamado Estado de direito e ao império da lei. 

Parodiando Tayllerand, parecem não ter esquecido nada e também não 

ter aprendido nada com o século passado. Mas enquanto eles cochilam, 

vai avançando o uso da democracia contra a democracia com o fito de 

manter no poder, por longo prazo, grupos privados que proclamam o ideal 

democrático como cobertura para enfrear o processo de democratização 

das sociedades que parasitam, como veremos a seguir. 

 

 

Indicação de leitura 

; ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ƭŜǊ ƻ ŀǊǘƛƎƻ ŘŜ WƻƘƴ 5ŜǿŜȅΣ ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǊŀŘƛŎŀƭέΣ 

publicado originalmente em Common Sense 6 (janeiro de 1937) e 

constante da coletânea The Essential Dewey: Vol. 1 ς Pragmatism, 

Education, Democracy (existe edição em espanhol: in Liberalismo y Acción 

Social y otros ensayos. Valência: Alfons El Magnànim, 1996). Há uma 

tradução desse texto no livro de Franco, Augusto e Pogrebinschi, Thamy 

(orgs.) (2008). Democracia cooperativa: escritos políticos escolhidos de 

John Dewey (Porto Alegre: ediPUCRS, 2008). 
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Nota 

όмύ /ŦΦ 5ŜǿŜȅΣ WƻƘƴ όмфотύΦ άDemocracy is Radicalέ in The Essential Dewey: Vol. 1 ς 

Pragmatism, Education, Democracy. Indianapolis: Indiana University Press, 1998. Há 

uma tradução desse texto no livro de Franco, Augusto e Pogrebinschi, Thamy (orgs.) 

(2008). Democracia cooperativa: escritos políticos escolhidos de John Dewey. Porto 

Alegre: ediPUCRS, 2008. 
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2200  

  

AA  ddeemmooccrraacciiaa  éé  uumm  eennssiinnaarr  

oouu  uumm  ddeeiixxaarr  aapprreennddeerr ??  

 

Somente psicopatas e sociopatas autocráticos imaginam  

que possuem a fórmula ǇŀǊŀ ǇǊƻŘǳȊƛǊ ǳƳ άƘƻƳŜƳ ƴƻǾƻέ. 

 

Mais vale um erro cometido na democracia do que muitos acertos de uma 

autocracia. A democracia pressupõe liberdade para errar e para aprender 

com os próprios erros. Mas, além disso, a democracia implica sempre um 

aprendizado coletivo em um processo de experimentação sem o qual ela 

não pode ser valorizada ς e, na verdade, nem mesmo realizada ς pelos 
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sujeitos políticos que dela participam. A comunidade política se 

desenvolvendo é sinônimo de sua rede social aprendendo. 

Mas é a rede social que aprende com sua própria experiência e não os 

ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ƛǎƻƭŀŘƻǎ ŎƻƳƻ ŘƻǳǘǊƛƴŀƴŘƻǎ ŘŜ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ ά9ǎǘŀŘƻ-

ǊŜŦƻǊƳŀǘƽǊƛƻέΦ bŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όŜ ƛǎǎƻ ǾŀƭŜ ǘŀƴǘƻ ǇŀǊŀ ƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέΣ 

ǉǳŀƴǘƻ ǇŀǊŀ ƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύ ƴńƻ ŎŀōŜ ŀƻ 9ǎǘŀŘƻ ǊŜŦƻǊƳŀǊ ƻ 

ser humano. Não há nada o que reformar. Somente psicopatas e 

sociopatas autocráticos imaginam que possuem a fórmula para produzir 

ǳƳ άƘƻƳŜƳ ƴƻǾƻέΣ ōŀǎŜŀŘƻǎ ƴŀ ŎǊŜƴœŀ ŘŜ ǉǳŜ ƻ ser humano veio com 

ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŘŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ŦłōǊƛŎŀέ ǉǳŜ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŎƻǊǊƛƎƛŘƻ ǇŜƭƻǎ 

possuidores da doutrina verdadeira, da ideologia correta, os quais teriam 

o direito de se apossar do poder de Estado para, por meio desse poder, 

exercido autocraticamente, regenerar os imperfeitos seres humanos, 

começando por tentar colonizar, top down, suas consciências. 

O trágico século 20 já forneceu exemplos suficientes do que acontece 

quando reformadores de seres humanos (como Mao ou Pol Pot) se 

apossam do poder de Estado para ensinar ao povo como caminhar em 

direção às suas utopias generosas e igualitárias: o melhor indicador para 

avaliar os resultados desses movimentos autocratizantes talvez seja o 

número de cadáveres por hora que produzem como efeito colateral de 

seu empenho reformador. 

Ocorre que a democracia não é mesmo um ensinar, mas um deixar 

aprender. É uma aposta de que os seres humanos comuns podem, sim, 

aprender a se autoconduzir ς mesmo que não possuam nenhuma ciência 
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ou técnica específica ς quando imersos em ambientes que favoreçam ao 

exercício coletivo dessa educação democrática. 

aŀƛǎ ǳƳŀ ǾŜȊ WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŜǾƻŎŀŘƻΦ bƻ ŘƛǎŎǳǊǎƻΣ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ 

criativa: a tarefa diante de nósέ όмфофύ ς em que lança sua derradeira 

contribuição às bases de uma nova teoria normativa da democracia que 

poderíamos chamar de democracia cooperativa ς Dewey afirma que: 

ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǳƳ ƳƻŘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ ƻǊƛŜƴǘŀŘƻ ǇƻǊ ǳƳŀ ŦŞ ǇǊłǘƛŎŀ ƴŀǎ 

possibilidades da natureza humana. A crença no homem comum é um 

dos pontos familiares do credo democrático. Esta crença carece de 

fundamento e de sentido salvo quando significa uma fé nas 

possibilidades da natureza humana tal como essa se revela em 

qualquer ser humano, não importa qual seja a sua raça, cor, sexo, 

nascimento ou origem familiar, nem sua riqueza material ou cultural. 

Essa fé pode ser promulgada em estatutos, porém ficará só no papel 

a menos que se reforce nas atitudes que os seres humanos revelem 

em suas mútuas relações, em todos os acontecimentos da vida 

cotidiana... Abraçar a fé democrática significa crer que todo ser 

humano, independentemente da quantidade ou do nível de seus 

dotes pessoais, tem direito a gozar das mesmas oportunidades que 

qualquer outra pessoa para desenvolver quaisquer aptidões que 

possua. A crença democrática no princípio da iniciativa revela 

generosidade. É universal. É a crença na capacidade de todas as 

pessoas para dirigir sua própria vida, livre de toda coerção e 

imposição por parte dos demais, sempre que estejam dadas as 

devidas condições. 
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A democracia é um modo de vida pessoal que não está guiado pela 

mera crença na natureza humana em geral, senão pela fé na 

capacidade dos seres humanos para julgar e atuar inteligentemente 

nas condições apropriadas. Em mais de uma ocasião, fui acusado, por 

críticas provenientes de diversas posições, de abraçar uma fé 

imprópria, utópica, nas possibilidades da inteligência e na educação 

enquanto seu correlato. Seja como for, não fui eu quem inventou essa 

fé. A adquiri em meu entorno, na medida em que esse entorno estava 

infundido de um espírito democrático. Pois o que é a fé na 

democracia, em seu papel de consulta, discurso, persuasão, discussão 

e formação de opinião pública, que no longo prazo se autocorrige, 

salvo a fé na capacidade da inteligência do homem comum para 

responder com senso comum ao livre jogo de fatos e ideias, 

assegurado pelas garantias efetivas da investigação, da assembleia e 

da comunicação livres? Estou disposto a abandonar em mãos dos 

defensores dos estados totalitários, de direita e de esquerda, a crença 

no caráter utópico de dita fé. Pois a fé em questão está tão 

profundamente arraigada em métodos intrinsecamente democráticos 

que quando alguém que confessa ser democrata nega essa fé, 

condena-se a trair a causa que diz defender... 

A democracia como modo de vida está orientada pela fé pessoal no 

trabalho do dia-a-dia com as demais pessoas. A democracia é a 

crença de que inclusive quando as necessidades, os fins ou as 

consequências diferem de indivíduo para indivíduo, o hábito da 

cooperação amistosa ς hábito que não exclui a rivalidade e a 
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competição, como no esporte ς é por si uma valiosa contribuição à 

vida. Na medida do possível, extrair qualquer conflito que surja ς e 

continuarão surgindo conflitos ς para fora de um contexto de força e 

de resolução por meios violentos, para situá-lo no da discussão e da 

inteligência, é tratar os que discordam de nós ς por muito grave que 

seja a discrepância ς como pessoas com as quais podemos aprender 

e, neste sentido, como amigos. A autêntica fé democrática na paz é 

aquela que confia na possibilidade de dirimir as disputas, as 

controvérsias e os conflitos como empreendimentos cooperativos nos 

quais cada uma das partes aprende dando à outra a possibilidade de 

expressar-se, em lugar de considerá-la como um inimigo a derrotar e 

suprimir pela força, supressão essa que não é menos violenta quando 

se obtém por meios psicológicos como a ridicularização, o abuso, a 

intimidação, do que quando é consequência do confinamento na 

prisão ou em campos de concentração. A livre expressão das 

diferenças não é somente um direito dos demais, senão um modo de 

enriquecer nossa própria experiência. Cooperar, deixando que as 

diferenças possam ganhar livre expressão, é algo inerente ao modo 

de vida democrático...  

Formulada em tais termos [de uma posição filosófica], a democracia 

é a crença na capacidade da natureza humana para gerar objetivos e 

métodos que acrescentem e enriqueçam o curso da experiência. As 

restantes formas de fé moral e social nascem da idéia de que a 

experiência deve estar sujeita em um ponto ou outro a certa forma de 

ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŜȄǘŜǊƴƻΣ ŀ ŀƭƎǳƳŀ άŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜέ ǉǳŜ ǎǳǇƻǎǘŀƳŜƴǘŜ ŜȄƛǎǘŀ 
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fora dos processos da experiência. O democrata crê que o processo da 

experiência é mais importante que qualquer resultado particular, de 

maneira que os resultados concretos têm verdadeiro valor se se 

empregam para enriquecer e ordenar o processo em curso. Já que o 

processo da experiência pode ser um agente educativo, a fé na 

democracia e a fé na experiência e na educação são uma e a mesma 

coisa. Quando os fins e os valores se separam do processo em curso, 

se convertem em hipóstases, em fixações que paralisam os resultados 

obtidos, impedindo que revertam sobre esse curso, abrindo o 

caminho e assinalando a direção de novas e melhores experiências. 

Nesse contexto, a experiência significa a livre interação dos seres 

humanos com o entorno e suas condições ς em particular, com o 

entorno humano. Tal interação transforma as necessidades e satisfaz 

os desejos por meio do aumento do conhecimento das coisas. O 

conhecimento das condições reais é a única base sólida para a 

comunicação e a participação; toda comunicação que não esteja 

baseada nesse conhecimento implica sujeição a outras pessoas ou às 

opiniões pessoais de outros. A necessidade e o desejo ς de onde nasce 

o fim e a direção da energia ς vão mais além do que existe, e 

portanto do conhecimento, da ciência. Abrem continuamente 

caminho para um futuro inexplorado e inalcançado... 

Todo modo de vida carente de democracia limita os contatos, os 

intercâmbios, as comunicações e as interações que estabilizam, 

ampliam e enriquecem a experiência. Essa liberação e 

enriquecimento são uma tarefa que deve ser colocada no dia-a-dia. 
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Posto que essa tarefa não pode chegar ao fim até que a experiência 

mesma seja finalizada, o propósito da democracia é e será sempre a 

criação de uma experiência mais livre e mais humana, na qual todos 

ǇŀǊǘƛŎƛǇŜƳƻǎ Ŝ ǇŀǊŀ ŀ ǉǳŀƭ ǘƻŘƻǎ ŎƻƴǘǊƛōǳŀƳƻǎέ όмύΦ 

Parece ficar evidente, nos trechos transcritos acima, que Dewey não tinha 

uma visão procedimental da democracia, nem a encarava apenas como 

άŀǎ ǊŜƎǊŀǎ Řƻ ƧƻƎƻέ ƻǳΣ ŀƛƴŘŀΣ ŎƻƳƻ ƳŜǊŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ƭŜƎƛǘƛƳŀœńƻ 

ƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭΦ aŀƛǎ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜΣ ǇƻǊŞƳΣ Ş ǎǳŀ Ǿƛǎńƻ άŦƻǊǘŜέ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ς 

com a qual trabalhamos aqui ς como um modo de vida, um meio que é 

simultaneamente um fim, capaz de promover a conversão de inimizade 

em amizade política. 

Vale a pena repetir uma passagem: άǘǊŀǘŀǊ ƻǎ ǉǳŜ ŘƛǎŎƻǊŘŀƳ ŘŜ ƴƽǎ ς por 

muito grave que seja a discrepância ς como pessoas com as quais 

ǇƻŘŜƳƻǎ ŀǇǊŜƴŘŜǊ ŜΣ ƴŜǎǘŜ ǎŜƴǘƛŘƻΣ ŎƻƳƻ ŀƳƛƎƻǎΦΦΦέΦ Ora, isso é algo 

capaz de surpreender quem aprendeu a rezar pela cartilha do realismo de 

/ŀǊƭ {ŎƘƳƛǘǘ όŜƳ άh /ƻƴŎŜƛǘƻ Řƻ tƻƭƝǘƛŎƻέΣ ŜǎŎǊƛǘƻ ǇƻǳŎƻǎ ŀƴƻǎ ŀƴǘŜǎ Řŀ 

conferência de Dewey, da qual transcrevemos alguns trechos acima). Sim, 

a democracia para Dewey era, como ele mesmo afirma, uma espécie de 

άŦŞ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀ ƴŀ ǇŀȊέΣ ŀǉǳŜƭŀ ŦŞ άǉǳŜ ŎƻƴŦƛŀ ƴŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŘƛǊƛƳƛǊ 

as disputas, as controvérsias e os conflitos como empreendimentos 

cooperativos nos quais cada uma das partes aprende dando à outra a 

possibilidade de expressar-se, em lugar de considerá-la como um inimigo a 

ŘŜǊǊƻǘŀǊ Ŝ ǎǳǇǊƛƳƛǊ ǇŜƭŀ ŦƻǊœŀΦΦΦέ (idem). 
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h ƧǳƝȊƻ ŘŜ 5ŜǿŜȅΣ ŘŜ ǉǳŜ άŎƻƻǇŜǊŀǊΣ ŘŜƛȄŀƴŘƻ ǉǳŜ ŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴœŀǎ ǇƻǎǎŀƳ 

ƎŀƴƘŀǊ ƭƛǾǊŜ ŜȄǇǊŜǎǎńƻΣ Ş ŀƭƎƻ ƛƴŜǊŜƴǘŜ ŀƻ ƳƻŘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻέΣ ǇƻǊ 

issƻ ǉǳŜ άŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ŀ ŎǊŜƴœŀ ŘŜ ǉǳŜ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ǉǳŀƴŘƻ ŀǎ 

necessidades, os fins ou as consequências diferem de indivíduo para 

indivíduo, o hábito da cooperação amistosa ς hábito que não exclui a 

rivalidade e a competição, como no esporte ς é por si uma valiosa 

ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻ Ł ǾƛŘŀέ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ǳƳŀ ǊǳǇǘǳǊŀ ŎƻƳ ŀǎ ŎƻƴŎŜǇœƿŜǎ 

adversariais de democracia que contaminaram as práticas totalitárias ou 

ŀǳǘƻǊƛǘłǊƛŀǎΣ ǎŜƧŀƳ ǇǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜǎ Řŀ άŘƛǊŜƛǘŀέ ƻǳ Řŀ άŜǎǉǳŜǊŘŀέΦ 

Todavia, o que parece mais relevante nesse discurso de Dewey é sua visão 

ŀƴǘŜŎƛǇŀǘƽǊƛŀ Řŀ ǊŜŘŜ ǎƻŎƛŀƭΦ vǳŀƴŘƻ ŜƭŜ ŘƛȊ ǉǳŜ άǘƻŘƻ ƳƻŘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ 

carente de democracia limita os contatos, os intercâmbios, as 

comunicações e as interações que estabilizam, ampliam e enriquecem a 

experiência... [e que] o propósito da democracia é e será sempre a criação 

de uma experiência mais livre e mais humana, na qual todos participemos 

Ŝ ǇŀǊŀ ŀ ǉǳŀƭ ǘƻŘƻǎ ŎƻƴǘǊƛōǳŀƳƻǎέΣ Ŝǎǘł ŀƴǘŜǾŜƴŘƻ ŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎ ŜƴǘǊŜ ŀ 

democracia (como modo de vida comunitário) e a dinâmica de redes 

sociais distribuídas. Está dizendo que o poder (autocrático) age obstruindo 

fluxos ou colocando obstáculos à livre fluição, separando e excluindo 

nodos da rede social. E com isso, ao mesmo tempo, está indicando o que 

devemos fazer para nos livrar da dominação desse tipo de poder. 

Parece claro que tal concepção cooperativa de democracia casa 

perfeitamente com aquilo que, muitos anos depois, fomos chamar de 

capital social (que nada mais é do que cooperação ampliada socialmente). 
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Indicação de leitura 

É bom ler o discurso ŘŜ WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ όмфофύΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎǊƛŀǘƛǾŀ: a tarefa 

diante de nósέ όάCreative Democracy: the task before usέ in The Essential 

Dewey: Vol. 1 ς Pragmatism, Education, Democracy. Indianapolis: Indiana 

University Press, 1998). /ƻƳ ƻ ǘƝǘǳƭƻ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎǊƛŀǘƛva: a tarefa diante 

ŘŜ ƴƽǎέΣ Ƙł ǳƳŀ ǘǊŀŘǳœńƻ ŘŜǎǎŜ ǘŜȄǘƻ ƴƻ ƭƛǾǊƻ ŘŜ CǊŀƴŎƻΣ !ǳƎǳǎǘƻ Ŝ 

Pogrebinschi, Thamy (orgs.) (2008). Democracia cooperativa: escritos 

políticos escolhidos de John Dewey (Porto Alegre: ediPUCRS, 2008). 

 

Nota 

(1) Foi em 1939 que Dewey eǎŎǊŜǾŜǳ άCreative Democracy: the task before usέΣ ǇŀǊŀ 

uma conferência, lida por Horace M. Kallen, em um jantar celebrado em sua 

homenagem, em 20 de outubro, dia em que o filósofo completava oitenta anos. Esse 

ǘŜȄǘƻ Ŧƻƛ ǇǳōƭƛŎŀŘƻΣ ǇŜƭŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǾŜȊΣ ŜƳ άJohn Dewey and the Promise of AmericaέΣ 

Progressive Education Booklet nº 14 (Columbus, Ohio: American Education Press, 

1939). Embora seja a última contribuição de Dewey à teoria da democracia, continua 

sendo ignorado no debate atual sobre o tema da radicalização da democracia.  



207 
 

2211  

  

AA  ddeemmooccrraacciiaa  éé  uummaa  uuttooppiiaa  

ddaa  ppooll íí tt iiccaa  ((oouu  éé  oo  ccoonnttrráárriioo))??  

 

A democracia não é o porto, o ponto de chegada 

e sim o modo de caminhar. 

 

Quem precisa de utopia é a autocracia, não a democracia. As utopias 

igualitárias e totalitárias querem ς todas elas ς reformar o homem porque 

ŀŎƘŀƳ ǉǳŜ ƻ ǎŜǊ ƘǳƳŀƴƻ ǾŜƛƻ ŎƻƳ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŘŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ŦłōǊƛŎŀέ 

que deve ser consertado pelo Estado para que seja possível habitarmos a 

cidade ideal. A democracia, que não precisa de utopia, não quer fazer 

nada disso: quer, apenas, que o ser humano possa ς aqui e agora ς viver 
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em liberdade, como um ser político, como um interagente na comunidade 

política. 

{ƛƳΣ ƴńƻ ǎŜ ǘǊŀǘŀ ŘŜ ƭŜǾŀǊ άŀǎ Ƴŀǎǎŀǎέ ŀ ǳƳ ƭǳƎŀǊ ǉǳŜ ƴńƻ-existe (u-topus). 

Essa é uma preocupação de candidatos a condutores de rebanhos, não de 

democratas. Toda condução de rebanhos é um movimento autocrático. 

Todo arrebanhamento, toda diluição da individualidade pela sua inserção 

em uma massa disforme e indiferenciada concorre para a autocratização, 

não paǊŀ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀǘƛȊŀœńƻΦ bŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ 

conceito), trata-se, sim, de levar as pessoas para a política: mas uma-a-

uma.  

A democratização é um movimento em direção à política no sentido que 

os gregos atribuíram ao conceito. Nesse sentido, o objetivo da democracia 

é a política, a criação daquilo que os gregos denominaram de polis, coisa 

que, incorretamente, foi tomada como sinônimo de Cidade-Estado. Mas, 

como vimos, o que é próprio da polis, o que a caracteriza e distingue dos 

outros Estados antigos, é o fato de ela ser uma comunidade (koinonia) 

política. 

Toda política que não é feita ex parte principis já é o fim, é o resultado da 

democracia-em-realização, e não um instrumento para se obter qualquer 

ŎƻƛǎŀΦ tŀǊŀ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύΣ ŜǎǎŜ ŦƛƳ 

significa também um meio: uma política cada vez mais democratizada; é 

nesse sentido que se pode falar que a radicalização da democracia passa 

pela democratização do que hoje se chama de política. 
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Não se quer obter nada com a política, a não ser ς vale a pena repetir ς os 

seres humanos viverem como seres políticos, isto é, conviverem entre 

iguais (isonomia) em uma rede pactuada de conversações em que a livre 

opinião proferida (isegoria) é equitativamente valorizada em princípio 

(isologia). Ora, essa é a definição de democracia compatível com o sentido 

da política como liberdade. Se a democracia puder ser definida assim, 

então ela não passa de sinônimo de política. 

A finalidade da democracia é a liberdade, ou seja, a política; não a 

igualdade. A igualdade é a condição sem a qual não se pode exercer a 

política, quer dizer, a liberdade. Se os escravos, os estrangeiros e as 

mulheres de Atenas participassem da ágora, não poderia haver 

democracia na Grécia ς a menos que eles deixassem de ser o que eram, 

ou seja, passassem a ser (iguais aos) cidadãos. Mas só então eles seriam 

livres no sentido político. 

Isso significa que, se existe qualquer coisa como uma libertação dos 

excluídos da cidadania, essa libertação deve levar a uma inclusão na 

cidadania política para que se transforme em liberdade política. Ora, a 

liberdade política nada mais é do que o exercício da vida política. 

Assim, quem faz política instrumentalmente para obter qualquer coisa 

extrapolítica, não faz, na verdade, política. A política não é um 

instrumento, é um modo de efetivar a liberdade, atualizá-la no cotidiano 

da rede de conversações que tece o espaço público, sendo-se, 

simplesmente, um ser político. 
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Para que, afinal, serve a democracia se não for para melhorar a vida dos 

seres humanos, incluir os excluídos, enfim, possibilitar maior 

desenvolvimento humano, social e sustentável? É o que geralmente as 

pessoas perguntam (e se perguntam). Todavia, conquanto guarde 

profundas relações com tais objetivos, a democracia não pode ser usada 

como instrumento para atingi-los na medida em que ela já faz parte 

desses objetivos, está coimplicada em sua realização. 

! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǘŜƳ ǳƳŀ άǳǘƻǇƛŀέ ǉǳŜ Ş ǳƳŀ ƴńƻ-utopia porquanto não é 

finalística, não é Shangrilah, Eldorado ou a Cidade do Sol, mas a estrela 

polar dos navegantes que pode ser vista por qualquer um, 

independentemente do poder que arregimentou ou do conhecimento que 

acumulou, de qualquer lugar no meio do caminho. E que não é para ser 

alcançada no futuro. E, ainda, que não admite que alguém ς em virtude de 

sua força ou de sua sabedoria ς faça-nos seguir um mapa (o seu mapa) 

para aportá-la. 

Por quê? Porque a democracia não é o porto, o ponto de chegada (no 

ŦǳǘǳǊƻύΣ Ƴŀǎ ƻ ƳƻŘƻ ŘŜ ŎŀƳƛƴƘŀǊ όƴƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜύΦ !ǎǎƛƳΣ ŀ άǳǘƻǇƛŀέ Řŀ 

democracia é uma topia: a política. É viver em liberdade como um ser 

político: cada qual como um interagente ς único, diferenciado, totalmente 

personalizado ς da comunidade política. 
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Indicações de leitura 

São recomendados os textos ς publicados postumamente ς de Hannah 

Arendt (c. 1950-59) incluídos na coletânea O que é política? (Frags. das 

άhōǊŀǎ tƽǎǘǳƳŀǎέ όмффн), compilados por Ursula Ludz). Edição já citada 

nesta obra. 

Seria bom ler também os estudos clássicos sobre a democracia grega, de 

Jones: Athenian Democracy (1957); de Walter Agard: What Democracy 

Meant to the Greeks (1965) e a tradução para o inglês do livro de Morgens 

Herman Hansen: The Athenian Democracy in the Age of Demosthenes: 

Structure, Principles, and Ideology (1991),.cujas edições já foram citadas 

aqui. 
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2222  

  

UUmmaa  ddeemmooccrraacciiaa  ddeemmooccrraatt iizzaaddaa  sseerriiaa  

mmaaiiss  ccoommppeett ii tt iivvaa  oouu  mmaaiiss  ccooooppeerraatt iivvaa??  

 

ά¢ƘŜ ƛŘŜŀ ƻŦ ŘŜƳƻŎǊŀŎȅ ƛǎ ŀ ǿƛŘŜǊ ŀƴŘ ŦǳƭƭŜǊ ƛŘŜŀ than can  

be exemplified in the State even at its best.  

To be realized it must affect all modes of human association..Φέ 

John Dewey (1927) in άThe Public and its Problemsέ 

 

Já virou lugar comum fazer declarações em prol de uma democracia mais 

participativa, em que os cidadãos possam exercer seu poder de 

fiscalização, de proposição e de ação para melhorar suas condições de 

vida e de convivência social e não apenas serem chamados a votar 
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periodicamente. Essa democracia mais participativa seria uma democracia 

radicalizada, no sentido de mais-democratizada. 

O que talvez ainda não se tenha percebido claramente é que a democracia 

já pode ser radicalizada localmente, mesmo quando, institucionalmente, 

nos países que a adotam, ainda permaneça restrita ς sob o influxo de 

concepções liberais ς às conhecidas formas representativas de legitimação 

de governos. 

Como leitor deve ter percebido, sustentamos a tese de que a democracia, 

ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ όŎƻƳƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŎƻƴǾƛǾşƴŎƛŀ ƻǳ ƳƻŘƻ ŘŜ 

vida comunitária que, por meio da política praticada ex parte populis, 

regula a estrutura e a dinâmica de uma rede social) depende da existência 

Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ όŎƻƳƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǘƛǾƻ ŘŜ 

governo popular); ou seja, de que sem democracia liberal não pode haver 

democracia radical. Em outras palavras, sustentamos aqui que só é 

possível radicalizar a democracia enquanto existir essa democracia formal, 

da qual sempre se diz ς atribuindo tal juízo a Churchill ς que é o pior 

regime do mundo excetuando-se todos os outros. E que se já é possível, 

sim, radicalizar a democracia, tal possibilidade existe na exata medida em 

que tais instituições e procedimentos da democracia liberal não forem 

ǇŜǊǾŜǊǘƛŘƻǎ Ŝ ŘŜƎŜƴŜǊŀŘƻǎ ǇŜƭŀ ǇǊłǘƛŎŀ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ΨŎƻƴǘƛƴǳŀœńƻ 

Řŀ ƎǳŜǊǊŀ ǇƻǊ ƻǳǘǊƻǎ ƳŜƛƻǎΩ (a fórmula inversa de Clausewitz-Lenin).  

Caberia ver agora que se a democracia pode ser radicalizada ς não, por 

certo, imediatamente no âmbito da política de Estado e sim na base da 

sociedade ς isso tende a ocorrer em redes comunitárias, sobretudo 
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naquelas voltadas ao desenvolvimento local. E que essa democracia 

radicalizada ς no sentido de democratizada ς é, necessariamente, uma 

democracia cooperativa. 

Uma argumentação mais rigorosa, capaz de sustentar essa hipótese 

deveria, como sugeriu Axel Hooneth comentando a contribuição de John 

Dewey à teoria da democracia, tentar abrir um novo caminho entre o 

republicanismo de Hannah Arendt e o procedimentalismo de Jürgen 

Habermas, sem deixar de reconhecer os acertos das críticas desses 

pensadores às formas liberais de democracia, mas, também, sem satanizar 

às concepções que dão sustentação à concepção liberal, desqualificando-

as de modo simplista (como parece estar na moda em certos meios nos 

dias de hoje) como meros artifícios de dominação das elites (1). Deveria 

mostrar que, de um ponto de vista teórico, sem o liberalismo político não 

poderia ser colocada, em sociedades complexas, a questão da 

democratização da democracia. E que, de um ponto de vista prático, sem 

a democracia que conhecemos (a democracia realmente existente nos 

países contemporâneos que a adotam; ou seja, sem a democracia no 

ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέύ ƴńƻ ǎŜ ǇƻŘŜ ǘŜƴǘŀǊ ǊŀŘƛŎŀƭƛȊŀǊ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όƻǳ ǎŜƧŀΣ 

ensaiá-ƭŀ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέύΣ ƴŜƳ ƳŜǎƳƻ ŜƳ ŃƳōƛǘƻǎ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘƻǎ Řŀ 

sociedade civil. 

Tal esforço teórico implicaria uma análise de fundamentos da democracia 

e requereria uma reavaliação de seus pressupostos. Pois diga-se o que se 

quiser dizer, não há como negar que as concepções de democracia que 

comparecem no debate político contemporâneo estão assentadas sobre 

pressupostos socioantropológicos que, em geral, permanecem ocultos. O 
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que funda o humano e o social? O ser humano é competitivo ou 

cooperativo? Inerentemente ou contingentemente? Como essas 

perguntas não constituem, stricto sensu, objetos do estudo da política, os 

pensadores políticos não costumam tentar respondê-las, o que não 

significa que, ao teorizarem sobre a democracia, não o façam a partir das 

respostas que têm para elas, que (conquanto, em geral, eles próprios não 

saibam bem de onde vieram) remanescem de algum modo em suas 

cabeças. 

Sim, existem teorias da competição (e da cooperação) subsumidas nas 

teorias da democracia, mas tais teorias raramente se explicitam. O biólogo 

chileno Humberto Maturana vem fazendo um esforço, nos últimos vinte 

anos, para abordar a questão da democracia de um modo que não elida o 

exame de seus pressupostos ŎƻƻǇŜǊŀǘƛǾƻǎΦ 9Ƴ ά!ƳŀǊ Ŝ .ǊƛƴŎŀǊέ (1993) ele 

escreveu que a democracia é ǳƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŎƻƴǾƛǾşƴŎƛŀ άque somente 

pode existir através das ações propositivas que lhe dão origem, como uma 

co-inspiração em uma comunidade humanaέ ǇŜƭƻ ǉǳŀƭ ǎŜ ƎŜǊŀƳ ŀŎƻǊŘƻǎ 

públicos entre pessoas livres e iguais em um processo de conversação 

que, por sua vez, só pode se realizar na cooperação, a partir da aceitação 

do outro como um livre e um igual (2). 

As considerações de Maturana sobre o papel da cooperação na fundação 

do social desembocam, inevitavelmente, em uma teoria da democracia. A 

democracia seria, para ele, um caso particular de mudança cultural, uma 

brecha no sistema do patriarcado que surge como uma ruptura súbita das 

conversações de hierarquia, autoridade e dominação que definem todas 

ŀǎ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜǎ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜǎ ŀ ŜǎǎŜ ǎƛǎǘŜƳŀΦ 9ǎǎŀ ƘƛǇƽǘŜǎŜ Řŀ άōǊŜŎƘŀέ 
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introduzida no modelo civilizacional patriarcal pela prática da política 

como liberdade, i. e., da invenção da democracia e da radicalização da 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ άŀƭŀǊƎŀƳŜƴǘƻ Řŀ ōǊŜŎƘŀέΣ ŦƻǊƴŜŎŜΣ ǘŀƭǾŜȊΣ ŀ ǵƴƛŎŀ ōŀǎŜ 

para explicar por que podem surgir sociedades de parceria no interior de 

sociedades de dominação, ou seja, por que podem surgir comunidades ς 

compostas por conexões horizontais entre pessoas e grupos ς e por que 

tais comunidades podem ser capazes de alterar a estrutura e a dinâmica 

prevalecentes nas sociedades, hierárquicas e autocráticas, de dominação. 

Segundo Maturana: 

"A democracia surgiu na praça do mercado das Cidades-Estado 

gregas, na ágora, na medida em quem os cidadãos falavam entre si 

acerca dos assuntos da sua comunidade e como um resultado de suas 

conversações sobre tais assuntos. Os cidadãos gregos eram gente 

patriarcal no momento em que a democracia começou a acontecer, 

de fato, como um aspecto da praxis do seu viver cotidiano... Sem 

dúvida, todos eles conheciam e estavam pessoalmente preocupados 

com os assuntos da comunidade acerca dos quais falavam e 

discutiam. De sorte que o falar livremente sobre os assuntos da 

comunidade na ágora, como se estes fossem problemas comuns 

legitimamente acessíveis ao exame de todos, com certeza começou 

com um acontecimento espontâneo e fácil para os cidadãos gregos. 

Porém, na medida em que os cidadãos gregos começaram a falar dos 

assuntos da comunidade como se estes fossem igualmente acessíveis 

a todos, os assuntos da comunidade se converteram em entidades 

que se podiam observar e sobre as quais se podia atuar como se 
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tivessem existência objetiva em um domínio independente, isto é, 

como se fossem "públicos" e, por isso, não apropriáveis pelo rei. 

O encontrar-se na ágora ou na praça do mercado, fazendo públicos 

os assuntos da comunidade ao conversar sobre eles, chegou a 

converter-se em uma maneira cotidiana de viver em algumas das 

Cidades-Estado gregas... Mais ainda, uma vez que esse hábito de 

tornar públicos os assuntos da comunidade se estabeleceu, por meio 

das conversações que os tornava públicos, de uma maneira que, 

constitutivamente, excluía estes assuntos da apropriação pelo rei, o 

ofício de rei se fez, de fato, irrelevante e indesejável. 

Como consequência, em algumas Cidades-Estado gregas, os cidadãos 

reconheceram essa maneira de viver por meio de um ato declaratório 

que aboliu a monarquia e a substituiu pela participação direta de 

todos os cidadãos em um governo que manteve a natureza pública 

dos assuntos da comunidade, implícita já nessa mesma maneira 

cotidiana de viver; e isso ocorreu mediante uma declaração que, 

como processo, era parte dessa maneira de viver. Nessa declaração, a 

democracia nasceu como uma rede pactuada de conversações, que: 

a) realizava o Estado como um modo de coexistência comunitária, no 

qual nenhuma pessoa ou grupo de pessoas podia apropriar-se dos 

assuntos da comunidade, e que mantinha estes assuntos sempre 

visíveis e acessíveis à análise, ao exame, à consideração, à opinião e à 

ação responsáveis de todos os cidadãos que constituíam a 

comunidade que era o Estado; 
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b) fazia da tarefa de decidir acerca dos diferentes assuntos do Estado 

responsabilidade direta ou indireta de todos os cidadãos; 

c) coordenava as ações que asseguravam que todas as tarefas 

administrativas do Estado fossem assumidas transitoriamente, por 

meio de um processo de escolha, no qual cada cidadão tinha de 

participar, como um ato de fundamental responsabilidade" (3).  

Para Maturana, 

"o fato de que, em uma Cidade-Estado grega, como Atenas, nem 

todos os seus habitantes fossem originalmente cidadãos, senão que 

o fossem somente os proprietários de terras, não altera a natureza 

fundamental do acordo de coexistência comunitária democrática 

como uma ruptura básica das conversações autoritárias e 

hierárquicas de nossa cultura patriarcal europeia... E o fato de que 

democracia é, de fato, uma ruptura na coerência das conversações 

patriarcais, ainda que não as negue completamente, se faz evidente, 

por um lado, na grande luta histórica por manter a democracia, ou 

por estabelecê-la em novos lugares, contra um esforço recorrente 

por reinstalar, em sua totalidade, as conversações que constituem o 

estado autoritário patriarcal e, por outro lado, na grande luta por 

ampliar o âmbito da cidadania e, portanto, a participação no viver 

democrático para todos os seres humanos, homens e mulheres, que 

estão fora dela" (4). 

É óbvio que não se pode dizer que tudo aconteceu exatamente assim, 

nem tentar justificar o aparecimento da democracia entre os gregos, a 
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partir de uma avaliação distintiva do nível de seu capital social inicial. A 

democracia ς reconheceu o próprio Maturana ς Ş άuma obra [arbitrária] 

de arte, um sistema de convivência artificial, gerado conǎŎƛŜƴǘŜƳŜƴǘŜέ (5). 

Ou seja, aconteceu na Grécia porque os gregos quiseram que acontecesse. 

O filósofo americano John Dewey, a partir do final da década de 1920, já 

havia colocado a questão das relações entre democracia e vida 

comunitária. bƻ ƭƛǾǊƻ άh tǵōƭƛŎƻ Ŝ ǎŜǳǎ tǊƻōƭŜƳŀǎέ (1927) ele escreveu 

ǉǳŜ άvista como uma idéia, a democracia não é uma alternativa a outros 

princípios da vida associativa. É a própria idéia de vida comunitáriaέ όсύΦ 

bƻ Ŧƛƴŀƭ Řƻǎ ŀƴƻǎ олΣ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ /ǊƛŀǘƛǾŀέ όмфофύ ŜƭŜ 

acrŜǎŎŜƴǘŀǊƛŀ ǉǳŜ ƴŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƻ ǉǳŜ ǎŜ ōǳǎŎŀ Ş ŀ άŎƻƻǇŜǊŀœńƻ 

ŀƳƛƎłǾŜƭέΣ Ƨł ǉǳŜ Ŝƭŀ Ş ǳƳ ƳƻŘƻ ŘŜ ǾƛŘŀ ǎǳƧŜƛǘƻ ŀƻ ŎƻƴŦƭƛǘƻ, mas também 

à possibilidade de aprender alguma coisa com aqueles de quem 

discordamos, fazendo deles amigos em potencial (7). 

Tal, entretanto, não bastaria. Seria necessário, além disso, partindo das 

relações entre democracia e cooperação, evidenciar o nexo conotativo 

entre democracia e desenvolvimento comunitário, como, aliás, vêm 

tentando fazer ς frequentemente sem declará-lo e, às vezes, até sem se 

darem conta disso ς os teóricos do capital social. 

Dando um passo além, seria necessário mostrar as relações entre capital 

social e redes sociais, para, só então, examinar as relações entre 

democracia e redes comunitárias. Tudo isso para chegar à conclusão de 

que democracias radicalizadas (altamente democratizadas) podem se 
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exercer em redes comunitárias (altamente distribuídas), tanto mais 

democratizadas quanto maior for o grau de distribuição dessas redes. 

Deveríamos nos dar por satisfeitos por conseguir, pelo menos, colocar tal 

questão. No entanto, é possível avançar um pouco mais. 

 

Democracia cooperativa 

Antes de qualquer coisa é preciso reconhecer que as atuais formas de 

democracia liberal, que tentam materializar a democracia no sentido 

άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ ƴńƻ ŜǎǘƛƳǳƭŀƳ ŀ ŎƻƻǇŜǊŀǘƛǾƛŘŀŘŜ Ŝ ǎƛƳ ŀ 

competitividade. Talvez se encontre aqui uma razão para explicar por que 

a democracia (representativa) foi frequentemente associada ao 

capitalismo ou, pelo menos, a uma visão mercadocêntrica do mundo. 

No sistema representativo moderno, constituído com base na competição 

entre partidos, imagina-se que a esfera pública possa ser regulada pela 

competição entre organizações privadas (como os partidos). É difícil 

engolir todos os pressupostos dessa convicção, que vêm juntos no pacote. 

Quando explicitados, tais pressupostos revelam certa confusão entre tipos 

diferentes de agenciamento. 

É possível conceber formas de autorregulação econômica a partir da 

concorrência entre empresas ou, mais genericamente, entre agentes 

econômicos, porquanto a racionalidade do mercado é constituída com 

base na competição entre entes privados e não há aqui nenhuma 
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pretensão de gerar um sentido público. Também é possível admitir que a 

diversidade das iniciativas da sociedade civil acabe gerando uma ordem 

bottom up. A partir de certo grau de complexidade, a pulverização de 

iniciativas privadas acabará gerando um tipo de regulação emergente. 

Quando milhares de micromotivos diferentes entram em interação, pode 

se constituir um sentido coletivo comum que não está mais vinculado aos 

motivos originais dos agentes privados que contribuíram para a sua 

constituição. No entanto, isso não é possível quando o número de agentes 

privados é muito pequeno e, menos ainda, quando eles detêm em suas 

mãos ς como ocorre no caso dos partidos ς o monopólio legal das vias de 

acesso à esfera pública (no caso, confundida com o Estado). Nestas 

circunstâncias, não há como concluir ς em sã consciência ς que a 

competição entre uma dúzia de organizações privadas possa ter o condão 

de gerar um sentido público.  

Estabelece-se então um dilema que poderia ser descrito assim: 

Ψbńƻ ǇƻŘŜƳƻǎ ŀƧǳŘŀǊ ǳƳ ƎƻǾŜǊƴƻ ŘƛǊƛƎƛŘƻ ǇƻǊ ǳƳ ǇŀǊǘƛŘƻ ŀŘǾŜǊǎłǊƛƻ 

a melhorar seu desempenho porque se assim fizermos diminuiremos 

nossas chances de conquistar o governo para o nosso partido. Logo 

(mesmo declarando publicamente o contrário), temos que torcer e 

até contribuir para piorar o desempenho do governo dirigido pelo 

partido adversário. Porque quanto pior for o desempenho desse 

ƎƻǾŜǊƴƻ άŘƻǎ ƻǳǘǊƻǎέΣ ƳŀƛƻǊŜǎ ǎŜǊńƻ ŀǎ ŎƘŀƴŎŜǎ ŘŜ ǎǳōǎǘƛǘǳƝ-lo por 

ǳƳ ƎƻǾŜǊƴƻ άƴƻǎǎƻέΦ hŎƻǊǊŜ ǉǳŜ ǳƳ ƎƻǾŜǊƴƻΣ ǎŜƧŀ ŜƭŜ ǉǳŀƭ ŦƻǊΣ Ş 

uma instituição pública e seus problemas, portanto, dizem respeito a 
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todos nós. Como um bem comum da nação, o governo, de certo 

modo, nos pertence. Se o seu desempenho for ruim, as 

consequências serão ruins para todos. Contribuir para o seu fracasso 

significa, em alguma medida, prejudicar o país. Por outro lado, 

contribuir para o seu sucesso pode significar mantê-lo no poder e, ao 

fazermos isso, estaremos trabalhando, portanto, objetivamente, para 

ƻ ƛƴǎǳŎŜǎǎƻ Řƻ ƴƻǎǎƻ ǇŀǊǘƛŘƻΩΦ 

Para sair desse dilema seria preciso desconstituir a lógica competitiva 

entre os partidos ς ou, pelo menos, não conferir a essa lógica um papel 

tão central e exclusivo na regulação da política institucional ς ou seja, 

seria preciso desconstruir o sistema de partidos tal como se conforma na 

atualidade (inclusive desfazendo a confusão entre democracia e 

partidocracia). Ao que tudo indica essa proposta, se quisermos incorporá-

la em um programa de reforma de cima para baixo, para usar uma 

ŜȄǇǊŜǎǎńƻ ŘŜ .ƻōōƛƻΣ ŀƛƴŘŀ Ŝǎǘł άƴŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ Řƻǎ ŦǳǘǳǊƝǾŜƛǎέΦ 

Uma alternativa seria aumentar a participação política dos cidadãos, 

incluindo novos atores no sistema político em uma quantidade tal que os 

liames entre seus motivos privados originais e o resultado final da 

interação de todos os motivos acabassem se perdendo ou não podendo 

mais se constituir. De um modo ou de outro, isso vai acabar acontecendo 

na medida em que a sociedade adquire a morfologia e a dinâmica de rede 

cada vez mais distribuída. Mas, quando acontecer, será sinal de que nosso 

sistema representativo, tal como existe hoje, também já terá sido 

aposentado por obsolescência e o será pela dinâmica social e não em 

virtude de uma reforma política feita pelos próprios interessados (que não 
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a farão, com a profundidade desejada, pois sabem exatamente o que está 

em jogo e o que têm a perder). Ainda estamos aqui na categoria dos 

futuríveis, mas de um futuro que está chegando bem depressa. 

Como vimos em capítulos anteriores, talvez o público propriamente dito 

só possa se constituir a partir da emergência.  

O sistema concorrencial de partidos não é essencial para a democracia, 

ƴŜƳ ƳŜǎƳƻ ƴƻ ǎŜǳ ǇƭŜƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέΦ bƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ ŎƻƳƻ ŀǎ Ŏƻisas 

funcionam assim na totalidade das democracias realmente existentes, 

tem-se a impressão de que tal mecanismo é, de alguma forma, necessário 

para realizar a democracia como sistema de governo nos países 

contemporâneos. 

Todavia, quanto mais competitiva for a democracia, menos democratizada 

(ou mais autocratizada) ela estará (inclusive na base da sociedade e no 

cotidiano do cidadão). Quem tem de ser competitivo é o mercado (e a 

economia é que deve ser de mercado) não a sociedade. Mercados 

competitivos, ao que tudo indica, exigem como base uma sociedade 

cooperativa (por razões econômicas mesmo, como a diminuição das 

incertezas no tocante aos investimentos produtivos de longo prazo, com a 

redução dos custos de transação e, inclusive, da insegurança jurídica). É o 

que vêm revelando, nos últimos quinze anos, todas as teorias do capital 

social. Uma sociedade competitiva constitui péssimo ambiente para um 

mercado competitivo (8). 

Associado à visão mercadocêntrica de uma sociedade competitiva parece 

estar um novo tipo de fundamentalismo de mercado, que pode até ser 
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democratizante em relação ao estadocentrismo que, em geral, 

acompanha as autocracias, mas, se for, manifesta-se apenas no tocante à 

democracia como sistema de governo e não à democracia na sociedade. É 

claro que é melhor ter vários partidos ς legal e legitimamente ς 

disputando o poder de Estado do que apenas um partido (em geral 

confundido com o Estado) autorizado a empalmá-lo (em uma espécie de 

regime de monopólio político). No entanto, vários partidos também 

podem constituir um oligopólio político, como, aliás, ocorre 

frequentemente, expropriando a cidadania política, sendo que, nesse 

ŎŀǎƻΣ ƴńƻ Ƙł ƴŜƴƘǳƳŀ ƛƴǎǘŃƴŎƛŀ άŀŎƛƳŀέ ŎŀǇŀȊ ŘŜ ǊŜƎǳƭŀǊ ŀ ŎƻƳǇŜǘƛœńƻ 

(de vez que o Estado, nessas circunstâncias, já teria sido ocupado e 

dividido ou loteado pelo oligopólio partidário). 

Por outro lado, o Estado autocrático também não pratica uma democracia 

cooperativa, mas se organiza, de certo modo, contra a sociedade para 

controlá-la. O seu padrão de relação com a sociedade é competitivo 

(mesmo na ausência de concorrentes políticos autorizados) e adversarial. 

É um Estado que compete com a sociedade pela regulação das atividades 

e que, assim, não permite, sequer, a autonomia associativa. 

Tal como ainda se estrutura e funciona, o Estado, autocrático ou 

declaradamente democrático, não é capaz de assumir uma democracia 

cooperativa. A razão básica é que uma democracia cooperativa não pode 

mesmo funcionar em estruturas piramidais, verdadeiros mainframes, 

como são o Estado, suas instituições hierárquicas e seus procedimentos 

verticais, baseados no fluxo comando-execução. Do ponto de vista da 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ ŀ ŘƛŦŜǊŜƴœŀ Ŝǎǘł ŜƳ ǉǳŜ ǳƳ 
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Estado democrático de direito permite ou enseja o processo de 

democratização da sociedade, enquanto que o Estado autocrático não. 

9ǎǎŀ Ş ŀ ǊŀȊńƻ ǇŜƭŀ ǉǳŀƭ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ ŀ 

democracia radicalizada (no sentido de mais democratizada) na base da 

sociedade e no cotidiano do cidadão, depende da democracia no sentido 

άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ƎƻǾŜǊƴƻ ƻǳ ƳƻŘƻ 

político de administração do Estado. 

Uma democracia cooperativa (que é sempre uma democracia radicalizada) 

exige um padrão de organização em rede. E poderá ser tanto mais 

cooperativa quanto maior for a conectividade dessa rede e quanto mais 

ela apresentar uma topologia distribuída (ou quanto menos centralizada 

ela for). 

Lǎǎƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǉǳŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŜƳ ǎŜǳ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ ƴńƻ Ş ǳƳ ǇǊƻƧŜǘƻ 

destinado ao Estado-nação, às suas formas de administração política (tal 

como até hoje as conhecemos), e sim à sociedade mesmo, ou melhor, às 

comunidades que se formam por livre pactuação entre iguais, 

caracterizadas por múltiplas relações horizontais entre seus membros. E 

que, portanto, não se pode pretender simplesmente substituir os 

procedimentos e as regras dos sistemas políticos democráticos 

representativos formais pelas inovações políticas inspiradas por 

concepções democráticas radicais. 

Por outro lado, a emergência de inovações políticas na base da sociedade 

e no cotidiano dos cidadãos, inspiradas por concepções radicais de 

democracia cooperativa, pode exercer uma influência no sistema político, 
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de fora para dentro e de baixo para cima, capaz de mudar a estrutura e o 

funcionamento dos regimes democráticos formais. Ou seja, por essa via, a 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ ŀŎŀōŀ ŘŜƳƻŎǊŀǘƛȊŀƴŘƻ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ 

ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέΣ Ƴŀǎ ƴńƻ ŜȄŀǘŀƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ǘƻƳŀǊ ǎŜǳ ƭǳƎŀǊ Ŝ ǎƛƳ ǇŀǊŀ 

democratizar cada vez mais a política que se pratica no âmbito do Estado 

e das suas relações com a sociedade. Não podemos saber ς e seria inútil 

tentar adivinhar agora ς como serão os novos regimes políticos mais 

democratizados aos quais caberá administrar as novas formas de Estado 

ǉǳŜ ǎǳǊƎƛǊńƻ ƴƻ ŦǳǘǳǊƻ όǉǳŜƳ ǎŀōŜ ƻ ά9ǎǘŀŘo-ǊŜŘŜέΣ ŎƻƳƻ /ŀǎǘŜƭƭǎ όмфффύ 

propôs). Mas já podemos saber o que fazer, a partir da sociedade, para 

democratizar mais tais regimes, sejam eles quais forem ou vierem a ser 

(9). 

O caminho é mais democracia na sociedade, mais interação cooperativa 

dos cidadãos, o que, obviamente, só é viável na dimensão local (e sob 

regimes políticos que não proíbam nem restrinjam seriamente tal 

experimentação inovadora: daí a necessidade da democracia liberal). 

É bom ver o que os pioneiros da democracia cooperativa, como John 

Dewey, pensavam sobre isso. Comecemos resgatando a sua percepção de 

que toda democracia é local, no sentido de que a democracia é um 

ǇǊƻƧŜǘƻ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛƻΤ ƻǳΣ ŎƻƳƻ ŜƭŜ ǇǊƽǇǊƛƻ ŜǎŎǊŜǾŜǳΣ ŘŜ ǉǳŜ άŀ 

democracia há de começar em casa, e sua casa é a comunidade ǾƛŎƛƴŀƭέ 

(10). 

A formação democrática da vontade política não pode se dar apenas por 

meio da afirmação da liberdade do indivíduo perante o Estado, mas 
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envolve um processo social. A atividade política dos cidadãos não pode se 

restringir ao controle regular sobre o aparato estatal (com o fito de 

assegurar que o Estado garanta as liberdades individuais). 

A liberdade do indivíduo depende de relações comunicativas (cada 

cidadão só pode atingir autonomia pessoal em associação com outros), 

mas o indivíduo só atinge liberdade quando atua comunitariamente para 

resolver um problema coletivo, o que exige ς necessariamente ς 

cooperação voluntária. Há, portanto, uma conexão interna entre 

liberdade, democracia e cooperação. Isso evoca outro conceito 

(deweyano) de esfera pública, como instância em que a sociedade tenta, 

experimentalmente, explorar, processar e resolver seus problemas de 

coordenação da ação social. Assim, é somente a experiência de participar 

voluntária e cooperativamente em grupos para resolver problemas e 

aproveitar oportunidades, que pode apontar para o indivíduo a 

necessidade de um espaço público democrático. A pessoa como 

interagente ativo em empreendimentos comunitários ς tendo consciência 

da responsabilidade compartilhada e da cooperação ς é o agente político 

ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻ όƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύΦ 

A concepção de esfera pública democrática como meio pelo qual a 

sociedade tenta processar e resolver seus problemas (como Dewey já 

havia proposto no final da década de 1920) permite a descoberta de uma 

conexão intrínseca entre democracia e desenvolvimento, apenas sugerida 

implicitamente por ele e seus comentadores quando perceberam a 

existência de um nexo conotativo entre democracia e cooperação. 
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Dewey elabora uma idéia normativa de democracia como um ideal social. 

Se quisermos inferir consequências dessa concepção, devemos explorar a 

ŎƻƴŜȄńƻ ŜƴǘǊŜ ŜǎǎŜ ǎŜǳ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ΨŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻ-ǎƻŎƛŀƭΩ Ŝ ƻ ǇŀǇŜƭ 

regulador da rede social no estabelecimento do que atualmente se chama, 

segundo uma visão sistêmica, de sustentabilidade (ou desenvolvimento). 

Esse trabalho de articulação entre democracia e sustentabilidade (ou 

desenvolvimento) vem sendo feito, como dissemos, por alguns teóricos do 

capital social (ou das redes sociais). Capital social é um recurso para o 

desenvolvimento aventado recentemente para explicar por que certos 

conjuntos humanos conseguem criar ambientes favoráveis à boa 

governança, à prosperidade econômica e à expansão de uma cultura cívica 

capaz de melhorar suas condições de convivência social. Como tais 

ambientes são ambientes sociais cooperativos, capital social é, 

fundamentalmente, cooperação ampliada socialmente. Ora, rede social 

(distribuída) é um meio pelo qual (ou no qual) a cooperação pode se 

ampliar socialmente (inclusive, em certas circunstâncias especiais, 

convertendo competição em cooperação). A democracia que casa com a 

idéia de capital social é a democracia cooperativa ou comunitária. Logo, a 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǇƻŘŜ Ŝƴǘńƻ ǎŜǊ Ǿƛǎǘŀ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άƳŜǘŀōƻƭƛǎƳƻέ 

próprio de redes sociais (e será uma democracia democratizada na razão 

direta do grau de distribuição dessas redes). Pelo que se pode inferir das 

tendências atuais, essa é a democracia radical ς desejável e possível ς e 

não o retorno às concepções assembleístas, sovietistas, conselhistas, 

ǇǊŀǘƛŎŀŘŀǎ ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ŀǎ ǉǳŀƛǎ ŎŀōŜǊƛŀ ŀ ǳƳ 

ŘŜǎǘŀŎŀƳŜƴǘƻ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻΣ ǳƳ ǇŀǊǘƛŘƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻΣ άŀŎŀǊǊŜŀǊέ ƎŜƴǘŜ 
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ǇŀǊŀ ǾŜƴŎŜǊ ƻǎ ƛƴƛƳƛƎƻǎ ŘŜ ŎƭŀǎǎŜ Ŝ ǇŀǊŀ άŀŎǳƳǳƭŀǊ ŦƻǊœŀǎέ ŜƳ ǇǊƻƭ Řŀ 

tomada (legal ou ilegal) do poder e instaurar o paraíso na Terra depois de 

ter conquistado hegemonia sobre (ou destruído) as elites supostamente 

responsáveis por todo o mal que assola a humanidade. 

Mas, do ponto de vista teórico, o desenvolvimento poderia ser tratado 

nos mesmos termos (ou no mesmo âmbito conceitual) em que se trata a 

democracia? Não estaria ocorrendo aqui algum tipo de deslizamento 

epistemológico, de uma transposição indevida de conceitos de um campo 

do conhecimento (no qual os conceitos têm um status próprio), para 

outros campos (nos quais esses conceitos devem ser torturados para 

confessar um sentido que não possuem)? 

Dewey não pensava assim. Para ele, como vimos, uma prática 

democrática radicalizada ς tomando-ǎŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ 

do conceito ς deveria ser, necessariamente, cooperativa. De John Dewey 

pode-ǎŜ ǘŀƭǾŜȊ ƛƴŦŜǊƛǊ ǳƳŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƻǇŜǊŀǘƛǾŀΤ ƻǳ ǳƳŀ άŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ 

ŎƻƳƻ ŎƻƻǇŜǊŀœńƻ ǊŜŦƭŜȄƛǾŀέΣ ŎƻƳƻ ǎǳƎŜǊƛǳ !ȄŜƭ IƻƴƴŜǘƘ όмффуύΣ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊ 

da Universidade de Frankfurt; ou, ainda, uma democracia valorizada em 

seu aspecto comunitário, como já havia proposto Hans Joas (1994) (11). 

/ƻƳ ŜŦŜƛǘƻΣ ƴƻ ƭƛǾǊƻ άh tǵōƭƛŎƻ Ŝ ǎŜǳǎ tǊƻōƭŜƳŀǎέΣ WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ όмфнтύ 

ŜǎŎǊŜǾŜǳ ǉǳŜ άǾƛǎǘŀ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ƛŘŞƛŀΣ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴńƻ Ş ǳƳŀ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀ 

a outros princípios da vida associativa. É a própria idéia de vida 

ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛŀέ όмнύΦ 

Tanto Honneth quanto Joas ς dois criativos teóricos da nova geração de 

pensadores alemães ς chamam a atenção para o fato de que existem 
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visões liberais e visões ditas radicais da democracia; como exemplos 

dessas últimas: as visões republicanistas, como a de Hannah Arendt e as 

visões procedimentalistas, como a de Jürgen Habermas. Mas aceitam que 

podem existir também outras visões radicais, como a de Dewey (ou como 

poderia existir a partir de uma reconstrução da teoria democrática 

deweyana). 

IƻƴƴŜǘƘ ƻōǎŜǊǾŀ ǉǳŜ άDewey, em contraste ao republicanismo e ao 

procedimentalismo democrático, não é orientado pelo modelo de consulta 

comunicativa, mas pelo de cooperação social... [Porque] deseja entender a 

democracia como uma forma reflexiva de cooperação comunitária... ele é 

capaz de combinar deliberação racional e comunidade democrática, 

ambas separadas em posições adversárias na discussão atual sobre a 

teoria democráticaέ όмоύΦ 

A questão central é saber como se forma democraticamente a vontade 

política. Segundo a visão liberal, se um assunto foi antes debatido com 

certo grau de liberdade individual já podemos nos dar por satisfeitos. 

Ocorre que essa é uma apreensão individualista da liberdade pessoal, 

concebida como algo independente de processos de integração social. 

Assim, como consequênciaΣ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƴŎŜǇœńƻ ƭƛōŜǊŀƭ ŘŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ άa 

atividade política dos cidadãos tem de consistir principalmente do controle 

regular sobre o aparato estatal, cuja tarefa essencial, por sua vez, é a 

proteção das liberdades individuais. Em contraste com essa abordagem 

reducionista sobre participação democrática, as várias tradições 

alternativas ao liberalismo, surgidas nos últimos duzentos anos, partem de 

um conceito comunicativo de liberdade humana. A partir da evidência de 



231 
 

que a liberdade do indivíduo depende de relações comunicativas, já que 

cada cidadão só pode atingir autonomia pessoal em associação com 

outros, sugere-se um entendimento amplo sobre a formação democrática 

da vontade política. Assim, a participação de todos os cidadãos na tomada 

de decisão política não é mera forma pela qual cada indivíduo pode 

afiançar sua própria liberdade pessoal. Pelo contrário, o que se defende é 

o fato de só em uma situação de interação livre de dominação a liberdade 

individual poder ser atingida e protegidaέ όмпύΦ 

άNos dois desenhos de democracia até agora identificados como 

alternativas ao liberalismo ς argumenta Honneth ς a liberdade 

comunicativa dos seres humanos é vista da mesma maneira, isto é, de 

acordo com o modelo do discurso intersubjetivo. Em Hannah Arendt e 

Jürgen Habermas ς só para mencionar, por um lado, a principal 

representante do republicanismo político e, por outro, o do 

procedimentalismo democrático ς a idéia de formação democrática da 

vontade política origina-se da noção de que o indivíduo só atinge liberdade 

no reino público constituído pela argumentação discursiva... Para Dewey, 

que partilha com Arendt e Habermas a intenção de criticar a interpretação 

individualista da liberdade, a encarnação da liberdade comunicativa não é 

discurso intersubjetivo, mas o emprego comunal [gemeinschaftlich] de 

forças individuais para contender com um problema. A partir da idéia de 

cooperação voluntária, Dewey... tenta traçar uma alternativa para a 

compreensão liberal de democraciaέ όмрύΦ 9Ƴ ǉǳŜ ǇŜǎŜ ƻ ōƻƳ ŀǊƎǳƳŜƴǘƻ 

de Honneth, talvez haja aqui um equívoco: tudo indica que Dewey não 
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propunha uma alternativa à democracia liberal e sim um processo de 

democratização na sociedade e partindo da sociedade para o Estado. 

Para Dewey, poǊǘŀƴǘƻΣ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴńƻ Ş άǎƽ ǳƳŀ ƳŜǊŀ ŦƻǊƳŀ 

ƻǊƎŀƴƛȊŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ƎƻǾŜǊƴƻ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻέ ǎǳōƳŜǘƛŘŀ Ł ǊŜƎǊŀ Řŀ ƳŀƛƻǊƛŀΦ 9ǎǎŜ 

ŎƻƴŎŜƛǘƻ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘŀƭ ŘŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǊŜŘǳȊ άŀ ƛŘŞƛŀ ŘŜ ŦƻǊƳŀœńƻ 

democrática da vontade política ao princípio numérico da regra de 

ƳŀƛƻǊƛŀέΦΦΦ hǊŀΣ ŦŀȊŜǊ ƛǎǎƻ άsignifica assumir o fato de a sociedade ser uma 

massa desorganizada de indivíduos isolados cujos fins são tão 

incongruentes que a intenção ou opinião adotada pela maioria deve ser 

descoberta aritmeticamenteέ όмсύΦ 

!ƻ ǎǳǎǘŜƴǘŀǊ ǉǳŜ άŀ ŘŜmocracia não pode ser entendida 

instrumentalmente como um princípio numérico para a formação da 

ƻǊŘŜƳ ŜǎǘŀǘŀƭέΣ ƻ ƧƻǾŜƳ 5ŜǿŜȅ όмуун-муфуύΣ ƴƻ ǘŜȄǘƻ ά;ǘƛŎŀ Řŀ 

5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ όмуууύΣ Ƨł ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ƴƻǾŀǎ ōŀǎŜǎ ǇŀǊŀ ǇŜƴǎŀǊ ǳƳŀ 

alternativa baseada na conexão interna entre cooperação, liberdade e 

democracia, pensamento que vai retornar mais desenvolvido no Dewey da 

maturidade (1925-1953), no seu novo conceito de esfera pública, centrado 

ƴŀ άŀǊǘƛŎǳƭŀœńƻ Řŀ ŘŜƳŀƴŘŀ ǇƻǊ ǊŜǎƻƭǳœƿŜǎ ŎƻƴƧǳƴǘŀǎ ŘŜ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ 

ŎƻƳǳƴǎέ όмтύΦ 

PŀǊŀ 5ŜǿŜȅ άa esfera política não é ς como Hannah Arendt e, de forma 

menos marcante, Habermas acreditam ς o lugar de exercício comunicativo 

da liberdade, mas o meio cognitivo que ajuda a sociedade a tentar, 

experimentalmente, explorar, processar e resolver seus problemas de 

ŎƻƻǊŘŜƴŀœńƻ ŘŜ ŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭέΦ Lǎǎƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǳƳŀ Ǿƻƭǘŀ Ł ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜΥ άǎƽ ŀ 
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experiência de participar, por meio de uma contribuição individual, nas 

tarefas particulares de um grupo pode convencer o indivíduo da 

necessidade de um público democráticoέ όмуύΦ 

!ǎǎƛƳΣ άo indivíduo deve se ver como um participante ativo em um 

empreendimento comunitário, pois, sem tal consciência de 

responsabilidade compartilhada e cooperação... [ele] nunca conseguirá 

fazer dos procedimentos democráticos os meios para resolução de 

ǇǊƻōƭŜƳŀǎ ŎƻƳǳƴǎΦΦΦέ (19). 

WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ άcompartilha com o republicanismo e com o 

procedimentalismo a crítica da visão liberal sobre democracia. Porém ele 

procede de um modelo de liberdade comunicativa que habilita o 

desenvolvimento de um conceito mais forte, mais exigente, de formação 

democrática da vontade política. Mas a noção de Dewey sobre o 

surgimento da liberdade individual da comunicação não é obtida do 

discurso intersubjetivo, mas da cooperação comunal. Como consequência 

ς conclui Axel Honneth ς essa diferença conduz a uma teoria muito 

diferente de democracia...έ όнлύΦ 

O fato é que o esforço de Dewey para buscar uma nova noção de público 

desemboca no comunitário. Não importa o que se diga para tentar 

reinterpretar as ideias deweyanas à luz de qualquer visão particular 

hodierna centrada na legitimação ou na negação dos sistemas 

representativos açambarcados pelo Estado. Pois é assim ς e não de 

qualquer outra maneira ς que ele termina aquela que, talvez, constitua 

sua principal contribuiçãƻ Ł ǘŜƻǊƛŀ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΥ ƻ ƭƛǾǊƻ άh ǇǵōƭƛŎƻ Ŝ ǎŜǳǎ 
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ǇǊƻōƭŜƳŀǎέ όмфнтύΦ !ŎǊŜǎŎŜƴǘŜ-se que não se trata daquele grande e 

talvez demasiadamente vago conceito de comunidade dos alemães (com 

o qual, aliás, já trabalhava Althusius, desde o dealbar do século 17) ς da 

grande comunidade ς e sim da pequena comunidade mesmo (em termos 

sócio-territoriais e não necessariamente geográfico-populacionais), quer 

dizer, da vizinhança, da comunidade local. Vejamos se não é assim, 

άƻǳǾƛƴŘƻέ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ 5ŜǿŜȅΥ 

ά! ƎǊŀƴŘŜ ŎƻƳǳƴƛŘade, no sentido de uma intercomunicação livre e 

plena, é concebível. Porém nunca poderá possuir todas as qualidades 

que distinguem uma comunidade local... Os vínculos vitais e plenos 

brotam somente da intimidade de um intercâmbio cujo alcance é 

necessariamente limitado... Diz-se, com toda razão, que a paz do 

mundo exige que compreendamos os povos estrangeiros. Porém até 

que ponto compreendemos ς me pergunto ς os nossos vizinhos? 

Também se disse que se o homem não ama o semelhante que vê a 

seu lado, não pode amar a um Deus que não vê. Enquanto não exista 

uma experiência estreita de vizinhança que aporte uma verdadeira 

percepção e compreensão dos que estão perto, a possibilidade de 

uma afetiva consideração dos povos estranhos não será melhor. Uma 

pessoa que não foi vista nas relações cotidianas da vida pode inspirar 

admiração, exemplo, sujeição servil, militância fanática, adoração 

heroica; porém não amor nem compreensão, posto que esses só são 

irradiados dos vínculos gerados por uma união estreita e próxima. A 

democracia há de começar em casa, e sua casa é a comunidade 

vicinal... 
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Seja o que for que o futuro nos reserve, uma coisa é segura. A menos 

que se possa recuperar a vida comunitária, o público não pode 

resolver adequadamente seu problema mais excruciante: achar-se e 

identificar-se a si mesmo. Porém se conseguir se restabelecer, 

revelará uma plenitude, uma variedade e uma liberdade de posse e 

de desfrute de significados e bens desconhecidos nas associações 

contíguas do passado. Porque será viva e flexível, além de estável, 

receptiva ao panorama complexo e internacional em que se encontre 

imersa. Será local, porém não por isso estará isolada... Serão 

mantidos os estados territoriais e as fronteiras políticas, porém não 

serão barreiras que empobreçam a experiência isolando o homem de 

seus semelhantes; não serão divisões rígidas e definitivas que 

convertam a separação externa em ciúme, temor, suspicácia e 

hostilidade internas. A competição continuará, porém será menos 

uma rivalidade por adquirir bens materiais e mais uma emulação dos 

grupos locais para enriquecer a experiência direta com uma riqueza 

intelectual e artística que saibam apreciar-se e desfrutar-se. Se a era 

tecnológica pode proporcionar à humanidade uma base firme e geral 

de segurança material, ficará absorvida em uma era humana... 

Afirmamos que a consideração desta condição particular para a 

geração de comunidades democráticas e de um público democrático 

articulado nos leva mais além da questão do método intelectual e nos 

coloca na questão do procedimento prático. Porém as duas questões 

não estão desconectadas. O problema de assegurar uma inteligência 

mais distribuída e influente só se pode resolver na medida em que a 
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vida comunitária local se converta em realidade... A investigação 

sistemática e contínua de todas as condições que afetam a 

associação e sua divulgação em forma impressa é uma condição 

prévia para a criação de um autêntico público. Porém, depois de tudo, 

essa investigação e seus resultados não são mais do que ferramentas. 

Sua realidade final se alcança nas relações diretas e face a face. A 

lógica, em sua verdadeira realização, volta a adotar o sentido 

primitivo da palavra: diálogo. As ideias que não se comunicam, as 

ideias que não são compartilhadas nem ressurgem na expressão de 

quem dialoga, não são mais do que um solilóquio e este não é mais 

que um pensamento interrompido e imperfeito... 

Em uma palavra: o desenvolvimento e o fortalecimento da 

compreensão e do juízo pessoais mediante uma riqueza intelectual 

acumulada e transmitida da comunidade... só se pode conseguir no 

seio das relações pessoais da comunidade local... Não existe limite à 

livre expansão e confirmação dos dotes intelectuais pessoais e 

limitados que podem fluir da inteligência social quando essa circula 

de boca a boca na comǳƴƛŎŀœńƻ Řŀ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜ ƭƻŎŀƭέ (21). 

Sim, Dewey percebeu que toda democracia é local, no sentido de que a 

democracia é um projeto comunitário. Ele não tinha, como é óbvio, as 

palavras atuais para descrever o que pensava, mas farejou os conceitos ς 

como se ouvisse ecos do futuro ς de rede comunitária e de rede social 

ŘƛǎǘǊƛōǳƝŘŀΣ ŀƴǘŜǾŜƴŘƻ ǘŀƭǾŜȊ ƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŘŜ ŘƛǎǎŜƳƛƴŀœńƻ άǾƛǊŀƭέ ǉǳŜ ǎƽ 

podem se efetivar pelos meios próprios de redes P2P (peer-to-peer). 
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/ƻƳƻ ŘƛǎǎŜƳƻǎΣ ŀ ƛŘŞƛŀ ŘŜǿŜȅŀƴŀ ŘŜ ǉǳŜ άŀ ŜǎŦŜǊŀ Ǉǵōƭica democrática 

constitui o meio pelo qual a sociedade tenta processar e resolver seus 

ǇǊƻōƭŜƳŀǎέ ǇŜǊƳƛǘŜΣ ƴŀ ǾŜǊŘŀŘŜΣ ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ Ƴŀƛǎ ǳƳŀ ŎƻƴŜȄńƻ 

intrínseca, que ele (Dewey) e seus comentadores ς como Honneth ou Joas 

ς não tenham talvez percebido plenamente, entre democracia e 

desenvolvimento (social). Já se notou que o modelo de Dewey encara a 

idéia normativa de democracia não só como um ideal político, mas 

primeiramente como um ideal social. O que não se explorou ainda 

suficientemente foi a conexão entre isso e o papel regulador da rede 

social no estabelecimento do que hoje se chama, segundo uma visão 

sistêmica, de sustentabilidade (ou desenvolvimento). 

 

 

Indicações de leitura 

Novamente, todos os escritos políticos de John Dewey devem ser lidos: O 

Público e seus problemas (1927), Velho e novo individualismo (1929), 

Liberalismo e ação social (1935), A democracia é radical (1937) e 

Democracia criativa: a tarefa diante de nós (1939). Excertos desses textos 

podem ser encontrados no livro de Franco, Augusto e Pogrebinschi, 

Thamy (orgs.) (2008). Democracia cooperativa: escritos políticos 

escolhidos de John Dewey (Porto Alegre: ediPUCRS, 2008). 

Além disso, pelo menos três trabalhos sobre Dewey podem ser 

considerados: Robert Westbrook: John Dewey and American Democracy 
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(1991) e Steven Rockefeller: John Dewey, Religious, Faith and Democratic 

Humanism (1991); e também o artigo de Axel Honneth (1998): 

άDemocracia como cooperação reflexiva. John Dewey e a teoria 

democrática hojeέ όǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƻǊƛƎƛƴŀƭƳŜƴǘŜ ŜƳ άPolitical TheoryέΣ ǾΦ нсΣ 

dezembro 1998) e traduzido na coletânea: Souza, Jessé (org.) (2001). 

Democracia hoje: novos desafios para a teoria democrática 

contemporânea (Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2001). 

Questionando os limites da democracia realmente existente em face do 

ideal democrático, vale a pena ler o provocante livrinho do professor John 

Burnheim (1985), da University of Sydney, infelizmente ainda não 

traduzido, Is Democracy Possible? The alternative to electoral politics 

(Berkeley: University of California Press, 1989). E também a interessante 

(e quase já clássica) esquematização de David Held (1996), da London 

School of Economics: Models of Democracy (Cambridge: Polity, 1996). 

Valeria a pena, ainda, examinar a visão, ao mesmo tempo questionadora e 

pessimista, que pode ser encontrada em Jean-Marie Guéhenno. 

DǳŞƘŜƴƴƻ ǇǳōƭƛŎƻǳ Řƻƛǎ Ŝƴǎŀƛƻǎ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜǎ ǎƻōǊŜ άh ŦƛƳ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

όмффоύ Ŝ άh ŦǳǘǳǊƻ Řŀ ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ όмфффύΦ 9ǎŎǊƛǘƻΣ ƻ ǇǊƛƳŜƛǊƻΣ ƴƻ ƛƴƝŎƛƻ Řƻǎ 

anos 90, ainda sob o impacto da queda do Muro de Berlim, e o segundo, já 

no seu ocaso, sob o impacto do processo de globalização, os dois livros de 

Guéhenno são plenos de pistas para o questionamento das alternativas 

fundadas na liberdade. Ele parece convencido de que a liberdade só pode 

ser alcançada pela democracia tomada como um fim em si mesma. 

Todavia, revela-se cético quanto às possibilidades de realizar a liberdade 
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dos antigos no mundo que se avizinha, vale dizer, com as possibilidades da 

democracia como utopia/topia da comunidade política (22).  

As relações entre democracia e sociedade civil constituem um campo já 

consolidado de estudo que conta com uma vasta bibliografia. Sobre a 

crítica das formas tradicionais de organização da sociedade civil do ponto 

de vista da democratização (no ǎŜƴǘƛŘƻ άŦƻǊǘŜέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻύΣ ŜƴǘǊŜǘŀƴǘƻΣ 

não há quase nada escrito. De qualquer modo, não se pode deixar de ler 

alguns textos que originaram concepções de sociedade civil nas quais a 

democracia foi considerada, implícita ou explicitamente, como 

manifestação relacionada à determinado tipo de dinâmica da vida social 

(trata-se, em geral, de textos sobre o conceito de capital social, ou sobre 

suas manifestações ou, ainda, sobre a sua pré-história). Assim, é 

recomendável ler Thomas Paine: Direitos do Homem (1791); Tocqueville: 

A democracia na América (1835-1840); Stuart Mill: Sobre a Liberdade 

(1859) e Sobre o Governo Representativo (1861); Jane Jacobs: Morte e 

vida das grandes cidades (1961); James Coleman: "Social Capital in the 

creation of Human Capital" (in American Journal of Sociology, Supplement 

94 (s95-s120), 1998); Robert Putnam: Comunidade e democracia: a 

ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ Řŀ Lǘłƭƛŀ ƳƻŘŜǊƴŀ όмффоύ όƻ ǘƝǘǳƭƻ ƻǊƛƎƛƴŀƭ ŜǊŀ άMaking 

Democracy WorkέΣ Ƴǳƛǘƻ Ƴŀƛǎ ŜǎŎƭŀǊŜŎŜŘƻǊύΤ CǊŀƴŎƛǎ CǳƪǳȅŀƳŀΥ ! ƎǊŀƴŘŜ 

ruptura: a natureza humana e a reconstituição da ordem social (1999) e 

Claus Offe: A atual transição da história e algumas opções básicas para as 

instituições da sociedade (1999). 
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Notas 

όмύ /ŦΦ IƻƴƴŜǘƘΣ !ȄŜƭ όмффуύΦάDemocracia como cooperação reflexiva. John Dewey e a 

teoria democrática hojeέΣ όǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƻǊƛƎƛƴŀƭƳŜƴǘŜ ŜƳ άPolitical TheoryέΣ ǾΦ нсΣ 

dezembro 1998) traduzido na coletânea: Souza, Jessé (org.) (2001). Democracia hoje: 

novos desafios para a teoria democrática contemporânea. Brasília: Editora 

Universidade de Brasília, 2001. 

(2) Cf. Maturana, Humberto & Verden-Zöller, Gerda (1993). Amor y Juego: 

fundamentos olvidados de lo humano ς desde el Patriarcado a la Democracia. 

Santiago: Editorial Instituto de Terapia Cognitiva, 1997. 

(3) Idem.  

(4) Idem-idem. 

(5) Idem-ibidem. 

(6) Dewey, John (1927). The Public and its Problems. Chicago: Gataway Books, 1946 

(existe edição em espanhol: La opinión pública y sus problemas. Madrid: Morata, 

2004). 

(7) Dewey, John (1939). άCreative Democracy: the task before usέ in άThe Essential 

Dewey: Vol. 1 ς Pragmatism, Education, DemocracyέΦ Indianapolis: Indiana University 

Press, 1998. (Existe edição em espanhol: in Liberalismo y Acción Social y otros ensayos. 

Valência: Alfons El Magnànim, 1996). /ƻƳ ƻ ǘƝǘǳƭƻ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎǊƛŀǘƛǾŀΥ ŀ ǘŀǊefa 

ŘƛŀƴǘŜ ŘŜ ƴƽǎέΣ Ƙł ǳƳŀ ǘǊŀŘǳœńƻ ŘŜǎǎŜ ǘŜȄǘƻ ƴƻ ƭƛǾǊƻ ŘŜ CǊŀƴŎƻΣ !ǳƎǳǎǘƻ Ŝ 

Pogrebinschi, Thamy (orgs.) (2008). Democracia cooperativa: escritos políticos 

escolhidos de John Dewey. Porto Alegre: ediPUCRS, 2008. 

(8) Cf. Franco, Augusto (2001). Capital Social: leituras de Tocqueville, Jacobs, Putnam, 

Fukuyama, Maturana, Castells e Levy. Brasília: Instituto de Política, 2001. 
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όфύ /ŦΦ /ŀǎǘŜƭƭǎΣ aŀƴǳŜƭ όмфффύΦ άtŀǊŀ ƻ 9ǎǘŀŘƻ-rede: globalização econômica e 

ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ƴŀ ŜǊŀ Řŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻέ in Bresser Pereira, L. C., Wilheim, J. e Sola, 

L. Sociedade e Estado em transformação. Brasília: ENAP, 1999. 

(10) Dewey, John (1927). The Public and its Problems. Edição citada. 

(11) Joas, Hans (1994). άh ŎƻƳǳƴƛǘŀǊƛǎƳƻΥ ǳƳŀ ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀ ŀƭŜƳńέΣ ǘǊŀŘǳȊƛŘƻ ƴŀ 

coletânea: Souza, Jessé (org.) (2001). Democracia hoje: novos desafios para a teoria 

democrática contemporânea. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2001. 

(12) Dewey, John (1927). The Public and its Problems. Ed. cit. 

(13) ς όнлύ /ŦΦ IƻƴƴŜǘƘΣ !ȄŜƭ όмффуύΦάDemocracia como cooperação reflexiva. John 

Dewey e a teoria democrática hojeέΦ Ed. cit. 

(21) Dewey, John (1927). The Public and its Problems. Ed. cit. 

(22) Cf. Guéhenno, Jean-Marie (1993). O fim da democracia. 2ª. ed. Rio de Janeiro: 

Bertrand Brasil, 1999 e Guéhenno, Jean-Marie (1999). O futuro da liberdade. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 2003. 
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AAggoorraa  ccoommeeççaa  oo  pprrooggrraammaa  

 

 

!ƎƻǊŀ ǾƻŎş ǇƻŘŜ ŘŀǊ ƻǎ ǎŜǳǎ ǇǊƽǇǊƛƻǎ Ǉŀǎǎƻǎ ƴŀ άǘǊŀŘƛœńƻέ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀΣ 

lendo os textos das (ou sobre as) pessoas que lograram captar o genos (ou 

o meme original) democrático. 

 

Um curso autodidático de política democrática 

Para quem está interessado na política democrática, é melhor fazer um 

esforço autodidático para ler as obras fundamentais do que se matricular 

em um curso superior de política e ficar assistindo aulas de professores 

que reproduzem as modas da época, indicam bibliografias (em geral 

fotocópias de partes de textos clássicos, resenhas e análises que 

interessam mais aos trabalhos acadêmicos que eles estão fazendo no 
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momento do que ao aluno) e que, via de regra, não leram, eles próprios, a 

maioria dos textos básicos. 

Sim, é necessário ler pelo menos uma parte dos textos básicos: alguns 

clássicos, com certeza, mas também alguma coisa contemporânea. A lista 

completa pode chegar a uns 200 textos (mas não ultrapassará esse 

número). Digerir tudo isso é meio impraticável, sobretudo se 

considerarmos que não basta ler os textos. O estudante deve procurar se 

informar sobre o autor e sobre as circunstâncias em que produziu sua 

obra. Deve ler um ou dois artigos de especialistas contextualizando a obra. 

E não pode trocar a leitura dos textos (fontes) pela leitura do que 

disseram sobre esses textos. Ao contrário do que se pratica nas 

academias, é preciso que o estudante vá primeiro beber direto na fonte 

para depois fazer o que quiser (ou puder). 

Aulas não servem para muita coisa. Se houver um grupo de meia dúzia a 

uma dúzia de estudantes interessados e esse grupo puder organizar um 

seminário de dez em dez dias sobre cada um dos textos, será o ideal. 

Leitura individual (2 a 3 horas por dia), três discussões (de 6 horas cada, 

por mês) e pronto. Ou quase. 

Por último, é bom que o estudante escreva um pequeno artigo (de, no 

máximo, uns 5 mil caracteres, pois a capacidade de produzir uma síntese é 

um dos indicadores de compreensão) sobre o texto que leu. Não é para 

ǊŜǎǳƳƛǊΣ ǊŜǎŜƴƘŀǊΣ άŦƛŎƘŀǊέ ƻǳ ŎƻǇƛŀǊ όƻǳ ǊŜǇŜǘƛǊ ŎƻƳ ƻǳǘǊŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎύ ƻ 

que disseram o autor ou seus comentadores e críticos. É para descobrir 



247 
 

coisas novas, formar uma opinião própria que tente acrescentar alguma 

coisa ao que já foi dito. 

A rigor nenhum conhecimento pode ser transferido. O conhecimento é 

sempre criado e recriado ou reconstruído; de certo modo, inventado. 

Quem não inventa nada, não aprende nada. 

Considerando nosso analfabetismo democrático, seria recomendável 

começar pelo itinerário proposto acima, que compõe aquela linha 

imaginária que tenta recuperar a idéia de democracia (no sentido em que 

WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ ŦŀƭŀǾŀ Řŀ άŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ ƛŘŞƛŀέύΦ ! ǇŀǊǘƛǊ ŘŀƝ ƻ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜΣ 

certamente, saberá o que fazer. 

! άǇǊƻǾŀέ Ŧƛƴŀƭ ŘŜ ǳƳ ŎǳǊǎƻ ŀǳǘƻŘƛŘłǘƛŎƻ ŎƻƳƻ ŜǎǎŜ Ş ŜǎŎǊŜǾŜǊ ŀƭƎǳƳŀ 

coisa original, inventada. Inventada, sim: não acredite nos que vão dizer 

ǉǳŜ ƛǎǎƻ Ş άŀǎǎƛƳέ ƻǳ ƴńƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ άŀǎǎŀŘƻέΦ  

Produza, publique sem pedir autorização a ninguém e depois arque com 

as consequências expondo-se a crítica.  

A árvore se conhece pelos frutos. Não é necessário um fiscal para dizer se 

o fruto é bom ou ruim segundo suas concepções e seus gostos. Se as 

pessoas puderem chegar até a árvore, colher os frutos e experimentá-los, 

saberão se vale a pena comê-los até o fim. Ponto. 
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Um itinerário de 42 textos básicos (até o século 20) 

Sobre a democracia dos gregos 

A maior parte da literatura da época antiga disponível, ou é contrária à 

democracia (Platão), ou não é grande entusiasta do regime de Péricles 

(Aristóteles). Essas duas abordagens, infelizmente, sulcaram o caminho 

por onde escorreram quase todas as versões posteriores, que raramente 

deram conta de captar o meme democrático original. 

Na ausência de qualquer texto autoral de Péricles, é necessário estudar a 

ǎǳŀ ǾƛŘŀΦ !ǎ ŦƻƴǘŜǎ ǎńƻ ǇƻǳǉǳƝǎǎƛƳŀǎΥ ά! ƎǳŜǊǊŀ Řƻǎ ǇŜƭƻǇƻƴŜǎƻǎέ ŘŜ 

¢ǳŎƝŘƛŘŜǎΣ ŀ ά±ƛŘŀ ŘŜ tŞǊƛŎƭŜǎέ όƴŀǎ ά±ƛŘŀǎ ǇŀǊŀƭŜƭŀǎέύ ŘŜ tƭǳǘŀǊŎƻΣ ŀƭŞƳΣ Ş 

ŎƭŀǊƻ ŘŜ ά! Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ !ǘŜƴŀǎέ ŘŜ !ǊƛǎǘƽǘŜƭŜǎ όƻǳ ŀ ŜƭŜ ŀǘǊƛōǳƝŘŀύΦ 5ƻǎ 

antigos, temos ainda apenas algumas referências feitas pelos poetas 

ŎƾƳƛŎƻǎΣ ά! wŜǇǵōƭƛŎŀ Řƻǎ ŀǘŜƴƛŜƴǎŜǎέ όŀǘǊƛōǳƝŘŀ ŀ ·ŜƴƻŦƻƴǘŜ ƻǳ ŀ ǳƳ 

ǎǳǇƻǎǘƻ ά±ŜƭƘƻ hƭƛƎŀǊŎŀέύ ς que não faz referência a Péricles, mas 

ŎƻƴǘǊŀŘƛȊ ƻ ǊŜƭŀǘƻ ŘŜ ¢ǳŎƛŘƛŘŜǎ ƴŀ ŎŞƭŜōǊŜ άhǊŀœńƻ CǵƴŜōǊŜέ ǉǳŜ ǘŜǊƛŀ ǎƛŘƻ 

pronunciada por Péricles ao final do primeiro ano da Guerra do 

Peloponeso ς Ŝ ŀǎ άaŜƳƻǊłǾŜƛǎέ όǎƻōǊŜ ƻǎ Řƛǘƻǎ Ŝ ŦŜƛǘƻǎ ƳŜƳƻǊłǾŜƛǎ ŘŜ 

Sócrates) de Xenofonte. 

De qualquer modo não se pode deixar de ler: 

пнн 9ǳǊƝǇŜŘŜǎΥ ά!ǎ {ǳǇƭƛŎŀƴǘŜǎέ 

пнлΚ ¢ǳŎƝŘƛŘŜǎΥ άIƛǎǘƽǊƛŀ Řŀ DǳŜǊǊŀ Řƻǎ tŜƭƻǇƻƴŜǎƻǎ Ŝ !ǘŜƴƛŜƴǎŜǎέ 

400-опт ώŜƴǘǊŜϐ tƭŀǘńƻΥ ά! wŜǇǵōƭƛŎŀέ 
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400-опт ώŜƴǘǊŜϐ tƭŀǘńƻΥ άh tƻƭƝǘƛŎƻέ 

400-опт ώŜƴǘǊŜϐ tƭŀǘńƻΥ ά!ǎ [Ŝƛǎέ 

350-322 [entre] AǊƛǎǘƽǘŜƭŜǎΥ ά! tƻƭƝǘƛŎŀέ 

оннΚ !ǊƛǎǘƽǘŜƭŜǎ όŀǘǊƛōǳƝŘŀύΥ ά! /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ !ǘŜƴŀǎέ 

 

As bases teóricas da reinvenção da democracia pelos modernos 

Depois de longo interregno, Althusius, Spinoza e Rousseau lançaram os 

fundamentos para a reinvenção da democracia pelos modernos: a idéia de 

política como vida simbiótica da comunidade, a idéia de liberdade como 

sentido da política e a idéia de democracia como regime político capaz de 

materializar o ideal de liberdade como autonomia. Não se pode, portanto, 

deixar de ler: 

мсло !ƭǘƘǳǎƛǳǎΥ άtƻƭƝǘƛŎŀέ 

мстл {ǇƛƴƻȊŀΥ ά¢ǊŀǘŀŘƻ ¢ŜƻƭƽƎƛŎƻ-tƻƭƝǘƛŎƻέ 

мстт {ǇƛƴƻȊŀΥ ά¢ǊŀǘŀŘƻ tƻƭƝǘƛŎƻέ 

мтрп wƻǳǎǎŜŀǳΥ ά5ƛǎŎǳǊǎƻ ǎƻōǊŜ ŀ ƻǊƛƎŜƳ Řŀ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜ Řƻǎ 

ƘƻƳŜƴǎέ 

мтсн wƻǳǎǎŜŀǳΥ άh ŎƻƴǘǊŀǘƻ ǎƻŎƛŀƭέ 

 



250 
 

A experimentação moderna de um pensamento realmente 
democrático 

Sob forte influência de certo pensamento inovador francês, as ideias 

democráticas germinaram e se materializaram, todavia, na América. Sobre 

essa experimentação não se pode deixar de ler: 

1776 Thomas Jefferson et alliaΥ ά5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ Independência dos 

9ǎǘŀŘƻǎ ¦ƴƛŘƻǎ Řŀ !ƳŞǊƛŎŀέ 

1787-мтуу άtǳōƭƛƻǎέ ό!ƭŜȄŀƴŘŜǊ IŀƳƛƭǘƻƴΣ WƻƘƴ Wŀȅ Ŝ WŀƳŜǎ 

aŀŘƛǎƻƴύΥ άh CŜŘŜǊŀƭƛǎǘŀέ όŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭ aŀŘƛǎƻƴ όмфутύ ŜƳ ǳƳ 

comentário sobre a Constituição dos Estados Unidos) 

мтуф ά5ŜŎƭŀǊŀœńƻ Řƻǎ 5ƛǊŜƛǘƻǎ Řƻ IƻƳŜƳ Ŝ Řƻ /ƛŘŀŘńƻέ 

мтфм ¢ƘƻƳŀǎ tŀƛƴŜΥ ά5ƛǊŜƛǘƻǎ Řƻ IƻƳŜƳέ 

муор ¢ƻŎǉǳŜǾƛƭƭŜΥ ά! 5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴŀ !ƳŞǊƛŎŀέ 

мупф ¢ƘƻǊŜŀǳΥ ά5ŜǎƻōŜŘƛşƴŎƛŀ /ƛǾƛƭέ 

мурс ¢ƻŎǉǳŜǾƛƭƭŜΥ άh !ƴǘƛƎƻ wŜƎƛƳŜ Ŝ ŀ wŜǾƻƭǳœńƻέ 

мурф {ǘǳŀǊǘ aƛƭƭΥ ά{ƻōǊŜ ŀ [ƛōŜǊŘŀŘŜέ 

мусм {ǘǳŀǊǘ aƛƭƭΥ ά{ƻōǊŜ ƻ DƻǾŜǊƴƻ wŜǇǊŜǎŜƴǘŀǘƛǾƻέ 
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Dois esforços bem-sucedidos de identificação de aspectos do 
genos (ou do meme original) democrático 

John Dewey e Hannah Arendt conseguiram identificar o que havia de 

original na idéia de democracia: a democracia como modo-de-vida 

comunitária, essencialmente cooperativo, local, na base da sociedade o no 

cotidiano do cidadão e a democracia como sentido da política (ou como a 

política propriamente dita). Cabe ler suas principais obras sobre o tema; 

pelo menos: 

мфнт 5ŜǿŜȅΥ άh tǵōƭƛŎƻ Ŝ ǎŜǳǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎέ 

мфнф 5ŜǿŜȅΥ ά±ŜƭƘƻ Ŝ ƴƻǾƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭƛǎƳƻέ 

мфор 5ŜǿŜȅΥ ά[ƛōŜǊŀƭƛǎƳƻ Ŝ ŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭέ 

мфот 5ŜǿŜȅΥ ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǊŀŘƛŎŀƭέ 

мфоф 5ŜǿŜȅΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎǊƛŀǘƛǾŀΥ ŀ ǘŀǊŜŦŀ ǉǳŜ ǘŜƳƻǎ ǇŜƭŀ ŦǊŜƴǘŜέ 

мфрл όŎΦύ IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘΥ άh ǉǳŜ Ş ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀΚέ 

1951 Hannah ArendǘΥ ά!ǎ ƻǊƛƎŜƴǎ Řƻ ǘƻǘŀƭƛǘŀǊƛǎƳƻέ 

мфрп IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘΥ άvǳŜ Ş ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ 

мфру IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘΥ ά! ŎƻƴŘƛœńƻ ƘǳƳŀƴŀέ 

мфсо IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘΥ ά{ƻōǊŜ ŀ ǊŜǾƻƭǳœńƻέ 
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Interpretações e visões democráticas modernas 

Restaram-nos as interpretações modernas, que repõem, em parte, o 

sentido original da democracia, como, entre outras, a de Claude Lefort e a 

de Cornelius Castoriadis, ou que reinventaram tal sentido, como a de 

Humberto Maturana. Cabe ler, um pouco mais do que isso: 

мфум [ŜŦƻǊǘΥ ά! ƛƴǾŜƴœńƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀΥ ƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Řa dominação 

ǘƻǘŀƭƛǘłǊƛŀέ 

мфус /ƻǊƴŜƭƛǳǎ /ŀǎǘƻǊƛŀŘƛǎΥ ά{ƻōǊŜ Ψh tƻƭƝǘƛŎƻΩ ŘŜ tƭŀǘńƻέ όŜŘƛœńƻ 

póstuma (1999) de seminários realizados em 1986) 

1988 Humberto Maturana: ά[ƛƴƎǳŀƎŜƳΣ ŜƳƻœƿŜǎ Ŝ ŞǘƛŎŀ ƴƻ ŦŀȊŜǊ 

ǇƻƭƝǘƛŎƻέ 

1993 Humberto Maturana: ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǳƳŀ ƻōǊŀ ŘŜ ŀǊǘŜέ 

1993 Humberto Maturana (com Gerda Verden-½ǀƭƭŜǊύ όмффоύΥ ά!ƳŀǊ 

e brincar: fundamentos esquecidos do humano ς do patriarcado à 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

мффо WƻƘƴ wŀǿƭǎΥ άh ƭƛōŜǊŀƭƛǎƳƻ ǇƻƭƝǘƛŎƻέ 

1993 Robert Putnam: άtŀǊŀ ǉǳŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŦǳƴŎƛƻƴŜέ 

(Comunidade e Democracia: a experiência da Itália moderna) 

мффп [ŜǾȅΥ ά! ƛƴǘŜƭƛƎşƴŎƛŀ ŎƻƭŜǘƛǾŀέ 

мффу LΦ CΦ {ǘƻƴŜΥ άh ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ {ƽŎǊŀǘŜǎέ 
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мффф !ƳŀǊǘȅŀ {ŜƴΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ ǳƳ ǾŀƭƻǊ ǳƴƛǾŜǊǎŀƭέ 

мффф !ƳŀǊǘȅŀ {ŜƴΥ ά5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŎƻƳƻ ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ 

É claro que uma lista mais completa de obras políticas que têm a ver com 

a democracia (ou com a sua negação) seria bem maior (1), mas ς dado o 

quadro de analfabetismo atual ς talvez seja pedir demais que se leve em 

consideração o repositório completo do que se escreveu, nos séculos 

passados, sobre a democracia (inclusive pelo avesso). 

O itinerário das 42 leituras listadas acima deveria ser parte de qualquer 

currículo de educação para a democracia ς disciplina que deveria ser 

obrigatória nas escolas e universidades, mas não é e tudo indica que não 

será. Cabe-nos, portanto, propagandeá-lo como um novo programa 

autodidático (2). 

 

 

Notas 

(1) Uma lista mais completa ς até o final do século 20 ς contendo cerca de 160 textos 

(incluindo pontos de vista autocráticos e democráticos sobre a política) pode ser 

encontrada a seguir na Biblioteca da Democracia. 

(2) Sabemos que nem sempre é possível, mas nossas experiências passadas e recentes 

com projetos coletivos sugerem que seria bom colocar como condição prévia para 

qualquer empreendimento conjunto a alfabetização democrática dos participantes. 
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BBIIBBLLIIOOTTEECCAA  DDAA  DDEEMMOOCCRRAACCIIAA  

 

 

AA  lliissttaa  eexxtteennssaa  

Uma lista mais completa ς até o final do século 20 ς contendo cerca de 

160 textos (incluindo pontos de vista autocráticos e democráticos sobre a 

política): 

604 (c.) [ŀƻ ¢ȊǳΥ ά¢ŀƻ-ǘŜ YƛƴƎέ 

рлл όŎΦύ {ǳƴ ¢ȊǳΥά! !ǊǘŜ Řŀ DǳŜǊǊŀέ 

пфл /ƻƴŦǵŎƛƻΥ άhǎ !ƴŀƭŜŎǘƻǎέ 

птн ;ǎǉǳƛƭƻΥ άhǎ tŜǊǎŀǎέ 

пнн 9ǳǊƝǇŜŘŜǎΥ ά!ǎ {ǳǇƭƛŎŀƴǘŜǎέ 
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пнр ¢ǳŎƝŘƛŘŜǎΥ άIƛǎǘƽǊƛŀ Řŀ DǳŜǊǊŀ Řƻǎ tŜƭƻǇƻƴŜǎƻǎ Ŝ !ǘŜƴƛŜƴǎŜǎέ 

427-опт tƭŀǘńƻΥ ά! wŜǇǵōƭƛŎŀέ 

427-опт tƭŀǘńƻΥ άh tƻƭƝǘƛŎƻέ 

427-опт tƭŀǘńƻΥ ά!ǎ [Ŝƛǎέ 

383-онн !ǊƛǎǘƽǘŜƭŜǎΥ ά! tƻƭƝǘƛŎŀέ 

383-322 Aristóteles [atribuída]Υ ά! /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ !ǘŜƴŀǎέ 

280-ноп Iŀƴ CŜƛ ½ƛΥ ά! !ǊǘŜ Řŀ tƻƭƝǘƛŎŀ όhǎ ƘƻƳŜƴǎ Ŝ ŀ ƭŜƛύέ 

106-по /ƝŎŜǊƻΥ ά5ŀ wŜǇǵōƭƛŎŀέ 

106-43 Cícero: ά5ŀǎ [Ŝƛǎέ 

106-по /ƝŎŜǊƻΥ ά5ƻǎ 5ŜǾŜǊŜǎέ 

1225-мнтп ¢ƻƳłǎ ŘŜ !ǉǳƛƴƻΥ ά5ƻ DƻǾŜǊƴƻ Řƻǎ tǊƝƴŎƛǇŜǎέ 

момн 5ŀƴǘŜ !ƭƛƎƘƛŜǊƛΥ ά5ŀ aƻƴŀǊǉǳƛŀέ 

монп aŀǊŎƝƭƛƻ ŘŜ tłŘǳŀΥ ά5ŜŦŜƴǎƻǊ Řŀ ǇŀȊέ 

мрмо aŀǉǳƛŀǾŜƭΥ άh tǊƝƴŎƛǇŜέ 

мрмс ¢ƘƻƳŀǎ aƻǊǳǎΥ ά! ¦ǘƻǇƛŀέ 

мрмф aŀǉǳƛŀǾŜƭΥ ά5ƛǎŎǳǊǎƻǎ ǎƻōǊŜ ŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ŘŞŎŀŘŀ ŘŜ ¢ƛǘƻ [ƛǾƛƻέ 

мрпу [ŀ .ƻŞǘƛŜΥ ά5ƛǎŎǳǊǎƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘńƻ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀέ 

мртс CǊŀƴŎŜǎŎƻ DǳƛŎŎƛŀǊŘƛƴƛΥ άwŜŎƻǊŘŀœƿŜǎ tƻƭƝǘƛŎŀǎ Ŝ /ƛǾƛǎέ 

мртс WŜŀƴ .ƻŘƛƴΥ άhǎ {Ŝƛǎ [ƛǾǊƻǎ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ όƻǳ Řŀ wŜǇǵōƭƛŎŀύέ 

мруф DƛƻǾŀƴƴƛ .ƻǘŜǊƻΥ ά! wŀȊńƻ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻέ 

мслн ¢ƻƳƳŀǎƻ /ŀƳǇŀƴŜƭƭŀΥ ά! /ƛŘŀŘŜ Řƻ {ƻƭέ 

мсло !ƭǘƘǳǎƛǳǎΥ άtƻƭƝǘƛŎŀέ 
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мснр DǊƻǘƛǳǎΥ ά5ƛǊŜƛǘƻ Řŀ DǳŜǊǊŀ Ŝ Řŀ tŀȊέ 

1632-мсоф όŎΦύ wƛŎƘŜƭƛŜǳΥ ά¢ŜǎǘŀƳŜƴǘƻ ǇƻƭƝǘƛŎƻέ 

мспн IƻōōŜǎΥ ά5ƻ /ƛŘŀŘńƻέ 

мспт .ŀƭǘŀȊŀǊ DǊŀŎƛłƴ Υά! !ǊǘŜ Řŀ tǊǳŘşƴŎƛŀέ 

мсрм IƻōōŜǎΥ ά[ŜǾƛŀǘńέ 

мстл {ǇƛƴƻȊŀΥ ά¢ǊŀǘŀŘƻ ¢ŜƻƭƽƎƛŎƻ-tƻƭƝǘƛŎƻέ 

мстт {ǇƛƴƻȊŀΥ ά¢ǊŀǘŀŘƻ tƻƭƝǘƛŎƻέ 

мсуо /ŀǊŘŜŀƭ aŀȊŀǊƛƴΥ ά.ǊŜǾƛłǊƛƻ Řƻǎ tƻƭƝǘƛŎƻǎέ 

мсуу [ŜƛōƴƛȊΥ ά9ƭŜƳŜƴǘƻǎ Řƻ 5ƛǊŜƛǘƻ bŀǘǳǊŀƭέ 

мсфл [ƻŎƪŜΥ ά5ƻƛǎ ¢ǊŀǘŀŘƻǎ ǎƻōǊŜ ƻ DƻǾŜǊƴƻέ 

мтмс CǊŀƴœƻƛǎ ŘŜ /ŀƭƭƛŝǊŜǎΥ ά/ƻƳƻ ƴŜƎƻŎƛŀǊ ŎƻƳ tǊƝƴŎƛǇŜǎέ 

мтпу IǳƳŜΥ άLƴǾŜǎǘƛƎŀœńƻ ǎƻōǊŜ ƻ 9ƴǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ IǳƳŀƴƻέ 

мтпф aƻƴǘŜǎǉǳƛŜǳΥ άh 9ǎǇƝǊƛǘƻ Řŀǎ [Ŝƛǎέ 

мтрп wƻǳǎǎŜŀǳΥ ά5ƛǎŎǳǊǎƻ ǎƻōǊŜ ŀ ƻǊƛƎŜƳ Řŀ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜ Řƻǎ ƘƻƳŜƴǎέ 

мтсн wƻǳǎǎŜŀǳΥ άh ŎƻƴǘǊŀǘƻ ǎƻŎƛŀƭέ 

мтсп .ŜŎŎŀǊƛŀΥ ά5ƻǎ 5Ŝƭƛǘƻǎ Ŝ Řŀǎ tŜƴŀǎέ 

1776 Thomas Jefferson et allΥά5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ LƴŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀ Řƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ 
¦ƴƛŘƻǎ Řŀ !ƳŞǊƛŎŀέ 

1787-мтуу άtǳōƭƛƻǎέ ό!ƭŜȄŀƴŘŜǊ IŀƳƛƭǘƻƴΣ WƻƘƴ Wŀȅ Ŝ WŀƳŜǎ aŀŘƛǎƻƴύΥ άh 
CŜŘŜǊŀƭƛǎǘŀέ όŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭ aŀŘƛǎƻƴ όмфутύ ŜƳ ǳƳ ŎƻƳŜƴǘłǊƛƻ ǎƻōǊŜ ŀ 
Constituição dos Estados Unidos) 

мтуф ά5ŜŎƭŀǊŀœńƻ Řƻǎ 5ƛǊŜƛǘƻǎ Řƻ IƻƳŜƳ Ŝ Řƻ /ƛŘŀŘńƻέ 

мтуф .ŜƴǘƘŀƳΥ άLƴǘǊƻŘǳœńƻ ŀƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Řŀ ƳƻǊŀƭ Ŝ Řŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻέ 
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мтуф {ƛŜȅŝǎΥ άh ǉǳŜ Ş ƻ ¢ŜǊŎŜƛǊƻ 9ǎǘŀŘƻέ 

мтфл .ǳǊƪŜΥ άwŜŦƭŜȄƿŜǎ ǎƻōǊŜ ŀ wŜǾƻƭǳœńƻ CǊŀƴŎŜǎŀέ 

мтфм ¢ƘƻƳŀǎ tŀƛƴŜΥ ά5ƛǊŜƛǘƻǎ Řƻ IƻƳŜƳέ 

1792 Ǿƻƴ IǳƳōƻƭǘΥ ά9ƴǎŀƛƻ ǎƻōǊŜ ƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Řŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ Řƻ 9ǎǘŀŘƻέ 

мтфр YŀƴǘΥ ά! ǇŀȊ ǇŜǊǇŞǘǳŀέ 

мтфт YŀƴǘΥ άaŜǘŀŦƝǎƛŎŀ Řƻǎ /ƻǎǘǳƳŜǎέ 

мулу CƛŎƘǘΥ ά5ƛǎŎǳǊǎƻǎ Ł bŀœńƻ !ƭŜƳńέ 

мумр .ŜƴƧŀƳƛƴ /ƻƴǎǘŀƴǘΥ άtǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ 

мумс .ŜƴǘƘŀƳΥ ά{ƻŦƛǎƳŀǎ tƻƭƝǘƛŎƻǎέ 

1819 BeƴƧŀƳƛƴ /ƻƴǎǘŀƴǘΥ ά5ƛǎŎǳǊǎƻ ǎƻōǊŜ ŀ [ƛōŜǊŘŀŘŜ Řƻǎ !ƴǘƛƎƻǎ 
/ƻƳǇŀǊŀŘŀ ŎƻƳ ŀ Řƻǎ aƻŘŜǊƴƻǎέ 

мунм IŜƎŜƭΥ άtǊƛƴŎƝǇƛƻǎ ŘŜ CƛƭƻǎƻŦƛŀ Řƻ 5ƛǊŜƛǘƻέ 

муон /ŀǊƭ Ǿƻƴ /ƭŀǳǎŜǿƛǘȊΥ ά5ŀ DǳŜǊǊŀέ 

муор ¢ƻŎǉǳŜǾƛƭƭŜΥ ά! 5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴŀ !ƳŞǊƛŎŀέ 

мупл tǊƻǳŘƘƻƴΥ άh ǉǳŜ Ş ŀ tǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜέ 

мупо aŀǊȄΥ ά! ǉǳŜǎǘńƻ ƧǳŘŀƛŎŀέ 

мупо aŀǊȄΥ ά/ǊƝǘƛŎŀ Řŀ ŦƛƭƻǎƻŦƛŀ ƘŜƎŜƭƛŀƴŀ Řƻ ŘƛǊŜƛǘƻέ 

мупф ¢ƘƻǊŜŀǳΥ ά5ŜǎƻōŜŘƛşƴŎƛŀ /ƛǾƛƭέ 

мурс ¢ƻŎǉǳŜǾƛƭƭŜΥ άh !ƴǘƛƎƻ wŜƎƛƳŜ Ŝ ŀ wŜǾƻƭǳœńƻέ 

мурф {ǘǳŀǊǘ aƛƭƭΥ ά{ƻōǊŜ ŀ [ƛōŜǊŘŀŘŜέ 

мусм {ǘǳŀǊǘ aƛƭƭΥ ά{ƻōǊŜ ƻ DƻǾŜǊƴƻ wŜǇǊŜǎŜƴǘŀǘƛǾƻέ 

муфс aƻǎŎŀΥ ά9ƭŜƳŜƴǘƻǎ ŘŜ /ƛşƴŎƛŀ tƻƭƝǘƛŎŀέ 
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мфлу {ƻǊŜƭΥ άwŜŦƭŜȄƿŜǎ ǎƻōǊŜ ŀ ±ƛƻƭşƴŎƛŀέ 

мфлф /ǊƻŎŜΥ άCƛƭƻǎƻŦƛŀ Řŀ tǊłǘƛŎŀέ 

мфмм aƛŎƘŜƭǎΥ άhǎ ǇŀǊǘƛŘƻǎ ǇƻƭƝǘƛŎƻǎΥ Ŝƴǎŀƛƻǎ ǎƻōǊŜ ŀǎ ǘŜƴŘşƴŎƛŀǎ 
ƻƭƛƎłǊǉǳƛŎŀǎ Řŀǎ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀǎέ 

мфмс DŜƴǘƛƭŜΥ άCǳƴŘŀƳŜƴǘƻǎ Řŀ CƛƭƻǎƻŦƛŀ Řƻ 5ƛǊŜƛǘƻέ 

мфмф tŀǊŜǘƻΥ ά!ǎ ¢ǊŀƴǎŦƻǊƳŀœƿŜǎ Řŀ 5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

мфнн ²ŜōŜǊΥ ά9ŎƻƴƻƳƛŀ Ŝ {ƻŎƛŜŘŀŘŜέ 

мфнт 5ŜǿŜȅΥ άh tǵōƭƛŎƻ Ŝ ǎŜǳǎ tǊƻōƭŜƳŀǎέ 

мфнф 5ŜǿŜȅΥ ά±ŜƭƘƻ Ŝ ƴƻǾƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭƛǎƳƻέ 

мфон /ŀǊƭ {ŎƘƳƛǘǘΥ άh /ƻƴŎŜƛǘƻ Řƻ tƻƭƝǘƛŎƻέ 

мфор 5ŜǿŜȅΥ ά[ƛōŜǊŀƭƛǎƳƻ Ŝ ŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭέ 

мфот 5ŜǿŜȅΥ ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǊŀŘƛŎŀƭέ 

мфот IƻǊƪƘŜƛƳŜǊΥ ά¢ŜƻǊƛŀ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭ Ŝ ǘŜƻǊƛŀ ŎǊƝǘƛŎŀέ 

мфоф 5ŜǿŜȅΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎǊƛŀǘƛǾŀΥ ŀ ǘŀǊŜŦŀ ǉǳŜ ǘŜƳƻǎ ǇŜƭŀ ŦǊŜƴǘŜέ 

мфпн IƻǊƪƘŜƛƳŜǊΥ άh 9ǎǘŀŘƻ ŀǳǘƻǊƛǘłǊƛƻέ 

мфпн {ŎƘǳƳǇŜǘŜǊΥ ά/ŀǇƛǘŀƭƛǎƳƻΣ ǎƻŎƛŀƭƛǎƳƻ Ŝ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

мфпп IŀȅŜƪΥ άh ŎŀƳƛƴƘƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘńƻέ 

мфпп tƻƭŀƴȅƛΥ ά! DǊŀƴŘŜ ¢ǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻέ 

мфпр YŜƭǎŜƴΥ ά¢ŜƻǊƛŀ ƎŜǊŀƭ Řƻ 5ƛǊŜƛǘƻ Ŝ Řƻ 9ǎǘŀŘƻέ 

мфпт DǊŀƳǎŎƛΥ ά/ŀŘŜǊƴƻǎ Řƻ /łǊŎŜǊŜέ 

мфрл όŎΦύ IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘΥ άh ǉǳŜ Ş ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀΚέ 

мфрм IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘΥ ά!ǎ hǊƛƎŜƴǎ Řƻ ¢ƻǘŀƭƛǘŀǊƛǎƳƻέ 
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мфрп IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘΥ άvǳŜ Ş ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ 

мфрр {ŀǊǘƻǊƛΥ άhǎ CǳƴŘŀƳŜƴǘƻǎ Řŀ 5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

1957 WƻƴŜǎΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŀǘŜƴƛŜƴǎŜέ 

мфрт {ŀǊǘƻǊƛΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ŝ ŘŜŦƛƴƛœńƻέ 

мфру IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘΥ ά! ŎƻƴŘƛœńƻ ƘǳƳŀƴŀέ 

мфсм WŀƴŜ WŀŎƻōǎΥ άaƻǊǘŜ Ŝ ǾƛŘŀ Řŀǎ ƎǊŀƴŘŜǎ ŎƛŘŀŘŜǎέ 

мфсн !ǊƻƴΥ άtŀȊ Ŝ ƎǳŜǊǊŀ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ƴŀœƿŜǎέ 

мфсо IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘΥ ά{ƻōǊŜ ŀ ǊŜǾƻƭǳœńƻέ 

1965 !ƎŀǊŘΥ άO que signƛŦƛŎŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǇŀǊŀ ƻǎ ƎǊŜƎƻǎέ 

мфср !ǊƻƴΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ŝ ǘƻǘŀƭƛǘŀǊƛǎƳƻέ 

1968 ChristƻǇƘŜǊǎŜƴΥ άh ǎƛƎƴƛŦƛŎŀŘƻ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

мфсф .ŜǊƭƛƴΥ άvǳŀǘǊƻ Ŝƴǎŀƛƻǎ ǎƻōǊŜ ŀ ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ 

мфто aŀŎǇƘŜǊǎƻƴΥ ά¢ŜƻǊƛŀ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀέ 

мфтп /ƭŀǎǘǊŜǎΥ ά! ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŎƻƴǘǊŀ ƻ 9ǎǘŀŘƻέ 

мфтт aŀŎǇƘŜǊǎƻƴΥ ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƭƛōŜǊŀƭ Ŝ ǎǳŀ ŞǇƻŎŀέ 

1980 DǳǘƳŀƴΥ άLƎǳŀƭŘŀŘŜ ƭƛōŜǊŀƭέ 

мфум [ŜŦƻǊǘΥ ά! ƛƴǾŜƴœńƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀΥ ƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Řŀ ŘƻƳƛƴŀœńƻ ǘƻǘŀƭƛǘłǊƛŀέ 

1984 .ŀǊōŜǊΥ άDemocracia forte: política ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǘƛǾŀ ǇŀǊŀ ǳƳŀ bƻǾŀ 9Ǌŀέ 

мфуп .ƻōōƛƻΥ ά;ǘƛŎŀ Ŝ tƻƭƝǘƛŎŀέ 

мфуп .ƻōōƛƻΥ άh ŦǳǘǳǊƻ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΥ ǳƳŀ ŘŜŦŜǎŀ Řŀǎ ǊŜƎǊŀǎ Řƻ ƧƻƎƻέ 

1984 Robert AxelrodΥ ά! ŜǾƻƭǳœńƻ Řŀ ŎƻƻǇŜǊŀœńƻέ 



261 
 

мфур .ƻōōƛƻΥ ά9ǎǘŀdo, governo, sociedade: para uma teoria geral da 
ǇƻƭƝǘƛŎŀέ 

1985 BuǊƴƘŜƛƳΥ άA democracia é possível? A alternativa à política 
ŜƭŜƛǘƻǊŀƭέ 

мфур tǊȊŜǿƻǊǎƪƛΥ ά/ŀǇƛǘŀƭƛǎƳƻ Ŝ ǎƻŎƛŀƭ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

мфус /ƻǊƴŜƭƛǳǎ /ŀǎǘƻǊƛŀŘƛǎΥ ά{ƻōǊŜ Ψh tƻƭƝǘƛŎƻΩ ŘŜ tƭŀǘńƻέ όŜŘƛœńƻ Ǉƽstuma 
(1999) de seminários realizados em 1986) 

мфут !ƎƴŜǎ IŜƭƭŜǊΥ άtǊƛƴŎƝǇƛƻǎ tƻƭƝǘƛŎƻǎέ 

1987 DǳǘƳŀƴΥ ά9ŘǳŎŀœńƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀέ 

мфут {ŀǊǘƻǊƛΥ ά! ǘŜƻǊƛŀ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀ ǊŜǾƛǎƛǘŀŘŀέ 

1988 /ƻƭŜƳŀƴΥ άO capital sociŀƭ ƴŀ ŎǊƛŀœńƻ Řƻ ŎŀǇƛǘŀƭ ƘǳƳŀƴƻέ 

1988 Humberto MaturanŀΥ άLinguagem, emƻœƿŜǎ Ŝ ŞǘƛŎŀ ƴƻ ŦŀȊŜǊ ǇƻƭƝǘƛŎƻέ 

мфуф wƻōŜǊǘ 5ŀƘƭΥ ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ŝ ƻǎ ǎŜǳǎ ŎǊƝǘƛŎƻǎέ 

1991 CƛǎƘƪƛƴΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ŝ ŘŜƭƛōŜǊŀœńƻέ 

мффм IǳƴǘƛƴƎǘƻƴΥ ά! ǘŜǊŎŜƛǊŀ ƻƴŘŀέ 

1991 Morgens IŀƴǎŜƴΥ άA democracia ateniense na era de Demóstenes: 
estrutura, princípioǎ Ŝ ƛŘŜƻƭƻƎƛŀέ 

мффм tǊȊŜǿƻǊǎƪƛΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ŝ ƳŜǊŎŀŘƻέ 

мффн WǸǊƎŜƴ IŀōŜǊƳŀǎΥ ά5ƛǊŜƛǘƻ Ŝ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŜƴǘǊŜ ŦŀŎǘƛŎƛŘŀŘŜ Ŝ 
ǾŀƭƛŘŀŘŜέ 

1993 IǳƳōŜǊǘƻ aŀǘǳǊŀƴŀΥ ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǳƳŀ ƻōǊŀ ŘŜ ŀǊǘŜέ 

1993 /Ƙŀƴǘŀƭ aƻǳŦŦŜΥ άh ǊŜǘƻǊƴƻ Řƻ ǇƻƭƛǘƛŎƻέ 

1993 Guéhenno: άh ŦƛƳ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 
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1993 Humberto Maturana (com Gerda Verden-Zöller)Υ άAmar e brincar: 
fundamentos esquecidos do humano ς Řƻ ǇŀǘǊƛŀǊŎŀŘƻ Ł ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

мффо WƻƘƴ wŀǿƭǎΥ άh ƭƛōŜǊŀƭƛǎƳƻ ǇƻƭƝǘƛŎƻέ 

1993 Robert tǳǘƴŀƳΥ άtŀǊŀ ǉǳŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŦǳƴŎƛƻƴŜέ 

1993 SunsǘŜƛƴΥ ά! /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ǇŀǊŎƛŀƭέ 

1994 Andrew Arato & Jean /ƻƘŜƴΥ άSoŎƛŜŘŀŘŜ ŎƛǾƛƭ Ŝ ǘŜƻǊƛŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ 

мффп IƛǊǎǘΥ άDemocracia associativa: novas formas de governança social e 
ŜŎƻƴƾƳƛŎŀέ 

мффп [ŜǾȅΥ ά! ƛƴǘŜƭƛƎşƴŎƛŀ ŎƻƭŜǘƛǾŀέ 

1996 .ƻƘƳŀƴΥ ά5ŜƭƛōŜǊŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀέ 

1996 .ǳŘƎŜΥ άO noǾƻ ŘŜǎŀŦƛƻ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŘƛǊŜǘŀέ 

мффс Ŝ ǎǎΦ /ŀǎǘŜƭƭǎΥ ά! 9Ǌŀ Řŀ LƴŦƻǊƳŀœńƻΥ ŜŎƻƴƻƳƛŀΣ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜΥ ! 
ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŜƳ ǊŜŘŜΣ h ǇƻŘŜǊ Řŀ ƛŘŜƴǘƛŘŀŘŜ Ŝ CƛƳ ŘŜ Ƴƛƭşƴƛƻέ 

1996 DŀǾƛŘ IŜƭŘΥ άaƻŘŜƭƻǎ ŘŜ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

1996 JƻǎƘǳŀ /ƻƘŜƴΥ άProcedimento e substância na democracia 
ŘŜƭƛōŜǊŀǘƛǾŜέ 

мффс WǸǊƎŜƴ IŀōŜǊƳŀǎΥ άEntre fatos e normas: contributos para uma 
teoria do dƛǎŎǳǊǎƻ Řƻ ŘƛǊŜƛǘƻ Ŝ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

1996 bƛƴƻΥ άA constituição da democracia ŘŜƭƛōŜǊŀǘƛǾŜέ 

мффт CƛǎƘƪƛƴΥ άA voz do povo: opinião pública e democraciŀέ 

мффт hΩ5ƻƴƴŜƭƭΥ άDemocracia delegativa? Contrapontos. Ensaios 
escolhidos sobre ŀǳǘƻǊƛǘŀǊƛǎƳƻ Ŝ ŘŜƳƻŎǊŀǘƛȊŀœńƻέ 

1997 RobeǊǘ !ȄŜƭǊƻŘΥ άA complexidade da cooperação: modelos agent-
baǎŜŘ ŘŜ ŎƻƳǇŜǘƛœńƻ Ŝ ŎƻƭŀōƻǊŀœńƻέ 

1997 ²ŀƭȊŜǊΥ ά{ƻōǊŜ ŀ ǘƻƭŜǊŃƴŎƛŀέ 
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1998 AxŜƭ IƻƴƴŜǘƘΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ ŎƻƻǇŜǊŀœńƻ ǊŜŦƭŜȄƛǾŀΦ WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ 
Ŝ ŀ ǘŜƻǊƛŀ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀ ƘƻƧŜέ 

мффу CƛƴƭŜȅΥ άh [ŜƎŀŘƻ Řŀ DǊŞŎƛŀέ 

мффу LΦ CΦ {ǘƻƴŜΥ άh ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ {ƽŎǊŀǘŜǎέ 

1998 WƻǎƘǳŀ /ƻƘŜƴΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ŝ ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ 

мффу wƻōŜǊǘ 5ŀƘƭΥ ά{ƻōǊŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

1998 John Holland: ά9ƳŜǊƎşƴŎƛŀΥ Řƻ Ŏŀƻǎ Ł ƻǊŘŜƳέ 

мффф !ƳŀǊǘȅŀ {ŜƴΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ ǳƳ ǾŀƭƻǊ ǳƴƛǾŜǊǎŀƭέ 

мффф !ƳŀǊǘȅŀ {ŜƴΥ ά5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŎƻƳƻ ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ 

мффф /ƭŀǳǎ hŦŦŜΥ ά! ŀǘǳŀƭ ǘǊŀƴǎƛœńƻ Řŀ ƘƛǎǘƽǊƛŀ Ŝ ŀƭƎǳƳŀǎ ƻǇœƿŜǎ ōłǎƛŎŀǎ 
para as instituições da sociedaŘŜέ 

мффф CǳƪǳȅŀƳŀΥ ά! ƎǊŀƴŘŜ ǊǳǇǘǳǊŀΥ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ƘǳƳŀƴŀ Ŝ ŀ ǊŜŎƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ 
Řŀ ƻǊŘŜƳ ǎƻŎƛŀƭέ 

мффф DǳŞƘŜƴƴƻΥ άh ŦǳǘǳǊƻ Řŀ ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ 

2000 Chantal aƻǳŦŦŜΥ άh ǇŀǊŀŘƻȄƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻέ 

 

AA  lliissttaa  bbáássiiccaa  

A seguir a lista básica com 42 escritos sobre a democracia que devem 

compor as indicações obrigatórias de leitura do presente programa de 

aprendizagem (1): 

9ǳǊƝǇŜŘŜǎ όпннύΥ ά!ǎ {ǳǇƭƛŎŀƴǘŜǎέ 

¢ǳŎƝŘƛŘŜǎ όпнлΚύΥ άIƛǎǘƽǊƛŀ Řŀ DǳŜǊǊŀ Řƻǎ tŜƭƻǇƻƴŜǎƻǎ Ŝ !ǘŜƴƛŜƴǎŜǎέ  
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Platão (c. 400-оптύΥ ά! wŜǇǵōƭicaέ 

Platão (c. 400-оптύΥ άO Políticoέ 

Platão (c. 400-оптύΥ ά!ǎ [Ŝƛǎέ 

Aristóteles (c. 350-оннύΥ άA Políticaέ 

!ǊƛǎǘƽǘŜƭŜǎ όŀǘǊƛōǳƝŘŀΥ ŎΦ оннύΥ άA Constituição de Atenasέ  

WƻƘŀƴƴŜǎ !ƭǘƘǳǎƛǳǎ όмслоύΥ άtƻƭƝǘƛŎŀέ 

.ŀǊǳŎƘ {ǇƛƴƻȊŀ όмстлύΥ ά¢ǊŀǘŀŘƻ ¢ŜƻƭƽƎƛŎƻ-tƻƭƝǘƛŎƻέ 

BarǳŎƘ {ǇƛƴƻȊŀ όмсттύΥ ά¢ǊŀǘŀŘƻ tƻƭƝǘƛŎƻέ 

Jean-WŀŎǉǳŜǎ wƻǳǎǎŜŀǳ όмтрпύΥ άDiscurso sobre a origem da desigualdade 
dos homensέ 

Jean-WŀŎǉǳŜǎ wƻǳǎǎŜŀǳ όмтснύΥ άO contrato socialέ  

Thomas Jefferson et allia όмттсύΥ άDeclaração de Independência dos 
9ǎǘŀŘƻǎ ¦ƴƛŘƻǎ Řŀ !ƳŞǊƛŎŀέ 

άtǳōƭƛƻǎέ ό!ƭŜȄŀƴŘŜǊ IŀƳƛƭǘƻƴΣ WƻƘƴ Wŀȅ Ŝ WŀƳŜǎ aŀŘƛǎƻƴΥ мтут-мтууύΥ άh 
CŜŘŜǊŀƭƛǎǘŀέ όŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭ aŀŘƛǎƻƴ όмфутύ ŜƳ ǳƳ ŎƻƳŜƴǘłǊƛƻ ǎƻōǊŜ ŀ 
Constituição dos Estados Unidos) 

Autore(s) desconheŎƛŘƻόǎύ όмтуфύ άDeclaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadãoέ 

¢ƘƻƳŀǎ tŀƛƴŜ όмтфмύΥ ά5ƛǊŜƛǘƻǎ Řƻ IƻƳŜƳέ 

!ƭŜȄƛǎ ŘŜ ¢ƻŎǉǳŜǾƛƭƭŜ όмуорύΥ ά! 5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴŀ !ƳŞǊƛŎŀέ 

David ¢ƘƻǊŜŀǳ όмупфύΥ άDesobediência Civilέ 

!ƭŜȄƛǎ ŘŜ ¢ƻŎǉǳŜǾƛƭƭŜ όмурсύΥ άh !ƴǘƛƎƻ wŜƎƛƳŜ Ŝ ŀ wŜǾƻƭǳœńƻέ 

WƻƘƴ {ǘǳŀǊǘ aƛƭƭ όмурфύΥ άSobre a Liberdadeέ 

WƻƘƴ {ǘǳŀǊǘ aƛƭƭ όмусмύΥ ά{ƻōǊŜ ƻ DƻǾŜǊƴƻ wŜǇǊŜǎŜƴǘŀǘƛǾƻέ  

http://www.4shared.com/get/140533946/c0d2a59a/Plato_O_Politico__em_col_.html
http://www.4shared.com/get/140533022/9e34fd8a/A_politica_Aristoteles.html
http://www.4shared.com/get/142384693/a58b93f9/A_Constituio_de_Atenas_Aristoteles.html
http://www.4shared.com/get/140533555/49da3c05/Discurso_sobre_a_origem_Rousseau.html
http://www.4shared.com/get/140533555/49da3c05/Discurso_sobre_a_origem_Rousseau.html
http://www.4shared.com/get/140534109/a7c5140e/O_contrato_social_Rosseau.html
http://www.4shared.com/get/141935934/9543c662/declaracao_de_independencia_dos_estados_unidos_da_america.html
http://www.4shared.com/get/142404510/db688d6b/declar_dir_homem_cidadao.html
http://www.4shared.com/get/142404510/db688d6b/declar_dir_homem_cidadao.html
http://www.4shared.com/get/140534171/e65f0afb/David_Thoreau_-_Desobediencia_civil.html
http://www.4shared.com/get/142369471/9bd86d89/John_Stuart_Mill_-_Sobre_a_Liberdade.html
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WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ όмфнтύΥ άh tǵōƭƛŎƻ Ŝ ǎŜǳǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎέ 

WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ όмфнфύΥ ά±ŜƭƘƻ Ŝ ƴƻǾƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭƛǎƳƻέ 

John DewŜȅ όмфорύΥ ά[ƛōŜǊŀƭƛǎƳƻ Ŝ ŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭέ 

WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ όмфотύΥ άA democracia é radicalέ 

WƻƘƴ 5ŜǿŜȅ όмфофύΥ άDemocracia criativa: a tŀǊŜŦŀ ŘƛŀƴǘŜ ŘŜ ƴƽǎέ 

IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘ όмфпфύΥ άAs origens do totalitarismoέ 

IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘ όŎΦ мфрлύΥ άh ǉǳŜ Ş ǇƻƭƝǘƛŎŀΚέ 

IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘ όмфрпύΥ άvǳŜ Ş ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ 

IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘ όмфруύΥ άA condição humanaέ 

IŀƴƴŀƘ !ǊŜƴŘǘ όмфсоύΥ ά{ƻōǊŜ ŀ ǊŜǾƻƭǳœńƻέ  

/ƭŀǳŘŜ [ŜŦƻǊǘ όмфумύΥ ά! ƛƴǾŜnção democrática: os limites da dominação 
ǘƻǘŀƭƛǘłǊƛŀέ 

/ƻǊƴŜƭƛǳǎ /ŀǎǘƻǊƛŀŘƛǎ όмфусύΥ ά{ƻōǊŜ Ψh tƻƭƝǘƛŎƻΩ ŘŜ tƭŀǘńƻέ όŜŘƛœńƻ 
póstuma (1999) de seminários realizados em 1986) 

IǳƳōŜǊǘƻ aŀǘǳǊŀƴŀ όмфууύΥ άLinguagem, emoções e ética no fazer 
ǇƻƭƝǘƛŎƻέ 

Humberto Maturana (1993?): ά! ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ Ş ǳƳŀ ƻōǊŀ ŘŜ ŀǊǘŜέ 

Humberto Maturana (com Gerda Verden-Zöller) (1993): ά!ƳŀǊ Ŝ ōǊƛƴŎŀǊΥ 
fundamentos esquecidos do humano ς Řƻ ǇŀǘǊƛŀǊŎŀŘƻ Ł ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέ 

WƻƘƴ wŀǿƭǎ όмффоύΥ άO liberalismo políticoέ 

Robert Putnam όмффоύΥ άtŀǊŀ ǉǳŜ ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŦǳƴŎƛƻƴŜέ (Comunidade e 
Democracia: a experiência da Itália moderna) 

tƛŜǊǊŜ [ŜǾȅ όмффпύΥ άA inteligência coletivaέ 

CΦ {ǘƻƴŜ όмффуύΥ άh ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ {ƽŎǊŀǘŜǎέ 

http://www.4shared.com/get/138462153/259a4d22/DEWEY_A_DEMOCRACIA__RADICAL.html
http://www.4shared.com/get/138462465/e11f793f/DEWEY_DEMOCRACIA_CRIATIVA.html
http://www.4shared.com/get/137589768/c8cd21f7/ARENDT_Origens_do_Totalitarismo.html
http://www.4shared.com/get/137582648/2c38ae43/ARENDT_A_Condio_Humana.html
http://www.4shared.com/get/140342000/9ec9a64c/O_Liberalismo_PolticoRawls.html
http://www.4shared.com/get/121898633/b5920ea2/Levyinteligencia_colectiva.html
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!ƳŀǊǘȅŀ {Ŝƴ όмфффύΥ ά5ŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƳƻ ǳƳ ǾŀƭƻǊ ǳƴƛǾŜǊǎŀƭέ 

!ƳŀǊǘȅŀ {Ŝƴ όмфффύΥ ά5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŎƻƳƻ ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ  

 

 

Nota 

(1) Encontrar essas obras faz parte do programa de aprendizagem. 
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PPAARRTTEE  33  

ÉÉ  PPOOSSSSÍÍVVEELL  MMUUDDAARR  

OO  VVEELLHHOO  SSIISSTTEEMMAA  PPOOLLÍÍTTIICCOO??  
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OO  vveellhhoo  ssiisstteemmaa  ppooll íí tt iiccoo  

 

 

O velho sistema político extrai suas energias vitais da utilização 

instrumental das demandas da sociedade, via políticas assistencialistas e 

procedimentos clientelistas, interpondo-se como atravessador de recursos 

públicos para atender demandas em troca de sua própria manutenção. 

Sim, gostemos ou não, é assim que o sistema funciona. Ser alçado pelo 

voto à condição de representante ou receber por delegação um cargo 

público significa entrar em uma cadeia de intermediações, fazer parte de 

uma engrenagem que funciona na base do atendimento de demandas. 

Quem não consegue equacionar corretamente o atendimento das 

múltiplas demandas que lhe chegam, via de regra também não consegue 

se manter na posição que ocupa. Sendo assim, o atendimento das 

demandas passa a ser ς independentemente dos discursos politicamente 

corretos que os políticos queiram fazer ς o tema principal do exercício do 
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fazer político institucional, posto que está ligado à própria sobrevivência 

dos atores. 

A intermediação de recursos nem sempre se dá por meio de práticas 

assistencialistas e clientelistas. Às vezes, o sistema político consegue 

superar, em parte pelo menos, o papel de despachante de recursos 

públicos. Em alguns períodos, é possível verificar progressos consideráveis 

na atuação governamental e parlamentar no sentido de qualificar melhor 

a atuação do Estado, mediante a adoção de indicadores objetivos de 

desempenho e de impacto, com o intuito de monitorar e avaliar a 

execução de políticas públicas, e a implantação de modelos de gestão e de 

sistemas de governança que aumentem a eficiência, a eficácia e a 

efetividade das ações de governo e que promovam formas de participação 

democrática da sociedade e mecanismos de fiscalização que favoreçam a 

accountability. No entanto, não existe nada no sistema político que 

garanta que não haverá, logo a seguir, recaídas a formas anteriores de 

privatização da esfera pública, com a reedição de práticas manipuladoras, 

ou seja, o sistema político não tem proteção eficaz contra tais recaídas, 

uma vez que sua lógica, férrea, está baseada ς antes de qualquer coisa ς 

na possibilidade e na capacidade dos atores políticos de continuar no 

poder. 

Entre sair do poder e ceder a práticas que promovam retrocessos na 

relação entre Estado e sociedade, entre perder o poder e adotar 

procedimentos que enfreiem em vez de fazer avançar o processo de 

democratização da sociedade, entre sair de um lugar de destaque na cena 

pública e desenvolver comportamentos reprováveis em termos éticos, o 
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ator político, que é induzido pelo próprio sistema a lutar por sua 

sobrevivência, não hesitará muito em aderir à realpolitik e a dizer para si 

ǉǳŜ άŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ş ŀǎǎƛƳ ƳŜǎƳƻέΣ ǉǳŜ άǘƻŘƻǎ ŦŀȊŜƳ ŀ ƳŜǎƳŀ Ŏƻƛǎŀέ ƻǳ ǉǳŜ 

άŜǎǎŜ Ş ƻ ǇǊŜœƻ ŀ ǇŀƎŀǊέΦ 

Não interessa a esse sistema político o protagonismo dos cidadãos, o 

empreendedorismo coletivo e a experimentação inovadora de soluções 

alternativas que podem, ainda que em pequena escala, resolver 

problemas a partir da mobilização de recursos endógenos, porque isso 

poderá acabar dispensando os despachantes de recursos públicos em que 

se transformaram os velhos agentes políticos executivos e legislativos. Eis 

o problema crucial: o velho sistema político constitui o principal obstáculo 

ao desenvolvimento humano e social sustentável. Em outras palavras, o 

problema do desenvolvimento é, antes de qualquer coisa, de natureza 

política. Mesmo que seus agentes executivos e legislativos não tenham tal 

intencionalidade, a estrutura e a dinâmica do sistema político são 

desestimuladoras, desincentivadoras, desencorajadoras e 

desempoderadoras daqueles indivíduos e grupos que querem tomar 

iniciativas em prol de seu próprio desenvolvimento e do desenvolvimento 

de suas comunidades. 

Cidadãos mais autônomos, que tomam iniciativas em vez de ficar 

esperando uma solução do alto, não interessam ao sistema político 

porque tendem a tornar dispensáveis os despachantes de recursos 

públicos em que se transformaram os políticos. Se não ficarem devendo 

favores a esse ou àquele político, provavelmente não se lembrarão deles 

na época das eleições. Sabendo disso, os políticos tradicionais quase 
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sempre contribuem para sabotar ς de modo geral usando subterfúgios, às 

vezes bastante sofisticados ς as iniciativas dos cidadãos que são tomadas 

sem sua bênção. 

Ademais, os velhos agentes políticos temem que, no bojo de uma 

mobilização social em prol da solução endógena de problemas coletivos, 

acabem despontando novas lideranças que poderão tomar o seu lugar. 

Assim, não é raro que chefes políticos, sobretudo locais, criem toda sorte 

de empecilhos ou até mesmo armem ciladas para desacreditar as 

lideranças que se constituíram à sua revelia ou fora de seu controle. Se, 

por exemplo, os cidadãos de um município formam um coletivo 

democrático para coordenar suas iniciativas de desenvolvimento, os 

vereadores argumentam que se trata de um empreendimento paralelo, 

ilegal ou ilegítimo, pois que para tanto já existe a Câmara dos Vereadores. 

Na verdade, eles estão apenas com medo de serem dispensados por 

obsolescência, não como legisladores (uma vez que só o são formalmente) 

e sim como intermediários de recursos que não lhes pertencem, mas dos 

quais se apossaram por via de uma privatização clientelista da esfera 

pública. De modo semelhante se comporta um prefeito que desperdiça os 

ativos humanos e sociais que sua localidade possui, reunindo-se apenas 

com sua própria turma, por medo de ter que compartilhar, com aqueles 

que, a seu juízo, constituem potenciais adversários, decisões que poderia 

tomar sozinho. 

O sistema político, tal como ainda se configura e funciona, está 

desconectado das formas emergentes de participação ς e, sobretudo, de 

interação ς dos cidadãos. Sim, e mais do que isso, ele simplesmente 
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ignora que o desenho da sociedade mudou nos últimos anos e nada 

entende, por exemplo, da rede social e dos seus fenômenos 

acompanhantes. 

Os velhos atores políticos não se dão conta do distanciamento progressivo 

entre o sistema político e a nova sociedade civil que vem se constituindo 

ƴŀǎ ǵƭǘƛƳŀǎ Řǳŀǎ ŘŞŎŀŘŀǎΦ !ŎƘŀƳ ǉǳŜ ǘǳŘƻ Ǿŀƛ ŎƻƴǘƛƴǳŀǊ ŎƻƳƻ ŘΩŀƴǘŜǎΣ 

ǉǳŜ ŀǎ άƭŜƛǎ Řƻ ǇƻŘŜǊέ ǎńƻ ƛƴŜȄƻǊłǾŜƛǎ Ŝ ǉǳŜ ǎŜƳǇǊŜ Ƙaverá espaço para 

administrar as demandas de modo a garantir a permanência dos mesmos 

representantes nos postos de comando. 

É óbvio que as coisas não se passam assim, mas a prática política 

tradicional gera uma espécie de cretinismo que turva a visão dos seus 

agentes. Como só se interessam pelos requisitos para obter o poder e nele 

manter-se, consideram tudo o que foge a isso como assunto de menor 

importância. Assim, não são capazes de perceber as mudanças sociais e as 

inovações emergentes e, por outro lado, também não são capazes de 

reconhecer as potencialidades latentes na sociedade em que atuam. 

Constituem, assim ς salvaguardadas raríssimas exceções ς forças do 

atraso, que se dedicam, precipuamente, mesmo quando não têm 

qualquer consciência disso, a colocar obstáculos e filtros na rede social 

com o fito de tentar conduzir e manipular as tendências de opinião. Seu 

poder se baseia, em última instância, na capacidade de controlar os fluxos, 

inclusive de recursos, de se interpor à livre fluição na rede, de fechar a 

porta e guardar a chave no próprio bolso. 
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Trata-se de um sistema ς o sistema político vigente ς baseado em 

pressupostos caducos, pouco permeável às novas formas de organização, 

mais autocrático do que democrático em seus procedimentos cotidianos, 

carcomido pela competição desenfreada e pela corrupção. Nas 

democracias realmente existentes, o poder ainda se distribui de modo 

mais competitivo do que colaborativo e ainda se organiza internamente ς 

em termos de estrutura e procedimentos ς de modo mais autocrático do 

que democrático. Isso é inegável: basta ver como se comportam os 

detentores de mandatos eletivos e os nomeados para cargos públicos. 

É evidente que um poder assim constituído e configurado não pode ser 

permeável às novas formas de organização dos cidadãos, sobretudo 

àquelas baseadas no voluntariado contemporâneo, que correm por fora 

das velhas relações que o sistema político estabeleceu com a sociedade e 

que são olhadas com muita desconfiança pelos velhos atores políticos 

quando se recusam a ser cooptadas e a participar de trade offs com o 

poder. Não tendo interesses políticos particulares a defender, não 

aceitando serem transformadas em instrumentos para a realização de 

objetivos que não têm a ver com suas causas, essas novas formas de 

organização e de participação dos cidadãos não conseguem ser 

capturadas pela lógica tradicional do poder (que sempre, mais cedo ou 

mais tarde, de forma explícita e grosseira ou implícita e sutil, passa por 

alguma espécie de conchavo que se assemelha a um acordo de bandidos). 

Ora, isso é um perigo! Qualquer coisa que escape dos mecanismos de 

controle estabelecidos representa, aos olhos do agente tradicional do 
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sistema político, uma ameaça que deve ser devidamente desativada, 

neutralizada ou, se isso não for possível, combatida e destruída. 

Não há nada na teoria política que diga que os detentores do poder 

devem necessariamente se comportar de forma mais competitiva e 

adversarial do que de modo colaborativo e amigável. O problema é que o 

atual sistema político está desenhado para estimular as formas 

competitivas, imaginando talvez que uma regulação do espaço público 

possa se dar ς tal como no mercado ς com base na concorrência entre 

atores privados. 

Por outro lado, o velho sistema político não tem proteção eficaz contra os 

principais fatores, tradicionalmente considerados, que ameaçam a 

existência da democracia: a guerra e o terrorismo (no plano externo) e o 

crime e a corrupção política (no plano interno). Dever-se-ia acrescentar 

aqui mais um fator que, hoje, constitui uma ς talvez a principal ς ameaça 

real, não à democracia formal, mas ao processo substantivo de 

democratização da sociedade: o banditismo de Estado, geralmente 

praticado por quadrilhas que logram se instalar na chefia de governos pelo 

voto e que passam a parasitar a democracia, pervertendo a política e 

degenerando as instituições. 

O fato é que, seja em virtude da corrupção tradicional, praticada 

endemicamente e no varejo pelos atores políticos, seja por meio da 

corrupção partidária praticada sistemicamente e no atacado (quando um 

partido não-convertido à democracia, mas apenas utilizando-a 

taticamente, instala-se no comando de um governo), o velho sistema 
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político é carcomido pela corrupção, não se conhecendo, até agora, uma 

vacina capaz de evitar o processo degenerativo que ela provoca. 

Argumenta-se ς com razão ς que nas autocracias é pior, pois a mesma 

corrupção pode ser praticada (em geral pelo próprio comando do Estado) 

sem que se tenham mecanismos para corrigir o problema (tal como se 

dava, por exemplo, coƳ ŀ ŎƘŀƳŀŘŀ άǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ǎƻŎƛŀƭέ ƴŀ ŜȄǘƛƴǘŀ ¦ƴƛńƻ 

Soviética, que não passava, como já se disse, de um covil de ladrões). Mas 

isso não constitui uma desculpa para o sistema político representativo 

vigente nas democracias realmente existentes. O fato de não existir 

regime perfeito, imune à corrupção, não implica que devamos aceitar a 

corrupção nas democracias reais (imperfeitas) como uma fatalidade ou 

uma inexorabilidade supostamente decorrente da (imperfeita) natureza 

humana. 

A preocupação principal do ator político tradicional não é a de fazer 

conexões com outros atores para incluí-los na comunidade política e sim a 

de obstruir caminhos para impedir que outras pessoas possam ter acesso 

ao seu âmbito de participação (e aplica-se perfeitamente a ele o dito, 

taƴǘŀǎ ǾŜȊŜǎ ŎƛǘŀŘƻΣ ŘŜ tŀǳƭ ±ŀƭŞǊȅΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ƻ ǉǳŀƭ άŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ş ŀ ŀǊǘŜ ŘŜ 

impedir as pessoas de participarem de assuntos que propriamente lhes 

ŘƛȊŜƳ ǊŜǎǇŜƛǘƻέύΦ ±ƻƭǘŀƳƻǎ ŀǉǳƛ ŀƻ ǘŜƳŀΣ Ƨł ŎƻƳŜƴǘŀŘƻ ŀŎƛƳŀΣ Řƻ ǇŀǇŜƭ 

nocivo cumprido pelo sistema político ao amarrar em vez de desamarrar 

as energias criativas e empreendedoras da sociedade. O poder no velho 

sistema político é, predominantemente, um poder de obstruir, separar e 

excluir. 
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Quando alguém é eleito, sua primeira providência, antes mesmo de 

assumir o mandato, é escolher colaboradores de sua confiança. Tudo isso 

parece aceitável, mas na verdade não é, não pelo menos da forma como é 

feito, porquanto, ao fazer isso, o representante eleito o faz como quem 

está delimitando um campo de participação em que não podem transitar 

os que não são de sua confiança. Como esse campo é uma região do 

espaço público, é evidente que ς a pretexto de montar uma equipe que 

funcione ς haverá aqui também uma clara privatização desse espaço. Não 

importa se Albert Einstein está disponível para colaborar: se ele não 

estiver disposto a fazer o jogo do vencedor ou se, pior ainda, tiver servido 

a outro mandatário, então que se deixe ir para o lixo suas eventuais 

contribuições. Tudo é feito mais para impedir que outras pessoas tenham 

acesso ao espaço público do que para incluí-las nesse espaço e isso vale, 

ƛƴŎƭǳǎƛǾŜΣ ǇŀǊŀ ǇŜǎǎƻŀǎ ǉǳŜ ƴńƻ ǘŜƴƘŀƳ όŎƻƳƻ ƻ ά9ƛƴǎǘŜƛƴέ Řƻ ƴƻǎǎƻ 

exemplo) qualquer compromisso político com outros grupos considerados 

rivais. 

Restringir a participação, dificultar o trânsito (de pessoas, de organizações 

e de ideias inclusive) é a tarefa fundamental de quem conquista o poder. 

Depois da obstrução na rede social, vêm as outras tarefas: separar os que, 

quando juntos, podem constituir outra força política e excluir da vida 

pública os que podem questionar ou dificultar o funcionamento do novo 

condomínio privado. 

Trata-se de um sistema de usurpação de poder, que desempodera os 

ƳŜƳōǊƻǎ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ǉǳŜ ƴńƻ ǎńƻ άǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎέ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀΣ ŜƳ 

benefício dos que pertencem à chamada άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέΦ ; ƽōǾƛƻ ǉǳŜ ǎŜ 
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trata de um sistema de usurpação do poder da sociedade. Usurpa o poder 

ao desempoderar os que não pertencem ao grupo que conquistou o poder 

όƻ ǉǳŜ ŜǉǳƛǾŀƭŜ ŀ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŜȄǇǊƻǇǊƛŀœńƻ ŘŜ ŎƛŘŀŘŀƴƛŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέύΦ 

Em termos gerais, independentemente da coloração partidária e do grupo 

particular que se apossou das instituições públicas, o sistema político se 

constitui como uma espécie de oligopólio, que aceita os que já estão 

ŘŜƴǘǊƻΣ ƻǎ ǉǳŜ ǇŜǊǘŜƴŎŜƳ Ł άŎƭŀǎǎŜέΣ Ƴŀǎ ǊŜŎǳǎŀ ς até por não ter 

mecanismos para incluí-los ς os que estão fora. Esse é o motivo pelo qual 

a renovação eleitoral dos quadros políticos é tão baixa. As regras 

existentes privilegiam os que já têm mandato em relação aos que não 

têm. Novas regras, que são sempre cogitadas por agentes políticos de 

mentalidade autoritária ς como o voto em lista partidária, fechada ou 

predeterminada, sobretudo quando combinado com a fidelidade 

partidária ς contribuiriam ainda mais para o fortalecimento do oligopólio 

da política, transformando a democracia em uma espécie de 

partidocracia, ou seja, em um regime de compartilhamento do poder 

entre grupos privados. 
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AA  ffoorrmmaaççããoo  ddee  uummaa  ccllaassssee  ppooll íí tt iiccaa   

 

 

É fato que o sistema representativo, do jeito que ainda está organizado e 

funciona na sociedade contemporânea, ensejou o surgimento de uma 

άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ŘŜ ǳƳ ƎǊǳǇƻ ǊŜƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŀǳǘƾƴƻƳƻΣ ǉǳŜ ǘŜƳ 

seus próprios interesses e que adota um tipo de comportamento 

conhecido e crescentemente reprovado. 

! ǊƛƎƻǊΣ ŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ƴńƻ Ş ŎƻǊǊŜǘŀ Řƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ Řƻ 

ǉǳŜ ŀ ǎƻŎƛƻƭƻƎƛŀ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ƻǳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǾŀ ŎƻƳƻ ΨŎƭŀǎǎŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎΩΦ bƻǎǎƻ 

sistema representativo permitiu, entretanto, que se formasse, em especial 

ƴƻǎ ǇŀǊƭŀƳŜƴǘƻǎΣ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ άŎƭŀǎǎŜέ ƻǳ άŎŀǘŜƎƻǊƛŀέΣ ŎƻƳ 

comportamento quase corporativo, que: i) protege seus próprios 

membros (não raro impedindo que eles sejam investigados e condenados 

e às vezes absolvendo-os, mesmo em casos de flagrante delito ou de 

fortes evidências de práticas de crime e outras irregularidades); ii) tenta 
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tornar opacos os procedimentos para escapar da vigilância democrática da 

sociedade; iii) advoga em causa própria para conceder a si mesma 

aumentos salariais e outras vantagens econômicas ou materiais abusivas; 

e iv) barra todas as iniciativas de reformas que tentam diminuir-lhe os 

privilégios ou aumentar a fiscalização e o controle da sociedade sobre suas 

atividades. Como grupo autônomo que desenvolve a mesma atividade e 

mantém com o Estado e a sociedade o mesmo tipo de relação, a chamada 

άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ς sobretudo parlamentar, mas também governamental ou 

para-governamental ς compõe-ǎŜ ŘŜ άǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎέ ǉǳŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜƳ 

práticas reprováveis, como as que estão expostas abaixo. 

9Ƴ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ƭǳƎŀǊΣ ƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řŀ ŎƘŀƳŀŘŀ άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ŀtuam 

criando dificuldades para vender facilidades. Esse péssimo costume é mais 

comum em funcionários governamentais, cuja primeira palavra diante de 

ǳƳŀ ŘŜƳŀƴŘŀ ƻǳ ǎƻƭƛŎƛǘŀœńƻΣ ƳŜǎƳƻ ǉǳŜ ƧǳǎǘŀΣ Ş άς bńƻΗέΦ 9Ƴ ǇŀǊǘŜΣ ƛǎǎƻ 

é característico da burocracia, uma atividade conservadora por natureza. 

Assim, também por esse meio, os burocratas asseguram sua fatia de 

poder, dificultando qualquer mudança que possa abalar suas rotinas, 

alterar seus ritmos de trabalho e tornar menos confortáveis os postos em 

que se aboletaram. Em alguns casos, porém, a negativa preliminar 

constitui um artifício para iniciar uma negociação corrupta. Maximizando 

as dificuldades, o agente público corrupto procura vender pelo preço mais 

alto o seu trabalho desembaraçador dos trâmites burocráticos, quando 

não ilegal. Criando dificuldades para vender facilidades, o agente público 

ƎŀǊŀƴǘŜ ŀ ƎƻǊƧŜǘŀΣ ƻ άƳƻƭƘŀ-ƳńƻέΣ ƻ ƭǳōǊƛŦƛŎŀƴǘŜ ǳƴƛǾŜǊǎŀƭ ǉǳŜ ŦŀǊł ŀǎ 

coisas emperradas escorrerem pelos canais decisórios. Todavia, 
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parlamentares também praticam a arte de criar dificuldades para vender 

facilidades, não apenas, nem principalmente, em troca de propina, mas de 

prestígio político, para valorizar ou aumentar a grandeza de seus feitos 

aos olhos dos apoiadores e eleitores. 

9Ƴ ǎŜƎǳƴŘƻ ƭǳƎŀǊ ƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řŀ άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ atuam sem muito foco, 

não querendo perder nenhuma oportunidade de aparecer ou de prestar 

favores para aumentar o contingente de pessoas que os admiram e que a 

eles fiquem agradecidas. O ator político médio, profissional da política, 

chamado no ǇŀǊƭŀƳŜƴǘƻ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻ ŘŜ άōŀƛȄƻ ŎƭŜǊƻέΣ ŜƳ ƎŜǊŀƭ ƴńƻ ǘŜƳ 

foco, não tem qualquer firmeza estratégica e não consegue manter um 

mesmo rumo por muito tempo. É um oportunista em termos clássicos, 

quer dizer, sacrifica a estratégia pela tática que lhe parece mais vantajosa 

em cada momento. Frequentemente troca de caminho como quem troca 

de camisa se julgar que isso é conveniente para aumentar sua 

popularidade. Vive sob a ditadura da popularidade, aproveitando 

qualquer chance de aparecer, fissurado pelos holofotes... comparece a 

funerais, casamentos, missas de sétimo dia e até a batizado de boneca. 

Evita entrar em disputas e controvérsias ς mesmo quando princípios, 

defendidos por ele, estão sendo ameaçados ς e cultiva uma maleabilidade 

para vergar a espinha dorsal de dar inveja a qualquer contorcionista 

circense. É um ser ridículo, cômico, se não fosse tão trágico seu 

comportamento para a vida pública. 

Os mais espertos criam seu próprio estilo de engabelar os outros para, 

supostamente, agradar a todos. Em alguns casos, prestam favores de 

modo organizado, contabilizando-os cuidadosamente, como créditos 
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políticos para serem usados mais tarde, cobrando os que ficaram em 

ŘƝǾƛŘŀ όǳƳŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ άŀŎǳƳǳƭŀœńƻ ǇǊƛƳƛǘƛǾŀέ ŘŜ ǇǊŜǎǘƝƎƛƻ Ŝ ǇƻŘŜǊ ǉǳŜ 

caracteriza, por exemplo, a carreira de líderes mafiosos). 

Os mais inteligentes, desenvolvendo uma atuação sofisticada, fazem 

quase tudo isso, porém de modo mais sutil. Só uma análise mais acurada 

seria capaz de revelar a prevalência de seus próprios interesses privados 

(muitas vezes não por vantagens materiais, de riqueza ou poder, mas 

imateriais mesmo, como a fama e a glória) sobre os interesses públicos. 

Do jeito como o sistema político está organizado e funciona, o ator 

político profissional acaba virando, mesmo sem querer, um profissional do 

discurso inverídico, da mentira, da retórica a serviço da própria carreira. É 

claro que há exceções, mas que confirmam a regra. 

9Ƴ ǘŜǊŎŜƛǊƻ ƭǳƎŀǊ ƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řŀ άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ŀtuam como 

despachantes de recursos públicos, de certo modo apropriando-se desses 

recursos (ou, pelo menos, fazendo uma utilização privada de sua oferta ou 

aplicação). Esse comportamento é quase universal nos meios políticos. 

Executivos governamentais não se dedicam profissionalmente à gestão 

pública e parlamentares não se dedicam prioritariamente às atividades 

legislativas, pois todos estão ocupados demais em praticar a 

intermediação, como despachantes de recursos públicos. Mais de 90% dos 

parlamentares existentes no Brasil jamais propuseram uma única e 

miserável lei, mas, com certeza, atenderam a centenas de pedidos de seus 

eleitores (efetivos ou potenciais) que nada têm a ver com a atividade 

legislativa. Assim, por exemplo, o vereador fala com o prefeito para enviar 
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as máquinas de terraplanagem da prefeitura para consertar uma estrada 

ǉǳŜ ƭŜǾŀ ŀƻ ŘƛǎǘǊƛǘƻ ƻƴŘŜ ǊŜǎƛŘŜƳ ǎǳŀǎ άōŀǎŜǎέ ƻǳ ŎƻƴǎŜƎǳŜ ǉǳŜ ŀ 

ambulância, adquirida com recursos públicos, conduza a sogra de seu 

compadre ao hospital da cidade vizinha, pulando a fila dos que aguardam 

esse serviço. São práticas clientelistas que privatizam a esfera pública e 

instrumentalizam os serviços governamentais que, assim, não conseguem 

seguir qualquer critério impessoal ao terem que administrar a 

acomodação de milhares de favores. 

A prática da intermediação, da apropriação privada da oferta ou da 

aplicação de recursos e programas públicos está praticamente 

generalizada em nosso sistema político. Em virtude de seu caráter 

clientelista, ela concorre para inibir as iniciativas da sociedade e impede 

que sejam alavancados recursos novos para o desenvolvimento. As 

pessoas acham mais fácil recorrer a um patrono ς um prestador 

profissional de favores ς do que se mobilizar e se organizar para exigir do 

poder público alguma coisa ou para, elas mesmas, resolverem seus 

problemas com seus próprios recursos. 

9Ƴ ǉǳŀǊǘƻ ƭǳƎŀǊΣ ƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řŀ άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ŀtuam ς embora 

disfarçadamente ς de modo competitivo, movidos com ânimo adversarial, 

άǉǳŜƛƳŀƴŘƻέ ŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎŀƳ ǾƛǊ ŀ ǉǳŜǊŜǊΣ ŀƭƎǳƳ ŘƛŀΣ ƻŎǳǇŀǊ ƻ ǎŜǳ 

lugar ou alcançar uma posição que faça sombra à sua. O sistema político, 

tal como está organizado e funciona, transforma ς para cada um dos seus 

agentes ς o outro em inimigo político potencial antes de promover a sua 

aceitação como um possível aliado ou amigo. O voto proporcional 

introduz uma perversão adicional, transformando o correligionário no 
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principal adversário. O candidato deve vencer, interna e externamente, os 

colegas de coligação ou companheiros de partido que ameaçam sua 

postulação, quer para receber uma candidatura, quer para ser eleito (uma 

vez que só os mais votados o são). 

A trajetória da formação de lideranças com alta visibilidade, sobretudo das 

que vão disputar cargos majoritários, passa por uma luta surda, 

continuada e de longo prazo, para inviabilizar as pretensões de outros 

potenciais postulantes. Muitas vezes o caminho da ascensão de um 

grande representante político é pavimentado pelos cadáveres de outros 

ǇǊŜǘŜƴŘŜƴǘŜǎΥ ƎŜƴǘŜ ǉǳŜ ŜƭŜ ǘŜǾŜ ǉǳŜ άǉǳŜƛƳŀǊέ ƻǳ ŘŜǊǊǳōŀǊ ǇŀǊŀ 

ultrapassá-los na corrida pelo poder. 

Para vicejar nesse ambiente extremamente competitivo e adversarial, 

uma nova liderança precisa contar com a sorte e com um bom aparato de 

poder pessoal. Tem que montar um entourage, um grupo que trabalhe 

somente para si, para realizar suas pretensões individuais. Tem que ter 

seus próprios esquemas de financiamento, cultivar seus próprios 

apoiadores e simpatizantes, sobretudo na imprensa e desenvolver suas 

próprias alianças ς muitas vezes passando por cima das diretrizes de sua 

agremiação e, inclusive, traindo seu partido e seus correligionários. 

Quando o objetivo maior é a sobrevivência política individual, qualquer 

coisa pode acontecer: não há limites e, obviamente, nenhuma 

consideração ética poderá ser levada a sério. 

Em um dos seus fabulosos contos, Jorge Luis Borges sugere, com 

mordacidade e ironia, que no futuro não se encontrarão mais políticos, 
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pois as pessoas terão ocupações honestas. Os que defendem a 

democracia representativa não podem fechar os olhos para a evidência de 

que o ator político tradicional não é visto, em geral, como uma pessoa 

correta e muito confiável. 

Parece óbvio que o ator político tradicional é compelido pelo sistema 

político a reproduzir um comportamento que não obedece a muitos 

princípios democráticos ou a critérios éticos. Isso não significa que todos 

os políticos ajam assim. Mas significa que, para desenvolver uma atuação 

regulada por princípios, o ator político tem que lutar contra o sistema, 

remar contra a maré; se se deixar levar pelos ventos, certamente acabará 

abandonando princípios e critérios. 

Assim, não parece correta a alegação de que a generalização, nesse caso, 

não seria correta, pois ς como em todas as atividades humanas ς 

existiriam também na política pessoas honestas e pessoas desonestas. 

Sim, em todas as atividades humanas existem, por certo, pessoas 

honestas e desonestas (inclusive na política), mas o que ocorre na política 

é diferente, pois nesta não são os desvios de conduta pessoal que se 

somam produzindo um comportamento reprovável generalizado. Como 

nas quadrilhas e bandos, é o ambiente social que induz à violação de 

princípios democráticos e de critérios éticos. É esse ambiente que induz o 

político a prometer o que não pode cumprir: é uma espécie de regra do 

jogo; se você não faz, outro fará e, como o jogo é competitivo, se você não 

ŦƛȊŜǊΣ ŦƛŎŀǊł ǇŀǊŀ ǘǊłǎΦ {ƻōǊŜ ƛǎǎƻ bƛƪƛǘŀ YǊǳǎŎƘŜǾ ŘƛǎǎŜ ŎŜǊǘŀ ǾŜȊ ǉǳŜ άŜƳ 

toda parte os políticos são iguais. Prometem fazer ponte até mesmo onde 

ƴńƻ ŜȄƛǎǘŜ ǊƛƻέΦ ; ŜǎǎŜ ŀƳōƛŜƴǘŜ ǉǳŜ ƛƴŘǳȊ ƻ ŀǘƻǊ ǇƻƭƝǘƛŎƻ ŀ ŎƻƳŜǘŜǊ ǘŀƴǘŀǎ 
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barbaridades, dando a impressão de não ser uma pessoa muito honesta, 

correta e confiável (mesmo quando, individualmente, queira ser honesto, 

correto e confiável). 

Como o jogo é competitivo e decidido pela popularidade, tudo ς qualquer 

evento, qualquer proposta ς passa a ser avaliado, medido e pesado, do 

ponto de vista da popularidade. Diante de qualquer situação política, o 

ator político tradicional começa sempre fazendo a si mesmo a seguinte 

pergunta: isso ajuda ou atrapalha o aumento da minha popularidade e da 

minha influência para que eu possa aumentar o meu poder? Se um 

político tradicional já conquistou uma posição de poder, tudo o que faz 

passa a ser orientado pelo imperativo de permanecer no poder ou, se isso 

não for possível pessoalmente, então o objetivo passa a ser colocar no seu 

lugar um preposto (ou um aliado) e criar condições para voltar o mais 

rápido possível ao poder. Nada, nenhum outro principio ou critério, pode 

se interpor ou se impor a esses desideratos absolutos: popularidade, 

poder e ponto. 

Os únicos acontecimentos capazes de retirar de cena o político tradicional 

eram, até bem pouco tempo, uma grande desmoralização pública, a 

morte ou uma doença grave. Atualmente, porém (pelo menos em certos 

países, como o Brasil), somente as duas últimas fatalidades parecem estar 

vigorando. A renovação dos quadros políticos (e, em certa medida, até 

mesmo a desejável rotatividade democrática) vem sendo assim imposta 

por fatores extra-políticos, pela biologia, por via da interrupção da vida ou 

de uma patologia qualquer que incapacite o ator político para o exercício 

de suas funções. 
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Esse conjunto de características negativas frequentemente sugere que 

não é possível aperfeiçoar o sistema representativo sem qualificar o voto 

do cidadão, no sentido de torná-lo um voto cada vez mais consciente e 

responsável e sem qualificar melhor os candidatos aos cargos públicos. No 

entanto, talvez não se trate apenas de melhorar a qualidade do voto dos 

cidadãos e de qualificar melhor os candidatos, pois é o velho sistema 

político ς do jeito como ainda está organizado e funciona ς que enseja o 

surgimento da maioria dos problemas que são considerados imperfeições 

do fazer político. 

Mesmo na ausência de pesquisas confiáveis sobre o tema, a observação 

atenta revela que as pessoas, de modo geral, não se lembram dos nomes 

dos candidatos em que votaram na última eleição, escolhem alguns 

candidatos às vésperas do pleito, raramente analisam o passado desses 

candidatos antes de decidir seu voto, votam, muitas vezes, por indicação 

de outra pessoa (amigo, parente, colega ou chefe), mesmo não 

conhecendo o indicado, repetem o voto dado a candidatos que não 

cumpriram o que prometeram e que sumiram depois de eleitos e não 

monitoram, não fiscalizam e não cobram nada daqueles que elegeram. É 

claro que isso tudo desqualifica o voto. Mas muitos procedem assim por 

não valorizarem a política: votam como quem cumpre uma exigência 

burocrática para a qual não veem o menor sentido. 

Uma parcela do eleitorado, menos politizada, ainda vota em troca de 

promessas de benesses ou favores Ŝ ŀŎƘŀ ǉǳŜ άǘǳŘƻ ōŜƳέΣ ǉǳŜ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ş 

assim mesmo. Essa, aliás, é a base clientelista do populismo em todas as 

suas formas. 
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Ocorre que uma parcela menor do eleitorado, mais politizada, também 

desqualifica seu voto ao votar em candidatos fisiológicos, nepotistas ou 

ŎǊƛƳƛƴƻǎƻǎΣ ƳƻǾƛŘŀ ǇƻǊ ŎŜǊǘƻ άŜǎǇƝǊƛǘƻ ŘŜ ōŀƴŘƻέΣ ŘŜ ŎƻǊǇƻ ƻǳ ŘŜ ƭŀŘƻΥ 

vota porque os candidatos são de seu partido ou de sua região, vota para 

impedir a eleição de outros candidatos (de outros partidos ou de outra 

turma). Isso acaba, igualmente, desqualificando as instituições para as 

quais tais candidatos foram eleitos. 

Os comportamentos violadores de princípios democráticos que 

caracterizam o político tradicional poderiam ser classificados em dez 

categorias: 

Corrupção. Quando não pratica ς ele próprio ς corrupção, o agente 

político tradicional acaba sendo omisso em relação às denuncias de 

corrupção de seus subordinados, correligionários ou aliados. Podem ser 

contadas nos dedos as exceções. 

Promessas não cumpridas. Prometer e não cumprir não é exceção, mas a 

regra da vida política no sistema vigente. Assim, a grande maioria dos que 

fazem promessas não se sente na obrigação de dar qualquer satisfação 

aos eleitores. 

Desrespeito ao voto. Pedir o voto e desaparecer também é regra na 

política tradicional. Tal comportamento é reforçado pelo sistema de voto 

proporcional, que não vincula o candidato eleito a uma base eleitoral 

determinada. 
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Mal uso (ou abuso dos recursos públicos). Aqui a lista é extensa: 

ƴŜǇƻǘƛǎƳƻΣ άƴŜǇƻǘƛǎƳƻ ǇŀǊǘƛŘłǊƛƻέΣ ǳǎƻ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ públicos para fins 

privados e para autopromoção. Existem formas grosseiras e formas sutis 

de utilização ilegítima (ou ilegal) ou de malversação de recursos públicos. 

No caso do nepotismo (tradicional ou partidário), por exemplo, um 

governante ou um parlamentar pode trocar, com seus colegas de outros 

partidos, nomeações de parentes ou de correligionários (adotando a 

indicação cruzada). 

De modo geral, a partilha de cargos que um governante efetua com 

partidos aliados se dá com base na possibilidade, vergonhosa, de utilizar 

privadamente as prerrogativas das funções de Estado e, sobretudo, os 

recursos públicos associados a tais funções. Usa-se, assim, indevidamente, 

o poder dos cargos para direcionar e para desviar, muitas vezes 

ilegalmente, esses recursos para fins pessoais, grupais ou partidários. Não 

fosse por isso os cargos públicos ς em geral mal remunerados ς não 

seriam objeto de tanta disputa. Nem seria tão fácil para um governante 

cooptar os que lhe fizeram oposição durante a campanha eleitoral. 

Falsidade. A falsidade, infelizmente, também é regra, não exceção. 

Dificilmente um político tradicional deixará de inflar suas realizações. Às 

vezes, apresentará como suas as realizações de outras pessoas e atribuirá 

a outras, ainda, a culpa por irregularidades em ações que são de sua 

inteira responsabilidade. Quase sempre mentirá sobre alguma coisa, não 

porque seja, pessoalmente, um mentiroso contumaz e sim porque o 

discurso inverídico ς contra o qual a democracia não tem proteção eficaz ς 

faz parte do velho jogo político: se seu adversário promete algo, na 
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disputa com ele, você não pode deixar de fazer a mesma promessa ou 

prometer algo ainda maior. Nos tempos atuais, o marketing político 

ampliou consideravelmente as dimensões do discurso inverídico. 

Desrespeito às leis e ao processo democrático. Essa prática já é bem mais 

grave, mas também ocorre com frequência. Quando não comete um 

crime ou irregularidade, o político tradicional muitas vezes é constrangido 

a ser conivente com seus pares que cometeram tais delitos. Parcelas 

consideráveis dos políticos tradicionais acabam participando de algum 

esquema ilegal ou ilegítimo para conquistar o poder ou nele permanecer. 

No mínimo, arrecadam ilegalmente recursos para fazer sua campanha 

(lançando mão do chamado Caixa 2). Também não é desprezível o número 

daqueles que corromperam ou foram corrompidos para se manter no 

poder ou para assegurar benefícios para si ou para o grupo a que 

pertencem. É praxe nomear ou demitir pessoas para o serviço público com 

base em critérios político-ideológicos ou para atender a interesses 

partidários. 

Desrespeito ao Estado de direito. Ainda mais grave é atentar contra o 

Estado de direito, quer apoiando, promovendo ou sendo omisso ou 

conivente com movimentos que atuam contra as leis do país, quer 

cometendo outros delitos que ferem a democracia, como promover 

perseguições políticas a pessoas, grupos e organizações consideradas 

como inimigos, pressionar politicamente subordinados, violando sua 

privacidade (por meio do patrulhamento) e violar - ou permitir que sejam 

violadas - liberdades fundamentais dos cidadãos, garantidas pela 

Constituição. Quando essas disfunções começam a ocorrer com certa 
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frequência, é sinal que o regime democrático está ameaçado ou que está 

sendo substantivamente abolido. 

Desrespeito às instituições. Também é gravíssimo, em suas formas mais 

comuns, como o fisiologismo (oferta ou aceitação de cargos ou outros 

benefícios em troca de apoio ou vantagens para si ou seu grupo) ou em 

outras formas, mais raras e mais perigosas, se praticadas com 

regularidade e como parte de uma estratégia de degeneração das 

instituições, como a interferência de um mandatário em outros poderes e 

em outras organizações do Estado e da sociedade ao valer-se de 

prerrogativas do cargo para o qual foi eleito. 

Populismo, assistencialismo e clientelismo. Essas práticas desviantes e 

ǎǳōǾŜǊǎƻǊŀǎ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ ƻ άŦŜƛƧńƻ-com-ŀǊǊƻȊέ ŘŜ ōƻŀ ǇŀǊǘŜ 

Řŀ ŎƘŀƳŀŘŀ άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ ǇƻǳŎƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻǎΣ ǎƻōǊŜǘǳŘƻ ƴŀ 

América Latina (incluindo o Brasil). É raro o político tradicional que não 

tente angariar votos oferecendo favores. O populismo, porém, representa 

uma ameaça mais ampla e mais profunda à democracia do que o mero 

clientelismo praticado individualmente pelos atores políticos. Mandatários 

populistas, sobretudo quando eleitos para a chefia de governos, 

promovem ou apoiam programas que contribuem para tornar as 

populações Estado-dependentes, transformando-as em beneficiárias 

passivas e permanentes de programas assistenciais e em sua clientela 

eleitoral. Dizem-se predestinados a salvar os pobres e falam contra as 

elites, mas se aproveitam secretamente do apoio e do patrocínio dessas 

mesmas elites. Desvalorizam as instituições, o parlamento e os partidos, 

valorizando sua ligação direta com as massas, para as quais destinam ou 
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prometem destinar benesses. Identificam-se, defendem e se aliam a 

outros líderes populistas. O resultado de sua gestão é, sempre, 

desastroso, tanto para o desenvolvimento dos países que governam, 

quanto para a continuidade do processo de democratização da sociedade. 

Má gestão da máquina pública. Essa é uma consequência inevitável dos 

desvios anteriores. Possuídos pelo imperativo de permanecer nos postos 

conquistados, os políticos tradicionais não desenvolvem, em geral, uma 

gestão profissional dos negócios públicos. Mesmo quando querem fazê-lo, 

acabam, mais cedo ou mais tarde, flexibilizando boas orientações 

eventualmente adotadas para fazer frente às exigências políticas de 

permanecer no poder. Não raro governantes eleitos abandonam bons 

programas que estavam em funcionamento pelo simples fato de terem 

sido implantados pela administração anterior. Fazem isso porque 

precisam, mais do que do bom programa, da boa marca, totalmente 

identificada com eles, para poderem auferir os créditos que constituirão o 

seu capital eleitoral na próxima disputa. Quase sempre direcionam os 

recursos públicos para atender preferencialmente correligionários e 

aliados, pois precisam formar seu próprio exército de cabos eleitorais. 

Pode-se dizer que, a rigor, ninguém (ou quase ninguém) escapa da 

listagem acima (pelo menos não escapa de incorrer em alguns dos dez 

itens que foram elencados). O que corrobora a tese de que não adianta 

apenas melhorar a qualidade do voto dos cidadãos e de qualificar melhor 

os candidatos sem mexer no velho sistema político. Pois é esse sistema ς 

do jeito que ainda está organizado e funciona ς que enseja o surgimento 
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da maioria dos problemas que são considerados imperfeições do fazer 

político. 

  



294 
 

  

AA  pprreesseennççaa  ddaa  vveellhhaa  ppooll íí tt iiccaa  

nnaa  vviiddaa  ssoocciiaall   

 

 

Ocorre que a velha política não está presente somente no Estado ς nos 

parlamentos e nos governos ς mas incide em outros tipos de 

agenciamento, inclusive em empresas e organizações da sociedade civil. 

Na sociedade civil, ainda estão encharcados da velha política os partidos 

(que, na verdade, são organizações pró-estatais, de vez que, constituindo 

vias de acesso ao Estado, decalcam sua estrutura e sua dinâmica) e as 

corporações. Ambos ς partidos e corporações ς são organizações 

coletivas, porém privadas: em sua origem, em sua forma de 

funcionamento e (conquanto afirmem o contrário) em suas finalidades. 

O problema é que a velha política se faz presente também em outras 

formas de organização da sociedade civil, tanto naquelas de caráter 
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privado (como um clube esportivo), quanto nas de caráter público (como 

uma ONG ambientalista). A velha política está presente na vida social, nas 

atividades políticas da sociedade e também nas atividades que, pelo 

menos explicitamente, não são políticas. 

Examinemos, a seguir, a título de exemplo, um elenco de 

comportamentos característicos da velha política que incidem na vida de 

organizações, articulações e movimentos da sociedade. 

Montar esquemas para levar gente acarreada para fazer maioria em 

plenárias deliberativas e ganhar votações. Eis aí uma velha prática, muito 

comum nos chamados movimentos sociais. ά[ƻǎ ŀŎŀǊǊŜŀŘƻǎέ, como dizem 

os mexicanos ς que tiveram longa experiência de manipulação populista ς 

são pessoas arrebanhadas, em geral em bairros pobres das grandes 

cidades ou em distritos da zona rural, para fazer número em assembleias 

populares em que há disputa de propostas ou escolha de representantes 

pelo voto majoritário. 

Governos e chefes políticos, considerados de direita ou de esquerda, têm 

feito isso sistematicamente, não apenas para ganhar votações na base da 

sociedade, mas também para montar plateias de comícios. 

Partidos que se dizem progressistas ou revolucionários também têm 

lançado mão desse tipo de manipulação em instituições ou programas que 

são proclamados (e amplamente propaganŘŜŀŘƻǎ Ŝ άǾŜƴŘƛŘƻǎέύ ŎƻƳƻ 

democrático-participativos. Inclusive intelectuais, cujo pensamento foi 

deformado pela visão da política como relação amigo-inimigo, tecem loas 

a tais processos, achando a coisa mais natural do mundo transformar 
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lideranças e participantes populares em massa de manobra para disputas 

que não têm nada a ver ς pelo menos não diretamente ς com sua vida 

individual ou com a vida coletiva das comunidades a que pertencem. 

Chega a ser deprimente o espetáculo de ver pessoas se digladiando em 

defesa de chapas que sustentam propostas (tomadas a priori como 

antagônicas) ou para a escolha de dirigentes ou delegados, em processos 

assembleísticos de deliberação e decisão pelo voto, quando poderiam, 

com um pouco de diálogo, chegar a consensos sobre o melhor caminho ou 

ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻǎ ŘŜ ǊƻŘƝȊƛƻ ŘŜ ǎŜǳǎ άǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴǘŜǎέΦ !ƭƛłǎΣ ǘƻŘŀǎ 

essas organizações e processos baseados na votação para escolher 

representantes são processos de democracia representativa, informal, por 

certo, mas representativa e não participativa, como se declara (aliás, em 

franco atentado, antes de tudo ao dicionário e, depois, ao bom senso). 

Organizar grupos ou tendências para fazer maioria e conquistar a direção 

de uma organização ou para aprovar suas propostas em algum fórum ou 

instância de decisão. Trata-se de outra prática da velha política, sobretudo 

da chamada esquerda, que decorre da escolha do caminho da votação 

como mecanismo único de decisão ou deliberação. Submeter sempre tudo 

à votação antes de tentar construir um consenso significa querer vencer 

sem esgotar a possibilidade de convencimento. 

Mas impor de pronto a vontade majoritária não concorre, em princípio, 

para construir pactos a partir da conversação e da apreciação substantiva 

que valoriza a livre opinião do outro. Vencidos, mas não convencidos, os 

ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŀǊǊǳƳŀƳΣ Ƴŀƛǎ ŎŜŘƻ ƻǳ Ƴŀƛǎ ǘŀǊŘŜΣ ǳƳ ƳŜƛƻ ǇŀǊŀ άŘŀǊ ƻ 

ǘǊƻŎƻέΣ ǉǳŜǊ ƻǊƎŀƴƛȊŀƴŘƻ ǳƳŀ ŦŀŎœńƻ ƻǳ ǘŜƴŘşƴŎƛŀΣ ǉǳŜǊ ǎŀōƻǘŀƴŘƻΣ ŘŜ 
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modo surdo ou explícito, a implantação da decisão tomada por maioria. 

/ƻƳƻ ƻŎƻǊǊŜ ƴŀ ŎƘŀƳŀŘŀ άŜǎǇƛǊŀƭ Řŀ ǾƛƻƭşƴŎƛŀέΣ ǳƳŀ ǾƛǘƽǊƛŀ ǉǳŜ ƴńƻ 

convence gera resistência e necessidade de revanche. 

Além disso, organizada uma tendência, entra-se em um caminho sem 

volta: outras tendências surgirão e o ambiente passará a ser regido pela 

lógica da disputa de grupos, dificultando o trânsito do pensamento e 

bloqueando as possibilidades de construção de pontos de vista comuns. 

Articular as intervenções das pessoas de um grupo ou de uma tendência 

para tentar conduzir as decisões coletivas. Montar claques para aplaudir 

determinados pronunciamentos. Fazer alegações falsas ou empregar 

argumentos falaciosos apenas para vencer uma discussão ou levar 

vantagem em uma disputa. Aceitar usar a mentira como arma ou artifício 

para derrotar os adversários. Todas essas atitudes são consequências da 

prática comentada anteriormente. Quando a regra do jogo é vencer 

fazendo maioria, tudo deve ser articulado, engendrado, industriado, 

urdido para alcançar a vitória nesses termos. Como, segundo o 

pensamento que legitima tais procedimentos, tudo se justifica pela vitória 

(quem tem vitória tem sempre razão, pois que está expressando a 

vontade da maioria), então se trata não de construir a melhor proposta e 

sim de fazer valer a sua própria proposta contra às dos demais. E aqui já 

ƴńƻ ōŀǎǘŀƳ ƻǎ ŀŎŀǊǊŜŀŘƻǎΣ Ǉƻƛǎ ƻǎ ŀŘǾŜǊǎłǊƛƻǎ ǘŀƳōŞƳ άŀŎŀǊǊŜŀǊńƻέ ƻǎ 

seus. 

É necessário preparar com antecedência as próprias forças para a disputa, 

ter um plano e elaborar um script para o confronto e ensaiá-lo até que os 
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atores estejam prontos para desempenhar com eficácia os seus papéis. 

Essa linha de ação abrange o levantamento de recursos para trazer gente 

para os encontros (em alguns casos para corromper mesmo as pessoas, 

mudando seus votos em troca de dinheiro ou de alguma benesse ou 

favor), a elaboração de listas de oradores, a designação de pessoas que 

tentarão convencer ou neutralizar potenciais contingentes adversários por 

ƳŜƛƻ Řƻ ŎƘŀƳŀŘƻ άǊŜŎǳǊǎƻ ƻǳ ŜƳōŀǊƎƻ ŀǳǊƛŎǳƭŀǊέ όŀǉǳŜƭŀ ŎƻƴǾŜǊǎƛƴƘŀ ŘŜ 

pé-de-ouvido), a escolha de pessoas que, em plenário, estarão 

encarregadas de contrariar um orador do próprio campo, dando-lhe a 

deixa retórica para aumentar a verossimilhança de seus argumentos, a 

organização de aplausos e vaias (que devem parecer espontâneas), e o 

uso instrumental da verdade (mentir com a verdade, como método) ou, 

simplesmente, mentir mesmo, descaradamente. Uma vez estabelecida a 

άƭŜƛ ŘŜ ŦŜǊǊƻέ Řŀ ƳŀƛƻǊƛŀ Ŝ ŀ ŘƛƴŃƳƛŎŀ ŘŜ ƎǊǳǇƻǎ ǉǳŜ ǎŜ ŘƛƎƭŀŘƛŀƳ ǇŀǊŀ 

conquistar maioria, tudo se justifica: é o vale-tudo e a política é pervertida 

ŎƻƳƻ άŀǊǘŜ Řŀ ƎǳŜǊǊŀέΦ 

A luta política requer sempre, em alguma medida, o exercício das 

atividades listadas anteriormente. Sim, a luta da velha política envolve 

sempre, em algum grau, as práticas anteriores. Isso não significa que a 

política que se pratica na sociedade esteja condenada a repetir, 

inexoravelmente, procedimentos como os que foram aqui descritos. Tudo 

isso depende da maneira como o sistema está arranjado, da sua estrutura 

e da sua dinâmica. Se, por exemplo, a votação não fosse estabelecida 

como modo principal de decisão e se a escolha de representantes 

(dirigentes ou delegados) fosse feita por sorteio, cairia por terra boa parte 
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das práticas adversariais que foram aqui analisadas e criticadas. Por 

incrível que pareça, bastaria isso para desconstruir os esquemas de 

άŀŎǳƳǳƭŀœńƻ ŘŜ ŦƻǊœŀǎέ όƻǳ ŘŜ ŜǊŜœńƻ ŘŜ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŘŜ ǇƻŘŜǊύ 

transfundidos da velha política para organizações, articulações e 

movimentos da sociedade civil. 

As práticas listadas anteriormente justificam-se sob o pretexto de que άŦŀȊ 

ǇŀǊǘŜ Řƻ ƧƻƎƻέ Ŝ ŘŜ ǉǳŜ άƴńƻ ǇƻŘŜƳƻǎ ǎŜǊ ƛƴƎşƴǳƻǎΥ ǎŜ ƴƽǎ ƴńƻ ŦƛȊŜǊƳƻǎΣ 

ƻǳǘǊƻǎ ŦŀǊńƻ όŜ ƴƻǎ ŘŜǊǊƻǘŀǊńƻύέΦ LǎǎƻΣ ǘƻŘŀǾƛŀΣ ƭŜǾŀ Ł ƭƽƎƛŎŀ ŘŀǉǳŜƭŜ ǇƻŘŜǊ 

que só se mantém reproduzindo indefinidamente os mesmos 

comportamentos adversariais e excludentes, ou seja, daquele poder que 

significa expropriação da cidadania política alheia, daquele poder que 

implica criar obstáculos à participação do outro. 

Submeter sempre tudo à votação antes de tentar construir um consenso 

significa querer vencer sem esgotar a possibilidade de convencimento. 

Tentar impor ς por meios explícitos ou sutis ς a própria vontade e usar a 

posição de poder conquistada para influir decisivamente no resultado dos 

processos de decisão constitui comportamentos inevitáveis dentro dessa 

άƭƽƎƛŎŀέΣ segundo a qual o agente político é levado a achar que precisa ser 

o mais poderoso ς ou ter mais poder do que já tem ς e por isso deve 

buscar continuamente conquistar tal condição. 

O sonho (às vezes não declarado) de todo político é subir a escada do 

poder. Alguns começam de baixo, mas almejando secretamente chegar ao 

topo. Às vezes sabem, racionalmente, que não terão chances de 

conquistar a presidência da República ou o governo de um estado 
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importante ou de uma grande capital, mas ficam aguardando uma chance; 

ǉǳŜƳ ǎŀōŜΦΦΦ ǎŜΣ ŎƻƳƻ ŘƛȊ ƻ ŘƛǘŀŘƻΣ άƻ ŎŀǾŀƭƻ ǇŀǎǎŀǊ ŜƴŎƛƭƘŀŘƻέ ǉǳŜǊŜƳ 

estar prontos para montá-lo. A política como profissão estabelece uma 

carreira, cuja trajetória básica (pelo menos a mais frequentada) é mais ou 

menos assim (em países como o Brasil): o vereador deseja se tornar 

prefeito ou deputado estadual, o prefeito ou o deputado estadual almeja 

se tornar deputado federal, o deputado federal quer chegar a governador, 

o governador quer ser eleito senador, enquanto espera a oportunidade de 

voltar ao cargo anterior ou se candidatar à presidência da República. Com 

o estabelecimento da reeleição para cargos executivos majoritários, a 

fixação no poder (e o desejo de retê-lo) ficou ainda mais explícita. Eleito 

para o primeiro mandato, o governante, antes mesmo de tomar posse, 

pensa apenas em uma coisa: o que fazer para ser reeleito. 

Bem, tudo isso também transborda da política institucional para as 

organizações e movimentos da sociedade civil que, via de regra, são 

utilizados como trampolim para o Estado. Uma rápida pesquisa poderia 

constatar que um número considerável de líderes, com visibilidade 

regional ou nacional, de organizações e movimentos da sociedade civil 

(sobretudo os de caráter corporativo ou reativo), acaba se candidatando a 

postos no Estado. Basta contar o número de sindicalistas que viraram 

parlamentares ou executivos estatais ou paraestatais. É óbvio que, ao 

proceder assim, tais lideranças estão desarmando a sociedade civil 

(privando-a de suas expressões arduamente construídas durante anos de 

trabalho) e usando instrumentalmente suas formas organizativas para 

alcançar posições de maior poder em outra esfera da realidade social, em 
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seu próprio benefício ou de seu grupo (em geral as duas coisas). Na 

prática, portanto ς para usar uma imagem criada pelo Betinho ς a 

ŘŜǎǇŜƛǘƻ Řƻ ŘƛǎŎǳǊǎƻ ŘŜ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řŀ άǇƭŀƴƝŎƛŜέ όŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜύΣ ƻ 

άǇƭŀƴŀƭǘƻέ όƻ 9ǎǘŀŘƻύ Ş ƻ ŀƭǾƻΣ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻΦ 

Independentemente desse fenômeno (que poderíamos chamar de 

άǎƝƴŘǊƻƳŜ Řƻ ǘǊŀƳǇƻƭƛƳέύΣ ŀ ŦƛȄŀœńƻ Ŝ ƻ ŀǇŜǘƛǘŜ ǾƻǊŀȊ ǇŜƭƻ ǇƻŘŜǊ 

contaminam as organizações da sociedade que estão estruturadas 

piramidalmente com base na delegação de poder (escolha de 

representantes pelo voto). Em todas elas manifesta-se, em maior ou 

menor grau, uma luta pelo poder que se coloca acima de qualquer 

princípio democrático ou critério ético. Quem tem o poder não quer 

dividi-lo e, sobretudo, não quer deixá-lo. Nas organizações da sociedade 

civil o grau de rotatividade nas direções é ainda menor do que nas 

organizações políticas e nos postos do Estado. Os dirigentes são donos (ou 

comportam-se realmente como donos) dessas organizações. 

! άƭƽƎƛŎŀέ ƳŜƴŎƛƻƴŀŘŀ ŀŎƛƳŀ ŀƭǘŜǊŀ ƻ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ǉǳŜ 

participam de iniciativas da sociedade civil, os quais, por exemplo, evitam 

manter muito próximas de si pessoas capazes de fazer sombra ao seu 

desempenho, preferindo escolher colaboradores mais medíocres, que não 

possam embaçar seu brilho e ameaçar seu poder. Ou passam a 

administrar com mão de ferro o espaço a ser ocupado por pessoas de seu 

próprio grupo e de grupos aliados para que elas não cresçam ou apareçam 

mais do que seria conveniente para a sua agenda própria ou para seu 

projeto pessoal de poder. 
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Em suma, nossos comportamentos políticos na sociedade ainda não são 

predominantemente democráticos. Em certo sentido são até menos 

democráticos do que os comportamentos dos políticos tradicionais na 

vida institucional, que está mais exposta à fiscalização e ao controle 

públicos. 

Isso coloca em evidência a questão de se é possível ς e em que medida ς 

praticar a democracia na base da sociedade e no cotidiano dos cidadãos. 
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ÉÉ  ppoossssíívveell   pprraatt iiccaarr  aa  ddeemmooccrraacciiaa  

nnaa  bbaassee  ddaa  ssoocciieeddaaddee  ee  nnoo    

ccoott iiddiiaannoo  ddooss  cciiddaaddããooss??  

 

 

Antes de qualquer coisa, é preciso admitir que se pode sempre prescindir 

da democracia. Adotá-la é uma opção, um ato voluntário. Em 

determinadas circunstâncias é mais difícil praticar a democracia. Em 

tempos de guerra, por exemplo, é quase impossível: uma vez instalada a 

guerra como modo ς necessariamente autocrático ς de solução de 

conflitos, a política (democrática) está morta (ou, pelo menos, 

temporariamente desativada). Em tempos de paz, entretanto, é sempre 

possível aceitar a legitimidade do outro, valorizar sua opinião e exercer a 

conversação, mesmo no interior de grupos privados, como em boa parte 

das organizações da sociedade civil, nas empresas e, inclusive, na vida 

familiar. 
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Por incrível que pareça, a democracia ς ou a idéia de democracia, como 

queria o filósofo John Dewey ς tem mais a ver com a vida da sociedade do 

que com o sistema representativo. Ela é mais projeto de vida comunitária 

do que mecanismo de legitimação de governos. 

Mas seria possível praticar, na base da sociedade e no cotidiano dos 

cidadãos, essa democracia que não conseguimos praticar na esfera 

institucional da velha política? 

Queremos apostar que sim, mas dificilmente por meio da participação em 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil tradicionais. 

Movimentos sociais de caráter setorial, reivindicativo e reativo, bem como 

partidos, entidades corporativas e outras organizações estruturadas 

piramidalmente, inclusive aquelas da nova burocracia associacionista das 

ONGs, são (ou ainda são) ς predominantemente ς espaços para a 

reprodução de práticas da velha política na sociedade civil. Ou seja, é 

bastante improvável que, por meio de tais movimentos e organizações, a 

democracia possa se materializar de uma nova maneira ς mais 

democratizada ς na base da sociedade e no cotidiano dos cidadãos. 

Muitos desses movimentos e organizações se estruturam e se comportam 

de modo pouco democrático (ou até mesmo autocrático) quando atuam 

como correias de transmissão de organizações privadas (em geral partidos 

ou corporações), organizam-se de forma hierárquica e não adotam 

princípios democráticos em seu funcionamento ou criam burocracias que 

se alimentam de recursos públicos por meio de uma atuação 
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assistencialista e clientelista, voltada para a cooptação de bases de apoio 

eleitorais, partidárias ou governamentais. 

Os movimentos sociais e as organizações da sociedade civil, em sua 

imensa maioria, ainda se estruturam como mainframes e não como 

networks. Quando se denominam redes, quase sempre tal denominação é 

indevida, pois é aplicada a estruturas verticais de poder, que apresentam 

topologia descentralizada e não distribuída, baixíssimo grau de 

rotatividade em suas direções e uma burocracia que, a despeito de ser 

reduzida pela falta de recursos, não deixa de ser formalmente semelhante 

a qualquer outra burocracia baseada na opacidade dos procedimentos, na 

discricionariedade das decisões e na verticalidade do fluxo comando-

execução. 

Tudo indica que uma nova política só poderia se materializar por meio das 

novas formas de interação social que estão emergindo na sociedade 

contemporânea, sobretudo da conexão em rede entre pessoas para a 

consecução de atividades voluntárias em prol de objetivos públicos. 

A política feita para obter algo ς para além de viabilizar a existência dos 

cidadãos como seres políticos, isto é, como participantes da comunidade 

política ς é uma política instrumental: transforma os outros em 

instrumentos para a satisfação de nossos desejos. Essa afirmativa é 

desconcertante porque, aparentemente, nada tem a ver com o que 

entendemos por política e com o que podemos testemunhar pela 

observação do que fazem os políticos. Mas isso é sinal de que o que fazem 

os políticos não é exatamente o que podemos entender por democracia. 
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A democracia é a única política que não tem outra finalidade a não ser a 

própria política. A rigor, todas as outras formas de fazer política são 

utilizações da política para propósitos extrapolíticos. Esses propósitos 

principais são os expostos a seguir. 

Poder. Ainda que a política lato sensu se constitua sob o signo do poder, a 

política propriamente dita (quer dizer, a política ex parte populis), não é 

ŦŜƛǘŀ ǇŀǊŀ άŀŎǳƳǳƭŀǊέ Ǉƻder nas mãos de um ator particular, individual ou 

coletivo e sim para resolver (pacificamente) os conflitos que surgem em 

virtude da existência do poder (em um sentido estrito, como queria 

Bobbio, do poder político, ou seja, daquele poder imbricado na separação 

entre fortes e fracos). 

Riqueza. O poder também está imbricado na separação entre ricos e 

pobres. Em um sentido amplo, tal poder enseja a prática da política. Mas 

quando se usa a política para acumular riquezas, então já se está tentando 

aproveitar instrumentalmente a política para garantir que o acesso 

diferenciado aos recursos, possibilitado aos detentores de poder político 

ou aos que se organizam para disputá-lo, conduza a uma repartição não-

igualitária que privilegie uns em detrimento de outros. Quem usa a 

política para obter riqueza em geral apropria-se indevidamente, de modo 

direto ou indireto, de recursos públicos. E sempre utiliza outras pessoas ς 

transformando-as em objetos ς para lograr seu intento (muitas vezes 

corrompendo essas pessoas e levando-as ao crime). 

Fama. A fama ou a popularidade é um efeito do fazer político: as pessoas 

que adquirem mais visibilidade pública em função do papel político que 
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desempenham ficam mais famosas do que as outras que não estão 

submetidas a tanta exposição. Mas querer aproveitar a política para ficar 

famoso leva, em geral, àquele tipo de cretinismo que assola os políticos 

ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎΣ ǉǳŜ Ǿŀƛ ŘŜǎŘŜ ŀ ŦƛƎǳǊŀ ƧƻŎƻǎŀ Ŝ ƳŜƴƻǊ Řƻ άǇŀǇŀƎŀƛƻ ŘŜ 

ǇƛǊŀǘŀέ όƻ ǎǳƧŜƛǘƻ ǉǳŜ ŜǎǘƛŎŀ ƻ ǇŜǎŎƻœƻ ǇŀǊŀ ŀǇŀǊŜŎŜǊ ƴƻ ǎŜƎǳƴŘƻ Ǉƭŀƴƻ da 

Ŧƻǘƻύ Ŝ Řŀ άƘƻƭƻŦƻǘƻŦƛƭƛŀέ όŀ ŀǘǊŀœńƻ ƛǊǊŜǎƛǎǘƝǾŜƭ ǇŜƭƻǎ ƘƻƭƻŦƻǘŜǎΣ ǊŜŦƭŜǘƻǊŜǎ 

cinematográficos e flashes de câmeras fotográficas, própria de certas 

estrelas de cinema, mas que afeta também outras figuras VIPs) até o 

planejamento calculista da agenda de reuniões e festividades em que o 

ŀǘƻǊ ǇƻƭƝǘƛŎƻ ŘŜǾŜ ŀǇŀǊŜŎŜǊ Ŝ ŎƻƳƻ ŘŜǾŜ ŀǇŀǊŜŎŜǊΦ tŀǊŀ άŀǇŀǊŜŎŜǊ ƴŀ Ŧƻǘƻέ 

o ator político secundário, às vezes, tem que distribuir cotoveladas e 

atropelar os outros que estão à sua frente na fila. Ele também tem que 

gastar muito tempo articulando incessantemente para ser convidado para 

um evento importante, para integrar comitivas, para chegar 

(aparentemente por acaso) a uma solenidade ao lado do ator principal ou 

de uma personalidade de destaque. Quem luta pela fama, em geral 

disputa a fama com outros ou tenta impedir que outros tenham tanta 

fama quanto ele próprio. Inevitavelmente não se pode fazer isso sem usar 

outras pessoas; no mínimo uma legião de auxiliares que ficam na 

obscuridade para que ele ς o desejoso da fama ς apareça como o único 

responsável por um trabalho que em geral é coletivo. 

Evidentemente, é o velho sistema representativo, do jeito como está 

organizado e funciona, que reforça esse tipo de comportamento 

instrumentalizador, pois o ator político precisa ser conhecido, precisa se 
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tornar quase uma celebridade se quiser obter os votos necessários para 

receber um mandato ou se manter no poder. 

Glória. Diz-se que a glória, ao contrário das outras recompensas 

mencionadas acima (com exceção do poder), constitui matéria 

propriamente política. O político se moveria, fundamentalmente, em 

busca da glória (e não da riqueza ou da fama, que seriam efeitos benéficos 

colaterais). Mas isso é discutível do ponto de vista da democracia. Em 

geral a glória ς como o triunfo dos generais romanos ς é um objetivo dos 

guerreiros (e, portanto, dos autocratas). A glória seria a suprema 

recompensa pela vitória sobre os inimigos, o passaporte para entrar na 

história e o reconhecimento público por feitos extraordinários. Para 

auferir a glória (como uma condecoração sempre pessoal), em geral o 

político utiliza outras pessoas que trabalharam anonimamente (sem glória 

ou ingloriamente) para produzir os feitos extraordinários que a ele 

somente são atribuídos. 
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AA  ddeemmooccrraacciiaa  vvuullnneerráávveell   

àà  mmaanniippuullaaççããoo  

 

 

A grande ameaça à democracia que paira sobre nossas cabeças nos 

tempos que correm é o chamado parasitismo democrático, ou seja, o uso 

instrumental da democracia contra a democracia. Na democracia 

realmente existente há espaço de sobra para tal manipulação. 

Um governante pode ser eleito com grande votação e manipular de tal 

sorte os procedimentos democráticos, que a democracia fique sem 

proteção contra importantes regressões a ela impostas. Basta, para tanto, 

que avance progressivamente nesse intuito, não entrando em choque de 

pronto com o formalismo das regras estabelecidas. Ademais, é quase 

sempre possível violar substantivamente tais regras driblando as leis e 

esquivando-se da punição. Um manipulador pode, desde que respaldado 

por altos índices de popularidade, praticar uma realpolitik exacerbada 
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capaz de desconstituir a substância do regime democrático, degenerando 

as instituições para submetê-las à sua vontade. 

São bastante numerosas as possibilidades abertas pela democracia 

representativa para o surgimento de manipuladores capazes de reverter 

ou enfrear o processo substantivo de democratização da sociedade. 

Bastaria dizer, para começar, que a exigência de filiação a partidos (legais) 

não impede a formação de partidos informais que funcionem como 

verdadeiras gangues políticas a serviço de chefes manipuladores. Aliás, 

grande parte dos chamados políticos profissionais filia-se a partidos 

apenas como quem cumpre exigência legal para exercer uma profissão, 

enquanto, para todos os efeitos, confia apenas em seu grupo pessoal. 

Em outras palavras, a democracia realmente existente não tem como 

evitar a ascensão de um manipulador que ς tendo como objetivo precípuo 

conquistar progressivamente postos cada vez mais altos de poder e, uma 

vez no posto máximo, nele permanecer o maior tempo possível ς, para 

atingir seus propósitos, não jogue apenas dentro das regras estabelecidas, 

mas se disponha a violá-las sistematicamente. 

Manipuladores desse tipo conseguem sobreviver em regimes 

democráticos tendo como única regra não fazer apenas o que não pode 

ser feito, mas fazer tudo o que podem para atingir o objetivo de subir 

sempre mais ou de permanecer o maior tempo possível no posto máximo 

alcançado. 

Manipuladores desse tipo não terão problemas em trair alguém, algum 

princípio ou programa se isso for necessário. Da mesma forma, não terão 
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qualquer vergonha de fazer exatamente o oposto do que sempre 

pregaram. Imaginam que em política não existe nenhum princípio, 

nenhuma regra, nenhuma autoridade a que devam se curvar, visto que 

tudo é possível desde que se tenha o poder para tornar possível mesmo o 

que parece ser impossível. Assim, manipuladores podem prosperar dentro 

do regime democrático sem dar a mínima importância para coisas como 

ética, princípios políticos, democracia, respeito às leis ou ao Estado de 

direito. Tudo isso pode ser transformado em discurso vazio e usado como 

mero expediente para limpar seu caminho em direção ao poder. 

Para os manipuladores, abandonar o poder por vontade própria ou em 

respeito a algum princípio ou regra é sempre um suicídio, mesmo que essa 

regra seja uma lei. Como pensam que toda lei pode ser mudada por quem 

tem o poder de mudá-la, para eles o essencial não é a lei e sim o poder. 

O problema é que, frequentemente, para ter o poder de mudar as leis é 

necessário, primeiro, violar as leis. Dificilmente isso pode ser feito por 

uma pessoa, mas exige uma organização. Dificilmente uma organização 

legal prestar-se-á a tal objetivo, sendo necessário estruturar, dentro ou 

fora de um partido legal (muitas vezes dentro de corporações ou em outro 

tipo de organização da sociedade civil), uma organização informal capaz 

de agir ilegalmente. É assim que surge o banditismo político no interior 

das democracias. Mas as armas do regime democrático para coibir o 

banditismo político ainda são, em geral, bastante ineficazes. 

Os manipuladores sabem que não podem chegar onde querem ς o poder 

máximo, pelo maior tempo possível ς sem captar os recursos necessários 
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para tanto. Como tais recursos geralmente não podem ser obtidos 

legalmente, terão de ser conseguidos por meios criminosos, via de regra 

pela corrupção. Mas os manipuladores não caem no erro, frequentemente 

cometido por boa parte dos agentes políticos, que consiste em roubar em 

benefício próprio, para melhorar suas vidas e a vida de suas famílias no 

curto prazo, esquecendo-se de roubar para as suas gangues tendo em 

vista o benefício de suas carreiras no médio e no longo prazos. Eles sabem 

que manter gangues políticas permanentemente articuladas é uma 

providência absolutamente necessária em quaisquer circunstâncias. 

Os manipuladores sabem que a solução não está em deixar de cometer 

crimes e, nem mesmo, em fazê-los muito bem-feitos para não se deixarem 

apanhar. Espertos o suficiente para reconhecer que tal façanha é 

impossível, buscam a melhor posição: a de ficar acima da possibilidade de 

punição, uma condição de inimputabilidade que pode ser alcançada nas 

democracias realmente existentes por meio do aumento da popularidade. 

Por isso, os manipuladores dedicam-se prioritariamente a aumentar a sua 

popularidade, investindo continuamente em ações de marketing pessoal. 

Evidentemente, isso não basta. Um manipulador precisa manter os 

membros de sua gangue política (que às vezes pode, inclusive, coincidir 

com um partido legal) em uma espécie de pântano, não permitindo que 

eles cresçam e apareçam mais do que o necessário para promovê-lo (o 

que implica ter de cortar periodicamente algumas cabeças mais salientes), 

mas recompensando-os com benesses. Caso seja apanhado em algum 

delito, o manipulador pode colocar a culpa em seus pantanosos auxiliares, 
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que devem, mesmo assim, ser protegidos com o manto da impunidade, 

pois do contrário não seria possível fazê-los assumir a culpa em seu lugar, 

para salvá-lo. 

Por último, a democracia não tem proteção contra a mentira, contra o 

discurso inverídico ς ŀ ǎǳŀ Ƴŀƛǎ ŀƴǘƛƎŀ Ŝ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŦŀƭƘŀ άƎŜƴŞǘƛŎŀέ ς que 

pode ter um impacto letal sobre o regime democrático quando deixa de 

ser uma falha pessoal, motivada pela jactância de um líder vaidoso, que 

comete uma bravata por razões pessoais, para se transformar em um 

método de manipulação. 

Os manipuladores têm o dom de mentir sem corar. Sabem que, quando o 

assunto é poder, o superego só atrapalha. Assim, eliminando os 

problemas de consciência que costumam refrear o ímpeto de delinquir em 

boa parte dos humanos, os manipuladores adquirem a capacidade de 

dizer exatamente o oposto do que estão pretendendo. Por exemplo, se 

estão trabalhando para desmoralizar uma instituição, declaram 

publicamente que tal instituição é soberana e deve ser respeitada por 

todos. Se estão querendo permanecer no poder contra as leis de seu país, 

dizem que jamais aceitarão ficar no poder, mesmo que o povo inteiro lhes 

peça isso de joelhos. 

Mais ainda: os manipuladores aprendem a se antecipar às consequências 

de suas ações declarando suas intenções ocultas para que elas pareçam 

ser de outrem e não deles. Por exemplo, se estão querendo desmoralizar 

um adversário urdindo uma trama para atingi-lo por meio de ataques 

pessoais, tomam o cuidado de declarar antes que ficam muito chateados 
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com os que cometem a baixeza de tentar atingir a honra pessoal dos 

adversários. Essa é a sabedoria máxima a que os manipuladores chegam 

no exercício da realpolitik: eles aprendem, como ninguém, a mentir com a 

verdade. 

Dito assim com tamanha crueza, tudo isso pode soar meio fantasioso. Mas 

o fato é que existem muitos e eloquentes exemplos mostrando que é 

perfeitamente possível a ascensão de manipuladores, que apresentam o 

comportamento descrito acima, no interior de democracias formais. Ou 

seja, a democracia representativa não tem proteção eficaz ς não, pelo 

menos, no curto prazo ς contra sociopatas ou psicopatas que, tendo 

alcançado o poder pelo voto e tendo conseguido manter altos índices de 

popularidade, comportam-se dessa maneira. Em geral esse assunto não é 

adequadamente tratado pela chamada ciência política, que tende a 

encará-lo como indevido deslizamento ou contrabando conceitual de 

temas psicológicos para o interior de uma disciplina regida por outros 

critérios epistemológicos. No entanto, a ascensão de manipuladores nas 

democracias formais constitui atualmente a principal ameaça à 

democracia. 

Onde viceja a manipulação política com certeza fenece algum dos 

princípios democráticos, em geral a rotatividade (ou alternância) no poder 

(já que o objetivo central da manipulação política é falsificar esse 

princípio), mas frequentemente também são espancadas outras regras, 

como as da publicidade e da institucionalidade. A consequência, 

entretanto, é sempre a redução da liberdade. 
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ÉÉ  ppoossssíívveell   mmuuddaarr  

oo  vveellhhoo  ssiisstteemmaa  ppooll íí tt iiccoo??  

 

 

Marx ς o Groucho, não o Karl ς ŘƛȊƛŀ ǉǳŜ άa política é a arte de procurar 

problemas, encontrá-los, fazer o diagnóstico errado e depois aplicar mal os 

remédios erradosέΦ 9ƭŜ ŎŜǊǘŀƳŜƴǘŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊƛŀ Ł Ǉƻƭítica que conhecia, 

talvez não muito diferente, porém, da que ainda conhecemos. 

Mas a questão não é trivial. Alguns argumentam que enquanto a realidade 

do poder existente nesse tipo de civilização em que vivemos não for 

radicalmente alterada, as mudanças nos sistemas políticos serão 

superficiais, laterais, incrementais. Existem muitas evidências históricas 

que corroboram tal avaliação. 

Outros preferem ver essa realidade como processual, quer dizer, o 

sistema político estaria sendo alterado continuamente, mas de modo, às 
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vezes, pouco perceptível no curto prazo. Argumenta-se, nesse sentido, 

que as mudanças culturais são lentas e que a cultura política que reproduz 

o velho sistema tende a recuperar as inovações introduzidas em sua 

estrutura e em seu funcionamento de sorte a impedir mudanças mais 

profundas nos padrões de relacionamento político que definem o tipo de 

poder que caracteriza o sistema: vertical, competitivo, adversarial, 

excludente, etc. 

De qualquer modo, parece óbvio que é impossível mudar o sistema 

político por meio do proselitismo, tentando converter seus agentes na 

base de discursos pios ou edificantes sobre o verdadeiro sentido da 

política, sobre a necessidade da democracia ou sobre a ética na política. 

Também parece óbvio que os velhos atores não poderão introduzir 

inovações no sistema em que foram gerados e cevados. Em primeiro lugar 

porque tais atores não têm sequer consciência de que há um problema, e 

os que desconfiam que tal sistema acabará sendo dispensado por 

obsolescência se não for reinventado, não sabem o que fazer para corrigir 

o crescente afastamento entre o mundo da velha política e a nova 

sociedade civil. Em segundo lugar, porque, mesmo que se convençam da 

dessintonia entre o velho sistema e a sociedade, os agentes políticos 

tradicionais preferem se acomodar a tentar algo diferente, seja por 

temerem perder seus privilégios ou por reconhecer que o atual sistema 

político, a despeito de todas as suas mazelas, não é ainda dispensável, não 

querem se aventurar em realizar mudanças que podem resultar pior que o 

soneto, dando margem para aumentar o descrédito da democracia. 
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Sendo assim, a questão, então, é saber em que medida é viável mudar o 

sistema político de baixo para cima, a partir da introdução de novos 

processos democráticos na base da sociedade e no cotidiano dos 

cidadãos, que deem um novo sentido à política, contribuindo para 

aumentar a interação e para introduzir novos atores no cenário político. 

Existem algumas evidências de que, por meio desses novos processos, 

atores políticos tradicionais vêm mudando seu comportamento. Por 

exemplo, prefeitos e vereadores, vêm participando, em pé de igualdade 

com outros agentes sociais e empresariais, de múltiplas experiências de 

participação democrática dos cidadãos. A partir dessas experiências, eles 

vêm mudando seu comportamento centralizador, assistencialista e 

clientelista ς que desativa a rede social ς e têm passado a investir em 

capacidades permanentes das pessoas e em ambientes sociais favoráveis 

ao exercício do protagonismo coletivo. 

Há quem diga, entretanto, que esse fenômeno vem sendo verificado, de 

forma significativa, somente nos elos inferiores da cadeia, mas ainda não 

atingiu os elos intermediários e superiores, que continuam vivendo de 

uma espécie de vampirismo político; quer dizer, o sistema funciona, em 

suas camadas mais distantes da vida das populações ς no âmbito estadual 

e nacional, no caso do Brasil ςΣ ǇƻǊ άŜȄǇǊƻǇǊƛŀœńƻ ŘŜ ŎƛŘŀŘŀƴƛŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ƻǳ 

com base na exclusão política daqueles que não são profissionais da 

política, cujas energias são sugadas pelos que se propõem a fazer da 

representação o seu meio de vida. Em suma, a justificativa para a 

ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ Řŀ άŎƭŀǎǎŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέ ŀŎŀōŀ ǎŜƴŘƻ ŀ ƛƳǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ŎƛŘŀŘńƻǎ 
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viverem como seres políticos e isso significa um impedimento para a 

conformação da comunidade política (inclusiva). 

Além disso, também há quem argumente que os agentes tradicionais do 

sistema político que estão aderindo às novas formas de participação 

experimentadas na base da sociedade, fazem-no por pura esperteza, para 

não perderem apoios e votos em suas bases e que uma adesão 

instrumental desse tipo às inovações não terá o poder de modificar a 

lógica férrea do sistema como um todo. 
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AA  rreeiinnvveennççããoo  ddaa  ppooll íí tt iiccaa  

 

 

Tudo que vimos até agora nesta PARTE 3 parece indicar que o velho 

sistema político apodreceu. Não é mais possível reformá-lo. O que 

significa dizer que ele deve ser reinventado. 

Como foi dito no prefácio à segunda edição deste livro, várias evidências 

de mudanças profundas (e até certo ponto subterrâneas) que estão se 

processando na sociedade, com inevitáveis repercussões na esfera da 

política, começaram a surgir na primeira década deste século, com a 

emersão de fenômenos interativos ς swarmings civis ς como o 13M 

(aquela extraordinária manifestação, em várias cidades espanholas, a 

propósito da tentativa de falsificação, pelo governo de Aznar, da autoria 

dos atentados da Al Qaeda em março de 2004 em Madri, atribuindo-a 

falsamente ao separatismo basco) e o 11F no Egito (a manifestação na 

Praça Tahir que foi decisiva para a queda do ditador Mubarak em 
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fevereiro 2011). Outra incidência importante foi o 15M espanhol (que 

ficou conhecido como a manifestação dos indignados com a velha política, 

em março de 2011 em Madrid) seguida de uma série de movimentos do 

tipo Occupy inspirados pelo 17S (o Occupy Wall Street no Zuccotti Park, 

em Nova York, em 17 de setembro de 2011). Mais recentemente tivemos 

o 11S na Catalunha e o 25S em Madri (as mega manifestações de 11 e 25 

de Setembro na qual se misturaram o espírito libertário presente nos 

eventos anteriores com, no primeiro caso, antigos anseios autonomistas e, 

no segundo, protestos tradicionais mais reativos, organizados por velhas 

agremiações sindicais e partidárias). 

Em tudo isso a grande novidade não está nas manifestações em si 

(eventos populares massivos, aparentemente semelhantes, já ocorrem há 

muito tempo no mundo), mas na manifestação de uma até então 

desconhecida fenomenologia da interação. Uma parte dessas 

manifestações, sobretudo o 13M e o 15M espanhol, o 11F egípcio e o 17S 

americano, não foi convocada e organizada de modo centralizado por 

algum líder ou entidade hierárquica. Foram processos P2P (peer-to-peer), 

emergentes, surgidos a partir de um alto grau de conectividade da rede 

social e da disponibilidade de mídias interativas em tempo real (o telefone 

ŎŜƭǳƭŀǊΣ ŀ ƛƴǘŜǊƴŜǘ Ŝ ŀǎ ƛƴŎƻǊǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ŎƘŀƳŀŘŀǎ άǊŜŘŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎέΣ ŎƻƳƻ ƻ 

Twitter e o Facebook). Com o aumento da interatividade, fenômenos 

como clustering, swarming, cloning e crunching puderem se contrair no 

tempo a ponto de ser percebidos. Processos típicos de redes distribuídas 

foram detectados na esfera da política, ainda que não tenham sido 

compreendidos pelos analistas que permanecem ignorando a nova 
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fenomenologia da interação. Esses analistas ς mesmo percebendo o 

fenômeno ς se recusam a acreditar que seja possível mobilizar e organizar 

a ação coletiva sem líderes destacados e sem um mínimo de hierarquia 

responsável pela promoção e condução dos eventos de massa. 

O fato é que tais movimentos questionaram, em alguma medida, o velho 

sistema representativo, independentemente da consciência de seus 

participantes ou interagentes. Em alguns casos ς como o 15M ς os 

manifestantes chegaram a expressar elementos de um programa de 

reinvenção da política ao declarar que seus sonhos não mais cabiam nas 

urnas dos velhos representantes, agitando palavras de ordem como 

άDemocracia real ¡YA! No somos mercancía en manos de políticos y 

banquerosέΦ 

Tudo isso surgiu misturado com questionamentos à democracia. E não 

poderia ser de outro modo de vez que a democracia representativa, a 

ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ άŦǊŀŎƻέ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻΣ ŎƻƳƻ ƳƻŘƻ ǇƻƭƝǘƛŎƻ ŘŜ 

administração do Estado ou sistema de governo, é a democracia 

realmente existente nos países (quer dizer, nos países que a adotam com 

a maior parte dos seus requisitos, o que corresponde, na verdade, a 

menos de 50% dos países do globo).  

Tal contingência tem dificultado que esses novos atores entendam que a 

limitada democracia representativa não é o problema e sim a sua 

autocratização (promovida pelas protoditaduras ou pelas democracias 

formais em processo de autocratização) e a sua manipulação (promovida 

pelos governos neopopulistas que parasitam os regimes democrático-
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formais, usando as eleições contra a democracia para degenerar as 

instituições e permanecer indefinidamente no poder). 

Nessas circunstâncias eles não podem compreender que a democracia 

que temos ς com todas as suas imperfeições ς é condição necessária para 

a democracia que queremos. E não chegam sequer a se perguntar por que 

movimentos como esses (como os Occupy, por exemplo) não acontecem 

na Coreia do Norte, em Cuba ou na China, ou em Teerã, na Guiné 

Equatorial, em Angola, no Zimbabwe, em Camarões, no Sudão, no Chade, 

na Etiópia, em Gâmbia, no Uzbequistão, no Cazaquistão, no Tadjiquistão... 

para não falar de regimes como o que vige na Rússia de Putin, onde os 

movimentos de contestação são duramente reprimidos e seus 

participantes são perseguidos, encarcerados e mortos por um governo de 

assassinos (da FSB, ex-KGB).  

Por essas e por outras razões, os novos atores têm dificuldade de 

ǇŜǊŎŜōŜǊ ǉǳŜ άƻ ƛƴƛƳƛƎƻέ ƴńƻ Ş ŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ όŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ŦƻǊƳŀƭ Ŝ 

representativa ou qualquer forma imperfeita e limitada de democracia) e 

sim tudo que impede ou enfreia o processo de democratização, ou seja, 

tudo que tenta fechar a brecha democrática por meio da autocratização 

dos modos de regulação de conflitos e da restrição das liberdades.  

Não deixa de ser curioso o fato de que existam movimentos como esses 

que, a julgar pelas declarações de seus manifestantes, às vezes dão a 

impressão de querer detonar as pouquíssimas 25 democracias 

representativo-formais plenas que existem no mundo e não existam 

movimentos semelhantes para abolir as cerca de 50 ditaduras (e 
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assemelhadas) e os 70 regimes restritivos à liberdade que ainda 

remanescem nesta segunda década século 21... 

A despeito, porém, da consciência de seus atores sobre o que está 

realmente em jogo, o sentido geral desses movimentos é o da reinvenção 

da política. O sentido é correto, pois da evidência de que a democracia 

representativa (estabelecida sob um Estado de direito) seja condição 

necessária para o ensaio de formas políticas mais democráticas capazes de 

superá-lo, não se pode inferir que isso acontecerá por uma reforma do 

velho sistema representativo.  

Em suma, o juízo de que a democracia que temos é condição necessária 

para a democracia que queremos não significa que a democracia que 

queremos será gerada a partir (ou como um desenvolvimento interno) da 

democracia que temos. 

Nos últimos anos, a partir das descobertas da nova ciência das redes, 

pode-se chegar à conclusão de que o velho sistema político não poderá 

ser reformado, nem por dentro (por uma progressiva democratização 

ŎŀǇŀȊ ŘŜ άŀǇŜǊŦŜƛœƻł-ƭƻέΣ ŎƻƳƻ ƧǳƭƎŀƳ ǘƻƭŀƳŜƴǘŜ ƻǎ ƭƛōŜǊŀƛǎύΣ ƴŜƳ ǇƻǊ 

fora (por uma espécie de revolução global capaz de substituí-lo de modo 

abrupto por outro sistema, supostamente mais democrático, com a 

adoção de novos procedimentos mais diretos, participativos e 

deliberativos, como advogam os novos teóricos da democracia que são, 

sem o saber, teóricos da autocracia). 

E isso, simplesmente, porque, ao que tudo indica, não haverá mais um 

sistema. 
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Nos múltiplos mundos altamente conectados que estão emergindo, 

coexistirão vários sistemas, a rigor tantos quantas forem as configurações 

de miríades de sociosferas. Com o estilhaçamento do mundo único 

hierárquico tendem também a se pulverizar os padrões de organização e 

os modos políticos de regulação congruentes com esses padrões. Teremos 

muitos mundos sociopolíticos, não apenas os atuais, que não chegam a 

duas centenas de Estados-nações onde cerca de 140 sistemas 

representativos (dos quais 25 ou, num juízo menos rigoroso, não mais do 

que 30, podem ser considerados democracias formais plenas) coexistem 

com 50 regimes francamente autoritários. 

Novas formas democráticas emergentes (as novas Atenas do terceiro 

milênio) serão zilhões de comunidades políticas vivendo à margem de 

democracias e ditaduras que continuarão ocupando um amplo espectro: 

full democracies (formais), flawed democracies (incluindo democracias 

formais parasitadas por regimes manipuladores, sobretudo aqueles 

implantados por governos neopopulistas), hybrid regimes (democracias 

em processo de autocratização ou protoditaduras; e autocracias em 

processo de democratização) e regimes abertamente autoritários (ou 

ditaduras). 

Qualquer pessoa inteligente pode perceber que não é mais possível 

manter por muito tempo a situação atual, na qual 7 bilhões de pessoas, 

crescentemente conectadas entre si, continuem arrebanhadas e 

dominadas por apenas 193 unidades políticas centralizadas 

remanescentes, com fundamentos que ainda permanecem em algum 

lugar do passado. 
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Essas formas pretéritas ς que são, todas, sem exceção, sistemas de 

privatização da política ς cujas estruturas e dinâmicas seguem princípios 

organizativos fundeados no velho mundo hierárquico, persistirão por 

muito tempo ainda, mas se tornarão obsoletas diante das infinitas 

possibilidades de interação ς e, por conseguinte, de regulação ς que estão 

emergindo. Ocorrerá simplesmente que as pessoas se importarão cada 

vez menos com elas. Porque cada vez menos precisarão delas para viver 

sua vida, regular sua convivência social, tocar seus negócios e desenvolver 

seus empreendimentos. 

Os novos caminhos, porém, serão os da inovação, os da emersão e 

multiplicação de novos mundos políticos glocais e não o da abolição dos 

poucos regimes democrático-formais que remanescem nos Estados-

nações por efeito de uma mega-explosão das massas, de um evento épico 

universal ou uma de revolução global. 

Quem está acreditando nisso, pode esperar sentado. Não vai acontecer. E, 

se acontecesse, seria ruim, regressivo, tenebroso, tão tenebroso quanto 

seria um governo mundial (já pensaram o que seria viver sob uma 

burocracia global única?) e outras fantasias autoritárias arcaicas, heranças 

de uma tradição hierárquica que, como um pesadelo, continua oprimindo 

nossas mentes e assombrando nossas consciências. 

Já existem, entretanto, algumas prospecções sobre a emergência de uma 

nova política (1). 
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Notas 

(1) Cf. FRANCO, Augusto (2011). A nova política: sobre a publicização da 

política nos novos mundos altamente conectados do terceiro milênio. São 

Paulo: Escola-de-Redes, 2012. O texto está disponível em versão digital 

para download no link http://goo.gl/1tk1x 
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